
 A atuação das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude abarca 
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 O Centro de Apoio Operacional 
da Infância e Juventude (CIJ) é Órgão 
Auxiliar do Ministério Público do Estado 
de Santa Catarina, vinculado ao Gabinete 
do Procurador-Geral de Justiça, respon-
sável pelo acompanhamento e execução 
das ações voltadas à proteção dos interes-
ses de crianças e adolescentes, servindo 
de suporte ao trabalho dos Promotores 
de Justiça com atribuição na área em todo 
o Estado.

 Compete-lhe, fundamentalmen-
te, estimular a integração e o intercâmbio 
entre Órgãos de Execução que tenham 
atribuições comuns;; colaborar no levanta-
mento das necessidades dos órgãos do 
Ministério Público, visando à adoção das 
providências cabíveis;; estabelecer inter-
câmbio permanente com  entidades ou 
órgãos públicos ou privados que atuem 
em áreas afins;; implementar e acompa-
nhar os planos e programas das respecti-
vas áreas especializadas;; receber represen-
tações e expedientes relacionados com 
suas áreas de atuação, encaminhando-os 
ao Órgão de Execução que tenha compe-
tência pelo atendimento;; remeter infor-
mações técnico-jurídicas, sem caráter 
vinculativo, aos órgãos ligados à sua 
atividade;; prestar apoio aos Órgãos de 
Execução do Ministério Público;; além de 
outras funções compatíveis com suas 
finalidades, definidas em ato do 
Procurador-Geral de Justiça, vedado o 
exercício de qualquer atividade de Órgão 
de Execução, bem como a expedição de 
atos normativos a estes dirigidos.

Centro de Apoio Operacional 

da Infância e Juventude
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1 APRESENTAÇÃO

O dia a dia do Promotor de Justiça, em especial daquele que atua 
diretamente em questões afetas à área da infância e da juventude, é, em 
regra, bastante movimentado. As demandas que chegam às Promotorias 
de Justiça são de uma vasta variedade e abarcam os mais diversos temas 
do direito da criança e do adolescente.

No entanto, observamos que três importantes institutos, por vezes, 
passam despercebidos pelo operador jurídico: o Conselho Tutelar, o Con-
selho dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Fundo da Infância 
e da Adolescência.

Esses dois Conselhos e o Fundo foram instituídos pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/1990), e, diante da nova ótica 
da proteção integral, constituem instrumentos imprescindíveis para a 
promoção e defesa dos direitos infantojuvenis.

-
ceiros privilegiados, controlados pelo Conselho dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, destinados aos programas de atendimento às garantias 
e aos direitos da criança e do adolescente.

O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, por sua vez, 
é órgão deliberativo e controlador das ações dirigidas à garantia dos direi-
tos da criança e do adolescente, que, conforme leciona Liberati e Cyrino 



(2003, p. 94), foi constitucionalmente instrumentalizado por três meca-
nismos – a participação popular, a descentralização e a municipalização.

Finalmente, o Conselho Tutelar é, nos temos do art. 131 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, “órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente”.

Juntos, esses três institutos constituem-se em um eixo tríplice, sobre 
o qual se assenta a rede municipal de atendimento, referenciada como 
diretriz no art. 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente, e indispen-
sável para o atendimento pleno das garantias conferidas à criança e ao 
adolescente pelos textos constitucional e estatutário.

Assim, diante da importância desses três pilares e ciente do papel 
que representam, o Centro de Apoio Operacional da Infância e da Ju-
ventude do Ministério Público de Santa Catarina desenvolveu um estudo 
detalhado de cada um deles.

Longe de esgotar as discussões sobre o tema, este material tem por 
escopo auxiliar os membros e servidores do Ministério Público na com-
preensão da sistemática de funcionamento dos três institutos, oferecendo 
ferramentas para o exercício de suas atribuições institucionais.

dos Conselhos e dos Fundos da Infância e da Adolescência será possível 

adequado e, consequentemente, construir uma realidade melhor e mais 
justa para crianças e adolescentes.
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2 O FUNDO DA INFÂNCIA 
E ADOLESCÊNCIA

“Além da escola, da família e de outros espaços adequa-
dos para o seu desenvolvimento –  lugar de criança é nos 
orçamentos públicos”.

Olympio de Sá Sotto Maior Neto

O Fundo da Infância e da Adolescência (FIA) foi previsto pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) como forma de captar 
recursos a serem destinados, exclusivamente, à execução de políticas, 
ações e programas direcionados ao atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente.

subjugando-as, conforme aponta Barros Figueiredo (2006, p. 849), na 
máxima popular: “leis que não pegam”.

De fato, um olhar atento às dotações orçamentárias destinadas à 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no

valores reservados à área estavam muito longe de suprir todas as suas 
necessidades.



Todavia, a partir da positivação do princípio da prioridade absoluta 
do direito da criança e do adolescente no texto da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988 (art. 227), a destinação privilegiada de 
recursos para a área passou a ser regra, especialmente após a publicação 
do art. 4o do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 4
o É dever da família, da comunidade, da sociedade 

em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária.

 A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias;;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou 
de relevância pública;;

 preferência na formulação e na execução das políticas 
sociais públicas;;

 

.

Assim, tanto por determinação do texto constitucional quanto do 
estatutário, ambos disciplinadores da doutrina da proteção integral, a crian-
ça e o adolescente passam a ser prioridade em todos os níveis e esferas.

Em verdade, o princípio da prioridade absoluta é um dos instru-
mentos dispostos para a materialização da proteção integral, à  medida 
que, assegurando a primazia, almeja-se a concretização dos direitos 
fundamentais assegurados no caput do art. 227 do texto constitucional 
(Amin, 2007, p. 20).

De acordo com Liberati (1991, p. 45), por “absoluta prioridade, 
devemos entender que a criança e o adolescente deverão estar em primeiro 
lugar na escala de preocupação dos governantes”, ou seja,

por absoluta prioridade, entende-se que, na área adminis-
trativa, enquanto não existem creches, escolas, postos de 
saúde, atendimento preventivo e emergencial às gestantes, 
dignas moradias e trabalho, não se deveriam asfaltar ruas, 
construir praças, sambódromos, monumentos artísticos, 
etc., porque a vida, a saúde, o lar, a prevenção de doenças 
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para demonstrar o poder do governante. (Liberati, 1991, 
p. 45).

Constituição Federal e, muito embora o texto da lei seja explícito ao 

de políticas públicas, inclusive nas questões de dotação orçamentária, 
infelizmente são encontrados na jurisprudência entendimentos que não 

Há uma corrente, ainda, que defende o caráter programático do art. 

do princípio em questão. É o caso do acórdão abaixo:
Constitucional - Obrigação de matrícula de criança em 
estabelecimento municipal pré-escolar

1. A disponibilização de vagas em estabelecimento pré-
escolar é meta programática que o Poder Público tem o 
dever de implementar na medida de suas possibilidades.

2. No âmbito do Município, o direito público subjetivo 
preconizado no §1o do art. 208 da Lex Mater, consistente 
no poder da vontade humana que, protegido e reconhe-
cido pela ordem jurídica, tem por objetivo um bem ou 
um interesse somente pode ser invocado em relação ao 
ensino fundamental.

3. Ao Poder Judiciário falece competência para interferir 
na política educacional implementada pelo Poder Exe-
cutivo, quando esta é derivada de norma programática e 
não imperativa.

(Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Apelação Cível no 
2003.027993-8, da Capital. Relator: Des. Newton Trisotto. 
Julgado em: 24/08/2004).

De outro lado, o Superior Tribunal de Justiça, em diversas oportu-
nidades, demonstrou reconhecer o princípio da prioridade absoluta junto 

decisão abaixo transcrita: 
Direito Constitucional à absoluta prioridade na efetivação 
do direito à saúde da criança e do adolescente. Norma 
constitucional reproduzida nos arts. 7o e 11 do Estatuto da 



não-programáticas. Exigibilidade em juízo. Interesse tran-
sindividual atinente às crianças situadas nessa faixa etária. 
Ação Civil Pública. Cabimento e procedência.

(Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial no 577836/
SC. Relator: Min. Luiz Fux. Julgado em: 21/10/2004).

De qualquer forma, a lei estatutária previu os recursos necessários 

, a ser mantido nos três níveis federa-
tivos, vinculados ao seu respectivo Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.

A nomenclatura do Fundo, no entanto, varia de acordo com a Lei 
que lhe dá origem. Apesar de o Estatuto falar em “Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente”, o Fundo Federal é denominado de “Fun-
do Nacional para a Criança e o Adolescente” por determinação da Lei 
no 8.242/1991. O Fundo Estadual, em Santa Catarina, tem o nome de 
“Fundo da Infância e da Adolescência”, conforme dita a Lei Estadual no 
8.307/19911. Já, no âmbito de Florianópolis, por exemplo, chama-se de 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em razão da 
Lei Municipal no 3.794/19922.

Nesta obra, adotaremos a terminologia “Fundo da Infância e da 
Adolescência” ou, simplesmente, sua sigla “FIA”, uma vez que, além de 
constar como opção do legislador catarinense, é a nomenclatura adotada 
pela doutrina majoritária.

O Fundo da Infância e da Adolescência foi introduzido no orde-
namento jurídico brasileiro por meio da Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990 – o Estatuto da Criança e do Adolescente.

A nova Lei, ao impor a ótica da doutrina da proteção integral, de-
terminou uma série de políticas e programas sociais para o amparo das 
garantias e dos direitos listados no caput do seu artigo 4o: 

1  Alterada pela Lei no 12.536, de 19 de dezembro de 2002, que manteve a nomenclatura “Fundo da 
Infância e da Adolescência”.

2 Revogada pela Lei Municipal no 7.855, de 22 de abril de 2009.
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Art. 4
o É dever da família, da comunidade, da sociedade 

em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Para a execução de tais políticas e programas, é necessário verba 
e dotação orçamentária. Dessa forma, nasceu o Fundo da Infância e da 
Adolescência como resposta à necessidade de captação de recursos.

Naquela ocasião, pela redação original do artigo 260 do Estatuto, 
era facultado ao contribuinte do imposto de renda o abatimento de 100% 
do valor das doações feitas aos fundos controlados pelos Conselhos 
Municipais, Distrital, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

Poucos meses depois de a norma estatutária completar um ano 
de vigência, por meio da Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991, foi 

caput do art. 260 e foram incluídos os parágrafos 3o e 4o, 
restando a seguinte redação:

Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto 
devido, na declaração do Imposto sobre a Renda, o total 
das doações feitas aos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - nacional, estaduais ou municipais - devi-
damente comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos 
em Decreto do Presidente da República.

§ 1
o As deduções a que se refere este artigo não estão sujei-

tas a outros limites estabelecidos na legislação do imposto 
de renda, nem excluem ou reduzem outros benefícios ou 
abatimentos e deduções em vigor, de maneira especial as 
doações a entidades de utilidade pública.

§ 2
o
 Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos 

de utilização, através de planos de aplicação das doações 
subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente 
percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou abandonado, 
na forma do disposto no art. 227, § 3o, VI, da Constituição 
Federal.

§ 3
o O Departamento da Receita Federal, do Ministério 

da Economia, Fazenda e Planejamento, regulamentará a 
comprovação das doações feitas aos fundos, nos termos 



deste artigo. 

§ 4
o
 O Ministério Público determinará em cada comarca a 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos incentivos 

Assim, a dedução, outrora integral, passa a ser limitada por Decreto 
o 794/1993, 

para as pessoas jurídicas;; e pelo artigo 22 da Lei no 9.532/1997, para as 
pessoas físicas.

Outrossim, a substituição do abatimento da “renda bruta”, de um 

inocente, tornou demasiadamente burocrático o processo de doação 
(Figueiredo, 2006, p. 851).

Figueiredo (2006, p. 851) aponta que a mudança afetou, especial-
mente, as pessoas jurídicas, uma vez que é bastante complexo prever, na 
ocasião da doação, o imposto a ser devido no exercício subseqüente, ainda 

O mesmo autor (2006, p. 850), ainda, supõe que a Presidência, na 
época da promulgação do Estatuto, tenha discordado da redação do artigo 

a aplicação das normas estatutárias, deixou de vetá-lo para, mais tarde, 
reduzir o seu alcance.

Não obstante essas considerações, destaca-se que o § 1o foi revogado 
pelo art. 82, II, da Lei no 9.532/ 1997, de modo que, desde 1o de janeiro de 
1998, as deduções das doações ao FIA podem sim estar sujeitas a outros 
limites estabelecidos na legislação do imposto de renda.

Ainda acerca da Lei no 8.242/1991, é importante ressaltar que, além 
de alterar o artigo 260 do diploma estatutário, instituiu o Fundo Nacional 
da Infância e da Adolescência em seu art. 6o, in verbis:

Art. 6
o
 Fica instituído o Fundo Nacional para a criança 

e o adolescente.

O fundo de que trata este artigo tem 
como receita:
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a) contribuições ao Fundo Nacional referidas no art. 260 
da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;;

b) recursos destinados ao Fundo Nacional, consignados 
no orçamento da União;;

 contribuições dos governos e organismos estrangeiros 
e internacionais;;

 o resultado de aplicações do governo e organismo 
estrangeiros e internacionais;;

e) -
servada a legislação pertinente;;

 outros recursos que lhe forem destinados

A disciplina da gestão e da administração do Fundo Nacional, no 
o 1.196, de 14 de julho de 1994, que 

No âmbito estadual, em Santa Catarina, o Fundo Estadual foi 
criado pela Lei Estadual no

pela Lei no 8.307, daquele mesmo ano e, posteriormente, revogada pela 
Lei no 12.536, de 19 de dezembro de 2002.

Coube ao Decreto no 685, do Governador do Estado, de 20 de se-
tembro de 1991, disciplinar e regulamentar o Fundo Estadual da Infância 
e da Adolescência.

O Fundo da Infância e da Adolescência pode ser conceituado de 

-
to das políticas, programas e ações voltadas ao atendimen-
to dos direitos da criança e do adolescente, distribuídos 
mediante deliberação dos Conselhos dos Direitos, nos 
diferentes níveis de governo.

Conceito bastante semelhante é proposto por Tavares (2007, p. 324):
Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nada 
mais são do que fundos especiais destinados à reserva de 



-
ção da captação e da aplicação destes recursos – para a 
execução de programas e projetos voltados ao segmento 
infanto-juvenil.

Ou, ainda, de maneira mais simples:
São recursos públicos mantidos em contas bancárias 
específicas. Estas contas têm a finalidade de rece-
ber repasses orçamentários e depósitos de doações 
efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas (Tributo à 
cidadania, 2005).

Diante dos conceitos acima transcritos, compreende-se o Fundo da 
Infância e da Adolescência como uma modalidade de Fundo Especial, que 

Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente e, por determinação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, deverão ser utilizadas, exclusi-
vamente, no atendimento aos direitos da criança e do adolescente.

  

O Fundo da Infância e da Adolescência é um Fundo Especial, 
o 4.320/1964:

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas 
-

terminados objetivos ou serviços, facultada a adoção de 
normas peculiares de aplicação.

Os fundos especiais constituem-se em exceção ao princípio da 
unidade de tesouraria, previsto no art. 56 da Lei no 4.320/1964, o qual 
veda qualquer fragmentação das receitas do Estado para a criação de cai-
xas especiais, ou seja, todo o recurso que entrar para os cofres públicos 
deverá incidir em uma única via, no caso, a Fazenda Pública (Liberati, 
2003, p. 218-9).

Além desse princípio infraconstitucional, a própria Constituição 
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Federal vedou, em seu art. 167, inc. IV, a vinculação de receita de impostos 
a órgão, fundo ou despesa, ressalvando algumas hipóteses indicadas no 
próprio texto constitucional. Ainda, no inc. IX, também do art. 167, o 
texto constitucional vedou a instituição de fundo de qualquer natureza, 
sem prévia autorização legislativa. 

O Fundo da Infância e da Adolescência, portanto, constitui-se em 
exceção aos princípios constitucional e infraconstitucional, não sendo 
vedada a sua criação, uma vez que esta deriva da Lei.

Ainda quanto à natureza jurídica, o Fundo da Infância e da Adoles-

que integra o orçamento público, é unidade orçamentária destinada, ex-
clusivamente, às políticas de atendimento aos interesses da criança e do 
adolescente, logo, não possui personalidade jurídica.

Inclusive, a ausência de personalidade jurídica é diretriz do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), conforme 
determina o art. 7o, caput, da Resolução no 137, de 21 de janeiro de 2010:

Art. 7
o
 O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 

não deve possuir personalidade jurídica própria e deve 
utilizar o mesmo número base de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Órgão ou da Se-
cretaria à qual for vinculado por lei, conforme dispõe o 
art. 2o da presente Resolução.

Assim, por não possuir personalidade jurídica própria, o Fundo 
precisa estar vinculado administrativamente a um determinado órgão 
público da Administração direta, no caso, ao Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CDCA), conforme determina o art. 88, inc. 
IV, da Lei no 8.069/1990.

Fundo. O respectivo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 
irá deliberar sobre a aplicação dos recursos do Fundo, mas a execução dos 
seus programas poderá ser realizada por qualquer outro órgão.



Vários dispositivos legais disciplinam o Fundo da Infância e da 
Adolescência.

A Lei no 4.320, de 4 de maio de 1964, nos artigos 71 a 74, disci-
plinou, de forma geral, os fundos especiais, sendo, portanto, diante da 
natureza do Fundo da Infância e da Adolescência, também a ele aplicado.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei no 8.069/1990, em seu 

Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente;; já, em seu art. 260, 
estabeleceu a possibilidade de deduzir do imposto de renda o valor das 
contribuições realizadas ao Fundo e atribuiu ao Parquet a responsabilidade 

Em 12 de outubro de 1991, a Lei no 8.242 criou o Conselho Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e, em seu art. 6o, 
parágrafo único, instituiu o Fundo Nacional, disciplinando suas receitas.

do Decreto no 1.196, de 14 de julho de 1994, que numerou princípios, 

A Lei Estadual no 8.230, de 15 de janeiro de 1991 – revogada pela 
Lei Estadual no 12.536, de 19 de dezembro de 2002, hoje em vigor – 
criou o Fundo da Infância e da Adolescência no âmbito do Estado de 

Decreto no 685, de 20 de setembro de 1991.

A Secretaria da Receita Federal, por meio da Instrução Normativa 
no 258/2002, expedida em 17 de dezembro de 2002, regulamentou os 

de Renda das Pessoas Físicas nas doações ao FIA.

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda), por meio da Resolução no 83, de 13 de setembro de 2002, 

aplicação do FIA.

O Decreto no -
ximo de dedução do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, devido na 
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apuração mensal, correspondente às doações em favor dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.

Por sua vez, a Lei no 9.250/1995, em seu art. 12, inc. I e § 1o, limitou 
dedução do Imposto de Renda de pessoa física em 12% (doze). Passados 
dois anos, a Lei no 9.532/1997, por seu art. 22, reduziu este limite para 
6% (seis) do valor do imposto devido, limite que se mantém até hoje.

Mais recentemente, o Conanda estabeleceu, por meio da Resolução 
no 137, de 21 de janeiro de 2010, parâmetros para a criação e o funciona-
mento dos Fundos Nacional, Estaduais, Distrital e Municipais da Infância 
e da Adolescência, cuja versão, na integra, segue nos Anexos desta obra.

O Fundo Nacional da Criança e do Adolescente é regido por prin-
cípios listados no art. 2o do Decreto no 1.196/1994, in verbis:

Art. 2
o O FNCA tem como princípios:

I - a participação das entidades governamentais e não-
governamentais, desde o planejamento até o controle 
das políticas e programas voltados para a criança e o 
adolescente;;

II - a descentralização político-administrativa das ações 
governamentais;;

III - a coordenação com as ações obrigatórias e perma-
nentes de responsabilidade do Poder Público;;

IV - -
cursos, sem prejuízo da plena visibilidade das respectivas 
ações.

Indicado no inc. I, o 
 tem ligação direta com o art. 

88, inc. IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual determina 
que a manutenção do Fundo estará vinculada ao seu respectivo Conselho 
de Direitos da Criança e do Adolescente.

O Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente é órgão 
composto por membros representantes do Governo e das organizações 



representativas da sociedade civil, sendo responsável pelo planejamento 
e pelo controle das políticas e dos programas voltados para a criança e 
o adolescente.

O , da 
mesma forma, possui ligação direta com o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, que, em seu art. 88, inc. III, indica a descentralização político-
administrativa como uma das diretrizes da política de atendimento.

Ainda, o , com as ações obrigatórias e 
permanentes de responsabilidade do Poder Público, é a consolidação da 
descentralização político-administrativa. Para a efetivação do princípio 
da coordenação, são necessárias regras e mecanismos de mediação, que 
propiciarão a convergência e a integração das determinações do Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e das ações da Administração 
Pública.

-

em razão, tão somente, de medidas burocráticas. Todavia, a celeridade 
do processo não poderá importar em prejuízo à plena visibilidade das 
ações, ou seja, para a utilização das verbas do FIA deverão ser seguidos 
os procedimentos indicados na lei.

A Constituição Federal, em seu art. 167, inc. IX, veda a “institui-
ção de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa”. 
Portanto, o Fundo da Infância e da Adolescência deve ser instituído, 
necessariamente, por meio de lei.

Em razão da redação do inc. IV do art. 88 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, cada esfera da Administração Pública (Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal) deverá elaborar lei própria para a instituição do seu 
Fundo da Infância e da Adolescência.

Admite-se um  Fundo da Infância e da Juventude para cada 
esfera de competência (Nacional, Estadual, Distrital ou Municipal), não 
podendo ocorrer o seu desmembramento ou a criação de outro fundo 
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-
solução no 137:

Art. 3º Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Municípios deve haver um único e respectivo Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, conforme estabelece 
o art. 88, IV, da Lei no 8.069, de 1990.

Na elaboração da lei, deverão ser atendidos os requisitos estabele-
cidos no Capítulo III, Título VII, da Lei no 4.320/1964, que, conforme 
já exposto, disciplina, de forma geral, os fundos especiais.

De acordo com a Resolução no 137 do Conanda, a lei que criar o FIA 

suas receitas, e a sua vinculação ao respectivo Conselho dos Direitos da 

pelo Executivo (art. 5o, §2o).

Ainda de acordo com a Resolução no 137, o FIA deverá ser insti-
tuído pela mesma Lei que criar o Conselho dos Direitos, ressalvados os 
casos em que, criado o Conselho, ainda não tiver sido instituído o Fundo 
(art. 5o, §1o).

Na verdade, a determinação do art. 5o, §1o, já era prática comum. 
O Fundo Estadual catarinense, por exemplo, foi instituído no mesmo 
diploma legal que instituiu o Conselho Estadual de Direitos da Criança 
e do Adolescente (Lei Estadual no 8.230/1991).

O Projeto de Lei3 deverá partir do Chefe do Poder Executivo4, que 
irá remetê-lo ao Poder Legislativo para aprovação, nos moldes do caput 
art. 5o da Resolução no 137. Depois de aprovado, o projeto retornará para 
sanção do Executivo.

Sancionada a Lei, estará criado o Fundo da Infância e da Adoles-
cência. A partir de então, por determinação do art. 6o da Resolução no 
137, deverá o Chefe do Executivo servir-se de Decreto, para regulamentar, 
detalhadamente, o funcionamento do Fundo.

Após o expedir o Decreto, deverão ser indicados um ou mais ser-

Fundo da Infância e da Adolescência no Município.

participação da comunidade na sua elaboração, fazendo valer o princípio da participação popular 



vidores públicos para atuarem como ou -

 do Fundo, conforme redação do art. 8o da Resolução no 137:
Art. 8

o O Poder Executivo deve designar os servidores 
públicos que atuarão como gestor e/ou ordenador de des-
pesas do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
autoridade de cujos atos resultará emissão de empenho, 
autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de 
recursos do Fundo.

O Administrador do Fundo, nesse diapasão, será responsável pela 
escrituração contábil, pela prestação de contas e pela abertura, em estabe-

ao Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente.

o, Decreto no 1.196/1994).

A eventual omissão da Administração Pública que acarrete na não 

Pública, e, enquanto o Fundo não for regulamentado, as verbas que de-

5

Em Santa Catarina, o Ministério Público Estadual, em 1997, pro-
moveu uma ação para a criação, em todos os Municípios catarinenses, 
dos seus respectivos Fundos e Conselhos. Hoje, o Estado orgulha-se de 
ter, em seus 293 Municípios, todos os Fundos Municipais da Infância e 
da Adolescência devidamente implementados.

extinção do FIA, situação que importa em grave afronta ao princípio da 
-

cação de recursos voltados às políticas de proteção especial.

5 Apelação. Pagamento de multa administrativa. Depósitos em conta judicial. Ilegalidade Recursos 
revertidos ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. Aplicação do art. 214 do ECA. 
De acordo com o disposto no art. 214 do ECA, O pagamento da multa administrativa deve ser 
depositado na própria conta mantida pelo Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

crédito, enquanto O Fundo não for regulamentado. (Tribunal de Justiça de Miras Gerais. Apelação 
Cível no 1.0024.01.524701-8/001. Relator: Des. Maciel Pereira. Julgado em: 3/6/2004).
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Diante da manifestação da Administração Pública de extinguir o 
FIA, deverá o Promotor de Justiça interpor medidas extrajudiciais (por 
exemplo, recomendações) ou, mesmo, judiciais (no caso, a Ação Civil 
Pública).

além das alternativas anteriormente citadas, promover a execução dos 

Municipais por ocasião da ação proposta pelo Parquet catarinense em 1997.

O Fundo da Infância e da Juventude, nos termos do art. 88, inc. IV, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, deve ser mantido pelo Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente6.

O legislador, ao vincular o Fundo ao Conselho dos Direitos, mi-

eleitoreiros, à medida que as diretrizes, os critérios e as prioridades para a 

pelo Conselho (Figueiredo, 2003, p. 839).

Cada um dos Conselhos de Direitos deverá manter um fundo 
próprio, de acordo com sua esfera de competência. Dessa forma, o 
Conselho Nacional responderá pelo fundo federal (art. 5o, Decreto no 
1.196/1994);; o Conselho Estadual, pelo fundo estadual (art. 11o, Lei Es-
tadual no 12.536/2002);; e o Conselho Municipal, pelo fundo municipal 
de seu respectivo Município.

Por “gestão do Fundo”, entende-se a competência para determinar 

6 Agravo de Instrumento. Orçamento Público Municipal. Verba Destinada ao Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente. Liminar Acautelatória que determina a indisponibilidade da verba 
constante do orçamento, objetivando repasse ao Fundo do valor orçado. Dever constitucional e 
legal do Município priorizar a criança e o adolescente (CF, Art. 227;; Lei no 8.069/90, art. 4o) e de 
manter o Fundo Municipal (Lei no 8.069/90, art. 88, II E IV;; Lei Municipal no 3.297/91, art. 11). 
A Administração Municipal não é livre para aplicar e dispor dos recursos orçados, quer em face 
do princípio constitucional da vinculação orçamentária (CF, art. 167, VI), quer porque o Fundo e 
vinculado e subordinado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (Lei 
Municipal no 3.297/91, art. 11). Recurso Improvido. (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 
Agravo de Instrumento no 70000634683. Relator: Des. Adão Sérgio do Nascimento Cassiano. 
Julgado em: 27/6/2000).



“como” serão aplicados os recursos, ou seja, quais projetos e programas 
serão privilegiados. Assim, não necessariamente o Conselho dos Direitos 
administrará o Fundo.

No Fundo Estadual da Infância e da Adolescência em Santa Ca-
tarina, por exemplo, muito embora vinculado ao Conselho Estadual de 
Direitos da Criança e do Adolescente, sua gerência, sua execução e seu 
controle contábil estão a cargo da Secretaria de Estado da Justiça e Cida-
dania (art. 11, Lei Estadual no 12.536/2002).

O Conanda, em sua Resolução no 137, de 21 de janeiro de 2010, 
listou algumas das atribuições dos Conselhos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente com relação ao FIA:

Art. 9
o Cabe ao Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, em relação aos Fundos dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, sem prejuízo das demais atribuições:

I - elaborar e deliberar sobre a política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente no seu âmbito de ação;;

II - promover a realização periódica de diagnósticos rela-
tivos à situação da infância e da adolescência bem como 
do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente no âmbito de sua competência;;

III - elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, con-
tendo os programas a serem implementados no âmbito da 
política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, 
considerando os resultados dos diagnósticos realizados e 
observando os prazos legais do ciclo orçamentário;;

IV - elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos 
do Fundo, considerando as metas estabelecidas para o 
período, em conformidade com o plano de ação;;

V

-
cursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
em consonância com o estabelecido no plano de aplicação 
e obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade e publicidade;;

VI - publicizar os projetos selecionados com base nos 

Criança e do Adolescente;;

VII - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, por 
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e o balanço anual do fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, sem prejuízo de outras formas, garantindo a 
devida publicização dessas informações, em sintonia com 

VIII

solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, as informa-
ções necessárias ao acompanhamento e à avaliação das 
atividades apoiadas pelo Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente;;

IX - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da 
captação de recursos para o Fundo;; e

X - mobilizar a sociedade para participar no processo de 
elaboração e implementação da política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 

dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

Nesse contexto, a grande responsabilidade intransponível do Con-
selho de Direitos da Criança e do Adolescente é a elaboração dos planos 
de “ação” e de “aplicação”.

O 7 é deliberação de ordem política, no qual estão 

Conselho dos Direitos, ou, nas palavras da Promotora de Justiça Patrícia 
Tavares (2007, p. 280):

O Plano de ação é o documento que tem como objetivo 
consolidar as deliberações do Conselho de Direitos, retra-
tando de forma estruturada as atividades que devem ser 
implementadas com os recursos do Fundo, durante de-
terminado período;; consiste no planejamento estratégico 
das ações voltadas ao atendimento do seguimento infanto-
juvenil, notadamente, das crianças e dos adolescentes em 
situação de risco pessoal e social.

No , por outro lado, são distribuídos os re-

7 De acordo a Proposta de Resolução da Conanda que almeja estabelecer parâmetros para a criação 
e o funcionamento dos Fundos Nacionais, Estaduais, Distrital e Municipais dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, que se encontra em consulta pública, o Plano de Ação deverá ser redigido 
anualmente, de modo que passará a ser denominado de “Plano de Ação Anual” (art. 22).



pelo Conselho. Tavares (idem, ibidem), dessa vez, oferece-nos a seguinte 

O Plano de Aplicação é o instrumento tático pelo qual 
são dispensados os recursos que serão utilizados para a 
implementação das ações eleitas como prioritárias pelos 
Conselhos de Direitos, tornando, assim, viável a operacio-
nalização do que é apontado no Plano de Ação.

Os Planos do Fundo da Infância e da Adolescência deverão corres-
ponder à realidade da localidade de abrangência do Conselho dos Direitos, 
de modo que os programas e as metas traçadas sejam compatíveis com 
o orçamento e com as necessidades locais.

Muito embora não haja obrigatoriedade, também não há impedi-
mentos que vedem a gerência das receitas do FIA pelo próprio Conselho 
dos Direitos, todavia, para tanto, o Fundo deverá ser constituído como 
unidade orçamentária.

Ambos os planos deverão ser elaborados pelo Conselho dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente e -

, a qual, por sua vez, deverá incluí-los no Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), uma vez que o orçamento é único8.

O plano, já constando no Projeto de lei orçamentária, seguirá para 
aprovação do Poder Legislativo e, uma vez aprovado, retorna ao Executivo 
para a devida sanção. Todo esse cuidado, no que tange aos procedimen-
tos de avaliação e aprovação do Plano de Aplicação, é extremamente 
necessário, pois não basta apenas a destinação ou aplicação de recursos, 
indiscriminadamente.

A coerência, no atendimento às questões formais previstas na 
legislação, é questão de ordem pública, uma vez considerada a natureza 
pública e indisponível dos recursos do FIA. Atendo-se a tais formalidades, 

8 Ação Civil Publica. Estatuto da Criança e do Adolescente. Município. Orçamento. Destinação e 
disponibilidade de verbas para Fundo Municipal. Plano de Aplicação. O ECA trouxe novas regras 
aplicáveis ao direito publico e, com elas, a possibilidade da utilização dos meios judiciais atinentes 
a execução dos princípios vetores atinentes a espécie.   -
quet” para concretizar a aplicação dos valores aprovados pelo poder legislativo, regularmente, no 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no Município. Indisponibili-
dade do valor, e o seu deposito a ordem do juízo, para organizar o repasse. Possibilidade. Apelo 

o 
598093391. Relator: Des. Breno Moreira Mussi. Julgado em: 11/2/1999).
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evita-se toda a sorte de violações aos comandos legais, seja na estruturação 
da rede de atendimento, seja na alocação dos seus recursos.

Cabe ressaltar, entretanto, que, uma vez aprovado, o Plano de Apli-
cação vincula o uso das verbas do Fundo da Infância e da Adolescência, 
não podendo a Administração Pública opor-se ao destino que o Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente optou para os recursos. 9 10 11

A , por sua vez, competirá a um Adminis-
trador (ou a Junta Administrativa, se for o caso), a ser nomeado pelo Chefe 
do Executivo, nos moldes do art. 8o, da Resolução no 137 do Conanda.

O Administrador do FIA possui uma série de atribuições, a começar 
pela abertura da conta do Fundo. O Conanda, a título ilustrativo, listou 
por meio do art. 21 na sua Resolução no 137, alguns dos procedimentos 
de competência do Administrador do Fundo:

Art. 21. O Gestor do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, nomeado pelo Poder Executivo conforme 
dispõe o artigo 6o, caput, desta Resolução, deve ser res-
ponsável pelos seguintes procedimentos, dentre outros 
inerentes ao cargo:

I - coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos 
recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, elaborado e aprovado pelo Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;;

9 Agravo de Instrumento. Orçamento Público Municipal. Verba destinada ao Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente. Liminar acautelatória que determina a indisponibilidade da verba 
constante do orçamento, objetivando repasse ao fundo do valor orçado. Dever constitucional e 
legal do Município priorizar a criança e o adolescente (CF, art. 227;; Lei no 8.069/90, art. 4o) e de 
manter o Fundo Municipal (Lei no 8.069/90, art.88, II e IV;; Lei municipal no 3.297/91, art. 11). 
A Administração Municipal não e livre para aplicar e dispor dos recursos orçados, quer em face 
do principio constitucional da vinculação orçamentária (CF, art. 167, VI ), quer porque o fundo e 
vinculado e subordinado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (Lei 
Municipal no

Sul. Agravo de instrumento no 70000634683, Relator: Des. Adão Sérgio do Nascimento Cassiano. 
Julgado em 27/6/2000).

10 Administrativo e Processo Civil – Ação Civil Pública – Ato administrativo discricionário: Nova 
visão. 1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se 
examinem, inclusive, as razões de conveniência e oportunidade do administrador. 2. Legitimidade 

obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-

propostas políticas certas e determinadas. 4. Recurso especial provido (Superior Tribunal de Justiça. 
Recurso Especial no 493811/SP. Relator: Min. Eliana Calmon. Julgado em: 11/11/2003).

11  Reexame Necessário - Mandado de Segurança - Autoridade municipal que deixa de efetuar o repasse 

Necessário em Mandado de Segurança no 2007.027199-2. Relator: Des. Cid Goulart. Julgado em: 
18/7/2008).



II - executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pa-
gamento das despesas do Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente;;

III - emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento 
das despesas do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;

IV - fornecer o comprovante de doação/destinação ao 

Executivo, endereço e número de inscrição no CNPJ no 
cabeçalho e, no corpo, o n° de ordem, nome completo 
do doador/destinador, CPF/CNPJ, endereço, identidade, 
valor efetivamente recebido, local e data, devidamente 

dar a quitação da operação;;

V - encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Decla-
ração de Benefícios Fiscais (DBF), por intermédio da 
Internet, até o último dia útil do mês de março, em relação 
ao ano calendário anterior;;

VI - comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o 
último dia útil do mês de março a efetiva apresentação da 
Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), da qual conste, 
obrigatoriamente o nome ou razão social, CPF do con-
tribuinte ou CNPJ, data e valor destinado;;

VII - apresentar, trimestralmente ou quando solicitada 
pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, através 
de balancetes e relatórios de gestão;;

VIII - manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os 
documentos comprobatórios da movimentação das recei-

IX - observar, quando do desempenho de suas atribuições, 
o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adoles-
cente, conforme disposto no art. 4o, caput e parágrafo 
único, alínea b, da Lei no 8.069 de 1990 e art. 227, caput, 
da Constituição Federal.

Nesse sentido, compete ao Administrador a coordenação da exe-
cução dos recursos do Fundo da Infância e da Adolescência nos moldes 
do Plano Anual de Aplicação, elaborado pelo Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.



Da mesma forma, é atribuição do Administrador apresentar ao 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente a análise e a avaliação 

Ainda, deverá executar e acompanhar o ingresso de receitas e o 
pagamento das despesas do Fundo, além de emitir empenhos, cheques e 
ordens de pagamento de tais despesas.

ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e, anualmente, ao 
Poder Legislativo, ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público.

O Fundo da Infância e da Adolescência é composto por receitas 

indicadas pelas respectivas leis de criação, observando os termos do art. 
10 da Resolução no 137 do Conanda:

Art. 10. Os Fundos dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente devem ter como receitas:

I - recursos públicos que lhes forem destinados, consig-
nados no Orçamento da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive mediante transferências 
do tipo “fundo a fundo” entre essas esferas de governo, 

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de 

III - destinações de receitas dedutíveis do Imposto de 

Criança e do Adolescente e demais legislações pertinentes.

IV - contribuições de governos estrangeiros e de organis-
mos internacionais multilaterais;;

V

observada a legislação pertinente;; e

VI - recursos provenientes de multas, concursos de prog-
nósticos, dentre outros que lhe forem destinados.

A Lei no 8.242/1991, que instituiu o Fundo Nacional para a Criança 



e o Adolescente, designou-lhe como receita: a) as contribuições das pessoas 
físicas e jurídicas, dedutíveis do Imposto de Renda;; b) os recursos consigna-
dos no orçamento da União;;  as contribuições dos governos e organismos 
estrangeiros;; e) 
outros recursos que lhe fossem destinados (art. 6o, parágrafo único).

A Lei Estadual no

do Fundo da Infância e da Adolescência do Estado de Santa Catarina, da 
seguinte maneira:

Art. 13. Constituem recursos do Fundo para a Infância e 
Adolescência - FIA:

I - as doações de contribuintes do Imposto de Renda;;

II - a dotação consignada anualmente no orçamento do Es-
tado e as verbas adicionais que a lei estabelecer no decurso 
de cada exercício, bem como quaisquer outros incentivos 
governamentais;;

III - as doações, auxílios, contribuições, subvenções, trans-
ferências e legados de entidades nacionais e internacionais, 
governamentais e não-governamentais;;

IV

vendas de materiais, publicações e eventos realizados;;

V - multas originárias das infrações aos arts. 245 a 258 da 
Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990;;

VI - receitas advindas de convênios, acordos e contratos reali-
zados com entidades governamentais e não-governamentais;;

VII - transferências da União;; e

VIII - outros recursos legalmente constituídos.

Assim, a partir da leitura da legislação federal e estadual, as receitas que 
constituem o Fundo da Infância e da Adolescência, independentemente se 

Trata-se da transferência intragovernamental, ou seja, aquela realizada 
no âmbito de cada esfera do governo.

Nessa modalidade, o Conselho dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente remeterá o Plano de Aplicação ao Poder Executivo, o qual, por 



sua vez, o incluirá nos projetos de leis orçamentárias. Portanto, a receita 
decorrente de dotação orçamentária do executivo é aquela expressa pela 
Lei Orçamentária Anual.12

A omissão do Poder Público em destinar as verbas indicadas no 
Plano de Aplicação e, consequente Lei Orçamentária Anual, é hipótese 
que enseja o ajuizamento de Ação Civil Pública.13

É necessário destacar, outrossim, que a destinação de recursos ao 
FIA não desobriga a Administração Pública de prever, nos orçamentos 
dos respectivos órgãos encarregados das políticas públicas de assistência 
social, educação e saúde, recursos necessários para as ações, os serviços 
e os programas naquelas áreas.

Muito embora essa determinação decorra do princípio da prioridade 
absoluta, estampado no art. 4o, parágrafo único, alínea “d”, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, o legislador entendeu adequado acrescentar 
o § 5o do art. 260 do diploma estatutário:

Art. 260 [...]

§ 5
o
 A destinação de recursos provenientes dos fundos 

mencionados neste artigo não desobriga os Entes Fede-
rados à previsão, no orçamento dos respectivos órgãos 
encarregados da execução das políticas públicas de assis-
tência social, educação e saúde, dos recursos necessários 
à implementação das ações, serviços e programas de aten-
dimento a crianças, adolescentes e famílias, em respeito ao 
princípio da prioridade absoluta estabelecido pelo caput do 
art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo 

-
ída pela Lei no 12.010, de 3 de agosto de 2009 (Lei Nacional da Adoção), 

12  Quando o Fundo for criado com o exercício em andamento, a inclusão dos valores no orçamento 
se dará por meio de créditos especiais, nos moldes da Lei no 4.320/1964 (Liberati e Cyrino, 2003, 
p. 227).

13  Ação Civil Publica. Estatuto da Criança e do Adolescente. Município. Orçamento. Destinação e 
disponibilidade de verbas para Fundo Municipal. Plano de Aplicação. O ECA trouxe novas regras 
aplicáveis ao direito publico e, com elas, a possibilidade da utilização dos meios judiciais atinentes 

-
quet” para concretizar a aplicação dos valores aprovados pelo poder legislativo, regularmente, no 

pelo conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente, no Município. Indisponibilidade do 
valor, e o seu deposito a ordem do juízo, para organizar o repasse. Possibilidade. Apelo improvido. 

o 598093391. 
Relator: Des. Breno Moreira Mussi. Julgado em 11/2/1999).



a obrigatoriedade de prever recursos privilegiados às políticas de públicas 
voltadas ao público infantojuvenil, em todas as frentes de atendimento: 
na saúde, na educação, na assistência social, no combate à violência, etc.

Trata-se da transferência realizada de um nível do governo para o 
outro, ou seja, quando a União repassa para os Estados ou para os Mu-
nicípios, e os Estados para os Municípios.

Essa modalidade decorre do princípio da descentralização político-
administrativa a que faz referência o art. 227, § 7o, da Constituição Federal 
e o art. 88, III, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Pelo princípio da descentralização, não cabe à União a execução 
direta dos programas de atendimento, motivo pelo qual o Fundo Nacio-
nal deverá fortalecer os Fundos Estaduais e Municipais para que esses 
desenvolvam os programas.

Trata-se das doações realizadas por pessoas físicas14 ou jurídicas, 
nacionais ou não, ao Fundo da Infância e da Adolescência, dedutíveis 
do Imposto de Renda15, nos termos do art. 260 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente:

14  No caso das pessoas físicas, havendo desejo de fazer a doação ao FIA, deverá ser adotado o seguinte 
procedimento: 1) Escolher o FIA para o qual deseja contribuir (nacional, estadual ou municipal);; 
2) Ligar para o Conselho de Direitos escolhido e solicitar os dados bancários para o depósito;; 3) 
Depositar o valor na conta indicada pelo Conselho;; 4) Enviar cópia do comprovante de depósito 
para o Conselho de Direitos, informando os seus dados (nome/CPF/endereço/telefone);; 5) 
Solicitar o recibo da doação em formulário próprio do Conselho. Cabe destacar que, para fazer 
uso do desconto, é preciso que a declaração seja feita no formulário completo e que a destinação 
seja feita no ano-base da declaração do imposto de Renda, ou seja, até o dia 31 de dezembro de 
cada ano. Se você tem restituição a receber, imposto a pagar ou se o seu imposto pago durante o 

Outrossim, ressalta-se que a dedução dos valores destinados ao FIA não prejudica outras deduções, 
como aquelas relativas a dependentes, saúde, educação e pensão alimentícia.

15  Tributário. Recurso Especial. Imposto de Renda Pessoa Física. Dedução de Contribuição. Art. 12, 
I, da Lei 9.250/95. Interpretação Restritiva. 1. Nos termos do art. 12, I, da Lei 9.250/95, podem ser 
deduzidas do imposto de renda “as contribuições feitas aos fundos controlados pelos Conselhos 
Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Essa norma não com-
porta interpretação extensiva ou analógica com o efeito ampliativo de admitir a dedução também 
para contribuições feitas, não a fundo, mas a entidade particular, ainda que inscrita nos referidos 
Conselhos. 2. Recurso especial a que se nega provimento. (Superior Tribunal de Justiça. Recurso 
Especial no 1045459/DF. Relator: Ministro Teori Albino Zavascki. Julgado em: 20/05/2008).



Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto 
devido, na declaração do Imposto sobre a Renda, o total 
das doações feitas aos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - nacional, estaduais ou municipais - devi-
damente comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos 
em Decreto do Presidente da República.

[...].

De acordo com a legislação vigente, as pessoas físicas poderão doar 
até o limite de 6% do valor do imposto apurado, nos termos do art. 12 
da Lei no 9.250/1995 e art. 22 da Lei no 9.532/1997:

Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo anterior 
[imposto de renda], poderão ser deduzidos:

I - as contribuições feitas aos fundos controlados pelos 
Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;;

[...]

Art. 22. A soma das deduções a que se referem os incisos 
I a III do art. 12 da Lei no

a seis por cento do valor do imposto devido, não sendo 

em 1%, nos termos do Decreto no 793/1993:
Art. 1

o O limite máximo de dedução do Imposto de 
Renda devido na apuração mensal das pessoas jurídicas, 
correspondente ao total das doações efetuadas no mês, é 

Os procedimentos para a fruição dos benefícios relativos ao Im-
posto de Renda nas doações aos Fundos da Infância e da Adolescência 
estão indicados na Instrução Normativa no 258/2002, da Secretaria da 
Receita Federal, cujo texto se encontra nos Anexos desta obra.

Aqui cabe a ressalva efetuada por Tavares (2007, p.285), na qual 

Código Civil, uma vez que a doação ao Fundo não enseja a formação de 
contrato com a Administração Pública, nem possui o caráter de liberali-
dade, essenciais à doação civil.



A doação ao Fundo é, em verdade, uma faculdade do contribuin-
te em antecipar o pagamento de parcela do imposto de renda devido, 

(Tavares, 2007, p.285).

Trata-se dos valores decorrentes das multas aplicadas nos casos de 
infração administrativa (arts. 245 a 258) e de crimes em espécie (arts. 228 
a 244-A), previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente16.

As multas, quando executadas ou recolhidas, deverão ser destinadas 
ao Fundo da Infância e da Adolescência, nos moldes do que determina o 
art. 214 do Estatuto da Criança e do Adolescente17, in verbis:

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido 
pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do respectivo município.

§ 1
o As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito 

em julgado da decisão serão exigidas através de execução 
promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

§ 2
o Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro 

em conta com correção monetária.

16 Criminal. REsp. ECA. Prática de ato infracional equiparado à direção sem habilitação. Imposição 
de multa. valor a ser revertido para o Fundo Municipal de Infância e Adolescência. Recurso co-
nhecido e provido. Por previsão do Estatuto da Criança e do Adolescente – arts. 154 e 124 - as 
multas e penalidades impostas pelo Juízo da Criança e do Adolescente devem ser destinadas ao 
Fundo Municipal da Infância e da Juventude. Não há, no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
distinção entre as multas advindas de infrações administrativas ou daquelas estabelecidas em função 
do cometimento de ato infracional. Irresignação que merece ser provida para alterar a destinação da 
multa imposta. Recurso conhecido e provido nos termos do voto do relator. (Superior Tribunal de 
Justiça. Recurso Especial no 564.749/ES. Relator: Ministro Gilson Dipp. Julgado em: 16/9/2004).

17 Recurso Especial. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Multa. Infração administrativa. 
Artigos 154 e 214 do ECA. Valor revertido ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente. O artigo 154 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA não faz distinção quanto à 
destinação dos recursos provenientes das multas previstas pelo Estatuto. Ao contrário, estabelece 
que se aplica às multas o disposto no artigo 214 do ECA, segundo o qual os valores reverterão ao 
fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo Município. 
“As multas e penalidades eventualmente impostas no âmbito das Varas da Infância e da Juventude 
devem ser revertidas ao Fundo Municipal da Infância e da Juventude, como prevê o artigo 214 do 
ECA” (REsp 512.145/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 24/11/2003). Dessa forma, deve 
ser reformado o acórdão da Corte de origem, que esposou entendimento segundo o qual “inexiste 
qualquer irregularidade no Provimento 007/98, da Egrégia Corregedoria Geral de Justiça, que regula 
a matéria, determinando que os valores recolhidos sejam utilizados na manutenção dos Juizados da 

Especial no 604.632/ES. Relator: Ministro Franciulli Netto. Julgado em: 19/10/2004).



Liberati e Cyriano (2003, p. 230) recomendam que as Fazendas, em 
cada esfera governamental, criem um código próprio para o recolhimento 
bancário das multas, por meio de guias apropriadas, de modo que seja 
certa a sua destinação.

Trata-se dos resultados decorrentes da aplicação dos valores do 

normativas aplicáveis.

que o montante não se desvalorize com o passar do tempo, majorando-
lhe o seu valor real. Os resultados das aplicações deverão ser incluídos 
no Plano de Aplicação do Fundo.

Outra questão polêmica e importante envolvendo o Fundo da In-
fância e da Adolescência é aquela referente à possibilidade da realização de 

Muito embora tenha o Estatuto da Criança e do Adolescente de-
terminado que são os Conselhos de Direitos os órgãos responsáveis pela 

A primeira corrente se manifesta pela sua possibilidade, uma vez 

de políticas públicas na área infantojuvenil. De acordo com esse posicio-

no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Constituição Federal, de 
modo que, assim, por meio das doações casadas, amplia-se a possibilidade 
de participação para um número de cidadãos muito maior do que aquele 
que tem assento nos Conselhos.

Essa corrente tem o respaldo do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente que, em sua Resolução no 137, de 27 de janeiro 



de 2010, no §1o do art. 12, admite que o doador indique sua preferência 
para a aplicação dos recursos doados:

Art. 12 [...]

§ 1
o Dentre as prioridades do plano de ação aprovado 

pelo Conselho de Direitos, deve ser facultado ao doador/
destinador indicar, aquela ou aquelas de sua preferência 
para a aplicação dos recursos doados/destinados.

§ 2
o As indicações previstas acima poderão ser objeto 

de termo de compromisso elaborado pelo Conselho dos 
Direitos para formalização entre o destinador e o Con-
selho de Direitos.

A segunda corrente, por sua vez, posiciona-se pela impossibilidade 
desse tipo de doação, pois, conforme expõe Digiácomo (2010), a partir 
do momento que o valor doado ingressa no FIA, ele “se torna recurso 

públicos em geral, gestão esta que é de competência exclusiva e indelegável 
do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente”.

Nesse mesmo sentido, expõe Tavares (2007, p. 291):
Qualquer competência pública, por representar, em sua 
natureza, verdadeiro poder-dever do administrador, é 
irrenunciável e, salvo disposição legal expressa, intransfe-
rível. Assim sendo, não estão os Conselhos dos Direitos 
autorizados – ainda que de forma indireta – a delegar a 
terceiros a escolha dos programas e projetos que serão 

letra morta o princípio da democracia participativa que 
inspirou sua criação.

a autorização do custeio de qualquer o projeto com os recursos do FIA 
é imprescindível que sejam cumpridos todos os requisitos legais, entre 
eles, convergir com as linhas de prioridade, que variam de acordo com o 

por meio do Plano de Ação. Ademais, para ser aprovado, o projeto deverá 
passar por uma seleção pública que respeite os princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade.



Ressalta-se que, em alguns Municípios, o Conselho Municipal de 
Direitos já disciplinou o assunto por meio de Resolução, o que, até o 
presente momento, vem sendo aceito. É o caso do Município de Itajaí, 
onde na Resolução no 12/2005 foi prevista a possibilidade de 70% do 
valor doado ser vinculado a entidades registradas no Conselho.

Uma das questões de maior controvérsia entre os gestores públicos 

as verbas do Fundo da Infância e da Adolescência.

Primeiramente, é importante compreender que a liberação dos 
recursos do FIA, em qualquer caso, dependerá de prévia deliberação do 
Conselho dos Direitos, conforme impõe o art. 8o, §3o, da Resolução no 
137 do Conanda.

O Decreto no 1.196/1994, da Presidência da República, lista, nos 
incisos do seu art. 4o, as situações em que os recursos do Fundo Nacional 
deverão ser, preferencialmente, aplicados:

Art. 4
o Os recursos do FNCA serão principalmente 

aplicados:

I - no apoio ao desenvolvimento das ações priorizadas na 
Política Nacional de Atendimento aos Direitos da Criança 
e do Adolescente;;

II - no apoio aos programas e projetos de pesquisas, de 
estudos e de capacitação de recursos humanos necessários 
à execução das ações de promoção, defesa e atendimento 
à criança e ao adolescente;;

III - no apoio aos programas e projetos de comunicação 
e divulgação das ações de defesa dos direitos da criança 
e do adolescente;;

IV - no apoio ao desenvolvimento e à implementação 
de sistemas de controle e avaliação de políticas públicas, 
programas governamentais e não -governamentais de 
caráter nacional, voltados para a criança e o adolescente;; e

V - na promoção do intercâmbio de informações tecnoló-
gicas e experiências entre o CONANDA e os Conselhos 
Estaduais e Municipais.



 Fica expressamente vedada a utilização 
de recursos do FNCA para a manutenção de quaisquer ou-
tras atividades que não sejam as destinadas unicamente aos 
programas explicitados nos incisos acima, exceto os casos 
excepcionais aprovados pelo plenário do CONANDA.

No âmbito do Estado de Santa Catarina, por sua vez, o Decreto 
no 685, de 20 de setembro de 1991, que dá regulamentação ao Fundo 
Estadual da Infância e da Adolescência, indica que as aplicações do Fundo 
deverão, na forma do seu art. 5o, § 2o, atender:

I

18
;

II - a despesa com consultoria, projetos de pesquisa, ou 
de estudo, relacionados com a criança e o adolescente;;

III - despesas com programas de treinamento e aperfei-
çoamento de recursos humanos;;

IV - subvenção social para os órgãos, entidades ou insti-
tuições que participam da execução das ações coordenadas 
pelo CEDCA;;

V - ressarcimento de despesas, adiantamentos ou paga-
mentos de diárias aos membros e/ou pessoas a serviço 
do CEDCA, não podendo fugir das normas usadas pelo 
Estado em atos idênticos ou assemelhados;;

VI - ao pagamento de serviços técnicos, de comunicação 
e de divulgação do interesse do CEDCA;;

VII - a aquisição de material permanente e de consumo, 
necessários ao desenvolvimento dos programas referidos 
no item I;;

VIII - reforma, ampliação, instalação ou locação de 
imóveis, para uso de órgãos, entidades ou instituições 
conveniadas e Cadastradas no CEDCA;;

Nos níveis municipais, competirá à Legislação Municipal indicar, 
além da fonte de seus recursos, a forma de seu destino e os objetivos que 
se pretende alcançar, respeitadas as diretrizes do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

18  Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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O Conanda, nas considerações de sua Resolução no 71, determinou 
que os Fundos Municipais devem garantir a execução dos programas de 
proteção e socioeducativos, destacando-se, no entanto, que suas verbas 

prestem tais serviços.

De qualquer forma, o Fundo destina-se, necessariamente, ao aten-
dimento de políticas, programas e ações direcionadas, exclusivamente, à 
promoção e à defesa dos direitos da criança e do adolescente e, para a 
liberação de suas verbas, deverá haver a devida aprovação pelo Conselho 
de Direitos.

A Resolução no 137 do Conanda, estabelece que os recursos do 

e não governamentais relativas a (art. 15):

a) desenvolvimento de programas e serviços complementares 
ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo a 3 
(três) anos, da política de promoção, proteção, defesa e atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente;; acolhimento, 
sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, órfão ou 
abandonado (art. 15, I);;

b) acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adoles-
cente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, 

o 
8.069, de 1990, observadas as diretrizes do Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adoles-
centes à Convivência Familiar e Comunitária (art. 15, II);;

 programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração 
de diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e 
avaliação das políticas públicas de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente (art. 15, III);;

continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (art. 15, IV);;

e) desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, 
campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de 
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente (art. 15, V);; e 



 ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização social 
e na articulação para a defesa dos direitos da criança e do ado-
lescente (art. 15, VI).

Todavia, não obstante todo o elenco de destinos, é muito importan-
te que o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente realize um 
profundo diagnóstico das demandas da sua localidade ou região, zelando, 
sempre, pela composição de planos adequados às necessidades de suas 
crianças e de seus adolescentes.

Sem a devida deliberação do Conselho dos Direitos, o que se traduz 
nos Planos de Ação e Aplicação, nenhum recurso decorrente do Fundo 
da Infância e da Adolescência poderá ser transferido.

Outrossim, não serão permitidos os usos indicados pelo art. 16 da 
Resolução no 137 do Conanda, in verbis:

Art. 16. Deve ser vedada a utilização dos recursos do Fun-
do dos Direitos da Criança e do Adolescente para despesas 

seus objetivos ou serviços determinados pela lei que o ins-
tituiu, exceto em situações emergenciais ou de calamidade 
pública previstas em lei. Esses casos excepcionais devem 
ser aprovados pelo plenário do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

 Além das condições estabelecidas no 
caput, deve ser vedada ainda a utilização dos recursos do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para:

I - a transferência sem a deliberação do respectivo Conse-
lho dos Direitos da Criança e do Adolescente;;

II - pagamento, manutenção e funcionamento do Con-
selho Tutelar;;

III - manutenção e funcionamento dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;;

IV

em caráter continuado, e que disponham de fundo espe-

V - investimentos em aquisição, construção, reforma, 
manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou pri-
vados, ainda que de uso exclusivo da política da infância 
e da adolescência.
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Dessa forma, em razão da natureza transitória das receitas que 
integram o Fundo da Infância e da Adolescência, não se permite a des-

que relacionadas com a criança e o adolescente (Tavares, 2007, p. 288).

Assim, não poderão ser utilizados os recursos do Fundo para o 
pagamento do salário dos Conselheiros Tutelares ou, ainda, custear a 
manutenção e o funcionamento dos Conselhos de Direitos e Tutelares.

Da mesma forma, é vedado o uso do Fundo da Infância e da Ado-

saúde ou assistência social.

O atendimento das situações de direitos fundamentais, corriquei-
ramente assegurados a qualquer segmento da comunidade, deve ser re-
solvidos pelas políticas setoriais com seus fundos próprios, uma vez que 
já possuem o mesmo instrumento de facilitação gerencial de recursos 
públicos.

Conforme esclarece Tavares (2007, p.288):
Não é demais lembrar que as ações vinculadas às políticas 
básicas de assistência, além de possuírem caráter perma-
nente, são intrínsecas da esfera governamental e geralmen-
te voltadas a toda a população, indiscriminadamente, não 
podendo, deste modo, receber o mesmo tratamento das 
ações percebidas como de natureza especial. A omissão do 

moldes preconizados pela Constituição da República, não 
deve – e não pode – ser suprida pelos recursos do Fundo 
Especial, cujo fundamento de criação está atrelado à polí-
tica especial de atendimento da população infanto-juvenil.

Nesse diapasão, as despesas objeto de dotação orçamentária es-

que o Poder Executivo já tem obrigação legal de custear essas despesas, 
sendo certo que a sua omissão não poderia ser suprida pelo FIA, cujo 
fundamento de criação está ligado à política especial de atendimento da 
população infantojuvenil.

Também não poderão ser destinados os recursos do FIA para a cons-
trução, a reforma, a aquisição ou o aluguel de imóveis, ainda que para uso ex-
clusivo de projeto, serviço ou programa de atenção à criança e ao adolescente.



encaminhadas pelos Promotores de Justiça ao Centro de Apoio Opera-
cional da Infância e da Juventude, foi formulado o quadro abaixo:

Implementar programas de incentivo ao 
acolhimento familiar

Pagar membro do Conselho Tutelar

Financiar o desenvolvimento de programas e 
serviços de medidas de proteção

Manter o funcionamento dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente

Financiar cursos de capacitação de professores, 
membros do Conselho Tutetar, Conselhos de 

atuem na promoção e na defesa dos direitos 
da criança e do adolescente

Manter o funcionamento do Conselho Tutelar

Financiar programas voltados à implementação 
das medidas socioeducativas

Financiar políticas públicas que já disponham 

Adquirir material permanente e de consumo ou 
outro insumo necessário ao desenvolvimento 
dos programas e projetos

Custear coleta de material para investigação 
de paternidade

Custear programas de atendimento à criança 
e ao adolescente

Construir, reformar, ampliar, adquirir ou 
locar imóveis necessários à implantação e 
implementação de programas e projetos
Construir centros de educação infantil

Adquirir medicamentos, óculos, próteses 
e outros meios necessários ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação de crianças e 
adolescentes

O Conanda, em sua Resolução no 137, de 21 de janeiro de 2010, 
determina que o uso dos recursos do FIA estão “sujeitos à prestação de 
contas de gestão aos órgãos de controle interno do Poder Executivo e aos 
Conselhos de Direitos, bem como ao controle externo por parte do Poder 
Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público” (art. 22, caput).

Nesse sentido, o Fundo da Infância e da Adolescência submete-se 
a dois tipos de controle: o  e o 

.
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próprio gestor – o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

atendimento aos direitos da criança e do adolescente.

O Ministério Público, por determinação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, também assumirá essa forma de controle, consoante o 
disposto no art. 260, § 4o:

Art. 260. [...].

§ 4
o O Ministério Público determinará em cada comarca a 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos incentivos 

O controle técnico contábil, por sua vez, é forma de controle exter-
no, realizado pelo Poder Legislativo com auxílio do Tribunal de Contas, 
nos moldes indicados pelo art. 75 e seguintes da Lei no 4.320/1964.

Aqui, nessa segunda forma de controle, o Ministério Público tam-
bém está legitimado a atuar, uma vez que lhe foi outorgada a faculdade de 
impetrar qualquer medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses 
de crianças e adolescentes (art. 201, VIII, ECA). 19

diante de qualquer indício de irregularidade, ilegalidade ou improbidade 
com relação ao destino das verbas do FIA, deverá apresentar represen-
tação junto ao Ministério Público.

19  Ação Civil Pública - Nulidade da sentença - Carência de ação - Preliminares afastadas - Obrigação 
de fazer - Política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente -Destinação privilegiada 
de recursos - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - Repasse de valores - 

à implementação das políticas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, conforme 
determina o Estatuto da Criança e do Adolescente, impondo-se ao Ministério Público a defesa 
dos interesses desse segmento social, com a tomada de medidas judiciais cabíveis. Não é nula a 

certo que o magistrado não está obrigado a examinar, perquirir e responder a todos os argumentos 
da parte, desde que tenha encontrado motivo bastante para decidir, máxime se encontram exami-
nados pelo julgador os aspectos primordiais da controvérsia. Constatada a omissão do Município 
que, a despeito de publicar lei destinando recursos para a construção do CETRAMED, em estrita 
observância à deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, não 
efetivou o repasse dos valores ao respectivo Fundo, deve ser compelido a fazê-lo, não podendo a 
municipalidade, de todo modo, eximir-se do cumprimento do dever de assegurar integralmente o 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, nos moldes do estabelecido pela Constituição 
Federal e pelo ECA. (Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Apelação Cível no 1.0342.06.079469-
6/002. Relator: Des. Teresa Cristina Da Cunha Peixoto. Julgado em: 15/1/2009).



O Ministério Público, por sua vez, adotará as medidas judiciais ou 
extrajudiciais cabíveis tanto para a regularização da situação ilícita, quanto 
para a responsabilização civil, penal ou administrativa dos agentes.

O constituinte e o legislador estatutário conferiram ao Ministério 
Público uma importância até então inédita na história brasileira. A partir 
da leitura do art. 201 do Estatuto da Criança e do Adolescente, analisando 
cada uma das tantas competências ali listadas, entende-se que o Parquet é 
o guardião dos direitos da criança e do adolescente.

Assim, o Promotor de Justiça é um dos protagonistas na efetivação 
dos direitos positivados, direitos que, nas palavras de Berclaz e Moura (2008, 
p.9), “antes de retórica vazia e estéril, precisam repercutir no quadro orçamentário”.

Nesse diapasão, várias atribuições são impostas ao Promotor de Justiça 
com relação às verbas destinadas ao atendimento dos interesses infantojuvenis. 
Inicialmente, deverá constatar se há, na lei orçamentária, violação ao princípio 
da prioridade absoluta aos direitos da criança e do adolescente.

Em decorrência do princípio da prioridade absoluta, pormenorizado 
pelo legislador no parágrafo único do art. 4o do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, é exigida a destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à adolescência.

No exercício de diagnosticar o cumprimento desse princípio, o Promo-
tor de Justiça observará se os gastos com os gabinetes dos Poderes Executivo 
e Legislativo, além de outras despesas, são excessivos em comparação com os 
valores reservados ao atendimento dos interesses da criança e do adolescente.

contempla as rubricas destinadas ao custeio do funcionamento dos Con-
selhos Tutelar e de Direitos da Criança e do Adolescente.

Constatada alguma distorção orçamentária, recomenda-se que o 
Promotor de Justiça atue de maneira pró-ativa, colocando-se na posição 
de um agente de transformações sociais. 

Portanto, primeiramente deverão ser adotadas medidas extrajudiciais 



46  -­‐  Centro  de  Apoio  Operacional  da  Infância  e  Juventude

visando as devidas correções, apelando-se para as via judiciais, por meio 
da Ação Civil Pública20, apenas como última alternativa.

Reitera-se a importância do art. 260, § 4o, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, o qual atribui ao Promotor de Justiça competência para 

decorrentes das doações.

A faculdade estabelecida pelo art. 260, § 4o, entretanto, está restrita 
aos recursos obtidos a partir das doações realizadas pelos contribuintes, 

-

[...] existência de perícia contábil, visitas a serem feitas aos 

das doações, entrevistas com os destinatários dos projetos, 
dentre outras que poderão e deverão constar na portaria, 

Após a elaboração da Portaria, o Promotor de Justiça deverá dar ciên-
cia ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e, ainda, 
preparar a estrutura necessária ao cumprimento de suas determinações.

O Ministério Público de Santa Catarina, considerando a importância 
e as possibilidades do FIA, desenvolveu, no ano de 2003, o 

, objetivando estimular e facilitar as contribuições ao 
FIA, especialmente aquelas advindas de doações e destinação de parte do 
Imposto de Renda Devido de Pessoas Físicas ou Jurídicas. 

O programa pretende otimizar os benefícios do FIA, por meio, 

20
pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, deferiu requerimento de tutela antecipada 
determinando que o Município de Campos dos Goitacazes efetuasse, no prazo de 48 horas, de-
pósito da quantia de R$ 1.626.541,66 em favor do Fundo Municipal da Infância e Adolescência. 
Preliminar afastada. Competência do Juízo da Infância e Juventude. Aplicação do artigo 148, inciso 
IV, do ECA. Inexistência de nulidade. Exame de legalidade dos atos do Executivo por parte do 
Judiciário, determinando que o Poder Municipal cumpra a Lei Orçamentária e a ratio contida no 
Estatuto da Criança e Adolescente. Negativa do Município em destinar a verba ao aludido Fundo. 

do Município em se destinar ou não verbas à Instituição de amparo à criança. Recurso desprovido 
(Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Agravo no 2007.002.27853. Relator: Des. Marco Antonio 
Ibrahim. Julgado em: 10/9/2008).



especialmente, da doação que será deduzida do Imposto de Renda, visto 

no momento da restituição do imposto.

Os cálculos e os procedimentos para a doação de Pessoas Físicas 
são os seguintes21: 22

1) Acessar a página “Resumo” no arquivo da sua última Declaração de Ajuste do Imposto de Renda

3) Calcular o valor equivalente a 6% do Imposto de Renda Devido, independentemente de ter 
restituição (saldo a receber) ou imposto a pagar, considerando que 6% é o valor máximo a ser 
reembolsado
4 ) Preencher um formulário de autorização, enviando-o via correio juntamente com a opção 
de contribuição23

5 – Receber no início do ano o comprovante com o valor da doação emitido com o nome de 
Pessoa Física para que possa fazer a declaração do Imposto de Renda

SEM DESTINAÇÃO COM DESTINAÇÃO
Imposto de Renda Devido 7.000,00 7.000,00
(-) Doação ao FIA 0,00 400,00
(=) IR Devido 7.000,00 6.600,00
(-) IR Fonte ou Carnê 6.500,00 6.500,00
(=) IR a pagar 500,00 100,00

SEM DESTINAÇÃO COM DESTINAÇÃO
Imposto de Renda Devido 7.000,00 7.000,00
(-) Doação ao FIA 0,00 400,00
(=) IR Devido 7.000,00 6.600,00
(-) IR Fonte ou Carnê 8.500,00 8.000,00
(=) IR a pagar 1.000,00 1.400,00

21 Quadro elaborado pelo Banco do Brasil. Disponível in: < http://www.bb.com.br/appbb/portal/

22
autorização de desconto em folha de pagamento, como é o caso do Ministério Público de Santa 
Catarina. Mais informações poderão ser obtidas, diretamente, com o Centro de Apoio Operacional 
da Infância e da Juventude.
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As pessoas jurídicas, da mesma forma, poderão destinar parte de 
seu Imposto de Renda devido ao FIA. Nesses casos, no entanto, o reem-
bolso limitar-se-á a 1% da base de cálculo, desde que estejam em regime 
de tributação por lucro real.

Ressalva-se, entretanto, que, conforme dispõe o art. 10 da Lei no 
9.532/1997, as Pessoas Jurídicas tributadas com base no lucro presumido 

Renda Devido.



3 CONSELHO DE DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE

“Nos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
a mobilização [social] foi uma constante, razão pela qual se 

lei) em maior amplitude na área da infância e da juventude, 
com Conselhos já criados e instalados”.

Wilson Donizeti Liberati 
Públio Caio Bessa Cyrino

A Constituição Federal de 1988, denominada “Carta Cidadã”, foi 

vigorou no País ao longo de três décadas (de 1964 a 1985), concretizando 
o início da redemocratização.

Foi nesse contexto social, ainda com cicatrizes abertas pelo regime 
ditatorial, que o constituinte determinou, por meio do art. 224 da Consti-
tuição Federal, que as ações governamentais, na área da assistência social, 
teriam por base duas diretrizes: a descentralização político-administrativa 
(inc. I) e a participação da população na formulação das políticas e no 
controle das ações (inc. II).

O atendimento aos direitos da criança e do adolescente, também 
por determinação da Constituição Federal (art. 227, § 7o), deverá levar 



em consideração essas duas diretrizes.

Assim, em cumprimento ao texto constitucional, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei no

 – um órgão deliberativo e 
controlador das políticas relacionadas à infância e à juventude, em todos 
os níveis da federação, formado tanto por representantes do governo 
quanto por representantes da população.

Ficou assegurado pela Lei no 8.069/1990, em respeito aos arts. 204 
e 227, § 7o, da Constituição Federal, a participação popular no Conselho 
dos Direitos, por meio de organizações representativas, em -

 ao dos representantes da Administração Pública.

Diante dessa nova ótica, na qual a sociedade participa da gestão 
pública, quebrando a tradição de escolhas políticas exclusivas do Poder 
Executivo, o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente se 
apresenta como expressão da democracia participativa, à medida que se 
oferece à sociedade como um mecanismo de controle das decisões da 
Administração Pública.

No Brasil, os Conselhos surgiram na década de 80, com a retomada 
do regime democrático, como resposta às reivindicações populares por 
maior participação nas decisões políticas do País.

Muito embora seja um instituto recente no Brasil, há expressões da 
participação popular sob a forma de Conselho desde o século XIX. Em 
1871, em Paris, por ocasião da resistência popular anti-invasão alemã, foi 

como “Comuna de Paris”.

Esse governo, formado por uma federação de representantes de 
-

odo em que se tentou implementar um autogoverno do povo, por meio 
do exercício da democracia direta. Apesar do curto espaço de tempo, a 
Comuna de Paris foi capaz de introduzir mais reformas do que todos os 
governos nos dois séculos anteriores (Gohn, 2001, p. 66).



A segunda experiência de Conselho vivida na história surgiu com a 
Revolução Russa, em 1905, com os “Conselhos Operários”, ou, simples-
mente, “sovietes”, grupo político de luta contra o czarismo, composto 
por operários e membros da classe trabalhadora.

Já, nos inícios dos anos 20, na Alemanha, surgiram os “Conselhos de 
Fábricas” como órgãos cujas lideranças tinham por base a empresa, eram 
responsáveis pela gestão da produção e pela administração da população.

Nos Conselhos de Fábricas alemães, as empresas eram mais do que 
apenas “unidades produtivas”, eram verdadeiras “células sociais, lócus de 
socialização dos indivíduos” (Gohn apud Liberati, 2003, p. 35).

A Itália teve uma experiência ainda mais intensa com suas “Comis-
sões Internas de Fábrica”. Inicialmente, essas Comissões limitavam-se à 
defesa dos direitos dos trabalhadores sem, no entanto, intervir diretamente 
na produção ou no consumo de bens e serviços.

-
msci, em Turim, as Comissões foram elevadas à categoria de Conselhos, 
que almejavam a efetiva participação dos trabalhadores no processo de 
produção, elevando-os da condição de assalariados para a de produtores 
(Liberati, 2003, p. 35).

Assim, no contexto histórico, Souza (2008, p. 60) aponta que os 
Conselhos se formam a partir de duas situações distintas: uma, como 
conselho de “operários”, ligado ao sistema de produção;; outra, de “cida-
dãos”, vinculado às políticas sociais do Estado. É esta última forma que 
se assemelha aos Conselhos que seriam instalados no Brasil.

A primeira experiência com Conselhos, no Brasil, ocorreu na década 
de 80, com os “Conselhos Comunitários”, criados pelo próprio Poder 
Executivo como instrumento de mediação entre suas relações com os 
movimentos e as organizações populares.

Assim, os Conselhos surgiram no Brasil como veículo de “parti-
cipação outorgada”, ou seja, todas as regras de composição do Conse-

Administração Pública que, na maior parte das vezes, não conferiam o 
verdadeiro papel e os critérios de representatividade dos participantes.

Esses Conselhos, na verdade, conforme aponta Liberati (2003, p. 
40), limitavam-se a meros órgãos consultivos sobre as prioridades a serem 



inseridas nos orçamentos. De fato, muito embora essa consulta pudesse 
ser confundida com participação popular, todo o processo decisório 
permanecia alocado exclusivamente sob as rédeas do poder público.

Em 1981, foi criado o Conselho Consultivo de Administração da 

na área da saúde e às inúmeras mortes decorrentes da burocracia exigida 

O Conasp, muito embora tenha sido instituído como órgão opina-
tivo, representou um importante avanço, à medida que sua composição 
havia representantes da classe trabalhadora – sete representantes gover-
namentais, três patronais, dois da área médica e três da classe trabalhadora 
(Liberati, 2003, p. 42).

Foram as discussões do Conasp que, em 1988, culminaram na 
criação do Sistema Único de Saúde (SUS), positivado no art. 198 da 
Constituição Federal e que tem a participação da comunidade como uma 
de suas diretrizes.

A institucionalização dos Conselhos como um dos pressupostos 
da democracia, aponta Souza (2008, p. 60), foi fundamental no (re)or-
denamento jurídico e político que acendeu as discussões a respeito da 
redemocratização23.

Foi nesse contexto que o constituinte, em 1988, incluiu o povo como 
participante ativo do poder, instituindo no País não simplesmente uma 
democracia representativa, mas elevando-a a categoria de participativa.

Como expressão dessa nova ordem, por força do art. 204 do texto 
constitucional, a participação da população, por meio de organizações 
representativas, é exigida na formulação das políticas e no controle das 
ações na área da assistência social em todos os níveis.

As políticas voltadas aos direitos da criança e do adolescente, da 
mesma forma, por determinação do art. 227, § 7o, da Constituição Fede-
ral, deverão levar em consideração as determinações do art. 204, ou seja, 
sua formulação pautar-se-á nos princípios da descentralização político-
administrativa e da participação popular.

23 Os debates a respeito dos conselhos na qualidade de instrumento de exercício da democracia 
esteve presente tanto nos setores liberais quanto nos de esquerda. De acordo com Gohn (2000, 
p. 176), a diferença é que para os primeiros, os conselhos são instrumentos ou mecanismos de 
colaboração;; já, para a esquerda, são vistos como vias ou possibilidades de mudanças sociais no 
sentido de democratização das relações de poder.



Surge assim, o -

, órgão deliberativo e controlador, em todos os níveis da federação, 

organizações civis representativas, o qual passará ser estudado nos Ca-
pítulos seguintes.

O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente é, nos ter-
mos do art. 88, inc. II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, órgão 
deliberativo e controlador das ações, nos três níveis da Administração 
Pública – federal, estadual e municipal –, estando garantida a participação 
popular paritária.

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda), no caput do art. 1o da sua Resolução no 10524, de 15 de junho 

como:
órgãos deliberativos da política de promoção dos di-
reitos da criança e do adolescente, controladores das 
ações em todos os níveis no sentido da implementação 

de utilização através de planos de aplicação do Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, incumbindo-
lhes, ainda, zelar pelo efetivo respeito ao princípio da 
prioridade absoluta à criança e ao adolescente, nos 
moldes do previsto no art. 4o, caput e parágrafo único, 
alíneas ‘b’, ‘c’ e ‘d’ combinado com os artigos 87, 88 e 
259, parágrafo único, todos da Lei no 8.069/90 e art. 
227, caput, da Constituição Federal.

Edson Sêda (2006, p. 289) descreve os Conselhos dos Direitos 
como instâncias em que a sociedade, representada na forma de organi-

aos direitos da criança e do adolescente e do controle das ações dirigidas 
nesse sentido.

24  Resolução no 105/2005, de 15 de junho de 2005, que cria parâmetros para a criação e o funciona-
mento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, além de dar outras providências.



Patrícia Tavares (2007, p. 310), por sua vez, partindo dos elementos 
fornecidos pelo legislador estatutário, entende que

são os Conselhos dos Direitos órgãos colegiados criados 
por lei, em todos os entes da federação, formados pari-
tariamente por membros das alas governamental e não-
governamental, com a missão institucional de decidir, e 
ainda, controlar as políticas públicas relacionadas à infância 
e à adolescência.

Registre-se, pois, que o Conselho dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente deverá ser compreendido, essencialmente, como um mecanismo 
previsto pelo legislador estatutário para garantir a criação e implementação 
das políticas condizentes com os interesses da criança e do adolescente 
e o cumprimento do princípio da prioridade absoluta.

O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente tem natu-

jurídica própria, ou, nos termos do Anexo da Resolução no 106/200525, 
do Conanda, é “ ”.

A ausência de personalidade jurídica, no entanto, conforme nos 
ensina Tavares (2007, p. 312), não impede que o Conselho dos Direitos 
ingresse em juízo, tanto como sujeito ativo quanto passivo, no exercício 
de suas atribuições.

É, ainda, instância pública, colegiada, na qual está assegurada a 
participação popular, que atua como órgão deliberativo e controlador das 
ações dirigidas ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, 

Executivo.

25 Resolução do Conanda no 106, de 17 de novembro de 2005, que alterou dispositivos da Resolução 
no 105/2005, qual dispõe sobre os parâmetros para criação e funcionamento dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.



As características essenciais do Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente coincidem com as preceituadas pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente como características da política de atendimento: muni-
cipalização, descentralização político-administrativa e participação social 
(art. 88, incs. I, III e VI).

A , princípio também presente no texto da Cons-
tituição Federal (art. 30), incumbe ao ente federativo mais próximo da 
população – o Município – a atribuição de atender-lhe os direitos sociais.

Na área da infância e da adolescência, o princípio da municipalização 
permite que a formulação das políticas e dos programas de atendimento 
aos direitos da criança e do adolescente esteja mais próxima às necessi-
dades locais.

A , da mesma forma, tem precedente na Consti-
tuição Federal, que, em seu art. 227, repartiu a responsabilidade sobre os 
direitos da criança e do adolescente entre o Estado, a família e a sociedade.

Aqui, o princípio da descentralização tem também o sentido 

exclusivamente sob a responsabilidade de um dos entes estatais, mas de-
verão todos reunir forças para efetivar os direitos positivados no Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

A  , por sua vez, integra a ideia de descentrali-
zação, à medida que ela afasta a responsabilidade exclusiva do Estado e 
a distribui entre a sociedade civil e a família.

Essa característica se dá tanto pela participação das organizações 
representativas da sociedade civil, nos Conselhos dos Direitos, quanto 
pelo voto no processo que elege os representantes dessas entidades.

Outras características, no entanto, merecem destaque, como a -

. Os Conselhos dos Direitos não são órgãos meramente 
consultivos ou integrativos, mas, sim, órgãos com natureza interventiva 
na gestão do poder público.

A , da mesma forma, é uma característica que deve ser 



por não se subordinar, hierarquicamente, a nenhum dos três poderes. Essa 
autonomia, entretanto, é apenas funcional, permitindo-se seu vínculo 
administrativo com a Administração Pública, conforme redação do § 1o 
do art. 2o da Resolução no 105/2005 do Conanda:

§ 1
o
 - O Conselho dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente deverá ser criado por lei, integrando a estrutura de 
Governo Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, com total autonomia decisória quanto às 
matérias de sua competência;;

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Santa Catarina (CEDCA), por exemplo, é órgão vinculado à Secretaria 
de Estado da Justiça e Cidadania (Lei Estadual no 12.536/2002, art. 1o).

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda), por sua vez, integra o conjunto de atribuições da Presidência 
da República (Lei no 8.242/1991, art. 1o, § 1o).

. Por 
paridade, entende-se “igualdade quantitativa”, ou seja, a representação 
governamental no Conselho dos Direitos deverá ser em número corres-
pondente à representação das organizações da sociedade civil.

  

De acordo com o art. 88, inc. II, do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente serão  Municipal, 
Estadual ou Federal, conforme o caso.

Em razão do art. 61, inc. II, alínea “e”, do texto constitucional26, os 
Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, por serem órgãos 
públicos, só poderão ser criados mediante mensagem do  

26 Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, 
ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. § 1o - São de iniciativa privativa do 
Presidente da República as leis que: [...] II - disponham sobre: [...] e) criação e extinção de Minis-
térios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI.



que envie ao Poder Legislativo o Projeto de Lei de sua iniciativa exclusiva27.

Compete à Lei de Criação posicionar o Conselho dos Direitos 
dentro da estrutura da Administração Pública, indicar sua composição e 
pormenorizar suas atribuições. Após publicada a Lei, caberá ao Poder Exe-
cutivo expedir Decreto ou, se necessário, Resoluções, para regulamentá-la.

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda) foi criado pela Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991, como 
atribuição da Presidência da República (art. 1o, § 1o).

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CEDCA), em Santa Catarina, foi criado pela Lei Estadual no 8.230, de 15 
de janeiro de 1991, a qual foi posteriormente alterada pela Lei no 12.536, 
de 19 de dezembro de 2002, atualmente em vigor.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Joinville, por exemplo, foi instituído pela Lei Municipal no 2.627, de 
17 de janeiro de 1992, posteriormente revogada pela Lei Municipal no 
3.725, de 2 de julho de 1998, até hoje em vigor.

Ao contrário do que ocorre com os Conselhos Tutelares, haverá um 
 Conselho dos Direitos em cada esfera da Administração Pública, 

que será composto, de modo paritário, por representantes do governo e 
da sociedade civil organizada (Resolução Conanda no 105/2005, art. 2o).

A Resolução no 105/2005, do Conanda, ao tratar da 
dos Conselhos dos Direitos, determina que os -

 sejam indicados pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo 
máximo de trinta dias após sua posse (art. 6o).

Deverão, de acordo com a Resolução, prioritariamente, ser desig-
nados os representantes dos setores responsáveis pelas políticas sociais, 

o).

O mandato dos representantes do governo deverá coincidir com 
aquele da própria Administração Pública, de modo que representem real-
mente os legítimos detentores do Poder Público (La Mora, 2006, p. 293).

27 Direitos da Criança e Adolescente. Inconstitucionalidade, por vicio de iniciativa, de lei que cria 

um serviço ou órgão público municipal, conferindo-lhe estrutura e estabelecendo atribuições. 
(Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Ação Direta de Inconstitucionalidade no 592062921. 
Relator: Des. Alfredo Guilherme Englert. Julgado em: 23/11/1992).



Quanto aos 28, a Resolução 
no 105/2005, determina que deverá se dar por meio de organizações 
representativas (art. 8o), podendo participar do processo de escolha as 
organizações de sociedade civil constituídas há, pelo menos, dois anos, 
com atuação territorial correspondente (art. 8o, § 1o).

Ainda quanto ao processo de escolha da composição do Conselho 
dos Direitos, La Mora (2006, p. 293) adverte “a exclusão marginaliza, desa-

”. Por isso, 
restrições exageradas, além de reconduções eternas, deverão ser evitadas.

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda) tem sua composição indicada no art. 3o do Decreto no 5.089, 
de 20 de maio de 2004:

Art. 3
o
 O CONANDA, observada a paridade entre os 

representantes do Poder Executivo e da sociedade civil 
organizada, tem a seguinte composição:

I - um representante de cada órgão a seguir indicado:

a) Casa Civil da Presidência da República;;

b) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome;;

c) Ministério da Cultura;;

d) Ministério da Educação;;

e) Ministério do Esporte;;

f) Ministério da Fazenda;;

g) Ministério da Previdência Social;;

h) Ministério da Saúde;;

i) Ministério das Relações Exteriores;;

j) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;;

l) Ministério do Trabalho e Emprego;;

m) Ministério da Justiça;;

n) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República;;

28 Processo Civil - Competência para julgamento de Ação Civil Pública - Estatuto da Criança e do 
Adolescente - Lei n. 8.069/90 – Recurso Especial conhecido e provido - Competência jurisdicional 
- Vara da Infância e da Juventude - Ação Civil Publica – Objetivo: regularização, composição - Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - Necessidade, preservação, interesse, 
criança, adolescente - Aplicação, norma, Estatuto da Criança e do Adolescente. (Superior Tribunal 
de Justiça. Recurso Especial no 47104/PR. Relator: Min. Eliana Calmon. Julgado em: 2/5/2000).



o) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial da Presidência da República;; e

II - quatorze representantes de entidades da sociedade 
civil organizada.

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
em Santa Catarina, tem sua composição atual descrita no art. 3o da Lei 
Estadual no 12.536, de 19 de dezembro de 2002:

Art. 3
o
 O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, constituído por dez membros titulares e igual 
número de suplentes, representantes paritários de órgãos 
governamentais e entidades não-governamentais, com 
mandato de dois anos, será composto da seguinte forma:

I - entidades governamentais:

a) um representante da Secretaria de Estado da Justiça e 
Cidadania;;

b) um representante da Secretaria de Estado do Desen-
volvimento Social e da Família;;

c) um representante da Secretaria de Estado da Casa Civil;;

d) um representante da Secretaria de Estado de Governo;;

e) um representante da Secretaria de Estado da Educação 
e do Desporto;;

f) um representante da Secretaria de Estado da Saúde;;

g) um representante da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública;;

h) um representante da Secretaria de Estado da Fazenda;;

i) um representante da Secretaria de Estado do Desenvol-
vimento Rural e da Agricultura;; e

j) um representante da Polícia Militar;;

II - entidades não-governamentais:

a) dez entidades representativas da sociedade civil que 
desenvolvam ações voltadas à promoção, à proteção, ao 
atendimento, ao estudo, à pesquisa e a defesa e/ou garan-
tia dos direitos da criança e do adolescente no território 
catarinense, especialmente convocadas pelo Chefe do 
Poder Executivo.

É importante que, para cada titular, seja indicado um , o 
qual o substituirá nos casos de ausência ou impedimentos, de acordo com 
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o que dispuser o Regimento Interno do Conselho dos Direitos.

A representação da sociedade civil, de modo diverso do que ocorre 
com os membros governamentais, não poderão ser previamente indicadas, 
devendo ser submetidas a  .

O processo de escolha dos membros não governamentais do 
Conselho dos Direitos deverá ser executado sem a interferência da Ad-
ministração Pública, em Assembléia própria, com a escolha direta das 
organizações que atuam junto à política da criança e do adolescente.29

Poder-se-ão candidatar, as organizações de sociedade civil, cons-
tituídas há, pelo menos, dois anos, com atuação na defesa dos interesses 
da criança e do adolescente em seu respectivo território (Resolução no 
105/2005, art. 8o, § 3o).

O processo deverá ocorrer na forma indicada pelo Conanda, na 
Resolução no 105/2005, no art. 8o, § 3o: “a) convocação do processo de escolha pelo 
conselho em até 60 dias antes do término do mandato;; b) designação de uma comissão 
eleitoral composta por conselheiros representantes da sociedade civil para organizar e 
realizar o processo eleitoral;; c) o processo de escolha dar-se-á exclusivamente através 

”.

O , no Conselho dos Direitos, que é de dois anos (Reso-
lução no 105/2005, art. 10), pertencerá à entidade representativa eleita, a 
qual, por sua vez, deverá indicar um de seus membros para atuar como 
seu representante (Resolução no 105/2005, art. 8o, § 4o).

Os mandatos dos representantes do Governo e da sociedade ci-
vil, no entanto, não precisam coincidir. Aliás, em nome de uma maior 
continuidade dos trabalhos, recomenda-se que não haja tal coincidência.

29  Apelação. Ação Civil Pública para cumprimento de obrigação de fazer. Sentença de procedência do 
pedido. Impugnação ao deferimento liminar afastada, porquanto preclusa a decisão ante a ausência 
de recurso oportuno contra o acórdão proferido no agravo 4488/2001, que transitou em julgado. 
Garantia de representação paritária nos Conselhos de Direitos da Criança, de representantes do 
poder público e da sociedade civil, esta através das ONG’s, disciplinada no ECA. e na Lei Municipal 
919 de 10/01/91. Art.38 do Regulamento do CMDCA, que determina ao Conselho o dever de 
comunicar às entidades não governamentais o término do mandato dos conselheiros, cabendo a 
elas reunir-se em Fórum apropriado para a realização da escolha. Legitimação do Fórum Popular 
Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Niterói por ser 
o único no Município que representa, formalmente, as ONG’s. Questão já examinada no agravo de 
instrumento 16729/2000, por esta Câmara, que entendeu pela legitimidade do Fórum Permanente 
para realizar as eleições, a teor dos arts. 38 e 48 do Regulamento do Conselho. Omissão do Poder 
Público em dar posse aos membros eleitos em processo regular de escolha, legítimos representantes 

Improvimento do recurso. (Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Apelação no 2003.001.00614. 
Relatora: Des. Celia Meliga Pessoa. Julgado em: 3/6/2003).



Todo o processo eleitoral dos representantes das organizações 
representativas da sociedade civil será acompanhado e  pelo 

, sob pena de nulidade (Resolução no 105/2005, art. 
8o, § 6o).

É expressamente vedada a indicação de nomes ou outra forma de 
ingerência da Administração Pública no processo de escolha dos membros 
não governamentais (Resolução no 105/2005, art. 8o, § 9o).

Caso o Poder Executivo se recuse a remeter o Projeto de Lei para a 
Criação do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente ao Legis-
lativo, deverá o Ministério Público, inicialmente, expedir recomendações 
ao Poder Executivo e tentar, dentro do possível, uma solução extrajudicial.

Não havendo acordo e mantendo-se inerte a Administração Pú-
blica, deverá ser impetrado Mandado de Injunção ou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por omissão, sendo qualquer pessoa legitimada para 
a primeira ação, e, para a segunda, apenas aqueles listados no art. 103 da 
Constituição Federal30, ou, em nível estadual, no art. 85 da Constituição 
estadual catarinense31.

-

repassar aos Estados e Municípios os recursos referentes aos programas 
de atendimento aos direitos da criança e do adolescente apenas após a 
criação dos Conselhos dos Direitos de seus respectivos níveis.

Cabe destacar que, em Santa Catarina, em razão da iniciativa do 
Ministério Público catarinense, todos os 293 Municípios já criaram os 
seus respectivos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

30 Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucio-
nalidade: I - o Presidente da República;; II - a Mesa do Senado Federal;; III - a Mesa da Câmara dos 
Deputados;; IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal;; 
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal;; VI - o Procurador-Geral da República;; VII - o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;; VIII - partido político com representação 
no Congresso Nacional;; IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

31 Art. 85. São partes legítimas para propor a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato nor-
mativo estadual ou municipal contestado em face desta Constituição: I - O Governador do Estado;; 
II - a Mesa da Assembléia Legislativa ou um quarto dos Deputados Estaduais;; III - o Procurador-
Geral de Justiça;; IV - o Conselho Secional da Ordem dos Advogados do Brasil;; V - os partidos 
políticos com representação na Assembléia Legislativa;; VI - as federações sindicais e as entidades 
de classe de âmbito estadual;; VII - o Prefeito, a Mesa da Câmara ou um quarto dos Vereadores, o 
representante do Ministério Público, a Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil e as associações 
representativas de classe ou da comunidade, quando se tratar de lei ou ato normativo municipal.
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Em 1995, por meio do Inquérito Civil no 001/1995, descobriu-se 
que apenas 161 Municípios catarinenses contavam com Conselhos de 
Direitos operantes, contexto que demandava a adoção de medidas com 
urgência.

Dessa forma, após extenso trabalho de sistematização dos dados 
e encontros do Centro de Apoio Operacional com os Promotores de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta, nos quais os Municípios 
comprometeram-se a criar seus respectivos Conselhos, além de prever, 
nos orçamentos municipais, verbas ao FIA.

Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente terão sua 
, 

a ser elaborado e aprovado pelo próprio Conselho, o qual não poderá 
exceder os limites da lei de sua criação ou do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

É importante destacar, entretanto, que as normas de funcionamento 
do Conselho dos Direitos poderão estar integralmente pormenorizadas já 
em sua Lei de criação, ocasião em que o Regimento Interno limitar-se-ia 
a repetir suas disposições.

A Resolução no 105/2005, do Conanda, em seu art. 14, com as 
alterações do art. 1o da Resolução no 106/2005, lista uma série de itens 
que visam o funcionamento democrático do Conselho, devendo estar 
previstos no Regimento Interno:

Art. 14. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverão elaborar um regimento interno que 

os seguintes itens:

a) a estrutura funcional mínima composta por plenário, 
-

tivas atribuições;;

b) a forma de escolha dos membros da presidência do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, as-
segurando a alternância entre representantes do governo 
e da sociedade civil organizada;;



 a forma de substituição dos membros da presidência 
na falta ou impedimento dos mesmos;;

 a forma de convocação das reuniões ordinárias e ex-
traordinárias dos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com comunicação aos integrantes do órgão, 
titulares e suplentes, de modo que se garanta a presença 
de todos os seus membros e permita a participação da 
população em geral;;

e) a forma de inclusão das matérias em pauta de discus-
são e deliberações com a obrigatoriedade de sua prévia 
comunicação aos conselheiros;;

 a possibilidade de discussão de temas que não tenham 
sido previamente incluídos em pauta;;

g) o quorum mínimo necessário à instalação das sessões 
ordinárias e extraordinárias do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;;

-
cado, discriminando o referido quorum para tomadas de 
decisões;;

 a criação de comissões e grupos de trabalho que deverão 
ser compostas de forma paritária;;

j) a forma como ocorrerá a discussão das matérias colo-
cadas em pauta;;

k) a forma como se dará à participação dos presentes à 
assembléia ordinária;;

l) a garantia de publicidade das assembléias ordinárias, 
salvo os casos expressos de sigilo;;

 a forma como serão efetuadas as deliberações e vo-
tações das matérias com a previsão de solução em caso 
de empate;;

-
mento administrativo com vista à exclusão da organização 
da sociedade civil ou de seu representante quando da rei-

-

o) -

A alínea “a” cuida da  mínima do Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, a ser composta por “presidência”, 
“secretaria”, “plenário” e “comissões temáticas”.
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Em regra, compete à  representar, judicial e extra-
judicialmente, o Conselho dos Direitos, além de convocar e presidir as 
reuniões plenárias. À  restarão as atividades administrativas e 
de assessoramento da presidência. O , por sua vez, é a instância 
deliberativa, compete-lhe apreciar os atos e as decisões dos demais com-

, conforme já indica seu nome, 

a serem levados ao plenário posteriormente.

Além da estrutura funcional, é importante que a Administração 
Pública garanta uma , fornecendo estrutura física, 
técnica e os recursos humanos para o bom desempenho das atividades 
do Conselho, cabendo a interposição de medida judicial diante da recusa 
do Poder Público.

Para tanto, é necessário que seja instituída dotação orçamentária 

o Fundo da Infância e da Adolescência.

Deverá, conforme indica a alínea “b”, estar discriminado no 
Regimento Interno, a forma que se dará a 

, buscando assegurar alternância entre os re-
presentantes do governo e os da sociedade, além de estar indicado, nos 
moldes da alínea “c”, como se dará a substituição do cargo em eventual 
falta ou afastamento dos membros da presidência.

Ainda, é matéria a ser tratada pelo Regimento Interno, a forma de 
  , ordinárias ou extraordinárias (alínea “d”), 

o , discussão e deliberação (alínea “e” e “f ”), além de 
indicar quando se faz necessário e qual serão os  (alínea 
“g”) e  (alínea “h”).

Os trabalhos dos Conselhos dos Direitos dar-se-ão, conforme 
indica a alínea “i”, em , a serem compostas, prefe-
rencialmente, tanto por membros  representantes do governo quanto da 
sociedade civil. Cada comissão será encarregada do preparo e da análise de 
determinada matéria, a ser, posteriormente, apreciada em reunião plenária.

As comissões possuem natureza auxiliar, pois, conforme indica o 
Anexo da Resolução no 106/2005, do Conanda, não possuem competência 
para substituir as reuniões plenárias, que seria o foro para a tomada de 



todas as decisões.

Deverão também estar indicadas, no Regimento Interno, as formas 
de como deverão ocorrer as discussões, as deliberações e a votação das 
matérias colocadas em pauta (alínea “j”), inclusive como serão solucio-
nadas as hipóteses de empate (alínea “m”), além da forma como se dará 
a participação dos membros nas assembléias (alínea “k”). 

As  tomadas pelo Conselho dos Direitos, no âmbito de 
suas atribuições e competências, vinculam as ações governamentais e da 
sociedade civil organizada pois, conforme nos ensina Digiácomo (2009):

uma resolução do Conselho de Direitos da Criança e 
do Adolescente, que consiste na materialização de uma 
deliberação do Órgão, tomada no pleno exercício de sua 

-
GA) o administrador público, que não terá condições de 
discutir seu mérito, sua oportunidade e/ou conveniência, 
cabendo-lhe apenas tomar as medidas administrativas ne-
cessárias a seu cumprimento [...], a começar pela adequação 
do orçamento público às demandas de recursos que em 
razão daquela decisão porventura surgirem.

As resoluções do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te não são meras recomendações, mas, sim, decisões soberanas, contra as 
quais não poderá o Poder Executivo contestar. Esse caráter cogente das 

do Recurso Especial no 493.811/SP:
Administrativo e Processo Civil – Ação Civil Pública – Ato 
administrativo discricionário: nova visão.

1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a car-
go do Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as 
razões de conveniência e oportunidade do administrador.

2. 

.

e determinadas.

4. Recurso especial provido.

[...]
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O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de Santos baixou a Resolução 
Normativa 04/97, deliberando sobre a necessidade de 
criação de programas governamentais de atendimento 
previstos no ECA, notadamente para atendimento a 

[...]

Aduz que a demanda visa unicamente o cumprimento de 
imperativo legal em consonância com deliberação norma-
tiva emanada do Conselho Municipal, cujas determinações 
vinculam a vontade do administrador público (art. 88, II 
do ECA) e que, por isso, não é o autor ou o Judiciário 
que pretendem determinar que o Prefeito, na elaboração 

para a execução de projeto destinado ao tratamento da 
drogadição de crianças, adolescentes e respectivos pais, 
mas sim a Constituição Federal, o ECA e o próprio Con-
selho Municipal.

[...]

Consequentemente, 

. 

(Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial no 
493.811/SP. Relatora: Min. Eliana Calmon. Julgado em: 
11/11/2003).

O  das deliberações do Conselho dos Direitos 
deverão ser representadas, pelo próprio Conselho, ao Ministério Público, 
o qual, por sua vez, adotará as medidas cabíveis, impetrando ação man-
damental ou ação civil pública, conforme o caso (Resolução no 105, do 
Conanda, art. 2o, §3o).

Além do Parquet -
mento das deliberações do Conselho dos Direitos, os demais legitimados 
pelo art. 210 do Estatuto da Criança e do Adolescente: “II – a União, 
os Estados, os Municípios, o Distrito Federal, e os territórios;; III – as associações 

-
nais a defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei [Lei no 8.069/1990], 



dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia autorização estatutária”.

De outro lado, os Conselhos dos Direitos não poderão deliberar 
sobre assunto que não seja matéria de sua competência, como matérias 
privativas da Administração Pública (Sêna, 2006, p. 289).32

As assembleias e as deliberações do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão ser , e compete ao Regimento 
Interno garantir essa publicidade (alínea “l”). Logo, ressalvados os casos 
de sigilo, para produzirem efeitos e terem validade, todos os atos deverão 
ser levados ao conhecimento da população.

Nesse sentido, os atos deliberativos dos Conselhos dos Direitos 
deverão ser -
guindo as mesmas regras adotadas na publicação dos atos do Chefe do 
Executivo (Resolução no 105/2005, art. 5o). A publicação deverá ocorrer 
em oportunidade subseqüente à reunião do Conselho dos Direitos, con-
forme determina o art. 5o, parágrafo único da Resolução no 105/2005.

O  para a exclusão de determinada 
organização da sociedade civil ou de seu representante, conforme deter-
mina a alínea “n”, deverá estar disciplinado no Regimento Interno.

As  da entidade 
e de seu representante, no entanto, deverão constar na Lei de criação do 
Conselho dos Direitos, muito embora seja permitido que o Regimento 
Interno as reitere.

A alínea “o”, última das alíneas do art. 14, determina que esteja 
previsto no Regimento Interno o 

, quando for necessário.

-
reitos da Criança e do Adolescente, deverá ser destacado que não existe 

 entre Conselhos, independentemente de seu nível de atuação 
– nacional, estadual ou municipal (Resolução no 106/2005, Anexo).

32 Administrativo. Mandado de Segurança. Eleição. Conselho Tutelar. Requisitos. Lei Municipal. 
Reserva legal. Edital. Ilegalidade. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de matéria sujeita ao princípio da reserva legal. Hipótese em que o Conselho inseriu em edital a 

do Código de Processo Civil. (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Reexame Necessário no 
70021408232. Relatora: Des. Maria Isabel de Azevedo Souza. Julgado em 14/12/2007).
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Todos os Conselhos dos Direitos deverão atuar de maneira har-

cumprimento das promessas constitucionais e estatutárias em defesa da 
criança e do adolescente.

em sua obra, o quadro abaixo, produzido por Lordello, dividindo as atri-
buições de funções relacionadas aos interesses da criança e do adolescente, 
nos diferentes níveis de governo:

Normas constitucionais e legislação complementar

Legislação supletiva à legislação federal

Legislação supletiva à legislação estadual

Manutenção do órgão central de sistemas

Manutenção das instituições e programas no 
âmbito estadual

Manutenção das instituições e programas de 
âmbito local

204 e 195 da Constituição Federal

Complementação de recursos fornecidos pela 
União,  mobilização de outras fontes (arts. 204 e 
195, CF)

Complementação de recursos estaduais e federais, 
mobilização de outras fontes (arts. 204 e 195, CF)

Estabelecimento de normas e padrões para o 
desempenho de funções e assessoria técnica às 
esferas inferiores

Assistência técnica aos Municípios e entidades não 
governamentais

Assistência técnica, dentro de suas possibilidades, a 
entidades não governamentais



Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, confor-
me bem descreve o Estatuto da Criança e do Adolescente, no art. 88, 
inc. II, são órgãos de deliberação e controle das ações afetas à infância 
e adolescência.

Assim, a função precípua dos Conselhos dos Direitos é o acompa-
nhamento, a avaliação, o controle e a deliberação acerca das ações públicas 
de promoção e defesa desenvolvidas pelo Sistema de Garantia de Direitos. 

No entanto, considerando a generalidade dos termos estatutários, 
o Conanda, no Anexo da Resolução no 106/2005, listou, em um longo 
rol, as principais funções e atribuições de todo Conselho dos Direitos:

a) acompanhar, monitorar e avaliar as políticas no seu 
âmbito;;

b) divulgar e promover as políticas e práticas bem-
sucedidas;;

 difundir junto à sociedade local a concepção de crian-
ça e adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em 
situação especial de desenvolvimento, e o paradigma da 
proteção integral como prioridade absoluta;;

 conhecer a realidade de seu território e elaborar o seu 
plano de ação;;

e)

mais urgentes;;

 propor e acompanhar o reordenamento institucional, bus-
cando o funcionamento articulado em rede das estruturas 
públicas governamentais e das organizações da sociedade;;

g) promover e apoiar campanhas educativas sobre os 
direitos da criança e do adolescente;;

 propor a elaboração de estudos e pesquisas com vistas 
a promover, subsidiar e dar mais efetividade às políticas;;

 participar e acompanhar a elaboração, aprovação e exe-
cução do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentária) e LOA (Lei Orçamentária Anual) locais 

consecução dos objetivos da política dos direitos da criança 
e do adolescente;;



j) gerir o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 

por meio de plano de aplicação. Vale destacar que não com-
pete ao Conselho a execução ou ordenação dos recursos 
do Fundo, cabendo ao órgão público ao qual se vincula 
a ordenação e execução administrativas desses recursos;;

k) acompanhar e oferecer subsídios na elaboração legis-
lativa local relacionada à garantia dos direitos da criança 
e do adolescente;;

l) fomentar a integração do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria e Segurança Pública na apuração dos casos de 
denúncias e reclamações formuladas por qualquer pessoa 
ou entidade que versem sobre ameaça ou violação de 
direitos da criança e do adolescente;;

 atuar como instância de apoio no nível local nos 
casos de petições, denúncias e reclamações formuladas 
por qualquer pessoa ou entidade, participando de audi-
ências ou ainda promovendo denúncias públicas quando 
ocorrer ameaça ou violação de direitos da criança e do 
adolescente, acolhendo-as e dando encaminhamento aos 
órgãos competentes;;

 integrar-se com outros órgãos executores de políticas 
públicas direcionadas à criança e ao adolescente e demais 
Conselhos setoriais.

listadas acima, cabem as seguintes funções:
o) registrar as organizações da sociedade civil sediadas 
em sua base territorial que prestem atendimento a crian-
ças, adolescentes e suas respectivas famílias, executando 
os programas a que se refere o art. 90, caput, e, no que 
couber, as medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129, 
todos da Lei no 8.069/90;;

 inscrever os programas de atendimento a crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias em execução na 
sua base territorial por entidades governamentais e orga-
nizações da sociedade civil;;

q) recadastrar as entidades e os programas em execução, 
certificando-se de sua contínua adequação à política 
traçada para a promoção dos direitos da criança e do 
adolescente;;

r) regulamentar, organizar e coordenar o processo de esco-
lha dos conselheiros tutelares, seguindo as determinações 



da Lei no 8.069/90 e da Resolução no 75/2001 do Conanda;;

 instaurar sindicância para apurar eventual falta grave 
cometida por conselheiro tutelar no exercício de suas 
funções, observando a legislação municipal pertinente ao 
processo de sindicância ou administrativo/disciplinar, de 
acordo com a Resolução no 75/2001 do Conanda.

A primeira das atribuições, indicadas na alínea “a”, determina que 
o Conselho dos Direitos acompanhe o conjunto de ações que integram 
o .

Essa é a mais importante das suas atribuições, porquanto coincide 
com a missão institucional do Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, anunciada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente no 
art. 88, inc. II.

As políticas e as práticas bem-sucedidas deverão, conforme indica 
a alínea “b”, ser amplamente divulgadas e promovidas. Na realidade, to-
das as práticas, bem sucedidas ou não, deverão ser anunciadas, seja pelo 
incentivo de implementação das que surtiram bons frutos, seja para que 
se evite as infrutíferas.

Da mesma forma, é atribuição do Conselho dos Direitos a difícil 
tarefa de difundir na sociedade local, a concepção da criança e do ado-
lescente como sujeitos de direitos e pessoas em fase especial de desen-
volvimento (alínea “c”).

-
ência dos meios de comunicação em massa, em especial a mídia televisiva, 
atribui à criança e ao adolescente, notadamente aos das classes excluídas, 
a responsabilidade pelos elevados índices de criminalidade.

De acordo com a psicanalista Maria de Lourdes Trassi Teixeira apud 
Souza (2006), historicamente, a sociedade brasileira associa a adolescência 

de ato infracional.

No entanto, ainda de acordo com a psicanalista, essa “ótica vingativa 

de a adolescência ser uma fase de “difícil manejo” para os adultos, que 
precisam aprender a lidar com peculiaridades e, ao mesmo tempo, impor 
limites (Souza, 2006).



universal”, Souza (2006) não nega que quanto maiores as desigualdades 
sociais, pior é o tratamento dos jovens. Na realidade, as desigualdades 

-
za e o aumento da espetacularização pelos meios de comunicação dos 
delitos cometidos por adolescentes, criam um ambiente em que a socie-
dade, acuada, passa a se engajar em movimentos como o pró-redução da 
maioridade penal.

Em seus estudos, Souza releva que, na cidade de São Paulo, na 
década de 70, havia 398 adolescentes infratores internados e, passados 
trinta anos, esse número subiu para além de seis mil, muito embora o 
índice dos crimes cometidos por adolescentes tenha permanecido baixo 
em relação aos adultos.

Na verdade, os números são muito menores do que os especulados 

-
tados de um levantamento realizado pela Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de São Paulo, no qual se descobriu que 0,97%, logo, menos 
de 1%, dos homicídios naquele último ano tinham sido cometidos por 
menores de 18 anos Araújo, 2004).

Foi, no exercício da atribuição da alínea “c”, que o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), receoso 
de manifestações pró-redução da maioridade penal, divulgou, em nota 
pública, carta solidária à família do menino João Hélio, brutalmente as-
sassinado, aos seis anos de idade, na Capital do Rio de Janeiro. Na nota, 

- Não há dados que comprovem que o rebaixamento da 
idade penal reduz os índices de criminalidade juvenil. 
Ao contrário, o ingresso antecipado no falido sistema 
penal brasileiro expõe os adolescente a mecanismos 
reprodutores da violência, como o aumento das chances 
de reincidência, uma vez que as taxas nas penitenciárias 
ultrapassam 60% enquanto no sistema sócio-educativo se 
situam abaixo de 20%;;

- A maioria dos delitos que levam os adolescentes à inter-
nação não envolve crimes contra a pessoa e, assim sendo, 
utilizar o critério da faixa etária penalizaria o infrator com 
16 anos ou menos, que compulsoriamente iria para o sis-
tema penal, independente da gravidade do ato;;



- A redução da idade penal não resolve o problema da 
utilização de crianças e adolescentes no crime organizado. 
Se reduzida a idade penal, estes serão recrutados cada vez 
mais cedo;;

-
ta idade penal inferior a 18 anos. Pesquisa realizada pela 
ONU (Crime Trends) aponta que em apenas 17% das 57 
legislações estudadas a idade penal é inferior a 18 anos;;

- P
violência juvenil em nosso país é mais grave uma vez que 
a participação de adolescentes na criminalidade é de 10% 
do total de infratores (pesquisa do ILANUD). No Brasil, 
o que se destaca é a grande proporção de adolescentes 
assassinados (entre os primeiros lugares no ranking mun-
dial), bem como o número elevado de jovens que crescem 
em contextos violentos.33

do território de abrangência do Conselho 
dos Direitos, ponto da alínea “d”, é essencial, pois, apenas ciente dos 
problemas e das potencialidades de sua comunidade, é que o Conselheiro 

Quando é conhecida a situação efetiva da comunidade, as suas 

dominantes, é possível que se atue na solução dos problemas de maneira 
articulada e adequada.

Por ser, naturalmente, o Município o ente mais próximo da popu-

é mais presente na atuação dos Conselhos Municipais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

dos direitos da criança e do adolescente, além do dever de articular per-
manentemente esforços no sentido de adequá-la à necessidade regional, 
é atribuição em todos os níveis federativos.

O efetivo conhecimento da realidade local poderá, conforme indica 
o Conanda na Resolução no 106/2005, decorrer de diferentes processos, 
motivo pelo qual se passam as seguintes recomendações:

33 Disponível in: <www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/noticias/ultimas_noticias/



a) a criação de um sistema integrado de atendimento, que possa 
ser operado tanto pelo poder público quanto pelas organizações 
cíveis;;

b) o recadastramento das entidades e dos programas em exe-
cução;;

ou encaminhamentos;;

 o levantamento dos Projetos de Lei relacionados com os in-
teresses da criança e do adolescente junto ao Poder Legislativo 
local,

e) a participação e o acompanhamento dos processos que de-

 a elaboração de consultas à comunidade, inclusive por meio 
de audiências públicas;;

g) a realização de estudos e pesquisas;; e

 o acompanhamento da elaboração e da execução das ações 

melhorias necessárias.

É conhecendo a realidade do seu território que o Conselho dos 
e os 

, nos moldes da alínea “e”.

Assim, a  e dos 
, atribuição indicada na alínea “e”, tem estreita ligação com 

o acompanhamento da alínea “a” e com a necessidade de 
, indicada na alínea “d”.

Pública aos quais o Conselho dos Direitos esteja vinculado (Resolução 
no 106/2005, Anexo).

É inegável que as demandas da comunidade infantojuvenil serão 
mais adequadamente atendidas se apuradas por meio de um planejamento 



metas, os resultados e os impactos desejados.

Havendo necessidade de adequação das normas de funcionamen-

seu Regimento Interno.

Pela determinação da alínea “g”, compete ao Conselho dos Direi-
tos a 

. É importante destacar que, mais do que 
apenas campanhas educativas, o conteúdo que trata dos direitos da criança 
e do adolescente integra o currículo do ensino fundamental, nos moldes 
do art. 32, § 5o, da Lei de Diretrizes e Base (Lei no 9.394/1996) 

Art. 32 [...]

§ 5
o O currículo do ensino fundamental incluirá, obriga-

toriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças 
e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, observada a produção e distribuição de 
material didático adequado.

Para mais adequadamente subsidiar as suas decisões, deverá o Con-
selho dos Direitos, conforme determina a alínea “h”, 

e na construção de programas de atendimento.

A participação e o acompanhamento da elaboração, aprovação e 
execução das , objeto da alínea “i”, é uma das mais 
importantes atribuições do Conselho dos Direitos, pois, por meio dela, 
garantirá que sejam previstos recursos para as políticas de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente.

De acordo com o Anexo da Resolução do Conanda no 106/2005, 
até o mês de junho de cada ano deverá ser elaborado o “Plano de Ação” 
anual, contendo as estratégias, as ações e os programas a serem imple-
mentados, mantidos ou suprimidos pela Administração Pública, à qual 
esteja o Conselho vinculado administrativamente.

As diretrizes do Plano de Ação deverão ser remetidas para inclusão, 
no momento oportuno, nas propostas do PPA (Plano Plurianual), da LDO 
(Lei de Diretrizes Orçamentária) e da LOA (Lei Orçamentária Anual), 



a serem elaborados pelo Executivo e aprovados pelo Poder Legislativo.

Dessa forma, caberá à Administração Pública, por intermédio do 

prioritário e preferencial, conforme o disposto pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, no seu art. 4o, parágrafo único, alíneas “c” e “d”.

Uma vez enviada a proposta de Lei Orçamentária ao Poder Legis-
lativo, o Conselho dos Direitos deverá solicitar à presidência da Casa a 
relação das Emendas apresentadas com relação às proposições afetas à 
política da criança e do adolescente.

Para que seja garantida a efetivação da proposta de lei orçamentária, 
deverá ser, no âmbito do Conselho dos Direitos, instituída uma comissão 
permanente responsável pelo acompanhamento de todo esse processo. A 

-
tária e da apresentação ao plenário do Conselho dos Direitos de relatório 
periódico, permitindo que seja avaliada a implementação das políticas de 
atendimento dos diretos da criança e do adolescente e o cumprimento 
do princípio da prioridade absoluta.

A , por sua vez, 
atribuição indicada na alínea “j” da Resolução, já encontrava previsão no 
texto do Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 88, inc. IV.

A atribuição da alínea “j” compreende duas linhas principais de 
atuação do Conselho dos Direitos: uma primeira relacionada à indicação 
do destino dos recursos do Fundo, e uma outra referente ao controle da 
aplicação destes recursos (Tavares, 2007, p. 324).

A primeira ação se desdobra na confecção do “plano de ação” e do 
“plano de aplicação”, institutos tratados no Livro 1. O primeiro dos planos 
é o documento, de ordem política, que indica as metas e as diretrizes do 
Conselho;; no segundo plano, por sua vez, são distribuídos os recursos 
existentes de acordo com as prioridades estabelecidas no primeiro plano.

A segunda ação, por outro lado, diz respeito ao controle da aplicação 
dos recursos do Fundo, aspecto bastante relevante se considerado que 
o Conselho dos Direitos, apesar de gerir o Fundo, não necessariamente 
administra sua aplicação.

Conforme exposto, apenas a gestão do Fundo é atribuição intrans-



ponível do Conselho dos Direitos, sendo possível que a sua administração 
se dê por outro órgão. Por “gestão do Fundo”, compreende-se a compe-
tência para determinar “de que forma” serão aplicados os recursos, quais 
projetos e programas serão privilegiados.

Reiteramos que o Fundo Estadual da Infância e da Adolescência, 
em Santa Catarina, por exemplo, muito embora vinculado ao Conselho 
Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente, tem sua gerência, 
execução e controle contábil como competência da Secretaria de Estado 
da Justiça e Cidadania (art. 11, Lei Estadual no 12.536/2002).

Outros detalhes a respeito do Fundo da Infância e da Adolescência 
se encontram no Livro 1 desta obra.

Outrossim, é atribuição do Conselho dos Direitos, ilustrada na alínea 
“k”, 

 local, para que possam ser editadas 
normas que visem a sua garantia.

O Conselho dos Direitos, por ter entre as suas atribuições o dever 
de conhecer a realidade de seu território (alínea “c”) e promover estudos 
e pesquisas para o subsídio de suas políticas (alínea “h”), é o órgão mais 
indicado para o fornecimento de tais elementos.

A responsabilidade de -

, 
indicada na alínea “l”, tal como ocorre com a alínea “j”, já se encontrava 
disposta como diretriz do Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

[...]

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Minis-
tério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência 
Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito 
de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem 
se atribua autoria de ato infracional;;

[...].

Além destes entes – Poder Judiciário, Ministério Público, Defen-
soria, Segurança Pública e Assistência Social -, deverá o Conselho dos 
Direitos

 e aos demais Con-
selhos setoriais (alínea “n”), em especial, aos órgãos responsáveis pelo 



atendimento do adolescente a quem se atribui autoria de ato infracional.

Deverá o Conselho dos Direitos, ainda, atuar como 
, , nos casos de petições, denúncias e reclamações 

formuladas por qualquer pessoa ou entidade, participando de audiências 
ou ainda promovendo denúncias públicas, quando ocorrer ameaça ou 
violação de direitos da criança e do adolescente, acolhendo-as e dando 
encaminhamento aos órgãos competentes, conforme dita a alínea “m”.

O , 
indicados nas alíneas “o”, “p” e “q”, possue, da mesma forma, previsão 
no texto do Estatuto da Criança e do Adolescente, arts. 90, parágrafo 
único, e 91:

Art. 90. [...]

 As entidades governamentais e não-
governamentais deverão proceder à inscrição de seus 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá 
registro das inscrições e de suas alterações, do que fará 
comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.

Art. 91. As entidades não-governamentais somente po-
derão funcionar depois de registradas no Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual 
comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade.

O Conselho Municipal dos Direitos é responsável pelo registro 
das entidades de atendimento não governamentais e pela inscrição das 
atividades das entidades governamentais e não-governamentais que atuem 
na sua base territorial.

A tarefa de registro e inscrição faz, também, parte da missão 
institucional do Conselho dos Direitos, à medida que seu exercício é 
forma de controle da política de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente.

Por isso, após efetuados o registro e a inscrição, deverá o Conselho 
Municipal dos Direitos, em ato próprio, dar publicidade ao registro e à 
inscrição, comunicando, o quanto antes, a existência da nova entidade 
ou do novo programa aos Conselhos Tutelares, à autoridade judiciária e 



ao Ministério Público, para que tomem ciência da totalidade da rede de 

O Conanda, no art. 15, parágrafo único, da Resolução no 105/2005, 
recomenda que o Conselho dos Direitos, periodicamente e, no máximo, a 
cada dois anos, realize o recadastramento das entidades e dos programas 

promoção dos direitos da criança e do adolescente traçada.

Cabe também ao Conselho dos Direitos expedir normas regulamen-
tares para indicar a relação de documentos a ser apresentada pela entidade 
e os critérios a serem preenchidos por ocasião do registro.

Da mesma forma, deverá negar registro de entidade ou inscrição de 
programa que não respeitem os princípios listados no Estatuto da Criança 
e do Adolescente ou que se enquadrem em uma das hipóteses previstas 
pelo parágrafo único do art. 91:

Art. 91 [...].

 Será negado o registro à entidade que:

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas 
de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os 
princípios desta lei;;

c) esteja irregularmente constituída;;

Da mesma forma, deverá ser negado o registro para funciona-
mento de entidades ou inscrição de programas que desenvolvam apenas 
atendimento em modalidades educacionais formais de educação infantil, 
ensino fundamental e médio (Resolução do Conanda no 105, art. 17, § 2o).

para que ocorra o registro, poderá, a qualquer momento, ser cassado o 
registro originalmente concedido à entidade ou programa, comunicando-
se o fato à autoridade judiciária, ao Ministério Público e ao Conselho 
Tutelar (Resolução do Conanda no 105, art. 17, § 4o).

Outrossim, sendo constatado que determinada entidade ou deter-
minado programa esteja atendendo crianças ou adolescentes sem o devido 
registro nos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, o fato 
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deverá ser levado ao conhecimento da autoridade judiciária, do Ministério 
Público e do Conselho Tutelar, que adotarão as medidas cabíveis (Reso-
lução do Conanda no 105, art. 18), tais como: a interdição da unidade e a 
suspensão das atividades por ela desenvolvidas.

O Conselho dos Direitos não tem, nem pode ter listada como sua 

destinado a apurar irregularidade em entidade de atendimento, haja vista 
não constar entre os legitimados, no art. 191 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente – Juiz, Ministério Público e Conselho Tutelar.

É, também, tarefa do Conselho dos Direitos 
34, conforme 

se lê na alínea “r”, acima transcrita, e no caput do art. 139 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente:

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do 
Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e 
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal 

do Ministério Público.

É interessante destacar que, no entanto, a redação original do Es-
tatuto não previa essa atribuição como sendo do Conselho dos Direitos, 
mas, sim, do Juiz Eleitoral. A nova redação do art. 139 é fruto da Lei no 
8.242, de 12 de outubro de 1991.

-
tos da Criança e do Adolescente de complementar, por meio de resolu-
ções, a legislação municipal, indicando, detalhadamente, como se darão 
os procedimentos de inscrição e votação35.

pela divulgação, nos meios mais adequados para tanto, do processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar, almejando a participação da 
comunidade de forma intensa.

34  Apelação Cível. Conselho Tutelar. Processo seletivo. COMDICA. Ilegitimidade passiva. O Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente não detém legitimidade por responder por 
vícios detectados no processo de escolha de conselheiros tutelares. Apelação desprovida. (Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do  Sul. Apelação Cível no 70019145333. Relator: Des. Rogério Gesta 
Leal. Julgado em 20/8/2008).

35  Segue, nos Anexos deste Manual, minuta de Edital para a abertura do processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar.



Compete, ainda, ao Conselho Municipal dos Direitos levar ao co-
nhecimento do Ministério Público todas as etapas do processo, permitindo 

Parquet.

Não poderá, todavia, o Conselho dos Direitos estabelecer requisitos 
para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, diversos ou superiores 
aos indicados na Legislação Municipal36.

É, também, da responsabilidade do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente a 

.

De acordo com a Recomendação no 75/2001, do Conanda, para 
essa situação, é indicado que seja constituída uma “Comissão de Ética” 
por membros do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

As conclusões da Comissão deverão ser remetidas ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que em plenária 
deliberará a respeito das medidas cabíveis (Resolução no 75/2001, art. 
12, § 2o).

Dessa forma, não obstante à Comissão de Ética, todas as decisões 
deverão ser aprovadas em plenária do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, para, na sequência, ser convertidas em ato 
administrativo do chefe do Poder Executivo Municipal.

Apenas após todo esse trâmite, é que a questão deverá ser remetida 
ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, para apreciarem se o caso 
importa no afastamento do Conselheiro Tutelar.

Apesar das inúmeras atribuições indicadas pela resolução do Co-
nanda, poderá a Lei, ao criar ou disciplinar o Conselho dos Direitos, 

36 -
ça e do Adolescente. Eleição. Conselho Tutelar. Requisitos para a Candidatura. Não ofende ao 
princípio da legalidade o Município estabelecer requisitos aos candidatos a Conselheiro Tutelar, 
dispostos em lei municipal que complemente a lei federal, além dos requisitos enumerados no art. 
133, do ECA, norteado pelo peculiar interesse local. Disposições do art. 24, inciso XV e art. 30, 
inciso II, da Constituição Federal. Entretanto, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente não tem competência para legislar, não podendo incluir no regulamento do con-
curso ou no edital, requisitos não estabelecidos em lei municipal ou federal para a candidatura a 

candidatos não previstos em lei. Sentença Mantida Em Reexame Necessário. (Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul. Reexame Necessário no 70009617630. Relator: Des. Paulo de Tarso Vieira 
Sanseverino. Julgado em: 7/10/2004).
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incumbir-lhe de outros deveres aqui não listados.

seu Conselho Municipal de Direitos, as competências deste, em especial 
os registros das entidades de atendimento, deverão ser executadas pela 
autoridade judiciária, nos moldes do art. 261 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

A função do membro do Conselho dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente é, nos termos do art. 89 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
considerada de   , porém  .

O legislador vedou expressamente a possibilidade de remuneração 
da função de membro do Conselho dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente por compreender o caráter eminentemente político e transitório 
do cargo, prevenindo, deste modo, a utilização da função como forma de 
garantia do sustento de seus componentes (Tavares, 2007, p. 310).

Muito embora o exercício da função não seja remunerado, as 
 decorrentes do transporte, da alimentação e da hospedagem 

dos membros do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
titulares ou suplentes, para que se façam presentes às reuniões ordinárias 
e extraordinárias, bem como a eventos e solenidades nos quais represen-

 pela 

do Conanda no 105/2005, art. 3o, parágrafo único).

Ainda não seja remunerada, a função é, por força da lei estatutária, 
considerada de interesse público relevante, podendo ser equiparada a 
dos jurados do Tribunal do Júri ou a dos mesários e escrutinadores em 
eleições (Liberati, 2003, p. 116-7).

A Resolução do Conanda no 105/2005, com as alterações da Re-
solução no 106/2005, lista os  ao exercício da função de 
membro do Conselho dos Direitos:

Art. 11 Não deverão compor os Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, no âmbito do seu funcio-
namento:



I - Conselhos de políticas públicas;;

II - Representantes de órgão de outras esferas governa-
mentais;;

III -
sionada do poder público na qualidade de representante 
de organização da sociedade civil;;

IV - Conselheiros Tutelares no exercício da função;;

 – Não deverão compor os Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma deste 
artigo, a autoridade judiciária, legislativa e o representante 
do Ministério Publico e da Defensoria Pública com atuação 
na área da criança e do adolescente ou em exercício na 
comarca no foro regional, Distrital e Federal.

Cabe ressaltar que, muito embora o Ministério Público não possua 
assento no Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, recomenda-

o bom e adequado andamento dos trabalhos.

Outros impedimentos, assim como outros requisitos à candidatura, 
no entanto, podem ser indicados pela lei local, desde que não sejam con-
trários à política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente.

Os  deverão ser nomeados pelo 
Chefe do Poder Executivo, no prazo máximo de trinta dias, a contar da 
posse deste. (Resolução Conanda no 105/2005, art. 6).

A  , por sua vez, deverá 
ocorrer em até trinta dias após a proclamação do resultado da respectiva elei-
ção, com a publicação dos nomes das entidades e de seus respectivos eleitos, 
tanto titulares quanto suplentes (Resolução Conanda no 105/2005, art. 13).

Poderão participar do processo de escolha, as organizações da socie-
dade civil constituídas há, pelo menos, dois anos com atuação no âmbito 
territorial correspondente. O processo de escolha deverá seguir os pro-
cedimentos ditados pelo § 3o do art. 8o da Resolução no 105 do Conanda:

§3
o O processo de escolha dos representantes da sociedade 

civil junto aos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente proceder-se-á da seguinte forma:

a) convocação do processo de escolha pelo conselho em 
até 60 dias antes de término do mandato;;
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b) designação de uma comissão eleitoral composta por 
conselheiros representantes da sociedade civil para orga-
nizar e realizar o processo eleitoral;;

 o processo de escolha dar-se-á exclusivamente através 

O  dos representantes da sociedade no Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, que é de dois anos, conforme 
disciplina o art. 10 da Resolução no 105, pertencerá à organização da so-
ciedade civil eleita, que, por sua vez, deverá indicar um de seus membros 
para atuar como seu representante.

De todos os membros do Conselho dos Direitos, representantes 
governamentais ou não, espera-se  e 
com a função. A posição de membro do Conselho dos Direitos confere 
presunção de idoneidade e, por essa razão, o Conanda, nos Anexos da 
Resolução no 106/2005, lista alguns princípios éticos que deverão ser 
observados:

1. reconhecimento da liberdade, igualdade e dignidade hu-
mana como valores supremos de uma sociedade pluralista, 
justa, democrática e solidária;;

2. defesa intransigente dos direitos humanos como univer-
sais, indivisíveis e interdependentes, e recusa do arbítrio 
e do autoritarismo;;

3. reconhecimento da democracia enquanto socialização 
da participação política e da riqueza socialmente produ-
zida;;

4. empenho na eliminação de todas as formas de pre-
conceito e discriminação, incentivando a promoção do 
respeito à diversidade;;

5. compromisso com o constante processo de formação 
dos membros do Conselho;;

6. ter disponibilidade tanto pessoal quanto institucional 
para o exercício dessa função de relevância pública e 
estar em exercício de função ou cargo que disponha de 
condições legais para tomada de decisão, bem como ter 
acesso a informações referentes aos órgãos públicos ou 
organizações da sociedade civil que representa;;

Caso o Conselheiro desempenhe suas atividades em desconformida-



de com os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou, ainda, 
pratique ato contrário à função, poderá ser promovida a 37 ou a 

 do mandato pela maioria absoluta dos votos dos componentes 
do Conselho de Direitos.

Compete à lei local disciplinar as situações em que os representan-
tes do Governo e das organizações da sociedade civil poderão ter seus 
mandatos suspensos ou cassados. A Resolução do Conanda no 105/2005, 
em seu art. 12, destaca as seguintes hipóteses:

I 

sessões deliberativas do Conselho dos Direitos da Criança 
e do Adolescente;;

II - for determinado, em procedimento para apuração 
de irregularidade em entidade de atendimento, conforme 
artigos 191 a 193, da Lei no 8.069/1990;; a suspensão 
cautelar dos dirigentes da entidade, conforme art. 191, 
parágrafo único, da Lei no 8.069/1990;; ou aplicada alguma 
das sanções previstas no art. 97, do mesmo Diploma Legal;; 

III - for constatada a prática de ato incompatível com a 
função ou com os princípios que regem a administração 
pública, estabelecidas pelo art. 4o, da Lei no 8.429/92.

Para a cassação ou suspensão do mandato, entretanto, é exigida 
a instauração de  próprio, no qual seja 
garantido o contraditório e a ampla defesa. (Resolução no 105/2005, art. 
12, parágrafo único).

Havendo necessidade de a questão ser levada para a via judicial, 
será competente o Juízo da Infância e da Juventude.38

37 Processual Civil. Ação Civil Pública. Cassação de mandato de membro de Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. Competência. Juízo da Infância e da Juventude. Art. 148, 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, suspeito da prática de atos de improbidade 
no desempenho de seu múnus, o Parquet estadual objetivou tutelar o adequado funcionamento e 
a regular composição do órgão municipal que - previsto no art. 88, inciso II, do ECA - é respon-
sável pelo estabelecimento da política de atendimento aos direitos das crianças e adolescentes. 2. 
Afetando os interesses difusos e coletivos das crianças e adolescentes do Município de Santos/
SP, à presente ação civil pública é de se aplicar a regra encartada no art. 148, inciso IV, do ECA. 3. 
Recurso especial provido. (Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial no 557117/SP. Relator: 
Min. Castro Meira. Julgado em: 4/5/2006).

38  Processual Civil. Ação Civil Pública. Cassação de mandato de membro de Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. Competência. Juízo da Infância e da Juventude. Art. 148, 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, suspeito da prática de atos de improbidade 
no desempenho de seu múnus, o Parquet estadual objetivou tutelar o adequado funcionamento e 
a regular composição do órgão municipal que - previsto no art. 88, inciso II, do ECA - é respon-
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O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CEDCA) do Estado de Santa Catarina foi criado por meio da Lei Estadual 
no 8.230, de 15 de janeiro de 1991, como órgão deliberativo, consultivo e 
controlador da política de promoção, proteção e defesa da criança e do 
adolescente, vinculado ao Gabinete do Governador do Estado.

Contava, inicialmente, com vinte e seis membros, tendo sido, após a 
Lei Estadual no 9.883, de 17 de julho de 1995, esse número reduzido para 
vinte membros, número que se manteve com a redação da Lei Estadual 
no 12.536, de 19 de dezembro de 2002, atualmente em vigor.

A estrutura organizacional do Conselho Estadual era, de acordo 
com a Lei no 9.883/1995, vinculada à Secretaria de Estado do Desen-
volvimento Social e da Família. Entretanto, com a publicação da Lei no 
12.536/2002, foi remanejada para a Secretaria de Estado da Justiça e da 
Cidadania. 

A Lei Estadual no 12.536/2002 disciplina, de maneira geral, o 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa 
Catarina, ditando-lhe algumas peculiaridades.

As atribuições do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente estão listadas no art. 2o da Lei, nos seguintes moldes:

Art. 2
o Compete ao Conselho Estadual dos Direitos da 

Criança e do Adolescente:

I - formular e controlar a política estadual de promoção e 
garantia dos direitos da criança e do adolescente e a arti-
culação das ações governamentais e não governamentais 
no âmbito do Estado;;

II

nas Constituições federal e estadual, nas normativas in-

à proteção da criança e do adolescente e no Estatuto da 
Criança e do Adolescente;;

sável pelo estabelecimento da política de atendimento aos direitos das crianças e adolescentes. 2. 
Afetando os interesses difusos e coletivos das crianças e adolescentes do Município de Santos/
SP, à presente ação civil pública é de se aplicar a regra encartada no art. 148, inciso IV, do ECA. 
Precedente: REsp 47.104/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.6.00. 3. Recurso especial provido. 
(Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial no 557117/SP. Relator: Min. Castro Meira. Julgado 
em: 4/5/2006).



III - incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos 
e pesquisas no campo da promoção, controle, proteção, 
defesa e garantia da criança e do adolescente;;

IV - estimular, incentivar e promover a atualização per-
manente de servidores das instituições governamentais e 
não-governamentais envolvidas no atendimento à família, 
à criança e ao adolescente;;

V - difundir as políticas sociais básicas voltadas à criança 
e ao adolescente;;

VI - dar o devido encaminhamento às denúncias de vio-
lação dos direitos da criança e do adolescente que lhe são 
apresentadas ou comunicadas, acompanhando a execução 
das medidas necessárias à sua apuração;;

VII - propor, incentivar e acompanhar a implantação e 
a realização de programas de prevenção e atenção bio-
psico-social destinados a crianças e adolescentes vítimas 
de negligência, maus-tratos e opressão, bem como aos 
usuários de drogas;;

VIII - oferecer subsídios à elaboração de legislação relativa 
aos interesses da criança e do adolescente;;

IX - colaborar com os Poderes Executivo e Legislativo 
estadual no estabelecimento das dotações orçamentárias 
necessárias à realização das políticas públicas destinadas 
à criança e ao adolescente e acompanhar a sua execução;;

X -

constituir o Fundo para a Infância e Adolescência - FIA 

XI - deliberar sobre a aplicação dos recursos do Fundo 
para a Infância e Adolescência - FIA - destinados às en-
tidades públicas e privadas, que deverão ser empregados 
exclusivamente em programas, projetos e atividades de 
proteção e sócio-educativos voltados ao atendimento da 
criança e do adolescente;; 

XII - manter banco de dados com informações sobre pro-
gramas e projetos governamentais e não-governamentais 
de âmbito municipal, regional e estadual relativos à criança 
e ao adolescente;;

XIII - emitir resoluções e pareceres, bem como, realizar 
estudos, pesquisas e campanhas de divulgação institucional 
voltadas aos direitos da criança e do adolescente;;

XIV - manter intercâmbio com Conselhos similares das 
diversas esferas de poder, com conselhos tutelares e or-
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ganismos nacionais e internacionais que tenham atuação 
na área de proteção, controle, promoção, defesa e garantia 
dos direitos das crianças e adolescentes;; e

XV - aprovar e alterar o seu Regimento Interno, com 
quórum de dois terços de seus membros, o qual deverá ser 
homologado pelo Chefe do Poder Executivo e publicado 

A estrutura organizacional do Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente é composta por “assembleia”, “coordenadoria”, 
“comissões” e “secretaria executiva” (art. 7o).

Há, hoje, cinco comissões temáticas: 

a) Comissão de Comunicação, responsável pela divulgação dos 
trabalhos do Conselho e da política estadual de proteção integral 
da criança e do adolescente;;

b) Comissão de Medidas Socioeducativas, responsável por 
discutir as bases e diretrizes políticas para ação socioeducativa 
em Unidades Internação, e pela articulação com os órgãos 
responsáveis pelo controle, pela gestão, supervisão e avaliação 
dos sistemas e políticas, almejando o desenvolvimento de ações 
integradas que levem em consideração as peculiaridades que 
cercam o atendimento aos adolescentes;;

 Comissão de Normas, responsável pela propositura e revi-
são das Leis e do Regimento Interno do Conselho Estadual de 
Direitos quando necessário, e sobre eles emitir pareceres. É, 
ainda quem apresenta relatórios e pareceres das atividades nas 
sessões do plenário;;

 Comissão de Políticas Publicas, responsável pela deliberação, 
pelo acompanhamento, pela monitoração e pela avaliação das 
políticas propostas para o Estado. Compete a essa Comissão 
conhecer a realidade de território do Conselho, propor estudos e 

de atuação;; e

e) Comissão de Finanças e Orçamentos, responsável pelo 
acompanhamento e pela gestão do Fundo da Infância e da 
Adolescência, e pela monitoração do processo de elaboração 



e execução dos planos plurianuais (PPA), da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentárias (LDA). 

O exercício da função de membro do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente é considerado prioritário e de 

outros serviços, quando determinado o comparecimento às suas sessões, 
às reuniões de comissões ou à participação em diligência (art. 9o).

O Governador do Estado poderá colocar à disposição  servidores 
públicos efetivos dos quadros da Administração Pública para prestarem 
serviços e comporem a Secretaria Executiva do Conselho, sem perda de 
direitos, de vantagens pessoais e do vínculo funcional (art. 10).

O Conselho tem sua sede na Avenida Mauro Ramos, no 722, Cen-

realizados pelos e-mails

  

O Estatuto da Criança e do Adolescente estabeleceu, como diretriz 
da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, a inte-
gração operacional dos órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, 
da Defensoria e Segurança Pública, e da Assistência Social (art. 88, V).

Assim, o legislador estatutário privilegiou as ações e os esforços 
conjuntos e, por essa razão, é imprescindível que o Ministério Público 
mantenha estreita relação com o Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

Este Centro de Apoio Operacional, na redação do volume I do 
“Manual do Promotor de Justiça da Infância e da Juventude” (2008), 
listou uma série de recomendações ao Promotor de Justiça com relação 
aos Conselhos Municipais dos Direitos, aqui reiteradas:

a) comunicar a assunção, por meio de ofício ou de outro meio 



documentável, aos membros do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, ao assumir o cargo em nova 
Comarca;;

b) analisar a legislação municipal que institui e regula o funcio-
namento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;

 analisar as deliberações do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente a respeito das políticas públicas 

pelo Poder Executivo local;;

 promover todas as medidas cabíveis diante de eventual incom-
patibilidade de deliberação do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente com os preceitos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e das Constituições Federal e Estadual;;

e) organizar arquivo e mantê-lo atualizado, na sede da Pro-
motoria de Justiça, contendo as deliberações e as resoluções 
do Conselho Municipal de Direitos relacionadas à política de 
atendimento e ao processo de escolha de seus representantes e 
os do Conselho Tutelar;;

solicitar lista das entidades de atendimento inscritas perante 
o Conselho de Direitos, nos termos do § 1o do art. 90 do ECA;; 

g) garantir a legalidade e a forma democrática no procedimen-
to de escolha e eleição dos membros não governamentais do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança, e zelar pela sua 
representatividade;;

 participar, sempre que possível, das reuniões do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, velando para 
que as decisões tomadas se deem de forma colegiada;; e

 provocar o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente para, quando necessária, expedição de deliberação 
e resolução normativa, relativas às políticas públicas e aos pro-
gramas a serem implementados, ampliados ou mantidos na área 
da infância e juventude.



O Ministério Público exerce, ainda, o 
atuação dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão 
que, nas palavras de Tavares (2007, p. 329), possui especial responsabili-
dade no cumprimento dessa tarefa, uma vez que, conforme denota o art. 
127 da Constituição Federal, é o órgão incumbido pela defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis.

O Promotor de Justiça poderá instaurar  para 
apurar eventuais anormalidades do Conselho de Direitos da Criança e 
do Adolescente e, constatada alguma irregularidade, deverá interpor me-
didas extrajudiciais – como Recomendações e Termos de Ajustamento 
de Conduta – para sanar qualquer vício.

Caso a irregularidade seja grave, não passível de simples adequação 
por meio de medida extrajudicial, poderá o Promotor de Justiça ajuizar 

, além de outras que visem à responsabilização – civil, 
administrativa ou penal, conforme o caso - dos Conselheiros.

Parquet não se limita à 
possibilidade de invalidação das deliberações ilegais ou à responsabilização 
dos Conselheiros no caso de eventuais ilicitudes praticadas. O Promotor 
de Justiça deverá atuar preventivamente, participando das reuniões do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e cobrando a efetiva 
atuação na gestão da política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente (Tavares, 2007, p. 329).

O Ministério Público não poderá, todavia, controlar o mérito das 
decisões e das deliberações do Conselho dos Direitos, que, em respeito 
ao princípio da autonomia, só poderá ser revisto pelo próprio Conselho.

Público e o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, devendo, 

auxílio recíproco, reunindo-se forças em defesa dos interesses da criança 
e do adolescente.



4. O CONSELHO TUTELAR

“O Conselho Tutelar é o mais legítimo instrumento de 
pressão e prevenção, para que, de fato, o Estatuto seja 
vivenciado neste País, pois força a implantação ou imple-
mentação dos mecanismos necessários ao atendimento 
digno aos direitos de todas as crianças e adolescentes 
brasileiros, independentemente das situações em que 
estejam envolvidos”.

Maria Elisabeth de Faria Ramos

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, repartiu o dever 
de assegurar à criança e ao adolescente o respeito aos seus direitos e às 
suas garantias em três pilares: o Estado, a família e a sociedade.

Antes da promulgação da Carta Constitucional de 1988, vigorava 
no País a Doutrina do “Menor em Situação Irregular”, objeto da Lei no 
4.513/1964, que estabelecia a Política Nacional de Bem-Estar do Menor, 
e da Lei no 6.697/1979, que delineava o Código de Menores.

Na Doutrina da Situação Irregular, as políticas direcionadas à po-
pulação infantojuvenil se formavam de modo extremamente centralizador 
e vertical, estando alijada a participação popular.

No entanto, diante da nova ordem constitucional, almejando a cria-
ção de instrumentos para a atuação diante dessa nova ótica, o Estatuto 



da Criança e do Adolescente (Lei no

órgão permanente 
e autônimo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente”.

Assim, como “encarregado pela sociedade de zelar pelo cumpri-
mento dos direitos da criança e do adolescente”, o Conselho Tutelar 
é diretamente responsável pela parcela de responsabilidade atribuída à 
sociedade.

Até então, as “funções tutelares” eram incumbidas ao “juiz de me-
nores” e se acumulavam com as atividades juridicantes39. Foi o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, em consonância com o art. 227 do texto 
constitucional, quem as conferiu à comunidade, por meio do Conselho 
Tutelar.

Com a criação dos Conselhos Tutelares, permitiu-se à sociedade 
gerenciar as questões relativas aos interesses de suas crianças e seus ado-
lescentes, que, assim, deixam de pertencer exclusivamente à categoria de 
assunto de segurança ou de justiça social.

Dessa forma, por ser órgão de participação popular e representação 
social, o Conselho Tutelar, que decorre da Democracia participativa, é, 
ainda, conforme descreveu Ramos (2006, p. 448), expressão de “matu-
ridade democrática”.

Como o seu funcionamento é pautado na realidade local, seu de-
sempenho atinge o problema de maneira muito mais célere e suas ações 
fogem das práticas burocráticas.

Diante disso, o Conselho Tutelar - o braço que representa a socie-
dade – tem se apresentado como importante ferramenta na construção 
de um novo status quo, de um Brasil que respeite e garanta à criança e ao 
adolescente os seus direitos.

A história dos Conselhos no Brasil já foi estudada no Capítulo ante-

39 O revogado Código de Menores, Lei no 6.697/1979, dispunha, entre as competências do Juiz de 
Menores, a adoção das medidas que, ao seu arbítrio, se demonstrarem necessárias à assistência, 
proteção à criança e ao adolescente e a vigilância destes (art. 8o).



rior, quando se tratou das origens dos Conselhos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, de modo que muito do que foi dito lá, aqui se aplica.

No entanto, o Conselho Tutelar se diferencia do Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente por ser o órgão diretamente res-
ponsável pelo atendimento dos direitos da criança e do adolescente e, por 
essa razão, algumas peculiaridades acerca da história desse atendimento 
merecem destaque.

Na vigência do revogado Código de Menores, quando imperava 
a doutrina do “menor em situação irregular”, as providências para o 
atendimento da criança e do adolescente eram da responsabilidade do 
Poder Judiciário.

Para conferir meios que permitissem o atendimento dos “menores 
em situação irregular”, na década de 60, a Lei no 4.513/1964 instituiu uma 
entidade, na esfera nacional, para a formulação das políticas públicas in-
fantojuvenis: a Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor (Funabem).

Nos níveis estaduais, foram criadas as Fundações Estaduais de 
Bem-Estar do Menor (Febem), como complexos para o atendimento da 
criança e do adolescente em situação de risco pessoal e social, além do 
adolescente autor de ato infracional.

Essas instituições seriam responsáveis pelo atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente, entretanto, a história dessas duas instituições 
demonstrou que, na verdade, ambas se destinavam, basicamente, à reclu-
são daqueles que se encontravam em “situação irregular”, sujeitando-os 
a tratamento desumano e cruel.

Conforme leciona Veronese (1997, p. 96), a metodologia aplicada 
pelas instituições de educação e reclusão, em vez de socializar a criança 

nos planos psicológico, biológico e social, afastava o chamado “menor 

Esse sistema foi revogado apenas em 1990, com a promulgação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual substituiu as Febens pelos 

-
nais, encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos 
da criança e do adolescente (art. 131).

O Conselho Tutelar, conforme aponta Tavares (2007, p. 333), não 



possui correspondência em qualquer legislação anterior ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, já que, no sistema normativo anterior, as ações 
relacionadas às crianças e aos adolescentes, então marcadas pelo estereó-
tipo da “situação irregular”, estavam concentradas no Estado.

Lei no 8.069/1990, nos seguintes moldes:
Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e 

de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

Por órgão , entende-se aquele contínuo e ininterrupto. 
A atuação do Conselho Tutelar não pode ser interrompida ou suspensa, 
independentemente de quaisquer circunstâncias. Uma vez criado o Con-

suas atividades.

Por , entende-se como órgão independente, cujas deci-
sões não se subordinam à Administração Pública. A autonomia, no en-
tanto, é apenas funcional, sendo permitido e aconselhado pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente40 sua vinculação a uma 
estrutura orgânica do Poder Executivo Municipal.

A revisão judicial das decisões do Conselho Tutelar não ferem sua 
autonomia, uma vez que, além de admitido pelo art. 137 do Estatuto, a 
revisão não se dá na esfera administrativa, mas sim jurisdicional.

Por , entende-se que suas decisões, direcionadas 
ao cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, são administrati-
vas, uma vez que a jurisdição é prerrogativa indelegável do Poder Judiciário.

Decorre da falta de jurisdição o dever atribuído ao Conselho Tutelar 
de remeter ao Juiz da Infância e da Juventude os casos de sua competência 
(art. 136, V, ECA), pois não lhe são permitidas as medidas que acarretem 

40  No item no 9 da Introdução à Resolução do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do 
Adolescente no 75, de 22 de outubro de 2001.



a apreciação ou o julgamento de lide (Tavares, 2007, p. 336).

A partir desses três conceitos, vários outros foram estabelecidos pela 
doutrina. De acordo com Liberati e Cyriano (2003, p. 125), o Conselho 
Tutelar se caracteriza por

um espaço que protege e garante os direitos da criança e 
do adolescente no âmbito Municipal. È a ferramenta e o 
instrumento de trabalho nas mãos da comunidade, que 

-
rência de situações de risco social e pessoal de crianças e 
adolescentes.

No mesmo sentido, Marques (2006, p. 451) indica que o Conselho 
Tutelar é

órgão da sociedade [...], composto por cidadãos da co-
munidade, que tem como função executar as decisões da 
política de atendimento e os direitos assegurados no art. 
227 da CF, requisitando serviços e acionando a Justiça para 
garantir esses direitos.

-
cente, ao apresentar a Resolução no

os Conselhos Tutelares como um dos instrumentos mais importantes do 
“Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente”, como 
órgãos públicos encarregados do zelo pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente.

É órgão público colegiado, criado a partir de Lei Municipal (art. 134, 
ECA), logo, o Conselho Tutelar está vinculado, porém não subordinado 
(art. 131, ECA), ao Poder Executivo Municipal.

É parte integrante do Sistema de Garantias de Direitos da Criança 
e do Adolescente (art. 131, ECA), porém, por ser órgão público, o Con-
selho Tutelar não possui personalidade jurídica própria.



As características essenciais do Conselho Tutelar foram listadas 
pelo art. 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente – , 

 e  – já tratadas nesta obra, no tópico 3.2.

Outras características, no entanto, merecem destaque, como o 
princípio da municipalização, a descentralização político-administrativa 
e a participação popular e comunitária.

O princípio da  decorre do texto constitucional 
que, em seu art. 204, inc. II, trouxe para o ente mais próximo da cidada-
nia local – o Município – a responsabilidade pelo atendimento direto de 
seus direitos sociais: 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência 
social serão realizadas com recursos do orçamento da 
seguridade social, previstos no art. 195, além de outras 
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

[...]

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis.

Na Doutrina do “menor em situação irregular”, vigente até a pro-
mulgação da Carta Cidadã, a chamada “política do bem-estar do menor” 
era atribuição exclusiva da esfera federal (Seda, 2006, p. 288-9).

Entretanto, com a inserção da ótica da doutrina da proteção integral 
foi invertida a “pirâmide das normas”, prevalecendo a intenção normativa 

implementação das políticas formuladas no Município (idem, ibidem).

Da mesma forma, a  
também decorre de princípio constitucional que rege as ações governa-
mentais na área da assistência social, aquele indicado pelo inc. I do art. 204:

Art. 204. [...]

I - descentralização político-administrativa, cabendo a 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coor-
denação e a execução dos respectivos programas às esferas 

e de assistência social.



Pelo princípio da descentralização, muito embora seja o Município 
responsável pelo atendimento direto dos direitos da criança e do adoles-
cente, os encargos não se concentram exclusivamente sob sua responsa-
bilidade, mas são compartilhados com todos os entes estatais.

-

seja talvez a mais importante, a medida que o Conselho Tutelar é 
o representante legítimo da sociedade civil, encarregado do zelo pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 132, exige que, 
em cada Município brasileiro, exista, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, a serem escolhidos pela comunidade local41.

Em maio de 2004, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República e o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, em parceria com a Organização Pró-Conselho, di-
vulgaram o resultado de um estudo42, pelo qual revelava que, dos 5.584 
Municípios brasileiros, apenas 3.735 possuíam ao menos um Conselho 
Tutelar, ou seja, 33,4% dos Municípios brasileiros, até o ano de 2004, 
ainda não haviam instituído seus Conselhos Tutelares.

Em Santa Catarina, felizmente, a situação era muito menos grave, 
dos 293 Municípios catarinenses, na ocasião do estudo, 288 já haviam 
instalado seus Conselhos Tutelares. Hoje, por outro lado, todos os Mu-

41 Ação Direta de Inconstitucionalidade - Criação de Conselhos Tutelares nos Municípios - Obrigato-
riedade em face do Estatuto da Criança e do Adolescente - Conselheiro Tutelar - Natureza do cargo 
- Serviço público relevante - Suposta infringência ao art. 21, incisos I e IV, da Constituição Estadual 
de 1989 - Ausência dos requisitos autorizadores a ensejar a concessão da liminar - Indeferimento. O 
cargo de Conselheiro Tutelar não é demissível ad nutum, eis que sua investidura dá-se por eleição 
e por tempo certo, e, apenas, nas hipóteses previstas na lei, o Conselheiro poderá perder o cargo. 
Tal particularidade, porém, não desnatura a natureza do cargo comissionado, essencialmente, só 
que em relação à comunidade que o elegeu, e não ao Prefeito, com o qual guarda apenas vinculação 

que se reveste o cargo de Conselheiro Tutelar (art. 135, ECA), o seu enquadramento como servidor 
público latu sensu, ainda que não equiparado a funcionário público municipal em geral, ocupando, 

-
tucional invocada. (Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Ação Direta de Inconstitucionalidade no 

1999.015670-2. Relator: Des. Luiz Carlos Freyesleben. Julgado em: 21/3/2007).

em 21/1/2009.



nicípios catarinenses já possuem, ao menos, um Conselho Tutelar43.

Compete à 44 instituir e regulamentar o funciona-
mento do Conselho Tutelar (art. 134, ECA). Por ocasião da elaboração da 
Lei, deverão ser observadas as recomendações expedidas pelo Conanda, 
por meio da Resolução no 75, de 22 de outubro de 2001, que estabeleceu 
parâmetros para o funcionamento dos Conselhos Tutelares.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, no art. 132, estabeleceu 
que, em cada Município brasileiro, haverá, “no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três 
anos, permitida uma recondução”.

Logo, dependendo da realidade social e do número de habitantes 
do Município, admite-se a criação de mais de um Conselho Tutelar. No 
Município de Florianópolis, por exemplo, há três Conselhos Tutelares 
em funcionamento.

O Conanda, na parte introdutória da Resolução no 75/2001, reco-
menda a criação de um Conselho Tutelar a cada 200 mil habitantes, ou, em 
densidade populacional menor, quando o Município for organizado por 

a criação de mais de um Conselho Tutelar por região.

Os Conselhos Tutelares possuem suas  
ditadas por Lei Municipal, conforme estabelece o art. 134 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, in verbis:

Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário 
de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto 
a eventual remuneração de seus membros.

. Constará da lei orçamentária municipal 

43 Em 1995, por meio do Inquérito Civil no 001/1995, descobriu-se que, apenas 103 Municípios ca-
tarinenses contavam com, pelo menos, um Conselho Tutelar operante. Dessa forma, após extenso 
trabalho de sistematização dos dados e encontros do Centro de Apoio Operacional com os Pro-

de Ajustamento de Conduta, no qual os Municípios comprometiam-se a criar seus respectivos 
Conselhos Tutelares.

44 Segue, nos Anexos deste Manual, minuta de Lei Municipal que institui e dá disciplina ao Conselho 
Tutelar.
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previsão dos recursos necessários ao funcionamento do 
Conselho Tutelar.

Conforme exposto anteriormente, além de descrito no art. 131 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, os Conselhos Tutelares são órgãos 

Poder Executivo Municipal, suas atividades e decisões não se subordinam 
a órgão ou instância alguma.

Inclusive o Conanda, visando o maior dinamismo das funções a 
serem desempenhadas pelos conselheiros tutelares, recomenda a existência 
de tal vínculo, ainda que meramente administrativo-burocrático.

As deliberações dos Conselheiros Tutelares, por outro lado, não se 

Poder Legislativo, do Poder Judiciário, ou mesmo do Ministério Público 
(art. 5o, Resolução Conanda no 75/2001).

As  do Conselho Tutelar são, necessariamente, . 
As deliberações serão realizadas conforme determinado pelo Regimento 
Interno do Conselho Tutelar e dar-se-ão pelo voto da maioria dos Con-
selheiros.

Nos regimes de plantão, caso surja a necessidade de um dos Con-
selheiros adotar alguma medida, deverá decidir de modo monocrático e, 
o mais breve possível, submeter a questão à aprovação do colegiado, sob 
pena de nulidade dos atos praticados.

As decisões poderão ser revistas apenas judicialmente, mediante 
provocação de quem seja legitimamente interessado (art. 137, ECA) ou 
do Ministério Público (art. 7o, § 1o, Resolução Conanda no 75/2001).

Novamente, destaca-se que a revisão judicial das decisões do Con-
selho Tutelar não fere sua autonomia, pois, além de ser hipótese prevista 
na lei estatutária, ocorre na esfera jurisdicional, e não na administrativa.

O , a que se refere o caput do art. 134, 
anteriormente transcrito, não se confunde com horário de reuniões ou de 
sessões deliberativas. Trata-se, na realidade, do período em que as portas 
do Conselho Tutelar estarão abertas para atendimento da população.

O Conanda, na parte introdutória da Resolução no 75/2001, reco-
menda que o funcionamento do Conselho Tutelar coincida com o horário 



comercial, em dias de semana, devendo ser assegurado um mínimo de 
8 horas diárias para todo o colegiado, além de rodízio para plantão, por 
telefone celular ou outra forma de fácil localização do Conselheiro, durante 

Não estando assegurada essa carga horária ou inexistindo sistema 
de plantão, deverá o Promotor de Justiça interpor medidas extrajudiciais, 
como Recomendações e Termos de Ajustamento de Conduta para a 
adequação. Caso essas medidas não surtam efeito, poderá ser interposta 
Ação Civil Pública contra o Conselho Tutelar,

No Município de Caçador, por exemplo, o horário de funciona-
mento do Conselho Tutelar é, de acordo com o art. 40 da Lei Municipal 
no 2.436/2007, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30, em dias úteis. Em 
Jaraguá do Sul, de forma semelhante, a Lei Municipal no 4.983/2008, 
determina que o Conselho Tutelar esteja aberto, em dias úteis, das 7:45 
às 11:45 e das 13:15 às 17:45.

O horário de funcionamento estabelecido na Lei Municipal, entre-
tanto, não implica a permanência dos cinco membros na sede do Conselho 
Tutelar. As atividades do Conselheiro são, em boa parte, externas, em 
contato direto com a população.

O Conselho Tutelar não foi idealizado para ser um mero órgão 
de recebimento de denúncias, deseja-se um Conselho Tutelar dinâmico, 

para tanto, é preciso que o Conselheiro conheça sua comunidade e os 
problemas que ela enfrenta.

Os  indispensáveis ao bom funcionamento do Conselho 
Tutelar, inclusive a eventual remuneração dos Conselheiros, deverão estar 
discriminados no orçamento da Municipalidade, conforme determina o 
parágrafo único do art. 134, anteriormente transcrito.

Deverá, ainda, o Executivo Municipal fornecer as condições de 
funcionamento do Conselho, garantindo-lhe uma sede, mobiliário ade-
quado, aparelhos de telefone e fax, computadores, carro ou outro meio 
de transporte compatível para o deslocamento nas atividades externas, 
além de recursos humanos para as tarefas administrativas.45

45
de veículo para aparelhamento do Conselho Tutelar. 1. É dever do Estado assegurar que sejam 
garantidos os direitos fundamentais cujos destinatários sejam as crianças e adolescentes nos termos 
do que dispõe o artigo 227 da CRFB/88. 2. In casu, compete ao Município de Nova Friburgo 
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Todavia, a realidade dos Conselhos Tutelares catarinenses está muito 
longe de ser a ideal. Em uma recente pesquisa realizada pelo Centro de 
Apoio Operacional da Infância e da Juventude, apurou-se que poucos 
dos nossos Conselhos Tutelares possuem uma estrutura adequada ao seu 
bom funcionamento.

Apenas 33% possuem sede própria, e os demais, 67%, dividem sua 
sede com outro órgão público municipal. Ainda, 23% não possuem linha 
de telefone exclusiva e 71% não possuem aparelho de fax.

A estrutura humana é ainda mais carente. Em somente 32% dos 
Conselhos Tutelares, em Santa Catarina, há Servidores, além dos Conse-
lheiros, para a realização das atividades administrativas.

O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, em 
2006, deu início a uma ação idealizada pelo Fórum Nacional de Coor-
denadores de Centros de Apoio da infância e Juventude dos Ministérios 
Públicos dos Estados e do Distrito Federal (Foncaije), para melhorar a 
estrutura dos Conselhos Tutelares.

Naquela ocasião, foram ajuizadas diversas ações, cuja minuta encon-
tra-se nos Anexos deste Manual, contra os Municípios que se recusavam 
garantir condições de funcionamento aos seus Conselhos Tutelares.

No entanto, considerando o quadro atual, aquela ação não conseguiu 
atingir seus propósitos. O quadro de abandono dos nossos Conselhos 
Tutelares precisa mudar urgentemente e o Ministério Público tem papel 
fundamental no desenrolar dessa questão.

As funções desenvolvidas pelos Conselhos Tutelares são impres-
cindíveis para a construção da cidadania de nossos meninos e meninas. 
Dessa forma, para que se garanta o bom desempenho desse órgão, não 
lhe pode faltar recursos materiais e humanos.

Caso o Promotor de Justiça constate que, em sua Comarca, os Con-
selhos Tutelares não apresentam condições adequadas de funcionamento, 
deverá, primeiramente, propor à Prefeitura a assinatura de 

, no qual o Executivo Municipal propõe-se a 

3. Diante da prevalência dos direitos envolvidos, cabível a concessão da medida cautelar em face 
do Poder Público, uma vez que presentes os requisitos que autorizam a sua concessão. 4. Recurso 
que não segue. (Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Agravo de Instrumento no 2008.002.37423. 
Relator: Des. Jose Carlos Paes. Julgamento em 9/12/2008).



promover as alterações necessárias.46

Não sendo cumpridos os termos do Termo de Ajustamento de 

lo, deverá o Promotor de Justiça ajuizar 47 para sanar 
a questão.

O  do Conselho Tutelar deverá ser de 
fácil acesso à população local, permitindo que o atendimento ao público 
seja rápido, simples e desburocratizado.

Ressalta-se que os   de atuação do Conselho 
-

micílio dos pais ou do responsável, ou, na falta destes, pelo lugar onde 
se encontra a criança (art. 138, ECA).

O Estatuto da Criança e do Adolescente lista, nos incisos do seu 
art. 136, as atribuições do Conselho Tutelar, in verbis:

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses pre-
vistas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas 
no art. 101, I a VII;;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando 

46 Este Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude possui diversas minutas de Termos 

Tutelares, que poderão ser colocados à disposição conforme a necessidade.
47 Ação Civil Pública. ECA. Conselho Tutelar. Órgão criado com base na Constituição Federal para 

dar a seus destinatários especial atenção, cabendo aos Municípios dotá-lo de indispensável estrutura, 

A legitimidade do Ministério Público para manejar ação civil é notória e indiscutível e, sem dúvida, 
cabível o controle pelo Poder Judiciário (da legalidade e constitucionalidade dos atos do Poder 
Executivo). É induvidoso que não só o art. 227 da CRFB, como o art. 4o do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, de modo expresso, estabelecem regras acerca de garantia dos direitos e deveres 
para com crianças e jovens, assegurando esses direitos e deveres com prioridade absoluta e de forma 

obriga o apelante a cumprir o que determina a lei, inclusão na proposta orçamentária de recursos 
com determinação certa, proporcionando o regular funcionamento do Conselho Tutelar, manu-
tenção da sentença com leve reparo alvitrado no parecer da Procuradoria de Justiça, no sentido da 

parcialmente provido e reforma parcial da sentença em reexame necessário. (Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro. Apelação no 2008.001.14521. Relator: Des. Ronaldo Rocha Passos. Julgado em: 
19/11/2009).
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as medidas previstas no art. 129, I a VII;;

III - promover a execução de suas decisões, podendo 
para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, previdência, trabalho e segurança;;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato 
que constitua infração administrativa ou penal contra os 
direitos da criança ou adolescente;;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua 
competência;;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade 
judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para 
o adolescente autor de ato infracional;;

VII

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de 
criança ou adolescente quando necessário;;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da 
proposta orçamentária para planos e programas de aten-
dimento dos direitos da criança e do adolescente;;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a 
violação dos direitos previstos no art. 220, § 3o, inciso II, 
da Constituição Federal;;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das 
ações de perda ou suspensão do poder familiar, após 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou 
do adolescente junto à família natural.

.  Se, no exercício de suas atribuições, 
o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento 
do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao 
Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os 
motivos de tal entendimento e as providências tomadas 
para a orientação, o apoio e a promoção social da família.

Almejando-se uma explanação mais objetiva sobre as atribuições 
dos Conselhos Tutelares, passa-se a listar e pormenorizar cada uma das 
atribuições que foram indicadas pelo legislador estatutário:



Compete ao Conselho Tutelar aplicar as medidas de proteção, in-
dicadas pelo Estatuto no art. 101, incisos I a VII, sempre que os direitos 
da criança e do adolescente forem ameaçados ou violados (art. 98, ECA), 
ou nas hipóteses de ato infracional atribuído à criança (art. 105, ECA).

A atribuição de aplicar medida de proteção, conforme expõe Tavares 

do Estatuto, para que cessem a ameaça ou violação de direitos da criança 
e do adolescente”.

As medidas de proteção a que faz referência o inciso I do art. 
supracitado são: I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade;; II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;; III - ma-

ao adolescente;; V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em 

de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;; VII - acolhimento 
institucional;; VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar;;  IX - colocação 
em família substituta.

A única medida de proteção que não poderá ser aplicada diretamente 
pelo Conselho Tutelar é a de colocação da criança ou do adolescente em 
família substituta (art. 101, inc. IX), atribuição exclusiva da autoridade 
judiciária.

A família é o contexto em que se insere a criança e o adolescente 
e, por essa razão, o Estatuto da Criança e do Adolescente incumbiu o 
Conselho Tutelar da tarefa de atender e, quando necessário, aplicar aos 
pais ou ao responsável as medidas que lhe são pertinentes, arroladas junto 
aos incisos I a VII, do art. 129, além de aconselhá-los.

Essas medidas são: 
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orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;; III - encaminhamento a trata-
mento psicológico ou psiquiátrico;; IV - encaminhamento a cursos ou programas de 

e aproveitamento escolar;; VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a 
tratamento especializado;; VII – advertência.

As demais medidas previstas pela Lei estatutária, quais sejam: VIII 
- perda da guarda;; IX - destituição da tutela;; e, X - suspensão ou destituição do pátrio 
poder, são de competência exclusiva da autoridade judiciária.

A terceira atribuição listada pelo art. 136 indica ser competência 
do Conselho Tutelar a promoção da execução das suas próprias decisões, 
podendo, para tanto, requisitar serviços públicos e representar perante a 

decisões.

Tavares (2007, p. 355) chama a atenção para o fato de que a “exe-
cução direta” não é a atribuição indicada pelo legislador, o qual optou 
pelo termo “promover”. Assim, o que compete ao Conselho Tutelar, em 
razão do inc. III, é providenciar os meios para que se realize a execução.

deverá, por meio de representação do próprio Conselho Tutelar, ser le-
vado ao conhecimento da autoridade judiciária, a qual adotará as medidas 
necessárias para o cumprimento da deliberação.

O Conselho Tutelar é responsável por enviar ao Ministério Público 

245 ao 258-B) ou penal contra os direitos da criança e do adolescente.

Para tanto, é muito importante que o Promotor de Justiça mantenha 



sempre aberto um canal de comunicação com os Conselhos Tutelares de 
sua Comarca, podendo, inclusive, implementar ações conjuntas, como 

de crianças e adolescentes.

Além de com o Ministério Público, o Conselho Tutelar deverá estar 
em contínuo contato com o Poder Judiciário, comunicando à autoridade 
judiciária todos os casos que envolvam matérias que lhe são afetas.

Compete ao Conselho Tutelar providenciar as medidas de proteção 
arroladas nos incs. I a VI do art. 101, nos casos de determinação judicial, 
em procedimento que apura ato infracional atribuído a adolescente.

O inc. VI traz uma situação distinta da indicada na primeira parte 
do inc. I, à medida que o primeiro trata de ato infracional cometido por 
adolescente (de 12 a 18 anos de idade), e o segundo é atribuído à criança 
(com idade até 12 anos).

Na hipótese do inc. VI, o Conselho Tutelar apenas providenciará o 
cumprimento da medida que foi imposta pela autoridade judiciária, não 
podendo fazer qualquer juízo de valor, tal qual faria na situação indicada 
no inc. I.

Para o exercício de suas funções, o Estatuto da Criança e do Ado-

sempre que necessário.

-

conhecimento ou notícia de dado ato ou fato. Assim, a competência para 

para comparecerem à sede do Conselho Tutelar (Tavares, 2007, p. 357).
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De outro lado, com entendimento diverso, há uma corrente em 

interessados a respeito de suas decisões (Silva, 2008, p. 534).

O inciso VIII do art. 136 confere ao Conselho Tutelar a prerrogativa 
de requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente, 
sempre que necessário.

Para a requisição de certidão, pressupõe-se que o registro já tenha 
sido averbado. As hipóteses de inexistência ou de irregularidade do registro 
civil deverão ser comunicadas à autoridade judiciária, que, nos moldes do 
§ 1o do art. 102, requisitará o assento.

Atribuição bastante importante é a indicada no inciso IX do art. 

ocasião da elaboração de proposta orçamentária para planos, ações, metas 
e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

Conforme aponta Tavares (2007, p. 359), o Conselho Tutelar é, entre 
os órgãos que compõem a rede de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente, o mais indicado para essa função, pois é ele que realmente 
conhece falhas e omissões da política de atendimento.

o

O Conselho Tutelar é, por força do inc. X, representante da família, 
nas representações contra a violação dos direitos indicados pela Constitui-
ção Federal, no seu art. 220, § 3o, inc. II: a proteção contra programas ou 
programações de rádio e televisão que contrariem os princípios listados 
pelos incisos do art. 221 do mesmo diploma legal, além da propaganda 



de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde.

O art. 221 da Constituição Federal, por sua vez, impõe princípios 
à produção e à programação de rádio e televisão, nos seguintes termos:

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de 
rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios: 

I

e informativas;; 

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo 
à produção independente que objetive sua divulgação;;

III - regionalização da produção cultural, artística e jorna-
lística, conforme percentuais estabelecidos em lei;;

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da 
família.

-
ministrativas disciplinadas nos artigos 25348, 25449 e 25550 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Nessa situação, cabe ao Conselho Tutelar 

-
ministrativamente a prática dessas três infrações (Tavares, 2007, p. 360).

Público sempre que entender necessário o ingresso com ação para a perda 
ou suspensão do poder familiar, isso por que, conforme visto acima, o 
Conselho Tutelar não tem competência para aplicar qualquer das medi-

48  Art. 253

os limites de idade a que não se recomendem: Pena - multa de três a vinte salários de referência, 
duplicada em caso de reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de 
divulgação ou publicidade.

49  Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado 

em caso de reincidência a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da programação da 
emissora por até dois dias.

50  Art. 255

como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo: Pena - multa de vinte a cem 
salários de referência;; na reincidência, a autoridade poderá determinar a suspensão do espetáculo 
ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.
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das de proteção ou de aplicação aos pais e responsável que importe em 

A Lei no 12.010/2009 – Lei Nacional da Adoção – incluiu no texto 
do inc. XI uma condicionante à representação: esgotar as tentativas de 
manutenção da criança ou do adolescente junto à família de origem.

De qualquer forma, em razão do parágrafo único, também acrescido 
pela Lei no 12.010/2009, sempre que o Conselho Tutelar entender necessá-
rio o afastamento do convívio familiar, deverá comunicará imediatamente 
o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos 
de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio 
e a promoção social da família.

Destaca-se que, muito embora tenha o legislador estatutário listado 
um elevado número de atribuições no art. 136, elas não se esgotam nas 
indicadas. O rol do Estatuto da Criança e do Adolescente não é exaustivo, 

Tanto que, ao longo do texto do próprio Estatuto da Criança e do 
Adolescente, outras atribuições são impostas aos Conselhos Tutelares, 
como, por exemplo, a função de -

, responsabilidade que partilha com o Poder 
Judiciário e o Ministério Público (art. 95, ECA).

Na mesma linha, é função do Conselho Tutelar a 
-

 
(art. 194, ECA).

Caso determinado Município ainda não tenha instalado seu Conse-
lho Tutelar, enquanto perdurar a situação, as atribuições a ele conferidas 
serão exercidas pela autoridade judiciária, nos moldes do art. 262, caben-
do Mandado de Injunção ou Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão, ou, ainda, Ação Civil Pública.51

Tutelar, conforme indicado no art. 138 do Estatuto, aplicam-se as mes-

51 Ação Civil Pública - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho 

municipal a criar e formar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o 
Conselho Tutelar, conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Em reexame 

o 1.0297.05.000699-
0/001. Relator: Des. Nilson Reis. Julgamento em: 14/2/2006).



mas regras designadas para a Justiça da Infância e da Juventude - pelo 
domicílio dos pais ou do responsável, ou, na falta destes, pelo lugar onde 
se encontra a criança ou adolescente (art. 147, I e II, ECA). Nos casos 
de ato infracional, será competente o Conselho Tutelar do local da ação 
ou omissão (art. 147, § 1o).

O exercício da função de conselheiro tutelar constitui-se, nos ter-
mos do art. 135 do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 

, que estabelece presunção de idoneidade moral e 
assegura prisão especial.

Não obstante ser função pública e relevante, o seu exercício 

 do Município.52

O caráter de permanência é do Conselho Tutelar, e não do Con-
selheiro53, de modo que o afastamento de um de seus membros não 
interrompe as atividades daquele.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 134) deixou a critério 
da Lei Municipal54 prever, ou não,  à atividade de Conse-

52 Apelação Cível - Cobrança - Conselheira Tutelar Municipal - Natureza jurídica da relação - Vínculo 
-

sência de legislação municipal que os discipline - Equiparação legal com o cargo de Datilógrafo 
II meramente para efeitos de valor de vencimento. O Conselho Tutelar é órgão permanente e 

adolescente, nos expressos termos da Lei n. 8.069/90. Da natureza jurídica do vínculo que mantêm 
os Conselheiros para com o ente de direito público, decorre a possibilidade ou não de perceber 

discipline o pagamento de décimo terceiro salário e terço de férias. Não sendo os Conselheiros 
Tutelares agentes políticos ou servidores públicos e, sim, agentes públicos na condição de parti-
culares colaborando com o poder público, a equiparação feita pela Lei Municipal diz respeito ao 
valor da remuneração pelo exercício, e não aos demais direitos insculpidos no Estatuto. (Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina. Apelação Cível no 2004.036186-9. Relator: Des. Volnei Carlin. Julgado 
em: 24/2/2005).

53 Conselheira Tutelar que deixa as suas funções, sem ressalvar a possibilidade de retorno, não pode 
invocar direito liquido e certo, para pleitear o reingresso que lhe foi negado pelo Presidente do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. (Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul. Apelação Cível no

5/11/1998).
54  Ação direta de inconstitucionalidade. São inconstitucionais os dispositivos da lei municipal que 

atribuem ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a competência para 

-
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lheiro Tutelar. Muito embora seja facultativo, o Conanda recomenda que 
o exercício da função seja subsidiada.55

Da troca de experiências no “V Encontro de Articulação dos Conse-
lhos de Direitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares”, 
promovido pelo Conanda, em novembro de 2000, descobriu-se que, nos 
Municípios onde a função de Conselheiro não é remunerada, o atendimen-

reduzido, a ponto de comprometer a própria existência do Conselho.

Ademais, a atividade de Conselheiro exige uma exaustiva dedica-
ção, suas funções são desgastantes físico e emocionalmente e, na maior 
parte das vezes, consome muito mais do que horas de trabalho normal. 
Por essas razões, parece muito justo remunerar a função de Conselheiro.

Entretanto, quando subsidiada, a função de Conselheiro Tutelar 
exigirá  56, nos moldes do que determina o art. 4o da 
Resolução no 75 do Conanda.

O 
Municipalidade. Todavia, o Conanda recomenda que sejam adotados, 
como referência, os valores dos subsídios dos cargos comissionados da 
Administração Municipal.

Em Santa Catarina, no Município de Gaspar, a Lei Municipal no 
2.808/2006 estabeleceu, aos membros do Conselho Tutelar, remuneração 
mensal no valor de R$ 1.200,00, reajustáveis na mesma data e segundo 
os mesmos índices aplicados aos servidores públicos daquele Município.

-
sídios em porcentagem. A Lei Municipal no 4.477/1994 estabeleceu 
remuneração correspondente a 70% (setenta por cento) do vencimento 

terial. Inconstitucionalidade formal uma vez que as emendas dando tais atribuições ao Conselho 
referido criaram despesas, contrariando a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (art. 
61. I, da Carta Estadual). Ação julgada procedente. (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade no 70005590955. Relator: Des. Cacildo de Andrade Xavier, 
Julgado em: 15/3/2004).

55 Em Santa Catarina, apenas os Municípios de Ermo, Jacinto Machado, Vargem e Vitor Meirelles 
não remuneram a atividade de Conselheiro Tutelar.

56 Ação Civil Pública. Conselheiro Tutelar. Agente público em sentido amplo, submetido à lei de 
improbidade administrativa. Acumulação remunerada com cargo de professor. Hipótese que não 

o  8.429/1992. Aplicação da pena à luz do princípio da proporciona-
lidade. Recurso provido, nesta parte. (Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Apelação Cível no 
2007.058559-2. Relator: Des. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva. Julgado em: 8/1/2010).



do cargo comissionado de Assessor Técnico da Secretaria Municipal de 
Saúde e Desenvolvimento Social do Município.

A remuneração dos Conselheiros Tutelares, entretanto, deverá ser 
realizada diretamente pelo Município, estando vedado o uso das verbas 

Diante da constatação do uso dos recursos do FIA no custeio da 
remuneração ou da própria manutenção do Conselho Tutelar, caberá a 
promoção de Ação Civil Pública.

Independentemente de ser remunerado, muito embora inexista 
vínculo empregatício, deverá ser estendido ao conselheiro tutelar todos os 
direitos garantidos em Lei Municipal aos servidores públicos que exercem 
cargo de provimento em comissão, no caso, vinculados ao Regime Geral 
de Previdência Social57.

Desse modo, o Conselheiro Tutelar fará jus a garantias como a 
licença maternidade e terá computado todo o período de atuação como 
tempo de serviço público. Terá, ainda, direito a férias remuneradas, de-
vendo o suplente assumir suas atividades durante o período.

O Conselheiro Tutelar, no caso de descumprimento de suas fun-
ções, de prática de ato ilícito ou, ainda, de conduta incompatível com a 

tempo, ter seu   ou  (Resolução Conanda no 
75/2001, art. 12).

As condutas penalizadas com a perda do mandato, em respeito ao 
princípio da legalidade, deverão estar indicadas na legislação municipal. 
A cassação do mandato deverá ser precedida de procedimento adminis-
trativo, observado o contraditório e a ampla defesa.

Outras deverão ser, igualmente, previstas 
pela Lei Municipal, pautando-se na proporcionalidade da sanção e da 
conduta lesiva58. O Conanda, nas considerações da Resolução no 75/2001, 

57  Administrativo - Conselheira Tutelar Municipal - Remuneração - Equiparação legal com cargo 
de quadro de efetivos da administração - Direito ao percebimento das garantias constitucionais. 

servidor público. Não obstante, se lei municipal lhe garante remuneração equivalente a determinado 
cargo do quadro efetivo, tem ele direito ao percebimento das vantagens permanentes estabeleci-
das no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, inclusive às verbas de índole constitucional 

o 
2009.014511-2. Relator: Des. Luiz Cézar Medeiros. Julgado em: 23/9/2009).

58 Servidor público. Conselho Tutelar. Conduta atribuída que não tem previsão na lei de regência. 
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indica alguns exemplos de condutas funcionais graves, que devem ser 
aditadas pela municipalidade, sendo elas: 

I – usar da função em benefício próprio;; 

II – romper sigilo em relação aos casos analisados pelo 
Conselho Tutelar que integre;; 

III – manter conduta incompatível com o cargo que 
ocupa ou exceder-se no exercício da função de modo a 
exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que lhe 
foi conferida;;

IV – recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso 
quanto ao exercício de suas atribuições quando em expe-
diente de funcionamento do Conselho Tutelar;;

V – aplicar medida de proteção contrariando a decisão 
colegiada do Conselho Tutelar;;

VI – deixar de comparecer no plantão e no horário es-
tabelecido;;

VII – exercer outra atividade, incompatível com o exer-
cício do cargo;;

VIII -
ções, custas emolumentos ou diligências.

Para as condutas listadas anteriormente, o Conanda recomenda, 
também nas considerações da Resolução no 75/2001, que seja prevista, 
pela Lei Municipal, a pena de advertência para as condutas indicadas nos 
incisos III, V, VI e VIII;; a suspensão não remunerada, de um a três meses, 
no caso das condutas indicadas nos incisos I, II, IV, V e VII.

No entanto, caso o prejuízo decorrente da falta apurada seja ir-
reparável ou incorra o Conselheiro Tutelar em nova falta grave, após já 
ter sido penalizado, irrecorrivelmente, por infração anterior, deverá ser 
aplicada a pena de perda da função.

Impossibilidade da perda do cargo. Matéria reservada ao poder disciplinar do Município. A conduta 
atribuída à apelante, ou seja, de usar o cargo de Conselheira Tutelar para fazer proselitismo religioso, 
com isso se indispondo com parte da comunidade, não está prevista na legislação. O art. 30 da 
Lei – Gramado no  2.361/95, que repetiu a disposição do art. 18 da Lei- Gramado no  1.288/94, só 

crime ou contravenção, bem como pelo fato de candidatar-se o conselheiro a cargo eletivo federal, 
estadual ou municipal. O Conselheiro Tutelar é servidor público lato senso, e desempenha função 
relevante, não podendo perder o cargo a não ser nas hipóteses prévia e abstratamente previstas 
na legislação. Apelação provida. (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível no 



Todas as condutas penalizáveis deverão ser apuradas por meio de 
ou , sendo instaurados a 

partir da representação de qualquer cidadão, inclusive outro Conselheiro 
Tutelar, do Conselho Municipal de Direitos ou do Ministério Público 
(Resolução do Conanda no 75/2001, art. 12, § 1o).

O procedimento será sigiloso e respeitará o direito à ampla defesa 
e ao contraditório59. A atribuição de sua instauração, conforme aconselha 

criada pela Lei Municipal, composta por membros do Conselho Tutelar 
e do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente.

As conclusões do procedimento administrativo deverão ser reme-
tidas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
que, em plenária, deliberará a respeito das medidas cabíveis (Resolução 
no 75/2001, art. 12, § 2o).

A penalidade aprovada em plenária do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser convertida em -

 do Chefe do Poder Executivo Municipal.

penal, deverão os responsáveis pela apuração oferecer notícia do fato ao 
Ministério Público, o qual adotará as providências cabíveis (Resolução no 
75/2001, art. 12, § 3o).

Caso, por ventura, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente se omita ou, ainda, caso a sanção aplicada não seja con-
dizente com a gravidade da lesão, poderá o Promotor de Justiça ajuizar 

60
 objetivando o afastamento do Conselheiro Tutelar61.

59 Constitucional - Administrativo - Conselheira Tutelar - Afastamento - Devido processo legal 
não observado - Mandado de Segurança - Ordem concedida - Sentença em reexame necessário 

o devido processo legal (CF, art. 5o, LIV), que compreende o direito ao contraditório e à ampla 
defesa (CF, art. 5o , LV). (Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Reexame Necessário em Mandado 
de Segurança no  2009.026126-5. Relator: Des. Newton Trisotto. Julgado em: 9/2/2010).

60 Este Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude possui diversas minutas de Ação 
Civil Pública para o afastamento de Conselheiro Tutelar, que poderão ser disponibilizadas conforme 
a necessidade.

61 Agravo - Ação Civil Pública - Afastamento de Conselheiro Tutelar - Possibilidade - Requisitos míni-
mos que por si recomendam o afastamento - Recurso improvido - Se das provas jungidas aos autos, 

recomendam, por cautela, o afastamento de servidor que exerce múnus relevante, não há que se 
falar em reforma da decisão (Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Agravo no 1.0382.08.084617-
5/001. Relator: Des. Eduardo Andrade. Julgado em: 29/7/2008).
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Nas hipóteses de afastamento ou cassação do cargo, deverá o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedir 

 para que o Prefeito dê 
.

O Estatuto da Criança e do Adolescente previu a criação, em cada 
Município brasileiro, de, pelo menos um Conselho Tutelar, composto 
por cinco membros, escolhidos pela comunidade local, para o mandato 
de três anos, sendo admitida uma única recondução (art. 131).

O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar 
será estabelecido por Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 

62 (art. 139, ECA).

O número de  é taxativo63. Não é admitido que 
a Lei Municipal estipule número mínimo ou máximo de Conselheiros, 

o da Resolução do 
Conanda:

62  Administrativo. Anulação de eleição para o cargo de Conselheiro Tutelar. Alegação, pela Admi-
nistração, de nulidade do certame por ausência da presença do Ministério Público. Inocorrência. 
Arguição de alteração do resultado do pleito em face da votação dúplice de uma das entidades 
credenciadas a votar. Incidente que, não obstante vedado pela legislação regente, em nada interfere 

-
vido. A ausência do Ministério Público à votação dos membros do Conselho Tutelar, conquanto 
revele vício de forma, não implica, por si só, no reconhecimento de nulidade do processo seletivo, 

participar do processo seletivo tenha votado em duplicidade, pelo intermédio de dois represen-

delas teria ofertado 10 votos). O incidente revela-se indiferente na hipótese, de modo que, à luz do 

de Justiça de Santa Catarina. Apelação Cível em Mandado de Segurança no 2007.030199-6. Relator: 
Des. Ricardo Roesler. Julgado em 8/0/2009).

63   Mandado de Segurança. Conselho Tutelar. Previsão do ECA (Lei 8069/90) da nomeação e posse de 
cinco membros. Pretensão da autoridade municipal de nomear e empossar apenas dois. Ilegalidade. 
Segurança concedida. Reexame necessário improvido. ‘O Estatuto da Criança e do Adolescente 
prescreve, em seu artigo 132, que, em cada município, haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco (5) membros, de forma a inviabilizar a diminuição desse número, por legislação 
municipal’. (Tribunal de Justiça do Paraná. Mandado de Segurança no 0069119-8. Relator: Des. 
Wanderlei Resende. Julgado em: 11/11/1998).



Art. 8
o O Conselho será composto por cinco membros, 

vedadas deliberações com número superior ou inferior, 
sob pena de nulidade dos atos praticados.

Não obstante o número de Conselheiros, deverá a Lei Municipal 
prever a eleição de, no mínimo, cinco , que assumirão as fun-
ções de Conselheiro na vacância ou no afastamento de qualquer um dos 
titulares (art. 8o, §§ 1o e 2o, Resolução Conanda no 75/2001).

Outrossim, não havendo suplentes em número mínimo, para ocu-
parem as vagas, deverá o Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
do Adolescente providenciar, de maneira imediata, a realização de novo 
processo de escolha para o preenchimento das vagas até completarem-se 
cinco.

O número de cinco Conselheiros deverá ser rigorosamente observa-
do. Para a situação hipotética de que um ou mais membros do Conselho 
Tutelar sejam afastados da função e nenhum dos suplentes possa lhe 
substituir, a doutrina oferece duas soluções.

A primeira corrente doutrinária entende que o Conselho Tutelar, 
nessa situação, deveria ser dissolvido, abrindo-se, imediatamente, processo 
de escolha de novos membros (Digiácomo, 2008).

A segunda corrente, por sua vez, opta pela abertura do processo 
de escolha tão somente para o preenchimento das vagas em aberto, pelo 
período de mandato que restaria aos Conselheiros afastados (Tavares, 
2007, p. 345).

A Lei Municipal não poderá, também, prever mandato diverso de 
três anos ou permitir mais de uma recondução. A alternância do cargo 
é essência do processo democrático e, no caso dos Conselhos Tutelares, 
estimulam o surgimento de novos atores sociais e novas lideranças co-
munitárias. 

Ademais, ao vetar a recondução ad eternum, o legislador estatutário 
buscou evitar que procedimentos e rotinas fossem perpetuados por um 
determinado Conselheiro, estimulando o caráter dinâmico e criativo dos 
Conselhos Tutelares.

A , admitida por uma única vez, confere ao Conselheiro 
o direito de concorrer a um novo mandato subseqüente, em igualdade 
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de condições com os demais pretendentes, submetendo-se ao mesmo 
processo de escolha (Resolução Conanda no 75/2001, art. 10, parágrafo 
único). Não há, no entanto, impedimentos para o cumprimento de vários 
mandatos, desde que não consecutivos.

Com relação aos suplentes, de acordo com o entendimento do 
Conanda, apenas o tempo de efetivo exercício como Conselheiro Tu-
telar, em período consecutivo ou não, superior à metade do mandato, é 
impedimento à recondução.

seja aberto novo processo de escolha dos Conselheiros, de modo que o 
caráter de “permanência” do Conselho Tutelar seja mantido.

O -

 é expressão marcante dos princípios constitucionais e estatutários e, 
não obstante o Estatuto da Criança e do Adolescente falar simplesmente 
em “escolha da comunidade local”, a Resolução no 75/2001, do Conanda, 
em seu art. 9o, assim determina:

Art. 9
o Os Conselheiros Tutelares devem ser escolhidos 

mediante voto direto, secreto e facultativo de todos os 
cidadãos maiores de 16 anos do Município, em processo 
regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, que também 

Público.

escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ocorrer por meio do 
voto direto, secreto e facultativo dos cidadãos do Município maiores 
de 16 anos.

Muito embora o Conanda tenha sido bastante claro ao determinar 
que a escolha deva ocorrer de maneira direta, na qual qualquer cidadão, 
livremente, vota no candidato que lhe parecer mais capacitado, há posições 
divergentes na doutrina.

Tavares (2007, p. 350) entende que a escolha dos membros do Con-
selho Tutelar poderá ser realizada, também, indiretamente, ou seja, por 
intermédio de entidades representativas da comunidade local, bastando 
a Lei Municipal assim prever.



No modo indireto de escolha, o voto é permitido apenas aos 
membros do Colégio Eleitoral, a ser formado por representantes de 
entidades e instituições de atendimento à criança e ao adolescente, tais 
como: escolas, associações, sindicatos, ONGs, estabelecimentos de saúde 
infantil, entre outros.

Liberati e Cyrino (2003, p. 155), por sua vez, apesar de reconhe-
cerem as duas formas de escolha, declaram que a forma direta é a que 
“traduz um espírito mais democrático e participativo”, na medida em 
que todos os cidadãos do Município poderão votar nos candidatos que 
se apresentarem.

Todavia, caso se entenda pela possibilidade de eleições indiretas, 
não será possível que se estipulem critérios que fujam dos listados na Lei 
Municipal, sob pena de comprometer a representatividade da comunidade 
local no processo de escolha.

De qualquer forma, é inegável que, na prática, muitos Municípios 

ao cargo de Conselheiro Tutelar, motivo pelo qual sustentam que os 
conselheiros deveriam ser selecionados pela Administração Pública, e 
não por meio do voto, seja ele direito ou indireto.

No entanto, Tavares (2007, p. 343) alerta que, apesar de tentadora, 

exercício do dever estabelecido, na Carta Magna de, ao lado da família e 
do Estado, zelar pelos direitos da criança e do adolescente.

Os Municípios que possuírem mais de um Conselho Tutelar deve-
rão, da mesma forma, organizar o processo de escolha de cada um destes, 
circunscrevendo a participação da comunidade à área de abrangência de 
cada Conselho.

Para a  a membro do Conselho Tutelar, são exigidos 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente os seguintes : 
reconhecida idoneidade moral (art. 133, inc. I), idade superior a vinte e 
um anos (art. 133, inc. II) e residência no Município (art. 133, inc. III).

Outros requisitos, no entanto, poderão ser indicados na Lei Mu-
nicipal, desde que não sejam contrários ao princípio do melhor interesse 
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da criança e do adolescente64 65 66. O Conselho Tutelar do Município 
de Biguaçu, por exemplo, exige que o candidato possua o ensino médio 
completo (art. 4o, V, da Lei Municipal no 788/1993), enquanto, para a 
candidatura ao Conselho Tutelar do Município de Rancho Queimado, 
é exigido apenas o ensino fundamental (art. 3o, V, da Lei Municipal no 
1.000/1997).

Nesse caso, não se trata de invasão da esfera de competência legis-
lativa da União, haja vista que o Município, ao disciplinar os requisitos à 
candidatura do Conselho Tutelar, estará apenas complementando a Lei 
Federal e permitindo que o Conselho Tutelar da sua região seja mais 
adequado à realidade de sua comunidade (Tavares, 2007, p. 346).

De outro lado, os requisitos impostos pela Lei Municipal deverão 
ser compatíveis com o exercício da função de Conselheiro Tutelar, não 
se admitindo requisitos absurdos e abusivos67.

64 Mandado de Segurança - Eleição para o Conselho Tutelar - Lei Municipal - Exigência de experiência 
no atendimento social e educacional à criança e ao adolescente - Possibilidade - Inexistência de 
violação ao art. 133 do ECA - Segurança denegada - Reexame necessário provido. O Município, 
com fundamento no art. 30, II, da CF/88, pode estabelecer requisitos outros além dos estampados 
no art. 133, do ECA, para eleição de membro do conselho tutelar, porquanto o referido dispositivo 

função. (Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Reexame Necessário em Mandado de Segurança no 

2007.061378-1. Relator: Des. Sérgio Roberto Baasch Luz. Julgado em: 12/8/2008).
65  Recurso Especial. Mandado de Segurança. Candidatura a membro do Conselho Tutelar. Lei Muni-

cipal Exigência de escolaridade mínima. Inexistência de violação ao art. 133 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. I - A Lei no 620/98, do Município de Duas Barras, Estado do Rio de Janeiro, ao 
exigir que os candidatos a Conselheiro do Conselho Tutelar possuíssem, pelo menos, o primeiro 
grau completo, apenas regulamentou a aplicação da Lei no 8.069/90, adequando a norma às suas 
peculiaridades, agindo, portanto, dentro da sua competência legislativa suplementar (art. 30, inc. 
II, da CF). II - O art. 133 do ECA não é taxativo, vez que apenas estabeleceu requisitos mínimos 
para os candidatos a integrante do Conselho Tutelar, que é serviço público relevante, podendo, 
inclusive, ser remunerado. III - Recurso Especial provido. (Superior Tribunal de Justiça. Recurso 
Especial no 402.155/RJ. Relator: Min. Francisco Falcão. Julgado em: 28/10/2003).

66 Administrativo – Agravo de Instrumento – Não-conhecimento – Pendência de Recurso – Não 
caracterização de perda do objeto – Ação Cautelar – Efeito Suspensivo – Eleição de Conselheiro 
Tutelar – Exigência de prova escrita – Lei Municipal – Possibilidade. 1. A perda de objeto da ação 
cautelar, diante de não-conhecimento de agravo de instrumento, não ocorre quando o acórdão que 
nega provimento ao agravo regimental ainda se encontra passível de recurso. 2. O Município, com 
fundamento no art. 30, II, da CF/88, pode estabelecer requisitos outros além dos estampados no 
art. 133, do ECA, para eleição de membro do conselho tutelar, porquanto o referido dispositivo 

função. (Superior Tribunal de Justiça. Agravo Regimental em Medida Cautelar no 11835/RS. Relator: 
Min. Humberto Martins. Julgado em: 13/3/2007).

67 Incidente de inconstitucionalidade. Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. 
Concurso para preenchimento do cargo de Conselheiro Tutelar. Exigência de especialização em 
informática. Ausência de correlação lógica entre o requisito exigido pelo legislador municipal e a 

-
dicionamento do acesso a cargos públicos ao implemento de requisitos dissociados das funções do 
cargo importa em ofensa ao princípio da isonomia, que pressupõe que eventuais distinções feitas 

-



Uma dúvida bastante comum a respeito de requisitos para o preen-
chimento do cargo de Conselheiro é a possibilidade de se exigir carteira 
de habilitação aos candidatos. A resposta deve ser negativa, uma vez que 
a direção de veículos automotores não faz parte das atribuições do Con-
selheiro Tutelar, pelo contrário, a Resolução no 75 do Conanda determina 
que é dever do Município garantir a estrutura adequada ao funcionamento 
do Conselho Tutelar, prevendo, em sua Lei Orçamentária, a dotação para 
o custeio das atividades desempenhadas pelo Conselho, inclusive para 
as despesas com apoio de transporte para atendimento de denúncias e 
atividade que demandem deslocamento dos Conselheiros.

O Conanda, no V Encontro de Articulação, diante da complexidade 
da questão, não conseguiu traçar uma fórmula simples para pautar esses 
requisitos. De acordo com o Conanda, muitas vezes, fatores como esco-
laridade e conhecimento do ordenamento jurídico podem ser secundários 

No entanto, de outro lado, a “reconhecida experiência no trato com crianças 
e adolescentes”, como único requisito, prática comum nas legislações mu-
nicipais, não tem, de acordo com o Conanda, assegurado uma seleção 
satisfatória dos candidatos.

Ainda, não se deseja um Conselho Tutelar composto exclusiva-
mente por técnicos, uma vez que a ideia contraria a própria essência do 
Conselho – a de representatividade da comunidade e do cidadão comum.

Além dos requisitos para concorrer ao cargo de Conselheiro, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente destacou, no seu art. 140, alguns 

à candidatura de membro do Conselho Tutelar, in verbis: 
Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho 
marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e 
genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio 
e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

 Estende-se o impedimento do con-
selheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público com 
atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício 
na comarca, foro regional ou distrital.

Aqui, há que fazer a ressalva de que as relações de companheirismo, 

Justiça de Minas Gerais. Incidente de Inconstitucionalidade no 1.0491.07.001018-7/002 na Apelação 
Cível no 1.0491.07.001018-7/001. Relator: Des. Célio César Paduani. Julgado em: 27/8/2008).
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muito embora não estejam indicadas no texto estatutário, ensejam os 
mesmos impedimentos que motivariam na hipótese de legalmente casados.

Esses mesmos impedimentos são estendidos à autoridade judiciária 
e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da In-
fância e da Juventude, em exercício na Comarca, foro regional ou distrital 
(art. 140, parágrafo único, ECA).

Os procedimentos que regerão a escolha dos Conselheiros, confor-
me já exposto, dever-se-ão pautar pelos ditames da Lei Municipal, -

 (art. 139, ECA). Os limites da atuação 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, da 
mesma forma, deverão constar na legislação municipal. 

O legislador municipal poderá traçar linhas gerais acerca do proces-
so de escolha, deixando os detalhes a cargo do Conselho Municipal dos 
Direitos, ou poderá pormenorizar toda a evolução do procedimento, por 

A opção do legislador municipal, entretanto, deverá ser expressa, 
pois o Conselho dos Direitos não tem “poderes fora da lei” (idem, ibi-
dem), ou seja, as suas atribuições e as suas prerrogativas emanam da lei, 
no caso, do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei Municipal.

Por ocasião da realização do processo de escolha, poderá o Con-
selho Municipal dos Direitos montar , que deverá 
coordenar todo o processo. Ficará a cargo daquele a avaliação das candi-
daturas, observando-se o preenchimento dos requisitos e inexistência de 
impedimentos para, assim, autorizar ou impugnar as candidaturas (Liberati 
e Cyriano, 2003, p. 156).

A divulgação e a publicidade do processo e dos candidatos, o re-
gistro das candidaturas, a apreciação de eventuais recursos interpostos 
em face da impugnação de candidatura e, ainda, a escolha de dia, horário 

O , por ter sido incumbido pelo legislador 

Tutelar, deverá acompanhar todo o procedimento, desde a inscrição até 
a apuração dos votos.

Assim, o Promotor de Justiça deverá acompanhar a inscrição dos 



requisitos e, sendo o caso, impugnar as candidaturas irregulares.

Edital estão de acordo com a legislação e as resoluções existentes, zelando 

até a apuração dos votos.

Em cada um dos 293 Municípios de Santa Catarina estão instalados 
e em funcionamento, pelo menos, um Conselho Tutelar.

Apenas os Municípios de Florianópolis, São José, Blumenau e 
Joinville contam, atualmente, com mais de um Conselho Tutelar em 
funcionamento, o primeiro com três e os demais com dois, cada.

Conforme exposto anteriormente, infelizmente, nem todos os Con-
selhos Tutelares do Estado contam com uma boa estrutura, situação que 
será demonstrada no quadro abaixo, elaborado a partir de dados colhidos 
em uma pesquisa realizada, em setembro de 2008, pelo Centro de Apoio 
Operacional da Infância e da Juventude:nota rodapé68

% %

Sede própria 99 33% 199 67%
Sede em boas condições 225 76% 73 24%
Mobília adequada 207 69% 91 31%
Veículo próprio69 144 48% 154 53%
Telefone exclusivo 228 77% 70 23%
Fax 86 29% 212 77%
Computador 281 94% 17 6%
Impressora 253 85% 45 15%
Acesso à Internet 251 84% 47 16%
Material de escritório 278 93% 20 7%
Servidores para as atividades 
administrativas 96 32% 201 68%

68 Dos Conselhos Tutelares que não possuem veículo próprio, 140 utilizam o de outro órgão e 14 
não possuem qualquer meio de transporte.
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Nos Anexos desta obra, estão listados todos os Conselhos Tutelares 
em Santa Catarina, com seus respectivos endereços e telefones.

Conforme dito no Capítulo anterior, o legislador estatutário, no art. 
88, inc. V, da Lei no 8.069/1990, determinou como diretriz da política 
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, a integração 
operacional dos órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria e Segurança Pública, e da Assistência Social.

Dessa forma, assim como ocorre na relação com os Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, é dever do Ministério Público man-
ter estreita relação com membros dos Conselhos Tutelares, recebendo-os 
em seu gabinete e reunindo-se com eles, ao menos, uma vez por mês, para 
tratarem de assuntos relacionados ao público infantojuvenil.

Nada impede, outrossim, que as reuniões se revelem em encontros 
de aperfeiçoamento tanto para os membros do Conselho Tutelar quanto 
para o próprio Promotor de Justiça, por meio do compartilhamento de 
experiências e conhecimentos.

No  volume I do “Manual do Promotor de Justiça da Infância e da 
Juventude” (2008), obra redigida por este Centro de Apoio Operacional 
da Infância e da Juventude, encontra-se uma série de recomendações ao 
Promotor de Justiça com ênfase na sua relação com o Conselho Tutelar 
da Comarca, as quais merecem ser reiteradas:

a) comunicar a assunção, ao assumir do cardo em nova Comarca, 
por ofício ou de outro meio documentável, aos membros do 
Conselho Tutelar;;

b) analisar a legislação municipal que institui e regula o funcio-
namento do Conselho Tutelar;;

 organizar arquivo e mantê-lo atualizado, na sede da Promo-
toria de Justiça, contendo as informações necessárias a respeito 
do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar;;



 garantir a legalidade e a forma democrática no processo de 
escolha e eleição dos membros do Conselho Tutelar;;

e) zelar pela representatividade dos membros do Conselho 
Tutelar escolhidos;; e

zelar pelo respeito à autonomia das decisões do Conselho 
Tutelar, colaborando, sempre que possível e necessário, para o 
bom desempenho de suas funções.

Além das recomendações acima, o Ministério Público se relacio-

membros, conforme determina o art. 139 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Todo o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares – desde 
a abertura do edital até a nomeação e posse dos escolhidos - é objeto 

irregularidade, em quaisquer das fases que o processo de escolha se 
encontrar, poderá promover as medidas judiciais ou extrajudiciais que 
entender cabíveis.

Por exemplo, no início de 2008, a 9a Promotoria de Justiça da 
Comarca da Capital havia instaurado Procedimento com o objetivo de 

Município de Florianópolis. Foi constatada uma série de irregularidades 
já no próprio Edital de Abertura, que se encontrava em desacordo com 
o Regimento Organizador do Processo.

As etapas do processo e os requisitos para a inscrição não estavam 
claros, deixando diversas dúvidas. Ademais, o nível de escolaridade exigido 
ainda estava em discordância com o do Regimento Interno.

Em um primeiro momento, o Promotor de Justiça expediu Reco-
mendação ao Município de Florianópolis e ao seu Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente para que fossem sanadas as 
irregularidades. No entanto, diante da inércia da Administração, optou-se 
pelo ajuizamento de Ação Civil Pública requisitando-se que fosse declarada 
a nulidade integral do Edital, com a imediata abertura de novo Edital.69

Assim, como ocorre no processo de escolha, a eventual irregulari-
69  Este Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude possui, em seus arquivos, as peças 

judiciais e extrajudiciais formuladas pela 9a Promotoria de Justiça da Capital naquela ocasião, po-
dendo ser disponibilizadas conforme a necessidade.
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dade ou ilicitude do Conselho Tutelar ou de um de seus membros poderá 

oportuno, poderá adotar as medidas cabíveis para a regularização da 
situação ou, se for o caso, para a punição do Conselheiro70.

de Justiça com o Conselho Tutelar dos Municípios que compreendem a 

da sociedade. O Ministério Público e os Conselhos Tutelares, juntos, 
podem, sim, fazer diferença na luta pela garantia dos direitos da criança 
e do adolescente.

70  Ação Civil Pública - Conselho Tutelar - Impedimento de Posse de Conselheira Eleita - Inido-
neidade Moral - Agravo de Instrumento - Recurso Desprovido. Ao Conselheiro tutelar incumbe, 
notadamente, o atendimento de crianças e adolescentes que necessitem de medidas protetivas e o 
aconselhamento de pais e responsáveis para preservação do equilíbrio da entidade familiar. É, sem 
dúvida, ofício que requer serenidade, tolerância e conduta social irrepreensível. “Se há indícios de 
que o conselheiro tutelar praticou atos que demonstram não ter idoneidade moral para o desem-
penho do cargo, o seu afastamento, através de liminar concedida em ação civil pública, é decisão 
que deve ser mantida, até para salvaguardar o bom conceito do órgão perante a opinião pública. 
(Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Agravo de Instrumento no 2009.008335-5. Relator: Des. 
Newton Trisotto. Julgado em: 10/12/2009).
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6  ANEXOS



Dispõe sobre os parâmetros para a criação e o funcionamento 
dos Fundos Nacional, Estaduais, Municipais dos  Direitos da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - CONANDA, no 
uso de suas atribuições, estabelecidas na 
Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991 
e no Decreto no 5.089, de 20 de maio 
de 2004, cumprindo o estabelecido nos 

-

da Criança e do Adolescente, instituído 
pela Lei Federal no 8.069, de 13 de julho 

do Decreto no 5.089 de 2004, resolve:

Seção I

Art. 1
o Ficam estabelecidos os parâme-

tros para a criação e o funcionamento 
dos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente em todo o território 
nacional.

 Para efeitos desta Re-
solução, entende-se por parâmetros os 
referenciais que devem nortear a criação 
e o funcionamento dos Fundos dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, em 
obediência às regras e princípios estabe-
lecidos pela Constituição Federal, Lei no 
8.069, de 1990 e legislação pertinente.

Art. 2
o Os Fundos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente devem ser vin-
culados aos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do respectivo 
ente federado, órgãos formuladores, de-
liberativos e controladores das ações de 
implementação da política dos direitos 
da criança e do adolescente, responsá-

de utilização e o plano de aplicação dos 
seus recursos, conforme o disposto no § 
2o do art. 260 da Lei no 8.069, de 1990.

Art. 3
o Na União, nos Estados, no 

Distrito Federal e nos Municípios deve 
haver um único e respectivo Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
conforme estabelece o art. 88, IV, da Lei 
no 8.069, de 1990.

Art. 4
o A manutenção dos Fundos Na-

cional, Estaduais, Distrital e Municipais 
vinculados aos respectivos Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te é diretriz da política de atendimento, 
prevista no inciso IV do art. 88, da lei 
no 8.069, de 1990.

 Os Fundos Nacional, 
Estaduais, Distrital e Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
devem ser constituídos em fundos 
especiais, criados e mantidos por lei, 
com recursos do Poder Público e de 
outras fontes.



Art. 5
o Conforme estabelecem a Cons-

os Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente deverão ser criados por 
leis propostas pelo Poder Executivo e 
aprovadas pelo Poder Legislativo das 
respectivas esferas de governo federal, 
estadual, distrital e municipal.
§ 1o O Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente deverá ser instituído 
pela mesma Lei que criar o Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, ressalvados os casos em que, 
criado o Conselho, ainda não tenha sido 
instituído o Fundo.
§ 2

o A Lei que instituir o Fundo deverá 
explicitar suas fontes de receitas, seus 

vinculação ao Conselho dos Direitos 

prazo limite para a sua regulamentação 
pelo respectivo Poder Executivo local.

Art. 6
o Caberá ao Poder Executivo, em 

acordo com o respectivo Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
providenciar a regulamentação do 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, observando-se o disposto 
no § 2o do art. 4o, detalhando o seu 
funcionamento por meio de Decreto 
ou meio legal equivalente, em confor-
midade com a legislação vigente e em 
atenção aos parâmetros propostos por 
esta Resolução.

Art. 7o O Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente não deve possuir per-
sonalidade jurídica própria e deve utili-
zar o mesmo número base de inscrição 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) do Órgão ou da Secretaria à qual 

for vinculado por lei, conforme dispõe 
o art. 2o da presente Resolução.
§ 1

o Para garantir seu status orçamen-
tário, administrativo e contábil diferen-
ciado do Órgão ao qual se encontrar 
vinculado, o CNPJ do Fundo deverá 
possuir um número de controle próprio.
§ 2

o O Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente deve constituir uni-
dade orçamentária própria e ser parte 
integrante do orçamento
público.
§ 3

o Devem ser aplicadas à execução 
orçamentária do Fundo as mesmas 
normas gerais que regem a execução 
orçamentária da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.
§ 4

o Os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, em seus 
respectivos níveis federados, deverão 
assegurar que estejam contempladas no 
ciclo orçamentário as demais condições 
e exigências para alocação dos recursos 
do Fundo dos Direitos da Criança e do 

co-financiamento dos programas de 
atendimento, executados por entidades 
públicas e privadas.

Art. 8o O Poder Executivo deve desig-
nar os servidores públicos que atuarão 
como gestor e/ou ordenador de despe-
sas do Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, autoridade de cujos 
atos resultará emissão de empenho, au-
torização de pagamento, suprimento ou 
dispêndio de recursos do Fundo. 
§ 1o O órgão responsável pela política de 
promoção, de proteção, de defesa e de 
atendimento dos direitos das crianças e 
dos adolescentes ao qual o Fundo dos 



Direitos da Criança e do Adolescente 

à movimentação das receitas e despesas 
do Fundo.
§ 2

o Os recursos do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente devem ter 
um registro próprio, de modo que a dis-
ponibilidadede caixa, receita e despesa, 

-
zada e transparente.
§ 3

o A destinação dos recursos do 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, em qualquer caso, depen-
derá de prévia deliberação plenária do 
Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, devendo a resolução ou 
ato administrativo equivalente que a 
materializar ser anexada à documenta-

legalidade e prestação de contas.
§ 4o As providências administrativas 
necessárias à liberação dos recursos, 
após a deliberação do Conselho, deve-
rão observar o princípio constitucional 
da prioridade absoluta à criança e ao 
adolescente, sem prejuízo do efetivo e 
integral respeito às normas e princípios 
relativos à administração dos recursos 
públicos.

Seção II

Art. 9o Cabe ao Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, em relação 
aos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, sem prejuízo das demais 

atribuições:
I - elaborar e deliberar sobre a política 
de promoção, proteção, defesa e aten-
dimento dos direitos da criança e do 
adolescente no seu âmbito de ação;;
II - promover a realização periódica 
de diagnósticos relativos à situação da 
infância e da adolescência bem como 
do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente no âmbito de 
sua competência;;
III - elaborar planos de ação anuais ou 
plurianuais, contendo os programas a 
serem implementados no âmbito da 
política de promoção, proteção, defesa 
e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente, e as respectivas metas, 
considerando os resultados dos diagnós-
ticos realizados e observando os prazos 
legais do ciclo orçamentário;;
IV - elaborar anualmente o plano de 
aplicação dos recursos do Fundo, con-
siderando as metas estabelecidas para 
o período, em conformidade com o 
plano de ação;;

-
dimentos e critérios para a aprovação 

recursos do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, em conso-
nância com o estabelecido no plano de 
aplicação e obediência aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade 
e publicidade;;
VI - publicizar os projetos selecionados 

pelo Fundo dos Direitos da Criança e 
do Adolescente;;
VII - monitorar e avaliar a aplicação 
dos recursos do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, por intermé-



dio de balancetes trimestrais, relatório 

dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, sem prejuízo de outras formas, 
garantindo a devida publicização dessas 
informações, em sintonia com o dispos-

-

os recursos do Fundo, segundo critérios 
-

lhos, bem como solicitar aos responsá-
veis, a qualquer tempo, as informações 
necessárias ao acompanhamento e à 
avaliação das atividades apoiadas pelo 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;
IX - desenvolver atividades relacionadas 
à ampliação da captação de recursos 
para o Fundo;; e
X - mobilizar a sociedade para participar 
no processo de elaboração e implemen-
tação da política de promoção, proteção, 
defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente, bem como na 

do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

 Para o desempenho 
de suas atribuições, o Poder Execu-
tivo deverá garantir ao Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 

-
ganizacional, estrutura física, recursos 

Seção III

Art. 10 Os Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente devem ter 
como receitas:   
- recursos públicos que lhes forem des-
tinados, consignados no Orçamento da 
União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, inclusive mediante 
transferências do tipo “fundo a fundo” 
entre essas esferas de governo, desde 

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, 
sejam elas de bens materiais, imóveis ou 

III - destinações de receitas dedutíveis 
do Imposto de Renda, com incentivos 

-
ça e do Adolescente e demais legislações 
pertinentes.
IV - contribuições de governos estran-
geiros e de organismos internacionais 
multilaterais;;
V - o resultado de aplicações no mer-

pertinente;; e
VI - recursos provenientes de multas, 
concursos de prognósticos, dentre ou-
tros que lhe forem destinados.

Art. 11 Os recursos consignados no or-
çamento da União, do Distrito Federal, 
dos Estados e dos Municípios devem 
compor o orçamento dos respectivos 
Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, de forma a garantir a exe-
cução dos planos de ação elaborados 
pelos Conselhos dos Direitos.

Art. 12

dos recursos dos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, em con-



deve competir única e exclusivamente 
aos Conselhos dos Direitos.
§ 1

o Dentre as prioridades do plano 
de ação aprovado pelo Conselho de 
Direitos, deve ser facultado ao doador/
destinador indicar, aquela ou aquelas 
de sua preferência para a aplicação dos 
recursos doados/destinados.
§ 2

o As indicações previstas acima pode-
rão ser objeto de termo de compromisso 
elaborado pelo Conselho dos Direitos 
para formalização entre o destinador e 
o Conselho de Direitos.

Art. 13 Deve ser facultado ao Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te chancelar projetos mediante edital 

§ 1
o Chancela deve ser entendida como a 

autorização para captação de recursos aos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente destinados a projetos aprovados 
pelos Conselhos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, segundo as condições 
dispostas no art. 9o desta Resolução.
§ 2

o A captação de recursos ao Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, referida no parágrafo anterior, 
deverá ser realizada pela instituição 

respectivo projeto.
§ 3

o Os Conselhos dos Direitos da 

percentual de retenção dos recursos cap-
tados, em cada chancela, de no mínimo 
20% ao Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.
§ 4

o O tempo de duração entre a aprova-
ção do projeto e a captação dos recursos 
não deverá ser superior a 2 (dois) anos.
§ 5

o Decorrido o tempo estabelecido no 

parágrafo anterior, havendo interesse da 
instituição proponente, o projeto poderá 
ser submetido a um novo processo de 
chancela.
§ 6

o A chancela do projeto não deve 

Direitos da Criança e do Adolescente, caso 

Art. 14 O nome do doador ao Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te só poderá ser divulgado mediante sua 
autorização expressa, respeitado o que 
dispõe o Código Tributário Nacional.

Seção IV

Art. 15 A aplicação dos recursos do 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, deliberada pelo Conselho 
de Direitos, deverá ser destinada para o 

e não-governamentais relativas a:
I - desenvolvimento de programas e ser-
viços complementares ou inovadores, 
por tempo determinado, não excedendo 
a 3 (três) anos, da política de promoção, 
proteção, defesa e atendimento dos di-
reitos da criança e do adolescente;;
II - acolhimento, sob a forma de guarda, 
de criança e de adolescente, órfão ou 
abandonado, na forma do disposto no 
art. 227, § 3o, VI, da Constituição Fede-
ral e do art. 260, § 2o da Lei no 8.069, 
de 1990, observadas as diretrizes do 
Plano Nacional de Promoção, Prote-
ção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária;;
III - programas e projetos de pesquisa, 



de estudos, elaboração de diagnósticos, 
sistemas de informações, monitora-
mento e avaliação das políticas públicas 
de promoção, proteção, defesa e aten-
dimento dos direitos da criança e do 
adolescente;;
IV - programas e projetos de capacita-

dos operadores do Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente;;
V - desenvolvimento de programas e 
projetos de comunicação, campanhas 
educativas, publicações, divulgação das 
ações de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente;; e
VI - ações de fortalecimento do Sistema 
de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com ênfase na mobilização 
social e na articulação para a defesa dos 
direitos da criança e do adolescente.

Art. 16 Deve ser vedada a utilização 
dos recursos do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente para despesas 

a realização de seus objetivos ou serviços 
determinados pela lei que o instituiu, 
exceto em situações emergenciais ou de 
calamidade pública previstas em lei. Esses 
casos excepcionais devem ser aprovados 
pelo plenário do Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

 Além das condi-
ções estabelecidas no caput, deve ser 
vedada ainda a utilização dos recursos 
do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente para:
I - a transferência sem a deliberação do 
respectivo Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;;

II - pagamento, manutenção e funcio-
namento do Conselho Tutelar;;
III - manutenção e funcionamento dos 
Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;
IV - o financiamento das políticas 
públicas sociais básicas, em caráter 
continuado, e que disponham de fundo 

legislação pertinente;; e
V - investimentos em aquisição, constru-
ção, reforma, manutenção e/ou aluguel 
de imóveis públicos e/ou privados, 
ainda que de uso exclusivo da política 
da infância e da adolescência.

Art. 17 Nos processos de seleção de 
projetos nos quais as entidades e os 
órgãos públicos ou privados represen-
tados nos Conselhos dos Direitos da 

Direitos da Criança e do Adolescente, 
os mesmos não devem participar da co-
missão de avaliação e deverão abster-se 
do direito de voto.

Art. 18

pelos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente deve estar condicionado 
à previsão orçamentária e à disponibili-

Art. 19 Desde que amparada em le-
gislação específica e condicionado à 
existência e ao funcionamento efetivo 
do Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, em conformidade com 
o disposto na Lei n° 8.069 de 1990, art. 
261, parágrafo único, poderá ser admi-
tida a transferência de recursos entre 



os Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente dos entes federados de 
que trata esta Resolução.

Art. 20 O saldo financeiro positivo 
apurado no balanço do Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
deve ser transferido para o exercício 
subseqüente, a crédito do mesmo fundo, 
conforme determina o art. 73 da Lei no 
4.320 de 1964.

Seção V

-

 

Art. 21 O Gestor do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, nomeado 
pelo Poder Executivo conforme dispõe 
o artigo 6o, caput, desta Resolução, 
deve ser responsável pelos seguintes 
procedimentos, dentre outros inerentes 
ao cargo:
I - coordenar a execução do Plano 
Anual de Aplicação dos recursos do 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, elaborado e aprovado pelo 
Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;
II - executar e acompanhar o ingresso 
de receitas e o pagamento das despesas 
do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;
III - emitir empenhos, cheques e or-
dens de pagamento das despesas do 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;
IV - fornecer o comprovante de doação/
destinação ao contribuinte, contendo a 

-

cutivo, endereço e número de inscrição 
no CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o 
no de ordem, nome completo do doa-
dor/destinador, CPF/CNPJ, endereço, 
identidade, valor efetivamente recebido, 

conjunto com o Presidente do Conselho, 
para dar a quitação da operação;;
V - encaminhar à Secretaria da Receita 
Federal a Declaração de Benefícios Fis-
cais (DBF), por intermédio da Internet, 
até o último dia útil do mês de março, 
em relação ao ano calendário anterior;;
VI - comunicar obrigatoriamente aos 
contribuintes, até o último dia útil do 
mês de março a efetiva apresentação 
da Declaração de Benefícios Fiscais 
(DBF), da qual conste, obrigatoriamente 
o nome ou razão social, CPF do contri-
buinte ou CNPJ, data e valor destinado;;
VII - apresentar, trimestralmente ou 
quando solicitada pelo Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 

-

da Criança e do Adolescente, através de 
balancetes e relatórios de gestão;;
VIII - manter arquivados, pelo prazo 
previsto em lei, os documentos com-
probatórios da movimentação das 

IX - observar, quando do desempe-
nho de suas atribuições, o princípio 
da prioridade absoluta à criança e ao 
adolescente, conforme disposto no art. 
4o, caput e parágrafo único, alínea b, da 
Lei no 8.069 de 1990 e art. 227, caput, 
da Constituição Federal.

. Deverá ser emitido 
um comprovante para cada doador, 
mediante a apresentação de documento 



que comprove o depósito bancário em 
favor do Fundo, ou de documentação 

tratando de doação de bens.

Art. 22 Os recursos do Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 

ou parcial, de projetos desenvolvidos 
por entidades governamentais ou não 
governamentais  devem estar sujeitos à 
prestação de contas de gestão aos órgãos 
de controle interno do Poder Executivo 
e aos Conselhos de Direitos, bem como 
ao controle externo por parte do Poder 
Legislativo, do Tribunal de Contas e do 
Ministério Público.

. O Conselho dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, diante 
de indícios de irregularidades, ilegalidades 
ou improbidades em relação ao Fundo 
ou suas dotações nas leis orçamentárias, 
dos quais tenha ciência, deve apresentar 
representação junto ao Ministério Públi-
co para as medidas cabíveis.

Art. 23 Os Conselhos Nacional, Estadu-
ais, Distrital e Municipais dos Direitos 
da Criança e do Adolescente devem 
utilizar os meios ao seu alcance para 
divulgar amplamente:
I - as ações prioritárias das políticas 
de promoção, proteção, defesa e aten-
dimento dos direitos da criança e do 
adolescente;;
II - os prazos e os requisitos para a apre-

-
dos com recursos dos Fundos Nacional, 

Estaduais, Distrital e Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;;
III - a relação dos projetos aprovados 
em cada edital, o valor dos recursos 
previstos e a execução orçamentária efe-
tivada para implementação dos mesmos;;
IV - o total das receitas previstas no or-
çamento do Fundo para cada exercício;; e
V - os mecanismos de monitoramen-

com recursos dos Fundos Nacional, 
Estaduais, Distrital e Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 24 Nos materiais de divulgação das 
ações, projetos e programas que tenham 

Direitos da Criança e do Adolescente 
deve ser obrigatória a referência ao Con-
selho e ao Fundo como fonte pública de 

Art. 25 A celebração de convênios com 
os recursos do Fundo para a execução de 
projetos ou a realização de eventos deve 
se sujeitar às exigências da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e legislação que 
regulamenta a formalização de convênios 
no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 26 Esta Resolução entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

CARMEN SILVEIRA DE OLIVEIRA
Presidente



O Presidente do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – 
Conanda, no uso das atribuições legais 

outubro de 1991 e no Decreto no 5.089 
de 20 de maio de 2004, em cumprimento 
ao que estabelecem o art.227 caput e 
§7o da Constituição Federal e os artigos 
88, incisos II e III, 90, parágrafo único, 
91, 139, 260, §2o e 261, parágrafo úni-
co, todos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - Lei Federal no 8.069/90, e 
a deliberação do Conanda, em sua 128a 
Assembléia Ordinária, realizada nos dias 
14,15 e 16 de junho de 2005, resolve:

 

Art. 1
o
. Ficam estabelecidos os Parâme-

tros para Criação e Funcionamento dos 
Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente em todo o território nacio-
nal, nos termos do art.88, inciso II, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, e 

da Constituição Federal, como órgãos 
deliberativos da política de promoção 

dos direitos da criança e do adolescente, 
controladores das ações, em todos os 
níveis, de implementação desta mesma 

de utilização e planos de aplicação do 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.
§ 1

o Incumbe ainda aos Conselhos de 
que trata o caput deste artigo zelar pelo
efetivo respeito ao princípio da priorida-
de absoluta à criança e ao adolescente, 

e parágrafo único, alíneas “b”, “c” e 
“d”, combinado com os arts. 87, 88 e 
259, parágrafo único, todos da Lei no 
8.069/90,e no art.227, caput, da Cons-
tituição Federal.
§ 2

o Entende-se por parâmetros os 
referenciais e limites legais que devem 
nortear a criação e o funcionamento 
dos Conselhos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, a serem respeitados 

internos e normas correlatas, bem como 
pelos seus próprios membros e pelo po-
der executivo respectivo, em obediência 
às regras e princípios estabelecidos pela 
Lei no 8.069/90 e Constituição Fede-
ral. (artigo alterado pela Resolução n° 
116/2006)

Art. 2
o
. Na União, nos Estados, no 

Distrito Federal e nos Municípios ha-
verá um único Conselho dos Direitos 

Dispõe sobre os Parâmetros para Criação e Funcionamento 
dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências
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da Criança e do Adolescente, composto 
paritariamente de representantes do 
governo e da sociedade civil organizada, 
garantindo-se a participação popular 
no processo de discussão, deliberação 
e controle da política de atendimento 
integral dos direitos da criança e do ado-
lescente, que compreende as políticas 
sociais básicas e demais políticas neces-
sárias à execução das medidas protetivas 
e socioeducativas previstas nos arts. 87, 
101 e 112, da Lei no 8.069/90. (caput 
alterado pela Resolução n° 116/2006)
§1

o
. O Conselho dos Direitos da Criança 

e do Adolescente deverá ser criado por 
lei, integrando a estrutura de Gover-
no Federal, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, com total 
autonomia decisória quanto às matérias 
de sua competência;;
§ 2

o
. As decisões do Conselho dos Di-

reitos da Criança e do Adolescente, no 
âmbito de suas atribuições e competên-
cias, vinculam as ações governamentais 
e da sociedade civil organizada, em 
respeito aos princípios constitucionais 
da participação popular e da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente. (al-
terado pela Resolução 116/2006)
§ 3o

. Em caso de infringência de alguma 
de suas deliberações, o Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
representará ao Ministério Público vi-
sando à adoção de providências cabíveis, 
bem assim aos demais órgãos legitima-
dos no art. 210 da Lei no 8.069/90 para 
que demandem em Juízo mediante ação 
mandamental ou ação civil pública.(alte-
rado pela Resolução 116/2006).

Art. 3
o
. Nos termos do disposto no 

art.89 da Lei no 8.069/90, a função de 

membro do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente é considerada 
de interesse público relevante e não será 
remunerada em qualquer hipótese.

Caberá à adminis-
tração pública, no nível respectivo, o 
custeio ou reembolso das despesas 
decorrentes de transporte, alimenta-
ção e hospedagem dos membros do 
Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, titulares ou suplentes, 
para que possam se fazer presentes a 
reuniões ordinárias e extraordinárias, 
bem como a eventos e solenidades nos 

Conselho, mediante dotação orçamen-

no 116/2006)

Art. 4
o
. Cabe à administração pública, 

nos diversos níveis do Poder Executivo, 
fornecer recursos humanos e estrutura 
técnica, administrativa e institucional 
necessários ao adequado e ininterrup-
to funcionamento do Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
devendo para tanto instituir dotação 

o Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.
§ 1o

. A dotação orçamentária a que 
se refere o caput deste artigo deverá 
contemplar os recursos necessários ao 
custeio das atividades desempenhadas 
pelo Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, inclusive despesas com 



capacitação dos conselheiros;;
§ 2

o
. O Conselho dos Direitos da Crian-

ça e do Adolescente deverá contar com 
espaço físico adequado ao seu pleno 
funcionamento, cuja localização será 
amplamente divulgada, e dotado de 
todos os recursos necessários ao seu 
regular funcionamento (alterado pela 
Resolução no 116/2006).

Art. 5
o
. Os atos deliberativos do Con-

selho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverão ser publicados 

local, seguindo as mesmas regras de 
publicação pertinentes aos demais atos 
do Executivo. (alterado pela Resolução 
no 116/2006).

 A aludida publica-
ção deverá ocorrer na primeira opor-
tunidade subseqüente à reunião dos 
Conselhos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.

Art. 6
o Os representantes do governo 

junto aos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão ser 
designados pelo Chefe do Executivo no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após 
à sua posse.

§ 1
o
. Observada a estrutura administra-

tiva dos diversos níveis de governo, de-
verão ser designados, prioritariamente, 
representantes dos setores responsáveis 
pelas políticas sociais básicas, direitos 
humanos e finanças e planejamento 
(alterado pela Resolução no 116/2006).
§ 2

o Para cada titular deverá ser indicado 
um suplente, que substituirá aquele em 
caso de ausência ou impedimento, de 
acordo com o que dispuser o regimen-
to interno do Conselho (alterado pela 
Resolução no 116/2006).
§ 3

o O exercício da função de conselhei-
ro, titular e suplente, requer disponibili-
dade para efetivo desempenho de suas 
funções em razão do interesse publico 
e da prioridade absoluta assegurado aos 
direitos da criança e do adolescente.

Art. 7
o O mandato do representante 

governamental no Conselho dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente está 
condicionado à manifestação expressa 
contida no ato designatório da autori-
dade competente.
§ 1

o
. O afastamento dos representantes 

do governo junto ao Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
deverá ser previamente comunicado e 

das atividades do Conselho;;
§ 2

o
. A autoridade competente deverá 

designar o novo conselheiro governa-
mental no prazo máximo da assembléia 
ordinária subseqüente ao afastamento a 
que alude o parágrafo anterior (artigo 
alterado pela Resolução no 116/2006).
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Art. 8
o A representação da sociedade 

civil garantirá a participação da popu-
lação por meio de organizações repre-
sentativas.

de escolha organizações da sociedade 
civil constituídas há pelo menos dois 
anos com atuação no âmbito territorial 
correspondente.
§ 2

o
. A representação da sociedade civil 

no Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, diferentemente da re-
presentação governamental, não poderá 
ser previamente estabelecida, devendo 
submeter-se periodicamente a processo 
democrático de escolha (alterado pela 
Resolução no 116/2006).
§ 3

o O processo de escolha dos repre-
sentantes da sociedade civil junto ao 
Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deve observar o seguinte: 
(alterado pela Resolução no 116/2006)
a) instauração pelo Conselho do referido 
processo, até 60 dias antes do término 
do mandato;;
b) designação de uma comissão eleitoral 
composta por conselheiros representan-
tes da sociedade civil para organizar e 
realizar o processo eleitoral;;
c) convocação de assembléia para deli-
berar exclusivamente sobre a escolha.
§4

o O mandato no Conselho dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente per-
tencerá à organização da sociedade civil 
eleita, que indicará um de seus membros 
para atuar como seu representante;;

§ 5
o A eventual substituição dos repre-

sentantes das organizações da socieda-
de civil no Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá ser 

para que não cause prejuízo algum às 
atividades do Conselho;; (alterado pela 
Resolução no 116/2006)
§ 6

o
. O Ministério Público deverá ser 

solicitado a acompanhar e fiscalizar 
o processo eleitoral de escolha dos 
representantes das organizações da 
sociedade civil. (alterado pela Resolução 
no 116/2006)

Art. 9
o É vedada a indicação de nomes 

ou qualquer outra forma de ingerência 
do poder público no processo de es-
colha dos representantes da sociedade 
civil junto ao Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (artigo 
alterado pela Resolução no 116/2006).

Art. 10. O mandato dos representantes 
da sociedade civil junto aos Conselhos 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te será de 02 (dois) anos.

respeitadas as necessidades locais, es-
tabelecerá os critérios de reeleição da 
organização da sociedade civil que, em 
qualquer caso, deve-se submeter a uma 
nova eleição, vedada a prorrogação de 
mandatos ou a recondução automática 
(alterado pela Resolução no 116/2006).

 



Art. 11. Não deverão compor o Conse-
lho dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, no âmbito do seu funcionamento: 
(alterado pela Resolução no 116/2006)
I- Conselhos de políticas públicas;;
II- Representantes de órgão de outras 
esferas governamentais;;

e/ou função comissionada do poder 
público, na qualidade de representante 
de organização da sociedade civil;;
IV- Conselheiros Tutelares.

 Também não deve-
rão compor o Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, na forma 
do disposto neste artigo, a autoridade 
judiciária, legislativa e o representante 
do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, com atuação no âmbito do 
Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, ou em exercício na Comarca, foro 
regional, Distrital ou Federal (alterado 
pela Resolução no 116/2006).

Art. 12. A lei local deverá dispor sobre 
as situações em que os representantes 
do governo e das organizações da so-
ciedade civil poderão ter seus mandatos 
suspensos ou cassados, notadamente 
quando:
I - for constatada a reiteração de faltas 

Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;
II - for determinada a suspensão caute-
lar de dirigente da entidade, de confor-
midade com o art.191, parágrafo único, 
da Lei no 8.069/90, ou aplicada alguma 
das sanções previstas no art. 97 desta 
Lei, após procedimento de apuração de 
irregularidade cometida em entidade de 

atendimento, nos termos dos arts. 191 a 
193 do mesmo diploma legal (alterado 
pela Resolução no 116/2006);;
III - for constatada a prática de ato 
incompatível com a função ou com os 
princípios que regem a administração 

Lei no 8.429/92.
 A cassação do man-

dato dos representantes do Governo 
e das organizações da sociedade civil 
junto aos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, em qualquer 
hipótese, demandará a instauração de 

-
co, com a garantia do contraditório e 
ampla defesa, devendo a decisão ser 
tomada por maioria absoluta de votos 
dos integrantes do Conselho (alterado 
pela Resolução no 116/2006).

-

Art. 13. Os representantes da sociedade 
civil junto ao Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente serão empos-
sados no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a proclamação do resultado da 
respectiva eleição, com a publicação dos 
nomes das organizações da sociedade ci-
vil e dos seus respectivos representantes 
eleitos, titulares e suplentes.
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Art. 14. Os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão ela-

o funcionamento do órgão, prevendo 
dentre outros os seguintes itens:
a) a estrutura funcional mínima compos-
ta por plenário, presidência, comissões 

atribuições;;
b) a forma de escolha dos membros da 
presidência do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, assegurando 
a alternância entre representantes do 
governo e da sociedade civil organizada;;
c) a forma de substituição dos membros 
da presidência na falta ou impedimento 
dos mesmos;;
d) a forma de convocação das reuni-
ões ordinárias e extraordinárias dos 
Conselhos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, com comunicação aos 
integrantes do órgão, titulares e suplen-
tes, de modo que se garanta a presença 
de todos os seus membros e permita 
a participação da população em geral;;
e) a forma de inclusão das matérias em 
pauta de discussão e deliberações com 
a obrigatoriedade de sua prévia comu-
nicação aos conselheiros;;
f) a possibilidade de discussão de temas 
que não tenham sido previamente inclu-
ídos em pauta;;
g) o quorum mínimo necessário à 
instalação das sessões ordinárias e ex-
traordinárias do Conselho dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;;
h) as situações em que o quorum quali-

tomada de decisões com sua expressa 
indicação quantitativa;;
i) a criação de comissões e grupos de 

trabalho, que deverão ser compostos de 
forma paritária;;
j) a forma como ocorrerá a discussão das 
matérias colocadas em pauta;;
k) a forma como se dará a participação 
dos presentes na assembléia ordinária;;
l) a garantia de publicidade das assem-
bléias ordinárias, salvo os casos expres-
sos de obrigatoriedade de sigilo;;
m) a forma como serão efetuadas as de-
liberações e votações das matérias com a 
previsão de solução em caso de empate;;

-
duzido o procedimento administrativo 
com vista à exclusão de organização da 
sociedade civil ou de seu representante, 

-
cadas e/ou prática de ato incompatível 
com a função, observada a legislação 

o) a forma como será deflagrada a 
substituição do representante do órgão 

-

 

Art. 15. Na forma do disposto nos arti-
gos 90, parágrafo único, e 91, da Lei no 
8.069/90, cabe ao Conselho Municipal 
e Distrital dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (alterado pela Resolução 
no 116/2006):
a) efetuar o registro das organizações 
da sociedade civil sediadas em sua base 
territorial que prestem atendimento a 
crianças, adolescentes e suas respectivas 
famílias, executando os programas a que 



se refere o art.90, caput e, no que couber, 
as medidas previstas nos arts. 101, 112 e 
129, todos da Lei no 8.069/90;; e
b) a inscrição dos programas de aten-
dimento a crianças, adolescentes e 
suas respectivas famílias, em execução 
na sua base territorial por entidades 
governamentais e das organizações da 
sociedade civil.

 O Conselho Munici-
pal e Distrital dos Direitos da Criança 
e do Adolescente deverá, ainda, realizar 
periodicamente, a cada 02 (dois) anos, 
no máximo, o recadastramento das en-
tidades e dos programas em execução, 

-
ção à política de promoção dos direitos 
da criança e do adolescente traçada.

Art. 16. O Conselho Municipal e 
Distrital dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverá expedir resolução 
indicando a relação de documentos a 

de registro, considerando o disposto no 
art. 91 da Lei 8.069/90.

. Os documentos a 
serem exigidos visarão, exclusivamente, 
comprovar a capacidade da entidade de 
garantir a política de atendimento com-
patível com os princípios do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Art. 17. Quando do registro ou re-
novação, os Conselhos Municipais e 
Distrital dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com o auxílio de outros 
órgãos e serviços públicos, deverão 

e/ou do programa, às normas e prin-
cípios estatutários, bem como a outros 

por meio de resolução própria.
§1o. Será negado registro à entidade 
nas hipóteses relacionadas pelo art.91, 
parágrafo único, da Lei no 8.069/90 

mencionada resolução do Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;;
§2

o
. Será negado registro e inscrição do 

programa que não respeite os princípios 
estabelecidos pela Lei no 8.069/90 e/
ou seja incompatível com a política 
de promoção dos direitos da criança e 
do adolescente traçada pelo Conselho 
Municipal e Distrital dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;;
§3

o
. O Conselho Municipal e Distrital 

dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te não concederá registros para funcio-
namento de entidades nem inscrição de 
programas que desenvolvam somente 
atendimento em modalidades educacio-
nais formais de educação infantil, ensino 
fundamental e médio.
§4o

.

das hipóteses previstas nos parágrafos 
anteriores, a qualquer momento poderá 
ser cassado o registro concedido à en-
tidade ou programa, comunicando-se o 
fato à autoridade judiciária, Ministério 
Público e Conselho Tutelar.

Art. 18. Caso alguma entidade ou pro-
grama esteja comprovadamente aten-
dendo crianças ou adolescentes sem o 
devido registro no respectivo Conselho 
Municipal e Distrital dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, deverá o fato 
ser levado de imediato ao conhecimen-
to da autoridade judiciária, Ministério 
Público e Conselho Tutelar para a to-
mada das medidas cabíveis, na forma 
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do disposto nos arts. 95, 97, 191,192 e 
193 da Lei no 8.069/90 (alternado pela 
Resolução no 116/2006).

Art. 19. O Conselho Municipal e 
Distrital dos Direitos da Criança e 
do Adolescente expedirá ato próprio 
dando publicidade ao registro das en-
tidades e programas que preencherem 
os requisitos exigidos, sem prejuízo de 
sua imediata comunicação ao Juízo da 
Infância e da Juventude e ao Conselho 
Tutelar, conforme o previsto nos arts. 
90, parágrafo único, e 91, caput, da Lei 
no 8.069/90 (alternado pela Resolução 
no 116/2006)

Art. 20. Enquanto não instalado o 
Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, os registros, 
inscrições e alterações a que se referem 
os arts. 90, parágrafo único, e 91 da Lei 
no 8.069/90 serão efetuados perante 
a autoridade judiciária da Comarca da 
entidade (alterado pela Resolução no 
116/2006).
§1

o Por força do disposto no art. 261, 
parágrafo. único, da Lei no 8.069/90, 
enquanto não instalados e em funcio-
namento os Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, a União 

e Municípios, os recursos referentes 
aos programas e atividades previstos 
naquele Diploma Legal.
§2o Constatado prejuízo à crianças e 
adolescentes em decorrência da impos-
sibilidade do repasse de recursos de que 

trata o parágrafo anterior, a União e/ou 
o Estado deverão acionar o Ministério 
Público para a tomada das medidas 
cabíveis, ex vi do disposto no art. 220 
combinado com o art. 201, incisos V, 
VI, VII, VIII e IX, da Lei no 8.069/90 
(alterado pela Resolução no 116/2006).

Art. 21. Os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão no 
prazo de 2 (dois) anos, a partir da data 
da publicação desta Resolução adequar 
as suas normativas aos Parâmetros 
para Criação e Funcionamento, aqui 

Art. 22. O Conanda expedirá, em anexo, 
recomendações aos Conselhos dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, de 
forma a orientar mais detalhadamente 
o seu funcionamento. (Resolução no 
116/2006).

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário (Resolução n 

Brasília, 15 de junho de 2005.



O Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – Conan-
da, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 28, inc. IV do seu 
Regimento Interno, e tendo em vista 
o disposto no art. 2o, inc. I, da Lei no 
8.242, de 12 de outubro de 1991, em 
sua 83a Assembléia Ordinária, de 08 e 
09 de Agosto de 2001, em cumprimento 
ao que estabelecem o art. 227 da Cons-
tituição Federal e os arts. 131 à 138 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei Federal no 8.069/90) , resolve:

Art. 1
o Ficam estabelecidos os parâme-

tros para a criação e o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares em todo o ter-
ritório nacional, nos termos do art. 131 
do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, enquanto órgãos encarregados pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente.
Parágrafo Único. Entende-se por pa-
râmetros os referenciais que devem 
nortear a criação e o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares, os limites 
institucionais a serem cumpridos por 
seus membros, bem como pelo Poder 
Executivo Municipal, em obediência às 
exigências legais.

Art. 2o Conforme dispõe o art. 132 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 
é obrigação de todos os municípios, 

mediante lei e independente do nú-
mero de habitantes, criar, instalar e ter 
em funcionamento, no mínimo, um 
Conselho Tutelar enquanto órgão da 
administração municipal.

Art. 3
o A legislação municipal deverá 

explicitar a estrutura administrativa e 
institucional necessária ao adequado 
funcionamento do Conselho Tutelar.

 A Lei Orçamentária 
Municipal deverá, em programas de 
trabalho específicos, prever dotação 
para o custeio das atividades desempe-
nhadas pelo Conselho Tutelar, inclusive 
para as despesas com subsídios e capa-
citação dos Conselheiros, aquisição e 
manutenção de bens móveis e imóveis, 
pagamento de serviços de terceiros e 
encargos, diárias, material de consumo, 
passagens e outras despesas.

Art. 4o Considerada a extensão do tra-
balho e o caráter permanente do Con-
selho Tutelar, a função de Conselheiro, 
quando subsidiada, exige dedicação 
exclusiva, observado o que determina 
o art. 37, incs. XVI e XVII, da Consti-
tuição Federal.

Art. 5
o O Conselho Tutelar, enquanto 

-
nho de suas atribuições legais, não se 
subordina aos Poderes Executivo e Le-

  

Dispõe sobre os parâmetros para a criação e funcionamento 
dos Conselhos Tutelares e dá outras providências
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gislativo Municipais, ao Poder Judiciário 
ou ao Ministério Público.

Art. 6
o O Conselho Tutelar é órgão pú-

blico não jurisdicional, que desempenha 
funções administrativas direcionadas ao 
cumprimento dos direitos da criança e 
do adolescente, sem integrar o Poder 
Judiciário.

Art. 7
o É atribuição do Conselho Tute-

lar, nos termos do art. 136 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, ao tomar 
conhecimento de fatos que caracteri-
zem ameaça e/ou violação dos direitos 
da criança e do adolescente, adotar os 
procedimentos legais cabíveis e, se for 
o caso, aplicar as medidas de proteção 
previstas na legislação.
§ 1o As decisões do Conselho Tutelar 
somente poderão ser revistas por auto-
ridade judiciária mediante provocação 
da parte interessada ou do agente do 
Ministério Público.
§ 2

o A autoridade do Conselho Tutelar 
para aplicar medidas de proteção deve 
ser entendida como a função de tomar 
providências, em nome da sociedade e 
fundada no ordenamento jurídico, para 
que cesse a ameaça ou violação dos di-
reitos da criança e do adolescente.

Art. 8
o O Conselho Tutelar será com-

posto por cinco membros, vedadas 
deliberações com número superior ou 
inferior, sob pena de nulidade dos atos 
praticados.
§ 1

o Serão escolhidos no mesmo pleito 
para o Conselho Tutelar o número mí-
nimo de cinco suplentes.
§ 2

o Ocorrendo vacância ou afasta-

mento de qualquer de seus membros 
titulares, independente das razões, deve 
ser procedida imediata convocação do 
suplente para o preenchimento da vaga 
e a conseqüente regularização de sua 
composição.
§ 3

o No caso da inexistência de su-
plentes, em qualquer tempo, deverá o 
Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente realizar o 
processo de escolha suplementar para 
o preenchimento das vagas.

Art. 9
o Os Conselheiros Tutelares 

devem ser escolhidos mediante voto 
direto, secreto e facultativo de todos os 
cidadãos maiores de dezesseis anos do 
município, em processo regulamentado 
e conduzido pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-

dar-lhe a mais ampla publicidade, sendo 

Ministério Público.

Art. 10 Em cumprimento ao que de-
termina o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o mandato do Conselheiro 
Tutelar é de três anos, permitida uma 
recondução, sendo vedadas medidas 
de qualquer natureza que abrevie ou 
prorrogue esse período.

. A recondução, 
permitida por uma única vez, consiste 
no direito do Conselheiro Tutelar de 
concorrer ao mandato subseqüente, 
em igualdade de condições com os 
demais pretendentes, submetendo-se 
ao mesmo processo de escolha pela 
sociedade, vedada qualquer outra forma 
de recondução.



Art. 11 Para a candidatura a membro do 
Conselho Tutelar devem ser exigidos 
de seus postulantes a comprovação de 
reconhecida idoneidade moral, idade 
superior a vinte e um anos e residência 

-
quisitos que podem estar estabelecidos 
na lei municipal e em consonância com 
os direitos individuais estabelecidos na 
Constituição Federal (nova redação dada 
pela Resolução no 88 de 15/04/03 do 
Conanda).

Art. 12 O Conselheiro Tutelar, na forma 
da lei municipal e a qualquer tempo, 
pode ter seu mandato suspenso ou 
cassado, no caso de descumprimento 
de suas atribuições, prática de atos 
ilícitos ou conduta incompatível com a 

§ 1
o As situações de afastamento ou 

cassação de mandato de Conselheiro 
Tutelar devem ser precedidas de sin-
dicância e/ou processo administrativo, 
assegurando-se a imparcialidade dos 
responsáveis pela apuração, o direito ao 
contraditório e a ampla defesa.
§ 2

o As conclusões da sindicância ad-
ministrativa devem ser remetidas ao 
Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente que, em ple-
nária, deliberará acerca da adoção das 
medidas cabíveis.
§ 3

o Quando a violação cometida pelo 
Conselheiro Tutelar constituir ilícito 
penal caberá aos responsáveis pela 
apuração oferecer notícia de tal fato ao 
Ministério Público para as providências 
legais cabíveis.

Art. 13 O Conanda formulará Reco-

mendações aos Conselhos Tutelares de 
forma à orientar mais detalhadamente 
o seu funcionamento.

Art. 14 Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação.

Brasília, 22 de outubro de 2001

Cláudio Augusto Vieira da Silva
Presidente



o
 

Cria o Fundo Municipal para da Infância 
e Juventude e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de ................., no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Municipal no ..../........, faço saber que a 
Câmara Municipal aprova e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1
o Fica criado o Fundo Municipal 

-
volvimento de programas e projetos 
destinados à proteção dos direitos da 
criança e do adolescente no Município 
de ..................

Art. 2
o O Fundo Municipal da Infância 

-
trativamente e operacionalmente ao 
Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, a quem cabe 
aprovar as aplicações dos recursos dele 
oriundos.

Art. 3
o -

do Municipal da Infância e Juventude, 
serão movimentados através de contas e 
sub-contas, abertas em agência bancária 

Fundo.

Art. 4
o Compete ao Presidente do Con-

selho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente:
I – submeter ao Conselho o Plano de 
Ação e Aplicação do Fundo Municipal 
da Infância e Juventude;;
II – submeter ao Conselho demons-
trações mensais de receita e despesa 
do Fundo;;
III – encaminhar à Contadoria Munici-
pal as demonstrações a que faz referen-
cia o inc. II deste artigo.
Art. 5

o Caberá à Secretaria Municipal 
de .................:
I – exercer o controle da execução orça-

II – manter o controle necessário das 
receitas do Fundo;;
III – manter o controle necessário à 
execução orçamentária do Fundo Mu-
nicipal da Infância e Juventude referente 
ao controle de créditos orçamentários, à 
conferição de empenho;; à liquidação e 
ao pagamento das despesas do Fundo;;
IV – manter o controle necessário aos 
contratos e convênios de execução de 
programas e projetos de proteção à 
criança e ao adolescente;;
V – encaminhar à Contadoria Municipal, 
mensalmente, o balanço da Secretaria 
encarregada da movimentação do Fun-
do Municipal da Infância e Juventude, 
contendo as demonstrações orçamen-
tárias;;
VI – assessorar o Conselho, forne-
cendo subsídios para a elaboração de 
programação que indique a situação 



Municipal da Infância e Juventude.

Art. 6
o A aprovação da alocação dos 

recursos do Fundo Municipal da In-
fância e Juventude será precedida de 
análise técnica efetivada por órgão 
especializado, no âmbito do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

. O órgão mencionado 
no caput será coordenado por membro 
efetivo do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 7o São receitas do Fundo: 
I – dotações consignadas no orçamento 
anual da Prefeitura;; 
II – rendimentos das aplicações realiza-
das com recursos do fundo;; 
III – recursos oriundos de receitas 
diversas. 

Art. 8
o Poderão, ainda, constituir-se re-

ceita do Fundo Municipal da Infância e 
Juventude recursos oriundos de: 
I – auxílios, subvenções ou transferên-
cias dos governos Federal e Estadual;; 
II – legados, doações, contribuições e 
outras receitas que legalmente lhe pos-
sam ser incorporadas;; 
III – recursos provenientes dos Conse-
lhos Nacional e Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente;; 
IV – valores provenientes de multas 
decorrentes de condenação em ações 
cíveis ou de imposição de penalidades 
administrativas previstas na Lei no 
8.069/1990. 

Art. 9
o Constituem ativos do Fundo 

Municipal da Infância e Juventude:
I – disponibilidade monetária em bancos 
das receitas;;
II – direitos que porventura vierem a 
se constituir;;
III – bens móveis ou imóveis, com ou 

programas e projetos;;

Art. 10 Constituem passivos do Fundo 
Municipal da Infância e Juventude as 
obrigações de qualquer natureza que, 
por ventura, o Município venha a assu-
mir, de comum acordo com o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, para implementação do 
Plano de Ação.

Art. 11 A despesa do Fundo Municipal 
da Infância e Juventude se constituirá 
de:

programas de atendimento de projetos 
de política especial, constantes do Plano 
de Ação e Aplicação;;
II – aquisição de material permanente e 
de consumo de outros insumos necessá-
rios ao desenvolvimento de programas 
e projetos;;
III – construção, reforma, ampliação 
ou locação de imóveis necessários à 
implantação e implementação do Plano 
de Ação e Aplicação;;
IV – desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle 
das ações do Plano de Ação e Aplicação;;
V – desenvolvimento de programas de 
estudos, pesquisa, capacitação e aper-



feiçoamento dos recursos humanos 
necessários à execução do Plano de 
Ação e Aplicação;;
VI – atendimento de despesas di-
versas de caráter urgente e inadiável, 
necessárias a execução das ações de 
atendimento aos direitos da criança e 
do adolescente.

Art. 12 Os valores positivos dos recur-

da Infância e Juventude, apurados em 

transferidos para o exercício seguinte a 
crédito do mesmo Fundo. 

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data 

disposições em contrário.
.



o
 

Dispõe sobre a regulamentação da função 
pública de Conselheiro Tutelar no Mu-
nicípio de_____________________ e 
dá outras providências 

Art. 1
o Esta lei institui o regime jurí-

dico da função pública de Conselhei-
ro Tutelar dos Direitos da Criança 
e do Adolescente do Município de 
_______________ do Estado de Santa 
Catarina.

Art. 2
o
 O Conselho Tutelar é órgão per-

encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e 

no 8.069, de 13 de julho de 1990.

Art. 3
o O Conselho Tutelar do Municí-

pio de _______________ será compos-
to por cinco (05) membros, eleitos pelos 
cidadãos locais para mandato de três 
(03) anos, permitida uma recondução.

Art. 4
o São atribuições da função pública 

de Conselheiro Tutelar dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Município 

art. 136 da Lei Federal no 8.069, de 13 
de julho de 1990 e:
I - atender as crianças e os adolescentes 
nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 
105, do Estatuto da Criança e Adoles-
cente, aplicando as medidas previstas 
no art. 101, I a VII do mesmo Estatuto;;
II - atender e aconselhar os pais ou 
responsáveis, aplicando as medidas pre-
vistas no art. 129, I a VII, do Estatuto 
da Criança e Adolescente;;
III - promover a execução de suas deci-
sões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos nas áreas 
de saúde, educação, serviço social, pre-
vidência, trabalho e segurança;;
b) representar junto à autoridade ju-
diciária nos casos de descumprimento 

IV - encaminhar ao Ministério Público 
notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direi-
tos da criança ou adolescente;;
V - encaminhar a autoridade judiciária 
os casos de sua competência;;
VI - providenciar a medida estabele-
cida pela autoridade judiciária, dentre 
as previstas no art. 101, de I a VI, do 
Estatuto da Criança e Adolescente para 
o adolescente autor de ato infracional;;

VIII - requisitar certidões de nascimento 

  



e de óbito de criança ou adolescente 
quando necessário;;
IX - assessorar o Poder Executivo 
local na elaboração da proposta orça-
mentária para planos e programas de 
atendimentos dos direito da criança e 
do adolescente;;
X - representar, em nome da pessoa e 
da família, contra a violação dos direitos 

Constituição Federal;;
XI - representar ao Ministério Público, 
para efeito das ações de perda ou sus-
pensão do pátrio poder.

Art. 5o As decisões do Conselho Tute-
lar somente poderão ser revistas pela 
autoridade judiciária a pedido de quem 
tenha legítimo interesse.

Art. 6
o O processo eleitoral para a esco-

lha dos membros do Conselho Tutelar 
será realizada sob a presidência do Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança 

Ministério Público.

Art. 7
o São requisitos mínimos indis-

pensáveis para o exercício das funções 
de Conselheiro Tutelar:
I - reconhecida idoneidade moral;;
II - idade superior a 21 (vinte e um) 
anos;;
III - residir no município;;
IV - estar em pleno gozo da aptidão 
física e metal para o exercício da função 

de Conselheiro Tutelar;;
V - Reconhecida e comprovada experi-
ência de no mínimo 02 (dois) anos, no 
trato direto com criança e adolescente, 
atestado por entidade cadastrada junto 
a Conselhos Municipais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

Art. 8
o Caso o candidato seja for fun-

cionário público, além dos requisitos a 
que faz referência o art. 7o, deverá ser 
apresentada autorização de dispensa do 
órgão a que é subordinado.

Art. 9
o As eleições para escolha dos 

membros do Conselho Tutelar serão 
realizadas para o período previsto no 

Art. 10 Os Conselheiros serão escolhi-
dos em sufrágio universal e direto, pelo 
voto facultativo e secreto dos cidadãos 
do Município, em eleição presidida pelo 
Presidente do Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente e 

-
tério Público competente.
§1o Podem votar os cidadãos inscritos 
como eleitores do Município até 03 
(três) meses antes da eleição.
§2

o A eleição será organizada por meio 
de Resolução do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, na qual seja estabelecida eleição 
individual, vedada a inscrição de chapas 
completas, seguindo as diretrizes do 
Estatuto da Criança e do Adolescente 
e desta Lei.
§3o Com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, a diretoria do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e 



do Adolescente publicará, através de 
-

tura Municipal de ______________, 
da Câmara de Vereadores e em outros 
locais públicos, que informará a data 
de realização das eleições e constituirá 
a mesa eleitoral, designando seu presi-
dente e dois mesários, com respectivos 
suplentes.
§4o Expedido o edital de convocação, 
ficam automaticamente abertas às 
inscrições encerrando-se este prazo 10 
(dez) dias antes da realização da eleição.
§5

o O pedido de registro de candidatu-
ra será protocolizado na Secretaria do 
Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente acompanha-
do de documentos que comprovem o 
preenchimento dos requisitos estabele-
cidos nesta lei e endereçado ao próprio 
Conselho.
§6o Expirado o prazo para o registro da 
candidatura, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
mandará publicar edital na imprensa 
de circulação local, como também o 
fixará em local público de costume, 
informando o nome dos candidatos que 
protocolarem o pedido de registro da 
candidatura, estabelecendo prazo de 10 
(dez) dias a contar da data da publicação, 
para o recebimento de impugnação.
§7o Os pedidos de registro das candi-
daturas receberão numeração de ordem 
crescente e, impugnados ou não, deve-
rão ser submetidos ao representante 
do Ministério Público para apreciação 
e eventual impugnação no prazo de 
05 (cinco) dias, decidindo o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente em igual prazo, por voto 
da maioria simples.

§8
o Das decisões relativas à impugnação 

caberá recurso ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, no prazo de 05 (cinco) dias, 
decidindo através do voto de 2/3 (dois 
terços) de seus membros.
§9

o Vencidas as fases de impugnação 
e recursos, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
mandará publicar edital em 03 (três) vias, 
com os nomes dos candidatos habilita-
dos no processo de escolha.
§10 É vedada a propaganda eleitoral 
nos veículos de comunicação social, 
por meio de anúncios, luminosos, fai-
xas, cartazes ou inscrições em qualquer 
lugar público ou particular, admitindo-
se apenas a realização de debates e 
entrevistas estabelecidas pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.
§11 A votação será realizadas nas escolas 
municipais perante mesa eleitoral.
§12 Encerrada a votação, a mesa 
eleitoral passará a funcionar como es-
crutinadora, devendo apurar os votos, 
lavrar a ata dos trabalhos realizados, 
nela declarando eleitos aqueles com 
maior número de votos. O ato será 
assinado pelo presidente da mesa, pelos 
mesários e pelos membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, devendo constar a nomi-
nata dos candidatos eleitos.

Art. 11 São impedidos de servir no 
mesmo Conselho marido e mulher, as-
cendente e descendente, sogro e genro 



ou nora, irmãos, cunhados, durante o 
cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou 
madrasta e enteado e todo aquele que 
não foi penalizado com a destituição da 
função de Conselheiro Tutelar;;
§1

o
 A união estável está equiparada ao 

de que trata o caput.
§2

o Estende-se o impedimento do 
conselheiro, na forma deste artigo, 
em relação à autoridade judiciária e ao 
representante do Ministério Público 
com atuação na Justiça da Infância e da 
Juventude, em exercício na Comarca, 
Foro Regional ou Distrital.

Art. 12 Concluída a apuração dos votos, 
o Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
proclamará o resultado da escolha, 
mandando publicar o nome dos candi-
datos eleitos e o número de sufrágios 
recebidos. 
§1o Os 05 (cinco) primeiros candidatos 
com o maior número de votos serão 
considerados escolhidos, ficando os 
demais, pela ordem de votação, como 
suplentes.
§2

o Havendo empate na votação, será 
considerado escolhido o que tiver o 
grau de escolaridade superior, e se ainda 
persistir o empate, o mais idoso.

Art. 13 O início do exercício da função 
far-se-á mediante ato de nomeação e 

-
selho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente em até 30 dias após 
a escolha.

 Ao iniciar o exercício 
da função, o Conselheiro Tutelar deverá 
assinar termo no qual constarão as suas 
responsabilidades, seus direitos e deve-
res, além de comprovar pleno gozo das 
aptidões física e mental para o exercício 
do cargo de Conselheiro Tutelar.

Art. 14 O Conselheiro Tutelar fica 
sujeito à jornada de quarenta horas 
semanais de trabalho e a realização de 
plantões ininterruptos, em escala de 
revezamento.
§1o A função de Conselheiro Tutelar 
exige dedicação exclusiva.
§2

o

critérios para o regime de plantão e a 
jornada diária a que estão sujeitos os 
Conselheiros bem como o horário de 
funcionamento do Conselho Tutelar.
§3

o Além do cumprimento do estabe-
lecido no caput, o exercício da função 
exigirá que o Conselheiro Tutelar se 
faça presente sempre que solicitado, 
ainda que fora da jornada normal a que 
está sujeito.

Art. 15  São direitos do Conselheiro 
Tutelar, no exercício de sua função:
I - vencimento de R$ XXX,XX 
(_________ reais), com reajuste na 
mesma data e no mesmo percentual em 
que for reajustado o vencimento dos 
servidores públicos municipais;;



III - adicional de férias, em 1/3 a mais 
no valor do vencimento mensal;;
IV - férias de 30 (trinta) dias a cada pe-
ríodo de 12 (doze) meses de exercício 
efetivo da função;;
V - os Conselheiros Tutelares receberão 

dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te, obedecendo aos mesmos critérios 
e limites estabelecidos pelo do Poder 
Executivo aos servidores municipais.
§1o Os servidores públicos municipais, 
quando eleitos para o cargo de conse-
lheiro tutelar e no exercício da função, 
poderão optar pelo vencimento do 
cargo público acrescidas das vantagens 
incorporadas ou pela remuneração que 
consta nessa lei.
§2

o -
derá a um duodécimo da remuneração 
do conselheiro no mês de dezembro 
para cada mês do exercício da função 
no respectivo ano.

Art. 16 A função de Conselheiro 
Tutelar não gera vinculo emprega-
tício com a Prefeitura Municipal de 
______________.

Art. 17 Será concedida licença ao Con-
selheiro Tutelar nas seguintes situações:
I - para concorrer a cargo eletivo;;
II - para exercer função pública comis-
sionada;;
III - em razão de maternidade pelo pra-
zo de 120 (cento e vinte) dias, a partir 
do oitavo (8o) mês de gestação;;

§1
o Ocorrendo nascimento prematuro, a 

licença terá início no dia do parto.
§2

o No caso de natimorto, a Conselheira 
será submetida a exame médico quando 
completar 30 (trinta) dias do fato e, se 
considerada a apta, retornará ao exercí-
cio da função.
IV - em razão de paternidade pelo prazo 
de 05 (cinco) dias;;
V - em razão de seu casamento, por 05 
(cinco) dias consecutivos;;

-

prazo de 03 (três) dias;; 
VII - para tratamento de saúde con-
forme o Regime Geral da Previdência 
Social;;
VIII - por acidente em serviço con-
forme o Regime Geral da Previdência 
Social.
§1o Serão remuneradas as licenças cons-
tantes nos incisos III, IV, V, VI e VII. 
§2

o Para tratamento de saúde, será 
observado o Regime Geral da Previ-
dência Social, quanto à sua forma de 
remuneração.

Art. 18 É vedado o exercício de qualquer 
atividade remunerada durante o período 
da licença, remunerada ou não, sob pena 
de cassação da licença e destituição da 
função.

Art. 19 A licença paternidade será con-
cedida ao Conselheiro pelo nascimento 

úteis, contados do nascimento.



Art. 20 - O exercício efetivo da função 
pública de Conselheiro Tutelar será 
considerado tempo de serviço público 

obrigado à contribuição para o regime 

Parágrafo Único - Sendo o Conselheiro 
Tutelar servidor ou empregado públi-
co municipal, o seu tempo de serviço 
na função será contado para todos 
os efeitos, exceto para promoção por 
merecimento.

Art. 21 - Serão considerados como 
efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de férias e licença remunerada.

Art. 22 - São deveres do Conselheiro 
Tutelar:
I - exercer com zelo e dedicação as suas 
atribuições, conforme Lei Federal no 
8.069, de 13 de julho de 1990;;
II - observar as normas legais e regu-
lamentares;;
III - atender com presteza ao público, 
prestando as informações requeridas, 
ressalvadas as protegidas por sigilo;;
IV - zelar pela economia do material 

V - manter conduta compatível com a 
natureza da função que desempenha;;
VI - guardar, quando necessário, sigilo 
sobre assuntos de que tomar conheci-
mento;;
VII - ser assíduo e pontual;;
VIII - tratar as pessoas com urbanidade.

Art. 23 - Ao Conselheiro Tutelar é 
proibido:
I - ausentar-se da sede do Conselho 
Tutelar durante os expedientes, salvo 
por necessidade do serviço;;
II - recusar fé a documentos públicos;;

andamento do serviço;;
IV - delegar a pessoa que não seja mem-
bro do Conselho Tutelar o desempenho 
da atribuição que seja de sua responsa-
bilidade;;
V - valer-se da função para lograr pro-
veito pessoal ou de outrem;;
VI - receber propina, comissão, presente 
ou vantagem de qualquer espécie, em 
razão de suas atribuições;;
VII - proceder de forma desidiosa;;
VIII - exercer outras atividades remu-
nerada, ou, atividades que, embora não 
remuneradas, sejam incompatíveis com 
o exercício da função e com o horário 
de trabalho;;
IX - exceder no exercício da função, 
abusando de suas atribuições especí-

X - fazer propaganda político-partidária 
no exercício de suas funções;;
XI - aplicar medida de proteção sem 
prévia discussão e decisão do Conselho 
Tutelar de que faça parte, salvo em situa-
ções emergenciais que serão submetidas 
em seguida ao Colegiado.



Art. 24 - O Conselheiro Tutelar respon-
de civil, penal e administrativamente 
pelo exercício irregular de sua função.

Art. 25 - São penalidades disciplinares 
aplicáveis aos membros do Conselho 
Tutelar:
I - advertência;;
II - suspensão;;
III - destituição da função.

Art. 26 - Na aplicação das penalidades 
serão consideradas a natureza e a gra-
vidade da infração cometida, os danos 
que dela provierem para a sociedade 
ou serviço público, os antecedentes no 
exercício da função, os agravantes e as 
atenuantes.

Art. 27 - A advertência será aplicada por 
escrito, nos casos de desobediências aos 
dispostos nos incisos I, II e XI do art. 
23 e de inobservância de dever funcional 
previsto em Lei, regulamento ou norma 
interna do Conselho Tutelar que não 

Art. 28 - A suspensão será aplicada nos 
casos de reincidência das faltas punidas 
com advertência, não podendo exceder 
30 (trinta) dias, implicando no não-
pagamento da remuneração pelo prazo 
que durar.

Art. 29 - O Conselheiro Tutelar será 
destituído de sua função nos seguintes 
casos:
I – incorrer na prática de crime contra 
a administração pública ou contra a 
criança e o adolescente;;
II - deixar de prestar a escala de serviços 
ou qualquer atividade atribuída a ele, por 
3 (três) vezes consecutivas ou 6 (seis) 
vezes alternadas, dentro de 1 (um) ano, 

Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;
III – faltar, por 3 (três) vezes consecuti-
vas ou 6 (seis) alternadas, no espaço de 
1 (um) ano, as reuniões do Conselho;;
IV – incorrer em caso comprovado de 
inidoneidade moral;;
V – praticar ofensa física em serviço, 
salvo em legítima defesa própria ou de 
outrem;;
VI – transgredir aos incisos III, IV, V, 
VI, VII, VIII, IX e X do art. 24.

Art. 30 - O ato de imposição da penali-
dade mencionará sempre o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar.

-

Art. 31 - O Conselheiro Tutelar está 
-

nicipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente que, tomando ciência de 
irregularidades supostamente praticadas 
pelo Conselheiro Tutelar, procederá à 
sua apuração mediante sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, 
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assegurada ao acusado ampla defesa e 
contraditório.

Art. 32 - Da sindicância, que se conclui-
rá no prazo de 30 (trinta) dias, prorro-
gável por igual período, se necessário, 
poderá resultar:
I - o arquivamento;;
II - a aplicação da penalidade de adver-
tência ou suspensão;;
III - instauração do processo disciplinar

Art. 33 - Como medida cautelar e a 

interferir na apuração de irregularidade, 
poderá a autoridade competente deter-
minar o seu afastamento do exercício da 
função, pelo prazo de até 30 (trinta) dias, 
sem prejuízo da remuneração.

Art. 34 - A vacância da função decor-
rerá de:
I - renúncia;;
II - falecimento;;
III - destituição.

Art. 35 - Os Conselheiros Titulares 
serão substituídos pelos suplentes nas 
hipóteses de:
I - vacância da função;;
II - férias do titular;;
III - licenças ou suspensão do titular que 
excederem a 20 (vinte) dias.
§1

o - O Suplente, no efetivo exercício 
da sua função de Conselheiro Tutelar, 

perceberá remuneração proporcional 
ao exercício e terá os mesmos direitos, 
vantagens e deveres do titular.
§2

o - Inexistindo suplentes para a ocu-
pação dos cargos que restarem vagos, 
o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, convocará 
eleições suplementares para a ocupação 
dos cargos vagos e das suplências.

Art. 36  - O Conselheiro Tutelar per-
derá:
I - a remuneração do dia, se não compa-

II - a parcela de remuneração diária, 
proporcional aos atrasos, ausências e 
saídas antecipadas, iguais ou superiores 

Art. 37 - Poderá haver consignação em 
folha de pagamento a favor de terceiros, 
até o limite de 30% da remuneração, 
mediante autorização do Conselheiro 
Tutelar.

Art. 38 - As reposições e indenizações 
ao erário serão descontadas em parcelas 
mensais não excedentes a décima parte 
da remuneração ou provento, em valores 
atualizados.

 - O Conselheiro em 
débito com o erário e que, de qualquer 
modo,venha a se desvincular do Conse-
lho Tutelar, terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para quitar o débito, sob pena de 
inscrição na dívida ativa.



Art. 39 - Aplica-se aos Conselheiros Tu-
telares, naquilo que não for contrário ao 
disposto nesta Lei ou incompatível com 
a natureza temporária do exercício da 
função, as disposições do Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município e da 
legislação correlata referentes ao direito 
de petição e ao processo administrativo 
disciplinar.

 - Caberá ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente coordenar e executar 
as atividades relativas à disciplina dos 
Conselheiros Tutelares.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
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o
 ___/______

Abre inscrições para a escolha dos 
Conselheiros Tutelares para atuarem 
no Conselho Tutelar do Município de 
_______________/SC, estabelece o 
calendário eleitoral e dá outras provi-
dências.

O Presidente do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente de ___________, no uso de suas 
atribuições legais, torna público que, 
com base na Lei no 8.069/1990 (Esta-
tuto da Criança e do Adolescente) e na 
Lei Municipal no _____, estão abertas as 
inscrições para o processo de eleição dos 
Conselheiros Tutelares e seus suplentes 
para o Conselho Tutelar de _________/
SC, triênio 2010-2013, no período de 
__/__/____ a __/__/____.

1.1. A função é de Conselheiro Tutelar, 
estando abertas 05 (cinco) vagas para 
conselheiros titulares e para cada titular 
haverá um suplente. 
1.2. Os 05 (cinco) primeiros Conse-
lheiros Tutelares eleitos assumirão 
efetivamente o cargo de Conselheiros 
Tutelares durante o triênio estabelecido.

-

2.1. O exercício efetivo da função de 
conselheiro constituirá serviço público 

relevante, e a remuneração, conforme 
Lei Municipal no ________ corres-
ponde:
I - Vencimento de R$ ___________, 
com reajuste na mesma data e no mes-
mo percentual em que for reajustado 
o vencimento dos servidores públicos 
municipais;;

III - adicional de férias, em 1/3 a mais 
no valor do vencimento mensal;;
IV - férias de 30 (trinta) dias a cada pe-
ríodo de 12 (doze) meses de exercício 
efetivo da função;;
V – Os Conselheiros Tutelares recebe-
rão diárias, obedecendo aos mesmos 
critérios e limites estabelecidos através 
do Poder Executivo aos servidores mu-
nicipais e correrão por conta de dotação 
própria, tendo direito quando da realiza-
ção de trabalhos e outras atividades fora 
do Município ou da Comarca, realizados 
em razão do seu ofício ou no sentido 
do aprimoramento das suas funções, 
como em cursos, encontros, seminários 
e assembléias.  
§1o Os servidores públicos municipais, 
quando eleitos para o cargo de conse-
lheiro tutelar e no exercício da função, 
poderão optar pelo vencimento do 
cargo público acrescidas das vantagens 
incorporadas ou pela remuneração que 
consta nessa lei.
§2

o -
derá a um duodécimo da remuneração 
do conselheiro no mês de dezembro 



para cada mês do exercício da função 
no respectivo ano.
2.2. A função de Conselheiro Tutelar 
não gera qualquer vínculo empregatício 

do Município de _____________, não 
adquirindo, ao término de seu mandato, 
qualquer direito a indenizações, a efeti-
vação ou a estabilidade nos quadros da 
administração pública Municipal.
2.3. Elegendo-se algum servidor público 

vencimentos e vantagens do seu cargo 
efetivo, vedado, em qualquer hipótese, 
a acumulação da remuneração perdurar 
das duas funções.
2.4. Ficam assegurados ao servidor 
público Municipais eleito, todos os di-
reitos e vantagens de seu cargo efetivo, 
enquanto perdurar o mandato.
2.5. A carga horária do Conselheiro 
Tutelar será de 40 (quarenta) horas se-
manais, em sistema de plantão, inclusive 
sábados, domingos e feriados, em regi-
me de dedicação exclusiva, conforme 
regulamentação do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te de _____________.
2.6. O mandato dos Conselheiros Tute-
lares eleitos será de 03 (três) anos, e será 
cumprido no período de ___/__/_____ 
a ___/__/_____.

3.1. O registro das Candidaturas a Con-
selheiro Tutelar será feito no período 
___/__/_____ a ___/__/_____. , em 
dias úteis, no horário de atendimento ao 
público, na sede do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te, localizada na Rua _____________, 

telefone (__) ________.
3.2. Poderão submeter-se à eleição os 
candidatos que preencherem os seguin-
tes requisitos, comprovados no ato da 
inscrição:
I - Demonstrar idoneidade moral atra-
vés de Certidão Negativa de Antece-
dentes Penais;;
II - Ter idade superior a 21 (vinte e um) 
anos, comprovada através de documen-
to de identidade;;
III  -  Res id i r  no Munic íp io  de 
_____________, demonstrado através 
de comprovante de residência, com-
preendida os últimos 3 (três) meses 
anteriores à publicação deste edital;;
IV - Ser inscrito como eleitor no Muni-
cípio de _____________, comprovado 
através de título de eleitor;;
V - Estar em dia com suas obrigações 
eleitorais, demonstrado através da apre-
sentação do comprovante de votação da 
última eleição;;
VI - Apresentar atestado médico que 
comprove estar em pleno gozo da apti-
dão física e mental para o exercício da 
função de Conselheiro Tutelar;;
VIII – (demais requisitos da Lei Mu-
nicipal).
IX - Apresentar uma foto 3x4 recente;;
X - Ficha de inscrição devidamente 
preenchida com letra de forma, sem 
emendas, rasuras ou ressalvas e assina-
da, a qual será fornecida no local das 
inscrições.
3.3. Para efetuar a inscrição, o candi-
dato deverá apresentar requerimento 
endereçado ao presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Garuva, acompanhado 
da documentação comprobatória (ori-
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ginais e cópias) dos requisitos citados 
acima.
3.4. No requerimento de inscrição por 
procuração deverão ser apresentados, 
além dos documentos do candidato, 
relacionados acima, o instrumento de 

fotocópia de documento de identidade 
do procurador.
3.5. São impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, ascenden-
tes e descendentes, sogro(a) e genro 
ou nora, irmãos, cunhados, durante o 
cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou 
madrasta e enteado, nos termos do art. 
140 da Lei no 8.069/1990.
3.6. O servidor público Municipal que 
pretender se inscrever candidato ao 
Conselho Tutelar deverá comprovar, até 
a inscrição, a possibilidade de permane-
cer à disposição do Conselho Tutelar.
3.7. Não será aceita inscrição, em ne-
nhuma hipótese, com ausência de algum 
documento exigido neste edital e que 
não atenda rigorosamente ao estabele-
cido no mesmo.
3.8. Não será aceita a inscrição do 
Conselheiro Tutelar que já cumpriu dois 
mandatos consecutivos, conforme de-
termina o art. 132 da Lei no 8.069/1990.
3.9. O uso de documentos ou informa-

-
ção pelo candidato ou seu procurador, 
terá como consequência a nulidade da 
inscrição a qualquer tempo, bem como 
serão nulos todos os atos dela decorren-
tes, sem prejuízo de responsabilização 
dos envolvidos conforme dispõe a 
legislação vigente.
3.10. Nenhum registro será admitido 
fora do período de inscrição.

-

4.1. Na data de __/__/_____, será 
publicado edital, com a relação de can-
didatos inscritos, no Mural do Átrio da 
Prefeitura Municipal, Cama de Vere-
adores e Fórum desta Comarca, para 
ciência pública.
4.2. A partir da publicação, qualquer 
pessoa física ou jurídica terá o período 
__/__/_____ a __/__/_____, em 
horário de atendimento ao público, na 
sede do Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente de 
_____________, para impugnar a can-
didatura, oferecendo prova do alegado.
4.3. O candidato impugnado deverá ma-
nifestar-se sobre a impugnação, de for-
ma escrita, no período de __/__/_____ 
a __/__/_____, em horário de atendi-
mento ao público na sede do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de _____________.
4.4. A comissão eleitoral terá o período 
de __/__/_____ a __/__/_____ para 
apresentar resposta quanto às impug-
nações.
4.5.  Na data de __/__/_____ será 
publicado edital com a relação dos 
candidatos que tiveram suas inscrições 
aprovadas, no Mural do Átrio da Prefei-
tura Municipal de __________, Câmara 
de Vereadores e Fórum desta Comarca, 
a partir das __hs.

5.1. Toda propaganda eleitoral será rea-
lizada pelos candidatos, imputando-lhes 
responsabilidades nos excessos pratica-
dos por seus simpatizantes.



5.2. Não será permitida propaganda que 
implique grave perturbação à ordem, 
aliciamento de eleitores por meios insi-
diosos e propaganda enganosa.
5.3. Considera-se grave perturbação à 

-
ras municipais, que perturbe o sossego 
público ou que prejudique a higiene e a 
estética urbana.
5.4. Considera-se aliciamento de eleito-
res por meios insidiosos, o oferecimento 
ou a promessa de dinheiro, dádivas, be-
nefícios ou vantagens de qualquer natu-
reza, mediante apoio para candidaturas.
5.5. Considera-se propaganda enga-
nosa a promessa de resolver eventuais 
demandas que não são da atribuição do 
Conselho Tutelar, a criação de expec-
tativas na população que, sabiamente, 
não poderão ser equacionadas pelo 
Conselho Tutelar, bem como qualquer 
outra que induza dolosamente o eleitor a 
erro, com o objetivo de auferir com isso 
vantagem à determinada candidatura.
5.6. É vedado aos candidatos ao cargo 
de Conselheiro Tutelar, propaganda 
eleitoral em rádio, televisão, outdoors, 
carro de som, luminosos, ou quaisquer 

como através de faixas, letreiros, ban-
ners, adesivos, cartazes e santinhos com 
fotos. Sendo permitida a participação 
em debates e entrevistas, garantindo-
lhe a igualdade de condições a todos os 
candidatos.
5.7. Fica proibida a realização de debates 
nos três dias que antecedem a eleição.
5.8. É vedado, no dia da eleição, o trans-
porte de eleitores.
5.9. No dia da eleição não será permitida 
a propaganda eleitoral, inclusive “boca 

de urna”.
5.10. A propaganda eleitoral somente 
poderá ser feita com santinhos constan-
do apenas o número e o nome do can-
didato ou através de curriculum vitae.
5.11. Não será permitido a confecção 
de camisetas e nenhum outro tipo de 
divulgação em vestuário.
5.12. Compete à Comissão Eleitoral 
processar e decidir sobre as denúncias 
referentes à propaganda eleitoral, po-
dendo, inclusive, determinar a retirada 
ou a suspensão da propaganda, o reco-
lhimento do material e a cassação da 
candidatura.
5.13. Os recursos impetrados contra 
decisões da Comissão Eleitoral, no 

analisados e julgados pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de __________, no prazo 
de 05 (cinco) dias.
5.14. O candidato envolvido e o denun-

da Comissão Eleitoral e do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de ____________.
5.15. É vedado aos órgãos da admi-
nistração pública direta ou indireta, 
federais, estaduais ou municipais realizar 
qualquer tipo de propaganda, que possa 
caracterizar como de natureza eleitoral.
5.16. É vedado, aos atuais conselheiros 
tutelares e servidores públicos candi-
datos, utilizarem-se de bens móveis 
e equipamentos do Poder Público, a 
benefício próprio ou de terceiros na 
campanha para a escolha dos mem-
bros dos Conselhos Tutelares, bem 

campanha em horário de serviço, sob 
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pena de indeferimento de inscrição do 
candidato e nulidade de todos os atos 
dela decorrentes.

6.1. A eleição será realizada no dia 
___/___/_____, no horário de XX:XX 
às XX:XX, na sede do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Ciranda e do 
Adolescente de ____________.
6.2. A eleição será divulgada pela Co-
missão Eleitoral.
6.3.

lista dos candidatos habilitados, com 
seus respectivos números.
6.4. O eleitor deverá apresentar à Mesa 
Receptora de Votos, a carteira de iden-
tidade, ou outro documento equivalente 
a esta, com foto.
6.5. Existindo dúvida quanto à identi-
dade do eleitor, o Presidente da Mesa 
poderá interrogá-lo sobre os dados 
constantes na carteira da identidade, 
confrontando a assinatura da identidade 
com a feita na sua presença, e mencio-
nando na ata a dúvida suscitada.
6.6. A impugnação da identidade do 
eleitor, formulada pelos membros da 
mesa, fiscais, candidatos, Ministério 
Público ou qualquer eleitor, será apre-
sentada verbalmente ou por escrito, 
antes de ser o mesmo admitido a votar.
6.7. -
nistério Público através do Promotor 

mesmo, e pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
na seção eleitoral.
6.8. O eleitor votará uma única vez 
em até 05 (cinco) candidatos na Mesa 
Receptora de Votos na seção instalada.

6.9. O sigilo do voto é assegurado 
mediante isolamento do eleitor em 
cabine apenas para efeito de votação 
do candidato.
6.10. A eleição será presidida pelo Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, através da Comissão 

de Justiça da Comarca de __________.

7.1. A seção será instalada na sede 
do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Ciranda e do Adolescente 
de ____________, situada na Rua 
____________________________.

8.1. Os Conselheiros serão escolhidos 
em sufrágio universal e direto, pelo 
voto facultativo e secreto dos cidadãos 
do Município, em eleição presidida pelo 
Presidente do Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente 

-
nistério Público.
§1º Podem votar os cidadãos inscritos 
como eleitores do Município até 03 
(três) meses antes da eleição.
8.2. O voto é sigiloso, cuja cédula será 
rubricada pelo mesário, sendo que o 
eleitor votará em cabina indevassável.
8.3. O eleitor deverá indicar na cédula 
de votação o nome e o número do(s) 
candidato(s) escolhido(s).

9.1. A cédula será confeccionada 
pelo Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente de 



____________, com indicação do 
número e nome do (s) candidato (s).
9.2. Caso ocorra pedido de registro de 
apelidos idênticos, dar-se-á preferência 
àquele que primeiro se inscrever.
9.3. O número do candidato correspon-
derá ao número de sua inscrição.
9.4. Constará relação de todos os can-
didatos, com seu respectivo número, na 
cabine indevassável.

10.1. A seção eleitoral corresponde a 
uma mesa receptora de votos.
10.2. Atuarão como mesários os mem-
bros do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
seus suplentes e outros escolhidos pela 
Comissão Eleitoral;;
10.3. Constituem a Mesa Receptora de 
Votos: um Presidente, um Mesário e um 
Secretário, escolhidos pela Comissão 
Eleitoral.
10.4. O Primeiro Mesário substituirá o 
Presidente, de modo que haja sempre 
quem responda pessoalmente pela 
ordem e regularidade do processo elei-
toral, cabendo-lhes, ainda assinar a ata 
da eleição.
10.5. O Presidente deve estar presente 
ao ato da abertura e de encerramento da 
eleição, salvo força maior, comunicando 
o impedimento ao Mesário e Secretário 
pelo menos vinte e quatro horas antes 
da abertura dos trabalhos, ou imediata-
mente, se o impedimento se der dentro 
desse prazo ou no curso da eleição.
10.6. Na falta do Presidente, assumirá 
a Presidência o Primeiro Mesário e na 
sua falta ou impedimento, o Secretário 
ou um dos suplentes indicados pela 

Comissão Eleitoral.
10.7. A assinatura dos eleitores será 
colhida nas folhas de votação da seção 
eleitoral, a qual, juntamente com o rela-

serão entregues à Comissão Eleitoral.
10.8. Compete aos componentes das 
Mesas Receptoras de Votos:
I - Cumprir as Normas de Procedimento 
estabelecidas pela Comissão Eleitoral;;
II - Registrar na ata as impugnações 
dos votos;;
III - Proceder à apuração dos votos, 
através da contagem manual.
10.9. Nas Mesas Receptoras de Votos 

a formulação de protestos, impugna-
ções, inclusive quanto à identidade do 
eleitor, devendo ser registrado em ata.
10.10. Não podem ser nomeados a Pre-
sidente e Mesários: 
a) Os Candidatos e seus parentes, con-

do candidato;;
c) As pessoas que notoriamente estejam 
fazendo campanha para um dos candi-
datos concorrentes ao pleito.

11.1. A apuração dar-se-á manualmente 
pela contagem, no próprio local de vo-
tação, através dos membros das Mesas 
Receptoras de Votos, com a presença do 
Ministério Público ou representante do 
mesmo e da Comissão Eleitoral.
11.2. Após a apuração dos votos pode-

apresentar impugnação, que será decidi-
da pela Comissão Eleitoral, depois de 
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ouvido o Ministério Público, no prazo 
de 24 horas.
11.3. Após o término das votações o 
Presidente e o Mesário da seção elabo-
rarão a Ata da votação.
11.4. Concluída a contagem dos votos, 
a Mesa Receptora deverá fechar rela-
tório dos votos referentes à votação 
manualmente.
11.5. Serão considerados eleitos os 05 
(cinco) primeiros candidatos mais vo-

como suplentes, de acordo com o nú-
mero de sufrágios recebidos.
11.6. Havendo empate na votação será 
considerado eleito o candidato que pos-
suir mais tempo de experiência a área 
da Infância e da Juventude de acordo 
com os documentos apresentados no 
ato da inscrição;;
11.6.1. Persistindo o empate considerar-
se-á o candidato mais idoso.

-

12.1. O resultado da eleição será publica-
do no dia __/__/____, através de edital 

Municipal de _______, Câmara de 
Vereadores e Fórum desta Comarca, 
contendo os nomes dos eleitos e o res-
pectivo número de sufrágios recebidos.
12.2. Os candidatos eleitos serão no-
meados por ato do Prefeito Municipal e 
empossados pelo Presidente do Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de __________.
12.3. A posse dos cinco primeiros 
candidatos eleitos que receberem o 
maior número de votos será na data de  
__/__/____. 

12.4. Ocorrendo vacância do cargo, 
assumirá o suplente que houver obtido 
o maior número de votos, pelo período 
restante do mandato.
12.4.1. Esgotando-se o número de 
suplentes, chamar-se-á os próximos 
candidatos, respeitando-se a ordem de 

12.5. Os candidatos eleitos deverão 
participar de uma capacitação pro-
movida pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de 
_______________, sendo os suplentes 
também convidados a participar.

-

13.1. Ter cumprido integralmente todas 
as etapas e requisitos constantes neste 
edital e no processo de eleição dos mem-
bros dos Conselhos Tutelares.
13.2. Ter sido eleito Conselheiro Tutelar 
entre os cinco candidatos mais votados 
e em caso de vacância do cargo, os 
suplentes serão convocados na ordem 

13.3. Assinar o termo de posse e exer-
cício de cargo.

14.1. – As atribuições do cargo de Con-
selheiro Tutelar são as constantes na Lei 
no. 8.069/1990 e na Lei Municipal no 
___________, sem prejuízo das demais 
leis afetas.
14.2. O ato da inscrição do candidato 
implicará a aceitação tácita das normas 
contidas neste edital.
14.3.



geram para o candidato eleito na su-
plência apenas a expectativa de direito 
ao exercício da função.
14.4. As datas e locais para realização de 
eventos relativos ao presente processo 
eleitoral constantes neste edital poderão 
sofrer alterações em casos especiais, o 
que será oportunamente publicado em 
novo edital.
14.5. Os casos omissos, e no âmbito 
de sua competência, serão resolvidos 
pela Comissão Eleitoral do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de _____________, sob a 

14.6. Após a posse, os candidatos elei-
tos deverão apresentar ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente um Plano de Trabalho 
para acompanhamento e integração das 
atividades do Conselho Tutelar.
14.7. O candidato deverá manter atua-
lizado seu endereço e telefone, desde a 
inscrição até a publicação do resultado 

Direitos da Criança e do Adolescente 
de _____________.
14.8. É de inteira responsabilidade de 
o candidato acompanhar os Editais, 
comunicados e demais publicações re-
ferentes a este processo eleitoral.
14.9. O conselheiro eleito perderá o 
mandato caso venha a residir em outro 
Município.
14.10.- Fica eleito o Foro da Comar-
ca de ____________ para dirimir as 
questões decorrentes da execução do 
presente Edital, com renúncia expressa 
a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

Este Edital entrará em vigor na data de 
sua publicação.

________,  xx de xxxxxxxx de 2010.

Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
de __________



  

EXCELENTÍSSMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA 
E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE ____________________________.

O , por 

o, 129, II e III, e 227, da Constituição da República;; arts. 3o, 4o, 6o, 15, 
70, 131, 134, caput e parágrafo único, 136 e seus incisos, 201, V e VIII, 208, VI, 209, 
213 e seus parágrafos, da Lei no 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
vem à presença de Vossa Excelência propor a presente

com pedido liminar e preceito cominatório de obrigação de fazer contra o -

_______________, pessoa jurídica de direito público interno, o qual 
deverá ser citado na pessoa de seu Prefeito, Sr. ________________, no Edifício 
Sede da Prefeitura Municipal de _____________, na Rua ______________, no 
___, nesta Comarca, pelas razões que passa a expor:

 
 No plano jurídico-constitucional, a legitimidade do Ministério Público 
para a tomada de medidas judiciais na defesa dos interesses coletivos e difusos de 
crianças e adolescentes decorre, genericamente, dos arts. 127 e 129, incisos II e III, 

I, ambos da Lei no 8.069/1990, que assim rezam:

Art. 201 - Compete ao Ministério Público:
IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos 

artigo 220, § 3o, inciso II, da Constituição Federal;;
Art. 210 – Para as ações civis fundadas em interesses coletivos 
ou difusos, consideram-se legitimados concorrentemente:
I – o Ministério Público.



Assim, a legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente ação 
é inquestionável, sendo patente que o objeto em tela – adequada estruturação do 
Conselho Tutelar de __________________, Órgão de proteção dos direitos de 
crianças e adolescentes por excelência, que atualmente, graças à omissão do Poder 
Público local, não tem condições mínimas de cumprir suas atribuições previstas 
pelos arts. 95, 136, 191 e 194, todos da Lei no

toda a comunidade infantojuvenil local, pelo que resta plenamente autorizada a 
atuação do Parquet.

O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que o Juízo competente para 
processar as ações civis que tenham por objeto a proteção de interesses indisponíveis, 
coletivos ou difusos, de crianças e adolescentes, é o Juízo da Infância e Juventude 
do local onde ocorreu o dano, e nesse sentido dita que:

Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão propostas no 
foro do local onde ocorreu ou deve ocorrer a ação ou omissão, 
cujo Juízo terá competência absoluta para processar a causa, 
ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência 
originária dos Tribunais Superiores.

Por sua vez, o art. 148, da Lei no 8.069/90 dispõe:

Art. 148. A Justiça da Infância e Juventude é competente para:
IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses indivi-
duais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, 
observado o disposto no art. 209.

No caso de dano coletivo resultante da omissão do Município de ___________, a 
competência para processar e julgar a ação proposta no sentido de sua reparação, por-
tanto, cabe a essa Vara da Infância e da Juventude da Comarca de _____________, 
dispensando maiores questionamentos acerca do disposto no art. 209 retrocitado.
Incontestável, portanto, a competência desse douto Juízo para processar e julgar a 
presente demanda.

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina, por via do Procedimento de Inves-
tigação Preliminar no _____________, constatou que o Município de __________ 



não vem cumprindo suas obrigações legais e constitucionais no que diz respeito à 
proteção integral à criança e ao adolescente preconizada na Constituição Federal 
e Lei no 8.069/90, eis que o Conselho Tutelar de _______________, criado pela 
Lei Municipal no _______/____, não possui estrutura para atender à demanda do 
município, faltando-lhe recursos materiais e humanos básicos para a defesa célere 

No que diz respeito à precariedade e à falta de condições mínimas de funcionamento 
do Conselho Tutelar de _______________, cabe salientar que, além da situação 
ser de conhecimento público, todas as providências no âmbito extrajudicial foram 
tomadas no sentido de evitar a propositura da presente demanda, conforme docu-
mentação acostada à inicial.
Dentre outras, foi feita proposta ao Executivo Municipal de celebração do Termo 
de Ajustamento de Conduta, visando conceder-lhe prazo para estruturação do 
Conselho Tutelar de _______________, conforme comprovado na documentação 
anexa, proposta essa que até a presente data não foi sequer respondida.
Cumpre registrar, ainda, as inúmeras reuniões realizadas com representantes do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança de _______________, por iniciativa 
desta Promotoria de Justiça, visando a solução da questão pela via administrativa, 
que restaram infrutíferas. 
A omissão do requerido deixa a população infantojuvenil local órfã do atendimento 
tutelar que a Lei no 8.069/1990, uma vez que o Conselho Tutelar vem funcionan-
do em situação precária, não atingindo de forma plena seu desiderato e causando 
prejuízos irreparáveis à população infantojuvenil local, cujos problemas não têm 
condições de ser resolvidos.
A falta de estrutura do Conselho Tutelar, mister se faz registrar, também compro-
mete sobremaneira o próprio trabalho desenvolvido por essa Vara da Infância e 
Juventude, que acaba sobrecarregada por assumir grande parte das atividades que 

proteção (conforme arts. 101 e 129, da Lei no 8.069/1990) e de acompanhamento 
de sua respectiva execução, em especial naqueles casos mais complexos que exi-

precípuas, estabelecidas no art. 148, da Lei no 8.069/90 (dentre outras causas de 
sua competência).
E neste ponto não se deve olvidar que a competência da Vara da Infância e Ju-
ventude para o exercício de atribuições afetas ao Conselho Tutelar é de caráter 
excepcional e transitório, a teor do art. 262, da Lei no 8.069/90, que preconiza a 
“desjurisdicionalização” do atendimento prestado à criança e ao adolescente, de 
modo a desburocratizar e agilizar a solução dos problemas existentes, o que no en-
tanto não vem ocorrendo a contento no Município de ______________ em razão 
da mencionada falta de interesse do Executivo Municipal em aparelhar o Conselho 

franco descumprimento ao disposto, dentre outros, nos arts. 134, parágrafo único 



e 259, paráfrago único, ambos da Lei no 8.069/1990.
Com efeito, ao instituir os Conselhos Tutelares como órgãos de proteção aos di-
reitos infanto-juvenis (art. 131, da Lei no 8.069/1990), de criação e implementação 
obrigatórias em todos os municípios (conforme art. 132, da Lei no 8.069/1990), o 

-
mento prestado à população infantojuvenil, de modo que os problemas surgidos 
fossem rapidamente solucionados sem a necessidade de acionar a Justiça da Infância 
e Juventude.
Para tanto, é deveras evidente que o Conselho Tutelar deve contar com uma estrutura 

parágrafo único, da Lei no 8.069/1990 teve a cautela de estabelecer a obrigação dos 
municípios contemplarem, em seus orçamentos públicos – e de forma privilegiada, 
como determina o art. 4o, parágrafo único, alínea “d” estatutário –, “os recursos 
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar”, devendo para tanto “promo-
verem as adaptações de seus órgãos e programas”, nos moldes do preconizado pelo 
art. 259, parágrafo único, do mesmo Diploma Legal.
A falta de estrutura do Conselho Tutelar de _____________, no entanto, acaba por 
frustrar os comandos legais respectivos, bem como as expectativas da população 
infanto-juvenil local, cujos problemas enfrentados fatalmente terão de ser encami-
nhados à Justiça da Infância e Juventude, que como é do conhecimento geral, não 
tem condições de apreciar e resolver, com a presteza necessária, o enorme volume de 
casos de violação de direitos infanto-juvenis, muitos dos quais trazidos pelo próprio 
Conselho Tutelar, que assim, ao invés de solucioná-los, como seria de seu mister 
(tivesse à sua disposição a estrutura de atendimento necessária), acaba funcionando 
como mero órgão de “encaminhamento” de casos ao Poder Judiciário (criando assim 
mais um “degrau” a galgar na busca da solução do problema).
Por outro lado, ao assumir, na prática, as atribuições do Conselho Tutelar, a auto-
ridade judiciária indubitavelmente verá prejudicada a regularidade do exercício das 
suas atribuições jurisdicionais – que extrapolam o âmbito das causas afetas à Justiça 
da Infância e Juventude.
Enfrentar tal situação, portanto, surge como fato emergencial e impostergável, 
tornando inevitável o acionamento dos instrumentos jurídicos previstos no próprio 

disposições tutelares.
A presente ação, destarte, busca compelir o Município de ____________ a dotar 

lhe são conferidas pelos arts. 95, 131, 136, 191 e 194, todos da Lei no 8.069/1990, 
permitindo assim, de maneira concreta (e não meramente formal), a proteção integral 
a que a população infantojuvenil local tem direito.



Conforme restou apurado no PIP no ______/____, por meio de visitas ao Conselho 
Tutelar de ___________, realizadas por esta Promotoria de Justiça, entrevistas com 
os membros do Conselho Tutelar, Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
do Adolescente e comunidade local, existe grande demanda de atendimentos por 
parte deste órgão, a qual vem crescendo vertiginosamente em função do aumento 
da população do Município nos últimos anos.
Tais fatos são também comprovados pelas informações prestadas por escrito pelo 
Conselho Tutelar, em resposta a ofício expedido pelo Ministério Público, onde foram 
solicitadas informações acerca do número de atendimentos realizados nos últimos 
meses, bem como o número de casos em andamento naquele órgão.
Ora, como acima exposto, os elementos colhidos demonstram de forma clara que o 

necessárias, a grande demanda existente no Município de ___________, compro-
metendo sobremaneira – senão inviabilizando por completo – a materialização da 
aludida proteção integral à população infanto-juvenil local prometida tanto pela Lei 
no

caput do art. 227).
Conforme relatório em anexo, restou apurada a seguinte situação:

localizava-se em local distante do centro da cidade, de difícil 
acesso. Entendemos que para a plena execução das diretri-
zes de trabalho preconizadas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (participação de ações articuladas e planejadas 
com sociedade), o Conselho Tutelar deve localizar-se em área 
que favoreça o seu próprio funcionamento e que, sobretudo, 
seja de fácil acesso ao público em geral. Portanto, a discussão 
acerca da melhor localização espacial cabe ao próprio Conse-
lho Tutelar juntamente com os órgãos públicos competentes.

físicas, das quais cumpre ressaltar:
a. Espaço reduzido;;
b. Necessidade de reformas consistentes em  pintura, insta-
lações elétrica e hidráulica;;



c. De um modo geral, em função do layout existente, foi 
observada a falta de privacidade durante os trabalhos de 
atendimento ao público. Os ambientes aonde são realizadas 
as entrevistas não dispõem de sistema de isolamento acús-
tico o que vem a causar um desconforto e constrangimento 
para quem é entrevistado (partes) e para o entrevistador (no 
caso, o conselheiro). A falta de privacidade não diz respeito 
tão somente entre salas de conselheiros. Como o Conselho 
Tutelar está ocupando espaço de outra unidade pública (Posto 
de Saúde, Escola etc...), esta falta de privacidade estende-se 
também em relação a este outro órgão, que ali está também 
instalado.

Faz-se necessário:
d. Complementação de mobiliário básico como mesas, 
cadeiras, armários e arquivos. Quando da visita ao Conselho 
Tutelar, observamos que seu mobiliário era composto, em 
sua maioria, de móveis recebidos a título de “doação” ou 
“empréstimo”, todos já usados, estando alguns em precário 
estado de conservação;;
e. Execução da rede lógica, via internet, que interligará o 
Conselho Tutelar ao Ministério da Justiça (implementação 
do “Sistema de Informações para a Infância e a Adolescên-
cia – SIPIA”);;
f. Aquisição e instalação de computadores destinados a cada 
um dos membros do Conselho Tutelar. Antes da instalação 
destes equipamentos, deve-se proceder a uma avaliação 
técnica dos mesmos, de modo a se atestar ou não a sua 

funcionamento em rede (mais uma vez com vista à imple-
mentação do SIPIA). Tais equipamentos deverão ainda conter 
impressoras e sofrer revisão/manutenção periódicas, de modo 
a assegurar seu contínuo funcionamento e atualização;;
g. Lotação de pessoal de apoio básico, tais como: segurança, 
secretária e motorista, devendo ser também garantida a ma-
nutenção e limpeza da sede do Conselho Tutelar pelo pessoal 
próprio dos quadros da Prefeitura;;
h. 

A falta de material de expediente foi a queixa comum de 
todos os Conselheiros. Constatamos que o suprimento deste 
material depende da boa vontade de outros órgãos públicos 
bem como da forma como o Conselho Tutelar encaminha o 
problema junto à comunidade local. Não há uma sistemáti-
ca única para o fornecimento do material de expediente ao 
Conselho Tutelar e nem um órgão da administração formal 



Com base nas informações prestadas por cada unidade visita-
da e nas médias de atendimento, apresentamos recomendação 
de material mínimo necessário a ser fornecido de imediato 
para o Conselho Tutelar, cujos valores encontram-se na Pla-
nilha 1 que segue em anexo. Na Planilha 2 foram relacionados 
os materiais básicos de limpeza e higiene.

O Conselho Tutelar não pode realizar um atendimento mera-
mente burocrático, restrito à sede do Órgão. Precisa atuar de 
forma preventiva e itinerante, com deslocamentos constantes 
às mais diversas localidades do município, de modo a prestar 
um atendimento in loco às comunidades mais carentes. Para 
tanto, e considerando o caráter de urgência que norteia boa 
parte de seus atendimentos, reputa-se imprescindível que o 
mesmo tenha à sua disposição, em tempo integral, um veículo 

do Órgão, ou mesmo da frota da Prefeitura Municipal, que 
no entanto deverá ser exclusivamente destinado ao Órgão, 
independentemente de qualquer formalidade ou burocracia 
para a ele ter acesso.
Embora a utilização do veículo acima referido não possa 
sofrer restrições, de modo a criar empecilhos à sua pronta 
utilização pelo Conselho Tutelar, sempre que necessário, é 
importante que haja um controle efetivo do real consumo 
de combustível por parte dos membros do Conselho Tutelar 
(como por exemplo Cadernetas de Controle contendo o his-
tórico de cada deslocamento e da respectiva quilometragem 
percorrida).

Dessa forma, com base nas informações prestadas pelo Conselho Tutelar, recomen-
da-se uma cota inicial variável entre 250 a 450 litros de combustível por mês, cujo 
valor deverá ser estabelecido em conformidade com o número de atendimento e 
de providências adotadas por cada unidade. Recomenda-se que seja efetivada uma 
sistematização de controle deste consumo de combustível com vista à prestação de 
contas e também futura análise para redimensionamento do valor da cota. Alerta-se, 
no entanto, que caso extrapolada a referida cota inicial, o município deverá garantir 
suplementação ao Conselho Tutelar, que não poderá deixar de realizar seus deslo-
camentos e atendimentos por falta de combustível em seu veículo”.
O Conselho Tutelar de __________ atendeu, desde sua instalação, em ___ de 
__________ de _______, até o mês de _________ do ano ________, _____ casos 
de ameaça ou efetiva violação dos direitos de crianças e adolescentes residentes no 
Município.
Cumpre registrar que a despeito de tal demanda, o Conselho Tutelar de 



instalações físicas, já que conta com espaço extremamente reduzido, compreendendo 

atendimento reservado e tampouco sala de reuniões e de recepção.
Outrossim, observa-se que o Conselho Tutelar de ______________ conta atual-
mente com apenas __ mesas, __ cadeiras, __ armários e __ arquivos e uma linha 

No que se refere ao meio de transporte, referido órgão não possui sequer um veículo 
para uso dos Conselheiros Tutelares, conforme noticia o ofício ___/_____ oriundo 
daquele órgão (documento anexo), o que inviabiliza por completo as atividades ali 
desenvolvidas, as quais se fazem por meio de visitas domiciliares e deslocamentos 
a outros órgãos, dentre eles, administração regional, escolas, hospitais, entidades de 
abrigo e outras que prestam atendimento a crianças e adolescentes, Vara da Infância 
e Juventude, etc.
Quanto aos materiais de expediente, higiene e limpeza, observa-se que o referido 
Conselho também tem recebido quantidade irrisória e muitas vezes distinta daquela 
solicitada pelo seu coordenador/Presidente. 
Com relação aos servidores ali lotados, observa-se que o Conselho Tutelar de 
_____________ conta com apenas 01 (um) funcionário, em regime de contrato 
temporário, com jornada laboral de apenas quatro horas diárias e sem qualquer 

Daí vê-se a premente necessidade de se dotar o Conselho Tutelar de ______________ 
de condições mínimas para atendimento da população, consistentes em veículo 
próprio (com manutenção permanente), cota de combustível compatível com o 
volume de deslocamentos (fornecida regularmente), além de ao menos um ou mais 
servidores, para o exercício de atividades burocráticas e de secretaria, além de um 
motorista, todos lotados no próprio Conselho Tutelar, servindo-o com exclusividade 
e em tempo integral.
Isto sem mencionar a evidente necessidade de dotar o Conselho Tutelar de 

móvel para cada conselheiro, pessoal de apoio administrativo próprio e material de 
expediente e de limpeza.
A propósito, discorre Wilson Donizeti Liberati, in Conselhos e Fundos no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, 1a edição, página 121, verbis:

Para o desempenho das funções do Conselho, além da dis-
ponibilidade de trabalho, de jornada integral, inclusive no 
período noturno, domingos e feriados, o Conselho necessita 
de (p. ex.) : a) um local de trabalho, contendo ao menos uma 
sala para atendimento reservado de criança, adolescente e 
seus responsáveis;; b) uma sala para o pessoal administrativo 



(secretária, telefonista, etc);; c) uma sala para reuniões;; d) uma 
sala para Conselheiros(...).

O espaço mínimo razoável para abrigar o Conselho Tutelar deve contar com uma 
sala para atendimento reservado de criança, adolescente e seus responsáveis (que 
garanta a necessária privacidade);; uma sala para o pessoal administrativo (secretária, 
telefonista, etc), uma sala para reuniões;; uma sala para cada um dos membros do 
Conselho Tutelar;; e 02 (dois) banheiros (masculino e feminino, devendo este contar 
com fraldário).
Quanto à necessidade de que o Conselho Tutelar conte, no mínimo, com uma linha 

caráter de suas atividades, a exigirem deslocamentos constantes, com dedicação 
exclusiva de seus membros, como também pela natureza de suas decisões, sempre 
colegiadas e muitas vezes tomadas em situação de emergência, estando seus membros 
em atendimento fora das instalações daquele Órgão.
Por outro lado, necessário dotar-se o Conselho Tutelar com uma equipe interpro-

o 
8.069/1990), composta de pelo menos um psicólogo e um assistente social, para que 

permitir que sua atribuição de aplicar medidas protetivas, nos moldes do previsto 
nos arts. 136, incisos I e II c/c arts. 101, incisos I a VII e 129, incisos I a VII, todos 
da Lei no 8.069/1990, seja exercida de modo responsável, adequado, exeqüível e, 

Com efeito, não sendo a função de Conselheiro Tutelar técnica e nem se devendo 

(sob pena de se excluir de tais órgãos a participação da sociedade civil, prevista 
na Constituição Federal e no Estatuto), resta patenteada a necessidade de que o 
Conselho Tutelar conte com uma estrutura de retaguarda formada por equipe inter-
disciplinar mínima, composta por um psicólogo e um assistente social, objetivando 
proporcionar aos seus membros o suporte técnico indispensável a grande parte de 
suas deliberações.
Os membros do Conselho Tutelar de ____________ não contam com o apoio 
de tal equipe, sendo obrigados a solicitar aos assistentes sociais e psicólogos do 
município os relatórios sociais e orientações técnicas necessárias para resolução dos 

sequer suas próprias demandas, quiçá a do referido Conselho. Por outro lado, tal 

pelo Conselho Tutelar de _______________, que não raro se vê na contingência de 
tomar decisões sem o necessário estudo técnico realizado por uma equipe interpro-

e/ou adolescentes que serão por elas atingidas.



O constituinte elegeu a criança e o adolescente como sendo a prioridade das priori-
dades. Observe-se que a única vez que o termo “absoluta prioridade” foi utilizado 
na Constituição Federal o foi no art. 227, a seguir transcrito:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado as-
segurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.

Esta é a Doutrina da Proteção Integral à Criança e ao Adolescente, que foi abraçada 
pelo legislador estatutário, ao ditar, no art. 1o, da Lei no 8.069/1990, que “Esta lei 
dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente”.
Referido comando, de ordem constitucional, implica reconhecer que crianças e 
adolescentes são pessoas em desenvolvimento e, portanto, destinatários de pro-
teção especial, diferenciada e integral, além de respeito incondicional aos direitos 
fundamentais garantidos na Constituição Federal.
O art. 4o, da Lei no 8.069/1990, repete o dispositivo constitucional acima transcrito, 
também atribuindo ao Poder Público a responsabilidade de assegurar, com absoluta 
prioridade, aqueles direitos afetos a crianças e adolescentes.
Conforme o parágrafo único do citado artigo, in verbis:

 A garantia de prioridade compreende:
(...)
c) preferência na formulação e na execução das políticas 
sociais públicas;;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

De modo a deixar claro que tais comandos de ordem legal, que encontram amplo 
respaldo no citado art. 227, caput, da Constituição Federal, não poderiam deixar 
de ser atendidos, o art. 259, parágrafo único, da Lei no 8.069/1990 estabeleceu a 
obrigatoriedade de sua implementação por todos os Estados e municípios, a saber:

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da 
publicação deste Estatuto, elaborará projeto de lei dispondo 
sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às diretrizes da 

o Título V do Livro II.
 Compete aos Estados e Municípios promo-

verem a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes e 
princípios estabelecidos nesta Lei” (grifos nossos).



180  -­‐  Centro  de  Apoio  Operacional  da  Infância  e  Juventude

Como cívica indignação, manifesta-se Antonio Gomes da Costa, renomado professor 
e ex-presidente da extinta Fundação CBIA:

O chamado ‘menino de rua’ é uma ilha cercada de omissões 
por todos os lados. Todas as políticas públicas básicas já 
falharam em relação a ele” (in Infância, Juventude e Política 
Social no Brasil. Brasil-Criança Urgente, Ed. Columbus 
Cultural, SP, 1990, pág. 74).

Não se deve olvidar que estas crianças hoje em situação de risco, vítimas de toda 
espécie de violência, inclusive do próprio Estado, diante de sua omissão (conforme 
preconiza, aliás, o art. 98, inciso I, da Lei no 8.069/1990), caso continuem a ter seus 
direitos ameaçados ou violados, terão grande possibilidade de serem adolescentes em 

Em síntese, a garantia de prioridade absoluta para a infância e juventude, prevista 

dedicar à criança e ao adolescente a maior parte de seu tempo, o que importa no dis-
pêndio das verbas públicas que forem necessárias, bem como cuidar adequadamente 
dos que precisam de determinados programas ou serviços em caráter prioritário.
Considerando-se a necessidade de se efetivar a Doutrina da Proteção Integral, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente criou mecanismos próprios. Dentre esses, 
podem-se citar as políticas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece:

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de 
ações governamentais e não-governamentais, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:
I – políticas sociais básicas;;
II – políticas e programas de assistência social, em caráter 
supletivo, para aqueles que deles necessitem;; (...)

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
I – municipalização do atendimento;;
II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional 
dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos 
e controladores das ações em todos os níveis, assegurada 
a participação popular paritária por meio de organizações 
representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais;;

A política de municipalizar o atendimento prestado às crianças e adolescentes é 
decorrente do modelo de constituição descentralizadora, adotada pelo constituinte 



de 1988 (art. 227, §7o c/c art. 204, ambos da Constituição Federal), fortalecendo os 
Municípios, bem como viabilizando um atendimento mais célere e personalizado 
dos cidadãos, dada a grande diversidade naturalmente existente em um País de ta-

as crianças e adolescentes sejam atendidos no mesmo local onde residem, restando 
resguardados seus vínculos familiares e comunitários (conforme artigos 4o, caput e 
100, segunda parte, ambos da Lei no 8.069/1990).
Seguindo a política de municipalização, o Estatuto da Criança e do Adolescente criou 

controlador das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária 
por meio de organizações representativas (art. 88, inciso II, da Lei no 8.069/1990).
Além do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o legislador 
estatutário determinou a criação, em cada Município, de pelo menos um Conselho 

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de cinco membros 
eleitos pelos cidadãos locais para mandato de três anos, permitida uma recondução 
(arts. 131 e 132, da Lei no 8.069/1990). A par disso, determinou que conste na Lei 
Orçamentária anual a previsão de recursos necessários ao funcionamento do Con-
selho Tutelar (art. 134, parágrafo único, da Lei no 8.069/90).
As atribuições do Conselho Tutelar, consoante alhures ventilado, estão previstas nos 
arts. 95, 136, 191 e 194, todos da Lei no 8.069/1990. Dentre elas, podem-se destacar 

de risco;; a aplicação das medidas protetivas previstas no art.101, incisos I a VII, 
da Lei no 8.069/1990;; o atendimento, aconselhamento e aplicação das medidas do 
art. 129, incisos I a VII, da Lei no 8.069/1990, aos pais das crianças e adolescentes;; 
a requisição de serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, pre-
vidência, trabalho e segurança;; a assessoria do Poder Executivo na elaboração das 
propostas de leis orçamentárias, para assegurar que no orçamento público conste a 
previsão dos recursos necessários à criação ou ampliação da estrutura de atendimento 
à população infanto-juvenil, dentre outras de igual relevância.
Daí, conclui-se pela imprescindibilidade da existência de um Conselho Tutelar – 
efetivamente equipado e atuante – em cada um dos municípios brasileiros, haja 
vista a extrema relevância e indelegabilidade de suas atribuições (exceto, em caráter 
supletivo e transitório, ante à falta do Conselho Tutelar, à autoridade judiciária local, 
conforme dispõe o art. 262, da Lei no 8.069/90).

no ________/____, dispõe em seu art. ___ que: “O Município de _________ as-
segurará condições para a instalação e funcionamento de ao menos um Conselho 
Tutelar”.
Ocorre que, ante a falta de estrutura do Conselho Tutelar de ____________, 
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sem condições mínimas de proporcionar às crianças e adolescentes residentes no 
município a proteção integral de que são credoras.
Sem a devida estrutura – tanto no que diz respeito a recursos humanos quanto 
materiais, o Conselho Tutelar de _______________ não tem conseguido resolver, 
como deveria ocorrer pela sistemática estabelecida pela Lei no 8.069/1990, os casos 
de violação de direitos que chegam a seu conhecimento, acabando invariavelmente 
por encaminhá-los à Justiça da Infância e Juventude local, o que obviamente acar-
reta uma demora ainda maior em sua efetiva solução e na sobrecarga indevida do 
Poder Judiciário, que em regra não deveria ser acionado nas causas que são, por lei, 
de responsabilidade do Conselho Tutelar.
A omissão do Poder Público Municipal em dotar o Conselho Tutelar local de uma 
estrutura de atendimento adequada, portanto, acarreta a efetiva violação dos direitos 
de todas as crianças e adolescentes do município, nos exatos moldes do preconizado 
pelo art. 98, inciso I, segunda parte, da Lei no 8.069/1990, dando ensejo à tomada 
das medidas judiciais cabíveis para restabelecer o império da lei e da Constituição 
Federal, com respeito incondicional aos princípios da Proteção Integral e da Prio-
ridade Absoluta à Criança e ao Adolescente preconizados por ambos os Diplomas, 
ex vi do disposto nos arts. 208 e parágrafo único, 212 e 213, da Lei no 8.069/1990, 
podendo mesmo levar à responsabilidade do administrador, na forma do contido 
no art. 216 estatutário.

aos interesses infanto-juvenis, do Município de ______________ em proporcionar 
condições para o efetivo e adequado funcionamento do Conselho Tutelar local, 
é ato que se encontra dentro da esfera de “discricionariedade” do administrador, 
não sendo portanto passível de revisão e correção pela via judicial, haja vista que a 
determinação constitucional de que a área da infância e juventude seja tratada com 
a mais absoluta prioridade pelo Poder Público, positivada no art. 227, caput de nossa 
Carta Magna, obviamente compreende, nos moldes dos citados art. 4o, parágrafo 
único, alíneas “c” e “d”;; 134, parágrafo único e 259, parágrafo único, todos da Lei no 
8.069/1990, a adequada estruturação e aparelhamento do Conselho Tutelar, órgão 
essencial dentro da sistemática idealizada pelo legislador com vista à proteção integral 
de crianças e adolescentes, o que como dito verdadeiramente obriga o administrador 
público a assim proceder, cabendo ao Poder Judiciário, se necessário, fazer valer o 
COMANDO SOBERANO da norma respectiva.
A respeito do tema, oportuno transcrever a lição do eminente Desembargador 
Gaúcho Sérgio Gischkow Pereira, em recente acórdão do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul, “.sabe-se que a atividade administrativa caracteriza-se menos como um 
poder do que como um dever, encaixando-se na idéia jurídica de Função. Função, em linguagem 
jurídica, designa um tipo de situação jurídica em que existe, previamente assinalada por um comando 

interesse de outrem, sendo que, este sujeito - o obrigado - para desincumbir-se de tal dever, necessita 
”



Discricionariedade e Controle Judicial, São Paulo, Malheiros, 1992, p.131): 
Uma distinção clara entre a função e a faculdade ou o direito 
que alguém exercita em seu prol. Na função, o sujeito exercita 
um poder, porém o faz em proveito alheio, e o exercita não 
porque acaso queira ou não queira. Exercita-o porque é um 
dever. Então, pode-se perceber que o eixo metodológico 
do direito público não gira em torno da idéia de poder, mas 
gira em torno da idéia de dever. Conscientizando-se dessas 
premissas, constata-se que deste caráter funcional da atividade 
administrativa, desta necessária submissão da administração à 
lei, o chamado poder discricionário tem que ser simplesmente 

seja, sempre e sempre o bem público, o interesse comum.

Acerca da possibilidade de controle judicial da discricionariedade do administrador, 
o nobre julgador prossegue em sua brilhante exposição: “Pois bem, assentando-se que 
o Judiciário também é órgão de Poder (e portanto também comprometido, teleologicamente, com o 
bem comum), e que é inafastável o caráter político de sua atuação (não, evidentemente, no sentido 
partidário do termo, mas entendida a política como arte da busca do bem comum), não há como 
afastar o juiz, aprioristicamente, do conhecimento de opções ditas discricionárias dos demais po-
deres. O que jamais se poderá permitir é que o juiz busque substituir o critério do administrador 
ou do legislador pelo seu próprio. Não é disso que se trata. O que se defende é a impossibilidade 
comportada (diria até, exigida) pelo sistema de o juiz apreciar as manifestações de vontade política 
(no sentido supra assinalado) dos demais poderes, confrontando-o com o sistema legal, especialmente 

”.

do Ato Administrativo, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1979), consigna que “...
se diz, freqüentemente, e com razão, que a discricionariedade administrativa não se 

incontrolável ou sujeito apenas a um controle por indícios, decorrentes da própria 

administrador (...)”.
(...) certamente pensamos também no controle da discricio-
nariedade administrativa. Ao nosso ordenamento jurídico 
não repugna esse controle (...). Para vedar ao Poder Judiciário 
o exame dos aspectos discricionários do ato administrativo 
costuma-se invocar o princípio da separação dos poderes. O 
substrato desta doutrina, no entanto, está na idéia de que ‘le 
pouvoir arrête le pouvoir’, ou seja, exatamente aquilo que 
ocorreria se o poder Judiciário impedisse a atividade discri-
cionária do Poder Executivo, na medida em que reputasse 
inconveniente ou inoportuna. Na verdade, a doutrina da 
separação dos poderes foi concebida para garantir a liberdade 
individual em face do Estado, mas não para assegurar a  abso-
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luta liberdade de ação de cada um dos poderes do Estado em 
face dos demais. Lembre-se, aliás, que o direito comparado 
proporciona expressivos exemplos de controle jurisdicional 
do mérito administrativo” (Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, Sétima Câmara Cível. Apelação Cível no 596.017.897, 
de Santo Ângelo. j. em 12/03/1997).

E nem poderia ser diferente, sob pena de negativa de vigência ao disposto no art. 5o, 
inciso XXXV, da Constituição Federal, bem como a todo arcabouço jurídico erigido 
pela Lei no 8.069/90, com respaldo na Constituição Federal, com vista à proteção 
judicial dos interesses coletivos ou difusos afetos à criança e ao adolescente, que 
tradicionalmente têm como principal agente violador, precisamente o Poder Público.
Seria mesmo um completo disparate, de um lado, relacionar, na Lei no 8.069/1990, 
dispositivos como os contidos nos arts. 208, 212, 213 e 216, nitidamente destinados 
a serem utilizados para compelir o Poder Público a cumprir com seu dever, de ordem 
legal e acima de tudo Constitucional de priorizar a criança e o adolescente em suas 
ações, como determinam os citados arts. 4o, caput e parágrafo único, alíneas “b”, 
“c” e “d”, e 259, parágrafo único, da própria Lei no 8.069/1990 e art. 227, caput, da 
Constituição Federal e, de outro, admitir que sua utilização, na defesa dos interesses 

público, baseada sabe-se lá em que, de priorizar outra área qualquer ao longo de 
seu mandato.

-

de arbitrariedade – também tem de seguir os parâmetros traçados pela Lei e pela 
Constituição Federal, e estas, como visto, de forma categórica, lhe impõe o trato das 
questões envolvendo os interesses infanto-juvenis com a mais absoluta prioridade, 
com todas as implicações daí advindas, relacionadas precisamente nos citados arts. 
4o, parágrafo único, alíneas “b”, “c” e “d”, 134, parágrafo único e 259, parágrafo 
único, da Lei no 8.069/1990, não dando assim margem para conduta diversa daquele 

quem e para quem, em última análise, o poder deve ser exercido, nos moldes dos 

Por derradeiro, e apenas a título de ilustração, vale colacionar o seguinte aresto do E. 
Superior Tribunal de Justiça, que bem espelha essa necessária mudança de concepção 
acerca do que e por que deve conter o orçamento público municipal:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA – ATO ADMINISTRATIVO DISCRI-
CIONÁRIO: NOVA VISÃO.
1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do 
Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de 
conveniência e oportunidade do administrador.
2. Legitimidade do Ministério Público para exigir do Mu-



obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

determinadas. 4. Recurso especial provido”. (STJ, RESP 
493811, 2a T., Rel. Min. Eliana Calmon, j. 11/11/03, DJ 
15/03/04 - grifamos).

Na hipótese dos autos, encontram-se presentes os requisitos para a concessão de 
o 

7.347/1985, e art. 213, §1o, da Lei no 8.069/1990.
Com efeito, a presença do fumus boni iuris está evidenciada através das inúmeras 
normas constitucionais e infraconstitucionais que consagram à criança e ao adoles-
cente a proteção integral dos seus direitos com prioridade absoluta, em especial, de 
terem, no município onde residem, pelo menos um Conselho Tutelar devidamente 

exercer as atribuições indelegáveis previstas nos arts. 95, 136, 191 e 194, todos da 
Lei no 8.069/1990.
Veja-se que a Constituição Federal se encontra em vigor desde 1988;; o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, por sua vez, desde 1990 e a legislação municipal correlata 
está em vigor desde ___________. Dado o tempo decorrido e a inércia do Muni-
cípio de ______________, é evidente o descumprimento da Constituição Federal 
e das demais leis infraconstitucionais, sendo também gritante o descaso do Poder 
Público, que, nos últimos anos, ignorou, de forma sistemática, as necessidades de 

Cabe registrar, ainda, que tais leis, pelo fato de resguardarem direitos fundamentais, 
possuem aplicação imediata, conforme disposto no art. 5o, §1o, da Constituição 
Federal.

-
nicipais, a omissão do Município de ___________em implementar efetivamente 
(e não apenas formalmente) o Conselho Tutelar local, dotando-os das condições 
mínimas de funcionamento.
Nem se alegue falta de verba pública para a efetiva implementação e estruturação 
do Conselho Tutelar, pois o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente deter-
mina que constará da Lei Orçamentária Distrital previsão de recursos necessários 
ao funcionamento do Conselho Tutelar (art. 134, parágrafo único, da Lei no 
8.069/1990), recursos estes que, na forma do art. 4o, parágrafo único, alínea “d”, da 
Lei no 8.069/1990 acima transcrito, deverão ser destinados de forma privilegiada, 
em respeito ao comando de ordem constitucional emanado pelo art. 227, caput, 
de nossa Carta Magna, que como dissemos e repetimos, impõe ao Poder Público 
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a mais absoluta prioridade no trato das questões relativas à proteção à criança e 
ao adolescente, verdadeiro princípio constitucional de ordem cogente que limita 
sobremaneira a dita “discricionariedade” do administrador.
A propósito, Dalmo de Abreu Dalari (in Estatuto da Criança e do Adolescente 
Comentado. 2 ed, p. 28), verbis:

(...) a tradicional desculpa de ‘falta de verba’ para a criação 
e manutenção de serviços não poderá mais ser invocada 
com muita facilidade quando se tratar de atividade ligada, 
de alguma forma, a crianças e adolescentes. Os responsáveis 
pelo órgão público questionado deverão comprovar que, na 
destinação dos recursos disponíveis, ainda que sejam poucos, 
foi observada a prioridade exigida pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

Resta presente, também, o periculum in mora, visto que os fatos comprovam ser insus-
tentável a atual situação, na qual a cada minuto se agravem as condições das crianças 
e adolescentes do Município de ______________, que necessitam do devido, célere 

lesivas, a exemplo do abuso sexual e físico, da negligência, da violência doméstica, 
das agressões físicas perpetradas por terceiros, do não-recebimento de alimentos e 
da falta de vagas nas escolas e creches etc.
O Ministério Público e o Poder Judiciário, que acabam invariavelmente acionados 
pela população ou pelo próprio Conselho Tutelar para solucionar questões que, 

serviço, com evidente prejuízo à tomada das providências mais urgentes para defesa 
dos direitos individuais de crianças e adolescentes que se mostrem ameaçados ou 
lesados, daí podendo resultar prejuízos irreparáveis.
Por conseguinte, mister se faz que a medida liminar seja deferida, sob pena de 
perecimento de direitos fundamentais e graves prejuízos às crianças e adolescentes 
do Município de ____________, visto que o Poder Público local não tem dado a 
esta área a devida atenção, na forma da lei e da Constituição Federal.

o, da Lei no 8.069/1990), até porque as crianças 
e adolescentes de ___________ não mais podem prescindir da atuação de seu 

Vossa Excelência a CONCESSÃO, EM CARÁTER LIMINAR, inaudita altera pars 

-
belecidos constitucionalmente, com prejuízo irreparável aos direitos já mencionados, 



cuja prioridade absoluta já foi amplamente comentada), o que segue:
1) a concessão de medida liminar, na forma da legislação vigente, para 

compelir o Município de XXXX, a atender, no prazo de 72 (setenta e duas) horas a 
todas as solicitações de material de expediente, higiene e limpeza formuladas pelo 
Conselho Tutelar de XXXX, bem como atender a todas as solicitações de dispo-
nibilização de veículo e cota de gasolina requeridas formalmente por este órgão, 
sob pena de cominação, ao requerido, de multa diária equivalente a R$ 10.000,00 
(dez mil reais) em caso de descumprimento, revertendo os valores resultantes do 
inadimplemento da obrigação ao Fundo Municipal da Infância e da Adolescência 
(art. 214, da Lei no 8.069/1990);;

2) a concessão de medida liminar, na forma da legislação vigente, para 
compelir o Município de XXXX, no prazo de 30 (trinta) dias: 

a) a destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de XXXX local de 
trabalho adequado, contendo uma sala para atendimento reservado de crianças, 
adolescentes e seus responsáveis;; uma sala para o pessoal administrativo (secretária, 
telefonista, etc), uma sala para reuniões;; uma sala para cada um dos membros do 
Conselho Tutelar;; e 02 (dois) banheiros (masculino e feminino, devendo este contar 
com fraldário), sendo este localizado em área que favoreça o seu próprio funciona-
mento e que, sobretudo, seja de fácil acesso ao público em geral;;

b) destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de XXXX mobiliário 

atender o número de Conselheiros/funcionários/equipe interdisciplinar a ser lotada 
naquele órgão, de acordo com os itens “f ”, “g” e “h”;;

destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de ___________, 02 

destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de _____________, 01 

e) destinar provisoriamente ao Conselho Tutelar de ______________, 01 
(um) veículo pra uso exclusivo do Órgão, com manutenção e controle, porém sem 
limitação, de combustível;;

 lotar provisoriamente no Conselho Tutelar de ___________ 01 (uma) 
secretária que exerça as funções de digitadora, telefonista e recepcionista, com 
jornada de trabalho de oito horas diárias;;

g) lotar provisoriamente no Conselho Tutelar de _________ 01 (um) 
motorista;;

lotar provisoriamente no Conselho Tutelar de __________01 (um) psicó-
logo e 01 (um) assistente social em tempo integral.

2.1) na hipótese de descumprimento de cada item do pedido no 2 (expres-
sos nas letras “a” até “h”), pugna o Ministério Público, com base no art. 213, § 2o, 
da Lei no 8.069/1990, pela cominação, ao Município de ____________, de multa 
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diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), revertendo os valores resultantes 
do inadimplemento da obrigação ao Fundo Municipal da Infância e da Adolescência 
(art. 214, da Lei no 8.069/1990);;

2.2) caso inexista, nos quadros de servidores do município, assistentes 

contido na letra “h” do item “2” supra, deve o Município de ______________ ser 

público destinado ao preenchimento de tais vagas, devendo, até a posse dos alu-

-
vezamento e em meio expediente, mais uma vez sob pena de cominação de multa 
diária equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais), revertendo os valores resultantes 
do inadimplemento da obrigação ao Fundo Municipal da Infância e da Adolescência 
(art. 214, da Lei no 8.069/1990);;

2.3) deve ser o Município de XXXX, também em caráter liminar, compelido 
a incluir, na proposta de Lei Orçamentária para o ano de 2005, que já se encontra em 
fase de elaboração, a previsão dos recursos necessários ao cumprimento de todos os 

caput e parágrafo único, alíneas “c” e “d”, 
art. 134, parágrafo único c/c art. 259, parágrafo único, todos da Lei no 8.069/1990 
e art. 227, caput, da Constituição Federal;;

2.4) dada clareza solar do direito invocado, e do preenchimento dos demais 
requisitos autorizadores da medida, a liminar supra requerida poderá ser substituída 
pela concessão de tutela antecipada, na forma do disposto no art. 273, do Código de 
Processo Civil, também aplicado subsidiariamente a procedimentos afetos à Justiça 
da Infância e Juventude por força do disposto no art. 152, da Lei no 8.069/1990.

3) a citação do Município de XXXX, na pessoa de seu Prefeito Municipal 
e representante legal, para contestar, querendo, a presente ação, no prazo que lhe 

se-ão como verdadeiros os fatos articulados nesta inicial;;
 4) para provar o alegado, requer a produção de todos os meios de prova 

em direito admitidos, mormente a juntada de documentos, realização de vistorias, 
perícias e oitiva de testemunhas, cujo rol será depositado em cartório, no prazo facul-
tado pelo art. 407, do Código de Processo Civil (de aplicação subsidiária, por força 
do disposto no art. 152, da Lei no 8.069/1990), anexando desde já os documentos;;

5) seja, após a instrução, julgada totalmente procedente a presente ação, 

compelir o Município de _____________ a fornecer ao Conselho Tutelar local, 
-

namento, sob pena do pagamento de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), a ser revertida para o Fundo Municipal da Infância e da Adolescência, 
sem prejuízo da eventual tomada de outras providências que assegurem o resultado 



prático equivalente ao adimplemento, consoante previsto no art. 213, caput, da Lei 
no

6) na hipótese de descumprimento da determinação judicial, após os prazos 
mencionados, com o trânsito em julgado da sentença que impuser condenação do 
requerido, desde já se requer a Vossa Excelência que determine a remessa de cópias 
das peças do presente processo ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarinae 
para a Câmara Municipal de ___________, respectivamente, para apuração de res-
ponsabilidade civil e por infração político administrativa contra o Chefe do Poder 
Público Municipal a que se atribui as omissões questionadas, conforme art. 216 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, sem embargos de outras medidas a serem 
providenciadas por esta Promotoria de Justiça em razão da caracterização de ato de 
improbidade administrativa, nos moldes do previsto no art. 11, da Lei no 8.429/1992.

Embora de valor inestimável, valora-se a causa em R$ 1.000,00 (mil reais), por mera 
exigência legal.

Cidade, XX de XXXX de XXXX.

_____________________________________



O

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para fruição 
-

soas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, nos investimentos em obras audiovisuais e 
nas doações e patrocínios de projetos culturais.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FE-
DERAL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 209 do Regi-
mento Interno da Secretaria da Receita 
Federal, aprovado pela Portaria MF no 
259, de 24 de agosto de 2001, e tendo 
em vista o disposto nas Leis no 8.069, 
de 13 de julho de 1990, no 8.242, de 12 
de outubro de 1991, no 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, no 8.685, de 20 de 
julho de 1993, no 9.250, de 26 de janeiro 
de 1995, no 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, no 9.874, de 23 de novembro 
de 1999, e no 10.454, de 13 de maio de 
2002, e na Medida Provisória no 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001, resolve:

Art. 1
o Os procedimentos a serem ado-

relativos ao Imposto de Renda das Pes-
soas Físicas nas doações aos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
nos investimentos em obras audiovisuais 
e nas doações e patrocínios de projetos 
culturais são efetuados de acordo com as 
disposições desta Instrução Normativa.

Art. 2o
 As pessoas físicas podem, atendido 

o limite global estabelecido no art. 28, de-
duzir do imposto de renda devido na De-
claração de Ajuste Anual as doações feitas 
no ano-calendário anterior aos Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
municipais, estaduais ou nacional.

As importâncias de-
duzidas a título de doações sujeitam-se à 
comprovação, por meio de documentos 

Art. 3
o
 Os Conselhos Municipais, Es-

taduais ou Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, controladores 

devem emitir comprovante em favor 

número de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) do doador, a data e o 
valor efetivamente recebido em dinheiro.
§ 1o O comprovante deve:
I - ter número de ordem, o nome, o 
número de inscrição no Cadastro das 
Pessoas Jurídicas (CNPJ) e o endereço 
do emitente;;

para dar a quitação da operação.
§ 2

o No caso de doação em bens, o com-

valor pelo qual esses bens foram doados, 
mediante sua descrição em campo pró-



prio ou em relação anexa, informando 
também, se houve avaliação, o número 
de inscrição no CPF ou no CNPJ dos 
responsáveis pela avaliação.
Art. 4

o O valor dos bens móveis ou 
imóveis doados por pessoas físicas será:
I - o avaliado a valor de mercado ou 
o constante na Declaração de Bens e 
Direitos da Declaração de Ajuste Anual 
do imposto de renda do doador;;
II - o pago, no caso de bens adquiridos 
no mesmo ano da doação.
§ 1

o Se a transferência for efetuada por 
valor superior ao constante na Declara-
ção de Ajuste Anual do doador referida 
no inciso I do caput, a diferença a maior 
constitui ganho de capital tributável.
§ 2

o O doador deverá:
I - comprovar a propriedade dos bens 

II - baixar os bens doados na Declaração 
de Bens e Direitos.

Art. 5
o Os Conselhos Municipais, Esta-

duais ou Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente deverão informar à 
Secretaria da Receita Federal (SRF), até 
o último dia útil do mês de março do 
ano subsequente ao do ano-calendário, 
o valor das doações recebidas.

Art. 6
o O descumprimento das de-

terminações dos arts. 3o e 5o sujeita o 
infrator a multa de R$ 80,79 (oitenta 
reais e setenta e nove centavos) a R$ 
242, 51 (duzentos e quarenta e dois 
reais e cinquenta e um centavos), por 
comprovante ou relação não entregues.
[...]

Art. 28. A soma das deduções previstas 
nos arts. 2o, 7o e 19 está limitada a seis 
por cento do imposto de renda devido 
apurado na Declaração de Ajuste Anual, 
sem prejuízo do disposto no art. 20.
§ 1

o -
cos a quaisquer das deduções mencio-
nadas no caput.
§ 2

o O valor que ultrapassar o limite de 
dedutibilidade mencionado no caput 
não pode ser deduzido nas declarações 
posteriores, inclusive no caso de pro-
jetos culturais de execução plurianual.

Art. 29. A prestação das informações 
de que tratam os arts. 5o, 16, 17 e 24 
desta Instrução Normativa será efetuada 
em meio digital, nas condições a serem 

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra 
em vigor na data de sua publicação.

Art. 31. Ficam formalmente revogados, 
sem interrupção de sua força normativa, 
as Instruções Normativas SRF no 56/94, 
de 18 de julho de 1994, no 86/94, de 26 
de outubro de 1994, e no 62/95, de 21 
de dezembro de 1995.

Brasília, de 17 de dezembro de 2002.



o

CT

AC 22 16 15 6 27,3 7 31,8
AL 102 91 90 11 10,8 12 11,8

62 33 30 29 46,8 32 51,6
AP 16 13 13 3 18,8 3 18,8

417 214 49 203 48,7 368 88,2
CE 184 183 176 1 0,5 8 4,3

1 0 10 - - - -
ES 78 78 78 0 0,0 0 0,0

246 197 175 49 19,9 71 28,9
217 139 92 78 35,9 125 57,6
853 529 443 324 38,0 410 48,1
78 77 75 1 1,3 3 3,8
139 125 123 14 10,1 16 11,5

PA 143 119 66 24 16,8 77 53,8
223 83 65 140 62,8 158 70,9

PE 191 120 95 71 37,2 96 50,3
PI 222 126 108 96 43,2 114 51,4
PR 399 395 400 4 1,0 - -
RJ 108 92 99 16 14,8 9 8,3

167 117 70 50 29,9 97 58,1
RO 52 50 47 2 3,8 5 9,6
RR 15 15 6 0 0,0 9 60,0
RS 497 424 413 73 14,7 84 16,9
SC 293 293 288 0 0,0 5 1,7
SE 75 75 81 0 0,0 - -
SP 645 643 563 2 0,3 82 12,7
TO 139 116 65 23 16,5 74 53,2

Total 5.584 4.363 3.735 1.220 1.865

 SIPIA Módulo IV. 



Sistemas de Garantia dos 

Direitos da Criança e do 

Adolescente



1 APRESENTAÇÃO

O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, em 
continuação aos trabalhos de divulgação dos direitos da criança e do 
adolescente que vêm sendo desenvolvidos desde a publicação do Manual 
do Promotor de Justiça da Infância e da Juventude, com esta cartilha, 
almeja apresentar o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente aos seus operadores.

A criança e o adolescente foram reconhecidos como sujeitos de di-
reitos, em 1988, pela Constituição da República Federativa do Brasil. Esse 
reconhecimento, entretanto, ocorreu apenas na esfera formal, de modo 
que a sua concretização material está longe de ser uma realidade no País.

A materialização dos direitos infantojuvenis passa, necessariamente, 
pelo atendimento da Política de Proteção da Criança e do Adolescente, 
que, sob a ótica da Teoria da Proteção Integral, concretiza-se na cons-
trução do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Esse Sistema de Garantia, muito embora referenciado no texto 
da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
no 8.069/1990), foi construído apenas após a publicação desses dois 
documentos, tendo suas diretrizes traçadas somente em 19 de abril de 
2006, com a publicação da Resolução no 113, do Conselho Nacional dos 



Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda).

A Resolução no 113, em seu art. 1o

como “a articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade 
civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos 
de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do 
adolescente”, nos três níveis federativos.

Assim, o Sistema de Garantia pode ser compreendido como a união 
de esforços comuns e organizados daqueles incumbidos pelos textos cons-
titucional e estatutário da proteção da criança e do adolescente, com fulcro 
na promoção, na defesa e no controle social dos direitos infantojuvenis.

Os membros do Sistema de Garantia são incumbidos de exercer 

Resolução no 113: 1) promoção dos direitos da criança e do adolescente;; 
2) defesa desses direitos;; e 3) controle social de sua efetivação.

O primeiro eixo - da promoção dos direitos - consiste na formulação 
das políticas públicas. Trata-se da Política de Atendimento aos Direitos 
da Criança e do Adolescente, prevista no art. 86 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, que vem a se operacionalizar por meio de programas, 
serviços e ações públicas.

O eixo da defesa, por sua vez, concretiza-se na garantia do acesso 
da criança e do adolescente aos meios de efetivação dos seus direitos, 
com a responsabilização do Estado, da sociedade e da família quando 
estes não cumprirem as suas atribuições.

promoção de direitos, devendo ser desenvolvido por meio da atuação 
dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, os quais são, 
por excelência, o espaço da sociedade civil organizada.

Assim, nesse contexto, o Sistema de Garantia dos Direitos, por sua 

atores para o seu pleno funcionamento.

Todavia, não obstante tenha sido o Sistema de Garantia dos Direi-

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, mesmo hoje, passadas duas 
décadas, muitos daqueles que deveriam integrar o Sistema não com-
preendem o funcionamento deste e desconhecem a totalidade das suas 



próprias atribuições.

De fato, na prática, observa-se que os membros do Sistema não se 
conhecem e, por isso, não estabelecem qualquer tipo de comunicação. 
Essa realidade emperra o bom desempenho das funções do Sistema de 
Garantia que, em consequência, deixa de atender, proteger e garantir os 
direitos de nossos meninos e meninas.

Por sua vez, o Sistema de Garantias estabelecido pelo texto estatu-
tário é inédito na compreensão da criança e do adolescente como sujeitos 
de direitos, apresentando-se como instrumento incontestável para a sua 
efetivação.

Entretanto, constata-se que o Sistema de Garantia não cumpre, na 
integralidade, os seus importantes propósitos, uma vez que até mesmo 
os seus operadores desconhecem as suas ferramentas.

Desse modo, diante da imprescindível proteção, promoção e defesa 
dos direitos de nossos meninos e meninas, surge a proposta de elaboração 
do 

, instrumento orientador do trabalho dos representantes do 
Ministério Público de Santa Catarina, na defesa dos direitos infantojuvenis.

Outrossim, considerando o universo de atores que compõem o 
Sistema de Garantia, o presente Manual se apresenta não apenas como 

-
sionais que atuam na busca de implementação dos direitos infantojuvenis.

Por se tratar de um material de trabalho, o Manual não se prolon-
gará em questões meramente teóricas, indicando, preferencialmente, os 
dispositivos legais e as principais orientações aplicáveis a cada aspecto 
do Sistema de Garantia.

qualidade da atuação dos membros e servidores do Ministério Público 
nas esferas da infância e da juventude repercutirá em toda a Instituição e 
que seus frutos serão colhidos por toda a sociedade.



  

2 O ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO  
ADOLESCENTE NO BRASIL

A história da infância e da adolescência no Brasil é, certamente, 
uma história marcada pela violência. A criança e o adolescente foram, ao 
longo dos nossos cinco séculos, ora propriedade do pai, ora objeto de 
tutela do Estado.

Apenas nas últimas três décadas, a partir da publicação da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil em 1988, é que a criança e o 
adolescente alcançaram o status de sujeitos de direito, merecedores das 
mesmas garantias fundamentais dos adultos.

A primeira experiência no atendimento de crianças em terras bra-
sileiras, no entanto, ocorreu no século XVI, com o desenvolvimento da 
missão da Companhia de Jesus, na conversão das populações indígenas 
à doutrina e à fé cristã.

Como os índios adultos eram mais arredios do que as crianças, os 
jesuítas dirigiram seus esforços aos pequenos, uma vez que “não somente 
se convertiam mais facilmente, como também seriam um grande meio, e 
breve, para a conversão do gentio” (Priori, 2004, p. 58-9).

A Companhia de Jesus em sua atuação no Brasil passou, aos poucos, 
de ordem missionária à ordem docente e, em 1551, sob o comando do 



Padre Manoel da Nóbrega, foi criada a primeira casa de recolhimento para 
meninos, seguida por outras casas e colégios administrados pela ordem 
religiosa (Priori, 2004, p. 56).

Em 1585, os jesuítas já haviam fundado, em solo brasileiro, três 
Colégios - Bahia, Rio de Janeiro e Pernambuco -, além de cinco casas de 
acolhimento - Ilhéus, Porto Seguro, Espírito Santo, São Vicente e São 
Paulo (Rizinni, 1995, p. 182).

Foi nesse contexto, construindo casas e colégios, atendendo aos 
-

cidos tanto no Velho quanto no Novo Mundo, que os jesuítas foram, por 
mais de dois séculos, os únicos educadores no Brasil.

Nesse diapasão, o atendimento à criança no Brasil – de forma es-
piritual e, principalmente, educacional - surge sob o viés da dominação e 

-

promovida pelas Santas Casas de Misericórdia e do Sistema da Roda dos 
Expostos.

A Roda era um dispositivo cilíndrico oco, em geral de madeira, 
com abertura em um dos lados, que girava em torno de um eixo vertical. 
Foi amplamente adotada para preservar o anonimato daqueles que nela 
depositavam o bebê rejeitado (Benedito, 2003, p. 56).

A primeira Casa dos Expostos no Brasil foi fundada em 1726, em 
Salvador, pelo vice-rei. O sistema perdurou por três séculos, tendo sido 
utilizado em larga escala, principalmente para amparar bebês órfãos, 
doentes ou, ainda, frutos de relações extraconjugais.

As crianças assistidas pelas Santas Casas de Misericórdia passa-
vam por um sistema de ensino voltado ao aprendizado das atividades 

“autoridade – obediência” (Jesus, 2006, p. 36).

Entre 13 e 18 anos de idade, os “expostos” deveriam receber um 
salário das famílias que lhes permitissem trabalhar. Aqueles que, por ven-
tura, fossem devolvidos à Santa Casa em razão de mau comportamento 
seriam transferidos para o Arsenal de Guerra, para a Escola de Aprendizes 



vez, tinham como destino o recolhimento das Órfãs, onde permaneciam 
até saírem casadas (Benedito, 2003, p.53).

Com a passagem para o Império, o poder público começou a 
intervir, ainda que timidamente, no atendimento das crianças e dos ado-
lescentes, com a criação e manutenção das “Casas de Correção” e dos 
“Asilos dos Meninos Desvalidos”.

As Casas de Correção, instituídas a partir de 1850, tinham cunho 
correcional, destinadas aos “menores delinquentes”, com comprovado 
discernimento sobre o ato cometido, nos moldes do Código Criminal do 
Império. Todavia, em razão das parcas vagas nesses estabelecimentos, na 
prática, os adolescentes eram lançados no mesmo cárcere dos adultos 
(Jesus, 2006, p. 35). 

Por sua vez, os Asilos dos Meninos Desvalidos, criados, em 1854, 
por Decreto Imperial, tinham o objetivo de abrigar e educar crianças e 
adolescentes órfãos, pobres ou abandonados. As casas eram mantidas 

privadas, em geral, compostas por internatos de controle bastante rígido 
(Souza, 2008, p. 02).

Apenas com a passagem do Império para a República é que os 
problemas relativos à criança deixaram de ser objeto de preocupação da 
família e da Igreja e se tornaram uma questão de cunho social, de com-
petência do Poder Público (Rizzini, 1997, p. 24).

No século XIX, com a industrialização capitalista e, principalmente, 

aponta Rizzini (1997, p.25):
A criança deixa de ocupar uma posição secundária e mes-
mo desimportante na família e na sociedade e passa  a ser 

a ‘chave para o futuro’, um ser em formação – ‘dúctil e 
moldável’ – que tanto pode ser transformado em ‘homem 
de bem’ (elemento útil para o progresso da nação) ou 
num ‘degenerado’ (um vicioso inútil a pesar nos cofres 
públicos).

Entretanto, naquele momento, ainda não se tratava de garantir di-
reitos à criança e ao adolescente, mas, sim, de moralizá-los e civilizá-los, 
dentro de uma concepção higienista e saneadora da sociedade.
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Dessa forma, se por um lado a criança passa a simbolizar a esperan-
ça e o futuro da nação, por outro, representa uma ameaça aos desígnios 
da sociedade. Essa visão ambivalente, aponta Rizzini (1997, p. 28/9), 
torna-se dominante no contexto do Brasil urbanizado e industrializado 
do século XIX.

Em decorrência dessa dualidade – que ora defende a criança, ora 
defende a sociedade –, é criado um complexo aparato médico-jurídico-

repressão de nossos meninos e meninas, em especial aqueles provenientes 
das camadas mais pobres da sociedade (Rizzini, 1997, p. 29).

Nesse contexto social, em 1927, foi promulgado o primeiro Có-
digo de Menores (Decreto no 17.943-A) - o Código Mello de Mattos -, 
que consolidou, pela primeira vez, as matérias a respeito da criança e do 
adolescente no Brasil.

época e as políticas de cunho sanitário e eugênico vigente, motivo pelo 
qual as suas disposições eram aplicáveis apenas ao “menor, de um ou 
outro sexo, abandonado ou delinquente” (art. 1o daquele Código).

abandonado e menor delinquente - e o atendimento diferenciado de 
acordo com a classe social da criança passaram a ser legitimados pelo 
ordenamento legal.

da sociedade a partir do pobre (Rizzini, 1997, p. 207).

qual a criança e o adolescente estariam sujeitos apenas em decorrência 
da condição de pobreza de sua família.

O atendimento dos meninos e das meninas em estado de abando-

“Juiz de Menores”, a quem era incumbido tanto da organização quanto 

Com a instalação do Estado Novo, na conjuntura do regime po-
lítico centralizador e intervencionista de Getúlio Vargas, foi instituído o 



Sistema de Assistência aos Menores (SAM), órgão federal, vinculado ao 
Ministério da Justiça.

Nos internatos do SAM, conforme expõe Faleiros (2005, p. 6), 
predominava a ação “repressiva e o desleixo contra os internos ao invés 
da ação educativa”. O SAM, já na época, foi severamente criticado, pois, 
em vez de ser um órgão de proteção, tornou-se um órgão de repressão 
que violentava e torturava crianças, deixando-as à míngua, em instalações 
com péssimas condições.

Na década de 60, com o Golpe de Estado e a instituição do regime 
militar, o SAM foi substituído pela Política Nacional do Bem-Estar do 
Menor (PNBEM), que se apresentava, ao menos em tese, como o inverso 
de seu antecessor.

A Política do Bem-Estar do Menor, assim como as instituições que 
dela decorreram, tinham os mesmos contornos da Política de Segurança 
Nacional, adotada pelo regime autoritário brasileiro.

Para a implementação e a execução da PNBEM, em 1964, foi criada 
pela Lei no 4.513 a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funa-
bem), um órgão normativo, na esfera federal, responsável pela elaboração 
das “diretrizes políticas e técnicas”.

Muito embora a Lei no 4.513/1964, em seu art. 6o, tenha determi-
nado como diretriz a valorização da família e a integração da criança e 
do adolescente na comunidade, na prática, esses permaneceram como 
objetos do controle social de um Estado centralizador e repressivo (Ta-
vares, 2007, p. 267).

Nos Estados, foram criadas as Fundações Estaduais de Bem Estar 
do Menor (Febem), como complexos para o atendimento da criança e do 
adolescente em estado de “abandono” ou “delinquência”.

Posteriormente, a história veio a demonstrar que, em verdade, as 
Febens destinavam-se, basicamente, à reclusão daqueles que se encon-
travam em “situação irregular” sujeitando-os a tratamento desumano 
e cruel. Conforme aponta Tavares (2007, p. 268), “em uma verdadeira 
esquizofrenia, para aprender a viver em sociedade, retirava-se da so-
ciedade”.

A metodologia aplicada nas instituições de educação e reclusão, em 
-
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rentemente de criar estruturas sólidas, nos planos psicológico, biológico 
e social, afastava o chamado “menor em situação irregular”, de forma 

Com essa estrutura, foi promulgado um segundo Código de  
Menores (Lei no 6.697/1979) normativo que, sob a égide da Doutrina 
da Situação Irregular, limitava-se ao atendimento da criança e do 
adolescente classificados “em situação irregular”, nos moldes do  
art. 2o daquela Lei:

Art. 2
o Para os efeitos deste Código, considera-se em 

situação irregular o menor:

I - privado de condições essenciais à sua subsistência, 
saúde e instrução obrigatória, ainda que eventualmente, 
em razão de:

a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável;;

b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para 
provê-las;;

II - vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos 
pelos pais ou responsável;;

III - em perigo moral, devido a:

a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário 
aos bons costumes;;

b) exploração em atividade contrária aos bons costumes;;

IV - privado de representação ou assistência legal, pela 
falta eventual dos pais ou responsável;;

V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadap-
tação familiar ou comunitáriaVI - autor de infração penal.

Dessa forma, além de discriminatória, a Doutrina da Situação Ir-

principalmente, centralizador e vertical, alijando-se qualquer participação 
da sociedade.

as atividades judiciais quanto as administrativas, estruturando e gerindo a 

Por tudo isso, a Doutrina da Situação Irregular estava longe de 
ser garantista, uma vez que não enunciava direitos mas, ao contrário, 



Amin (2007, p. 14), “agia-se apenas na consequência e não nas causas 
do problema”.

Apenas em 1988, com a promulgação da Constituição da República 
Federativa do Brasil, a Carta Cidadã, a criança e o adolescente passaram 
a ser, reconhecidamente, sujeitos de direitos.

Com a redemocratização do País, foi introduzida no nosso orde-
namento jurídico a Teoria da Proteção Integral, estampada no art. 22771 
da carta constitucional, que, além de conferir à criança e ao adolescente 

-
vimento e, por isso, titulares de proteção especial do Estado, da família 
e da sociedade.

Dessa forma, diante do novo paradigma estabelecido, especial-
mente, com a redação do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 
8.069/1990), o sistema de atendimento aos direitos infantojuvenis sofreu 
alterações em proporções nunca vistas em nossa história.

As mudanças estruturais foram tão profundas, que o Estatuto da 
Criança e do Adolescente promoveu, conforme aponta Costa (1990, p. 
38), uma verdadeira “revolução copernicana”. De acordo com o autor 
(Costa, 1990, p.38):

Ao revogar o velho paradigma, representado pelas Leis 
4.513/64 (Política Nacional do Bem-Estar do Menor) e 
6.697/79 (Código de Menores), o estatuto cria condições 
para que se desencadeie uma verdadeira revolução, tanto 
na formulação das políticas públicas para a infância e a 
juventude como na estrutura e funcionamento dos orga-
nismos que atuam na área.

Estamos, portanto, diante da possibilidade de virar a 
página, não de duas décadas de regime autoritário, mas 
de quase quinhentos anos de práticas equivocadas nas 
relações do Estado e da sociedade brasileira com um dos 
contigentes mais vulneráveis e frágeis da nossa população: 
as crianças e os adolescentes.

71 Muito embora a maior parte dos doutrinadores e teóricos do Direito da Criança e do Adolescente 
entenda que a Teoria da Proteção Integral tem, no Brasil, sua tradução pelos termos do caput do 
art. 227 da Constituição Federal de 1988, Machado (2003, p. 105) aponta que essa Teoria se ex-
pressa na integralidade dos arts. 227 e 228, além de nos arts. 226, §§ 3o, 4o, 5o, 8o, e 229 do diploma 
constitucional.
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A política de atendimento, outrora centralizada no Estado, pela nova 
ordem estatutária vem a ser democrática, com a participação popular, 
tanto pela representação nos Conselhos de Direitos quanto pela atuação 
do Conselho Tutelar.

A infância e a adolescência tornam-se, nesse sentido, incumbência 
comum de todas as esferas federativas72, que deverão atuar de maneira 
conjunta e articulada, conforme determina o art. 86 do diploma estatu-
tário.

Ainda, na Teoria da Proteção Integral, toda criança e todo ado-

merecedor de efetiva proteção e de ter garantidos os direitos dispostos 
nos textos constitucional e estatutário.

Dessarte, o novo Sistema de Garantia, alem da própria rede de seu 
-

cia - delinquência”, à medida que a nova Teoria não se ocupou apenas de 
uma “classe” de crianças e adolescentes, mas de todas elas.

Assim, a partir desse novo marco teórico, a política e a rede de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, bem como o sistema 
de sua garantia, vão depender dos esforços conjuntos e articulados do 
Poder Público e da sociedade civil.

Nesse diapasão, o Ministério Público, diante das atribuições 
constitucionais e estatutárias de verdadeiro Curador da Infância e da  
Adolescência, tem um encargo bastante especial: o de promover a  
articulação dos membros que formam as engrenagens do Sistema de 
Garantia.

Para tanto, é preciso que, além de trabalhar em seu gabinete visan-
do ao fortalecimento da missão constitucional de proteção integral dos 
direitos infantojuvenis, o Promotor de Justiça deverá ir às ruas, participar 

adolescentes de sua Comarca.

72 Entretanto, muito embora seja dever comum de todas as três esferas federativas, o atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente, conforme estabelece o art. 88, I, do Estatuto, foi deslocado à 
esfera Municipal. O princípio da municipalização, diretamente vinculado ao princípio da descen-
tralização, tem previsão tanto no texto constitucional (art. 30, CF) quanto no estatutário (art. 88, 
I, ECA). Surge como resposta à necessidade de levar o atendimento dos direitos sociais ao braço 
do Estado mais próximo da realidade de seu povo, braço que, no Brasil, é o Município.



O Promotor de Justiça deve visitar estabelecimentos educacionais 
e de acolhimento, assim como os Centros de Internação Provisória (CIP) 

-
namento adequado desses. Ainda, pode e deve proferir palestras para a 
sociedade sobre temas afetos a área, conscientizando a comunidade da 
importância de proteger nossos meninos e meninas.
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3 POLÍTICA DE PROTEÇÃO INTEGRAL

A Política de Proteção Integral, em consonância com a atual ordem 
constitucional, propõe-se a atender à totalidade de direitos conferidos à 
criança e ao adolescente pelo texto do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, consubstanciada na Teoria da Proteção Integral, que tem suas 

Organização das Nações Unidas (ONU), em 20 de novembro de 1989.

A Convenção de 1989, ao reconhecer a criança e o adolescente como 
pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, determinou que lhes 
fosse assegurada proteção especial e absoluta prioridade no atendimento 
de seus direitos.

No direito pátrio, a Teoria da Proteção Integral foi traduzida pelo 
caput do art. 227 da Constituição Federal, nos seguintes moldes:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta priori-
dade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 



além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990, surgiu, no ordenamento jurídico brasileiro, para 

ECA).

Assim, de um lado, o Estatuto é a formalização da Teoria da Prote-
ção Integral em solo brasileiro e, de outro, a Política de Proteção Integral 
é a forma de sua materialização.

A Política de Proteção Integral, dessa forma, constituiu-se em uma 
das políticas públicas do Estado, sendo forma de efetivação de direitos 
e de intervenção direta na realidade social da população infantojuvenil.

O conceito de política pública está diretamente relacionado com o 
interesse social, constituindo-se, dessa forma, na política ou na ação do 
Estado objetivando o bem comum e o interesse público.

Cabral (1999, p. 113) alerta-nos que as políticas públicas devem, 
necessariamente, ser motivadas pelo interesse social, ou seja, devem ter 
como destinatário todos os cidadãos, e não apenas determinados grupos 
ou indivíduos particulares.

Nesse diapasão, as políticas públicas integram o conceito de função 
social do Estado, o qual ao alocar recursos, coloca à disposição mecanis-
mos para a intervenção nas relações sociais.

As políticas públicas, portanto, devem ser compreendidas como 
as ações que buscam implementar a letra da Lei, traduzindo-se naquelas, 
conforme esclarece Fricheisen (2000, p. 80), “ações voltadas para a concre-
tização da ordem social, que visam à realização dos objetivos da República, 
a partir da existência de leis decorrentes dos ditames constitucionais”.

Ressaltamos, entretanto, as palavras de Veronese (1999, p. 193) 

e, muito menos, de paternalismo, antes é o conjunto de ações, formando 
uma rede complexa endereçada sobre precisas questões de relevância 
social”, são, conforme aponta a autora, ações que objetivam a promoção 
da cidadania.

Foi sob essa ótica que a Constituição Federal, em seu art. 227, §7o, 



208  -­‐  Centro  de  Apoio  Operacional  da  Infância  e  Juventude

determinou que, no atendimento dos direitos da criança e do adolescente, 
deverá ser considerado o disposto acerca das ações governamentais na 
área da assistência social (no seu art. 204).

O art. 204 impõe que a política de assistência social deverá ser orga-
nizada a partir de duas diretrizes: a descentralização político-administrativa 
e a participação da população. 

A primeira distribui a responsabilidade e o poder de decisão relativo 
às políticas de atendimento entre os entes federativos (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios). Pela descentralização estabelecida no tex-
to constitucional, restou, de um lado, a coordenação e as normas gerais 
à esfera federal, de outro, a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual, distrital e municipal (art. 204, I, CF).

A participação popular, por sua vez, prevista no art. 204, II, da 
Constituição Federal, ocorrerá por meio das organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis, 
papel que, no caso da Infância e da Juventude, é desempenhado pelos 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente.

Em decorrência desses dois princípios basilares, as políticas de 
cunho social, no Brasil, são desenhadas na forma de sistema, tal como 
pode ser observado na estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS) e do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

Da mesma forma, portanto, a Política de Proteção Integral à criança 
e ao adolescente terá como estrutura de materialização um sistema, no 
caso, o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Política de Proteção Integral por ele delineada, o Brasil vive hoje um 
momento de crise de efetividade das políticas públicas.

Essa crise, conforme aponta Ferreira (2002, p. 5), decorre de cinco 
fatores principais:

a) a falta de vontade política do administrador;;

b) a fragilidade dos mecanismos de garantia de continui-
dade da política de atendimento à criança e ao adolescente;;

 a alocação de recursos em programas que seguem o in-
teresse do administrador em detrimento das políticas pré-
estabelecidas por Conselhos para a criança e o adolescente;;



 despreparo dos responsáveis, que deveriam ditar as 
políticas públicas no Município;; e

e) falta de compromisso com a causa por parte de mem-
bros do Judiciário, do Ministério Público, do Conselho de 
Direitos e Tutelar.

Nessa crise, a maior perda é a da criança e do adolescente, que, na 

situações de risco social e têm comprometido o seu desenvolvimento 
pleno.

A superação dessa crise de efetividade depende não somente da 
vontade política, mas do interesse de todos. Nesse diapasão, o Ministé-
rio Público, em razão das suas atribuições constitucionais, é um agente 
capacitado para liderar as mudanças necessárias para a construção efetiva 
do paradigma da proteção integral.

A disciplina da Política de Proteção Integral é traçada, de maneira 
geral, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que lista as linhas de 
ação política nos oito incisos do art. 87:

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

I - políticas sociais básicas;;

II - políticas e programas de assistência social, em caráter 
supletivo, para aqueles que deles necessitem;;

III - serviços especiais de prevenção e atendimento mé-
dico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão;;

IV -
sável, crianças e adolescentes desaparecidos;;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente;;

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abre-
viar o período de afastamento do convívio familiar e a 
garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar 
de crianças e adolescentes;;

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma 
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de guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio 

As linhas de ação, conforme aponta Sêda (2008, p. 298), pertencem 
aos “âmbitos operativos juridicamente reconhecidos como espaços do 

destina”. Ou seja, é por meio das linhas de ação, instituindo as políticas, 
os programas, as campanhas e os serviços nela indicados, que o Poder 
Público vai materializar a Política de Proteção Integral.

A sistematização formalizada no art. 87 tem, inclusive, conforme 
aponta Piazza (2008, p. 304), uma função pedagógica, à medida que re-
corda ao Estado e à sociedade a complexidade e as prioridades na área 
infantojuvenil.

As políticas sociais básicas, referenciadas pelo inc. I, são aquelas 
que visam ao atendimento dos direitos listados no caput do art. 227 da 
Constituição Federal, ou seja, que buscam dar efetividade às garantias 
fundamentais, inerentes à pessoa da criança e do adolescente.

As políticas e os programas indicados no inc. II, por sua vez, tratam 
da assistência social, que, em caráter supletivo, deverão atender àqueles 
que dela necessitem.

A assistência social, pelo prisma constitucional, assumiu “status de 
política pública universal” (Sêda, 2008, p. 300), ou seja, seus mecanismos 
não são construídos, exclusivamente, para o atendimento do público 
carente. Ao contrário, todo cidadão que vier a necessitar da proteção 
estatal, independentemente do motivo, é digno de receber do Estado a 
satisfação de seus direitos sociais.

O caráter supletivo do seu atendimento poderá ocorrer de diversas 
formas. Elias (2009, p. 85) cita, a título de exemplo, a incumbência dis-

acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado 
do convívio familiar.

Os serviços especiais de prevenção, além do atendimento médico 
e psicossocial da criança e do adolescente vítimas de negligência, maus-
tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão, indicados no inc. III, 



são muito importantes, uma vez que, nesses casos, a simples punição do 

A criança e o adolescente violentados, tanto nos casos de ação 
quanto nos de omissão do agente, muitas vezes, carregam feridas físicas 
e emocionais que precisam ser tratadas. Nesse sentido, o diploma estatu-
tário privilegiou a sua prevenção e o atendimento de suas vítimas como 
linhas de ação da Política de Proteção Integral.

-
zação de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos – deverá 
estar, evidentemente, vinculado aos órgãos de polícia.

Nesse sentido, em respeito ao inc. IV, em dezembro de 2002, foi 
criada pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 

Desaparecidas (ReDESAP), com o objetivo de criar e articular serviços 
especializados de atendimento ao público, além de coordenar um esforço 
coletivo nacional para a busca e a localização de crianças e adolescentes 
desaparecidos.

A Lei no 11.259/2005 acrescentou o § 2o ao art. 208 do Estatuto, 
pelo qual obrigou as autoridades policiais a registrar a ocorrência do 
desaparecimento e a iniciar, imediatamente, as buscas, sob pena de res-
ponderem por crime de responsabilidade.

Por sua vez, a proteção jurídico-social, a ser ofertada por entidades 
de defesa dos direitos da criança e do adolescente, conforme aponta o 
inc. V, pode ser prestada por qualquer entidade.

linha de atuação da política de atendimento a proteção jurídica e social 
dos direitos infantojuvenis.

É importante destacar que, conforme aponta a Resolução no 113, 
do Conanda, os Conselhos Tutelares não são entidades, programas ou 
serviços de proteção a que se refere o art. 87, em seus incs. III a V (art. 
10, parágrafo único). Deve o poder público providenciar a criação desses 
mecanismos e não deixá-los a encargo dos conselheiros tutelares.

As linhas de atuação ilustradas nos incisos VI e VII são novidades 
da Lei no 12.010/2009, a Lei Nacional da Adoção, que promoveu extensa 
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Pelo inc. VI, o legislador estabeleceu como nova linha de atuação 
as políticas e os programas destinados a prevenir ou abreviar o período 
de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do 
direito à convivência familiar de crianças e adolescentes.

Há que ser recordado que, em razão das mudanças promovidas pela 
nova Lei, a medida de acolhimento institucional (antiga medida de abrigo), 
não poderá ser prolongada por mais de dois anos. Nesse sentido, a linha 
de ação prevista no novo inc. VI revela-se especialmente importante.

campanhas almejando o estímulo ao acolhimento sob forma de guarda 
de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, 
especialmente as inter-raciais, as de crianças maiores ou de adolescentes, 

de irmãos.

Essa forma de acolhimento, na prática, traduz-se na medida de 
proteção na modalidade de acolhimento familiar, indicada pela nova 
redação do art. 101, inc. VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

crianças mais velhas ou de adolescentes, daqueles com necessidades es-

em regra, preteridos nos pedidos de adoção.

Muito embora o Estatuto da Criança e do Adolescente priorize 
apenas oito linhas de ação – as indicadas nos incisos do art. 87 -, nada im-
pede, a exemplo do que ocorreu com a publicação da Lei no 12.010/2009, 
a inclusão de novas linhas de ação.

criança e do adolescente, entender-se necessária a criação de novas linhas 
de atuação, o legislador poderá acrescer nova linha de ação ao texto do 

Estatuto.



A Política de Proteção Integral é consubstanciada por diversos 
princípios – constitucionais e infraconstitucionais, gerais e próprios do 
direito da criança e do adolescente – que servirão de base para a formu-
lação do Sistema de Garantia de Direitos.

Os princípios constitucionais – da proteção integral, da descen-
tralização político-administrativa, da municipalização e da participação 
popular – diante da sua importância, serão tratados em tópicos próprios.

No texto estatutário, as diretrizes gerais da Política de Proteção 
Integral são preconizadas pelos incisos do art. 88:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;;

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional 
dos direitos da criança e do adolescente, órgãos delibe-
rativos e controladores das ações em todos os níveis, 
assegurada a participação popular paritária por meio de 
organizações representativas, segundo leis federal, esta-
duais e municipais;;

III

observada a descentralização político-administrativa;;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e munici-
pais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da 
criança e do adolescente;;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Minis-
tério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência 
Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito 
de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem 
se atribua autoria de ato infracional;;

VI - mobilização da opinião pública no sentido da 
indispensável participação dos diversos segmentos da 
sociedade.

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e en-
carregados da execução das políticas sociais básicas e de 
assistência social, para efeito de agilização do atendimento 
de crianças e de adolescentes inseridos em programas de 
acolhimento familiar ou institucional, com vista na sua 
rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução 
se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação em 
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família substituta, em quaisquer das modalidades previstas 
no art. 28 desta Lei;;

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável 
participação dos diversos segmentos da sociedade

A municipalização do atendimento, diretriz do inc. I, decorre do 
princípio da municipalização, com previsão nos textos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e da Constituição Federal, tratado em tópico 

É natural que o atendimento dos direitos sociais seja incum-
bência do ente federado mais próximo da população, tratando-se 
do Brasil, esse ente é o Município. São os Municípios que, em razão 
dessa proximidade, conhecem a realidade e as necessidades dos seus 
administrados.

A criação de Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
em todos os níveis federativos, conforme impõe a diretriz estampada 
no inc. II, é condição fundamental para a plena participação popular na 
determinação das políticas voltadas ao público infantojuvenil.

Os Conselhos dos Direitos são órgãos de formação paritária, res-
ponsáveis pela deliberação da política de promoção dos direitos da criança 
e do adolescente e pelo controle das ações em todos os níveis no sentido 
da implementação desta mesma política.

Os Conselheiros de Direitos - tanto os representantes da Admi-
nistração Pública quanto os representantes da sociedade - são atores do 
Sistema de Garantia de Direitos, com grande representatividade nos eixos 
relativos à promoção dos direitos da criança e do adolescente e ao seu 
controle de efetividade.

A diretriz do inc. III determina a criação e a manutenção de pro-

algum problema fático, com a construção de mecanismos próprios para 

Esses programas e serviços, ainda por determinação do inc. III, 
deverão pautar-se na descentralização política e administrativa, que, as-
sim como no princípio da municipalização, tem precedentes no texto da 
Constituição e do Estatuto da Criança e do Adolescente.



Os Fundos da Infância e da Adolescência (FIA), cuja criação e 
manutenção estão previstas no inc. IV, deverão ser instituídos em todas 
as esferas federativas, sempre sob o controle do respectivo Conselho de 
Direitos da Criança e do Adolescente.

A previsão do FIA como diretriz da Política de Proteção Integral 
decorre da necessidade de recursos especiais para o atendimento dos 
interesses da população infantojuvenil. Nesse sentido, seus recursos, que 
têm fontes diversas, deverão ser destinados, exclusivamente, à criação e à 
manutenção de programas ou ações voltadas ao atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente.

A diretriz do inc. V, por sua vez, impõe a integração operacional do 
Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria, da Segurança Pública e 
da Assistência Social. Todos esses são atores do Sistema de Garantia de 
Direitos que atuam, com maior ênfase, no eixo de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.

Para uma integração efetiva, o legislador estatutário determinou 
que esses órgãos deverão atuar, preferencialmente, em um mesmo local 
ou em locais bastante próximos, objetivando, principalmente, a agilização 
do atendimento inicial do adolescente nos casos de imputação da prática 
de ato infracional.

Na prática, não somente o adolescente a quem se atribua o ato 

a uma atuação verdadeiramente conjunta desses atores no Sistema de 
Garantia de Direitos.

Nesse mesmo sentido, foi estabelecida como diretriz, no inc. VI, 
a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 

de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento 
familiar ou institucional.

A redação do inc. VI decorre da Lei no 12.010/2009 e tem como 
objetivo a célere reintegração da criança e do adolescente à família de 
origem ou, não sendo esta uma solução viável, a sua colocação em família 
substituta, mediante guarda, tutela ou adoção, de modo que seja conferido 
ao infante o seu direito fundamental à convivência familiar.
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A diretriz do inc. VII, deslocada do inc. VI pela Lei no 12.010/2009, 
determina que seja promovida a “mobilização da opinião pública para a 
indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade”. 

Os seguimentos a que o legislador se refere são os veículos criados, 

de concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar, de participar dos Conselhos 
de Direitos, das Conferências Municipais, da formação dos fóruns, etc.

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, cuja redação é 
fruto de reivindicações de diversos movimentos populares73, repartiu o 
dever de zelar pela criança e pelo adolescente em três pilares: a família, 
a sociedade e o Estado.

Se, por um lado, não parece haver mistérios em como exigir do Estado 
e da família o cumprimento dos seus deveres para com nossos meninos 
e meninas, por outro, é um tanto quanto difícil exigir que a sociedade, de 

Diante desse dilema, o Estatuto da Criança e do Adolescente dis-

atendimento dos interesses da criança e do adolescente.

Muito embora tenha o legislador estatutário listado diretrizes à 
Política de Proteção Integral, esta não se limita aos incisos do art. 88. Ao 
contrário, foi garantida à criança e ao adolescente a “proteção integral 
de direitos”, dessa forma, além das diretrizes, ao formular-se a política 
pública, deverão ser levadas em consideração as necessidades infantoju-
venis locais e regionais.

O princípio da proteção integral decorre da própria Teoria de Pro-

73 Na década de 80 surgiram movimentos sociais, compostos por diversos segmentos da sociedade. 
Um dos movimentos de maior repercussão foi o Movimento Nacional dos Meninos e Meninas 
de Rua que, de maneira inédita, reivindicava o reconhecimento da criança e do adolescente como 
sujeitos de direitos, pautando-se no protagonismo infantojuvenil. Em 1986, esses movimentos 
criaram a “Comissão Nacional Criança Constituinte”, responsável pelo abaixo-assinado com mais 
de  1.200.000 assinaturas, levado ao Congresso Nacional, para a inclusão dos direitos da criança 
e do adolescente na Constituição que estava sendo elaborada. Assim, em 1988, em resposta aos 
apelos populares, a Constituição da República Federativa do Brasil foi promulgada, contemplando 
a criança e o adolescente nos seus arts. 227 e 228.



teção Integral, preconizada, pela primeira vez, no texto da Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, documento 
que, no ano de 2009, completou vinte anos de existência.74 75

No Brasil, o princípio tem sua previsão no caput do art. 227 da 

sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com abso-
luta prioridade, a integralidade de seus direitos, reconhecidamente como 
indisponíveis.76

Nesse diapasão, por força dos textos constitucional e estatutário, 
todos os direitos da criança e do adolescente – desde as garantias fun-
damentais até os direitos de ordem patrimonial – são, necessariamente, 
indisponíveis.

Essa indisponibilidade decorre da condição peculiar da criança e 

do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Por essa razão, conforme expõe Garrido de Paula (2005), o direito 
da criança e do adolescente é, na verdade, um “direito socioindividual”, 
à medida que a infância e a adolescência representam, ao mesmo tempo, 
interesse individual (o da própria criança e do próprio adolescente) e social 

74 Penal e Processo Penal. Agravo regimental no Agravo de instrumento. Ofensa ao art. 206 da lei 
8.069/90. Interpretação adequada. Princípio da proteção integral do menor. Dissídio jurispruden-
cial quanto art. 112, II, ECA. Inobservância do art. 255/RISTJ. Agravo improvido. 1. Deve-se 
entender que o artigo 206 da Lei 8.069/90, ao permitir que “a criança ou o adolescente, seus pais 
ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir 
nos procedimentos de que trata esta Lei [...]”, aumenta o espectro de proteção ao menor, não se 
permitindo, portanto, intervenções em seu desfavor. 2. Indispensável, para caracterizar o alegado 
dissídio jurisprudencial, que haja o devido cotejo analítico, nos moldes do que determina o artigo 
541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 255, parágrafos 1o e 
2o, do Regimento Interno desta Corte. (Superior Tribunal de Justiça. Agravo Regimental no 899653/
RJ. Relator: Min. Maria Thereza de Assis Moura. Julgado em: 24/8/2009).

75 Vedação de entrada de menor em instituição de ensino - Apresentação com uniforme incompleto 
- Não observância do regramento interno - Ponderação entre princípio do melhor interesse do 
menor e autonomia privada - Proibição de conduta que exponha criança à situação vexatória - valor 

de Janeiro. Apelação no 2009.001.65169. Relator: Des. Edson Vasconcelos. Julgado em: 21/1/2010).
76 Conforme aponta Pereira (1996, p. 24): “Se a história constitucional brasileira pode se vangloriar da 

presença permanente da Declaração de Direitos e Garantias Individuais do Cidadão, a Constituição 
-

claração especial dos Direitos Fundamentais da Infanto-Adolescência, proclamando a ‘Doutrina da 

O art. 227-CF é reconhecido internacionalmente como a síntese da Convenção da ONU de 1989, 
ao declarar os direitos especiais da criança e do adolescente, como o dever da família, da sociedade e 
do Estado: direito à vida, à alimentação, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-las a salvo de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão”.
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(porquanto sua defesa é interesse de toda a sociedade).

Dessarte, em razão do princípio da proteção integral, todo e qual-
quer direito que tenha a criança ou o adolescente como seu titular, pela 
sua natureza, deverá ser observado, protegido e efetivado pelo Estado, 
pela família e por toda a sociedade.

O princípio da descentralização importa na concessão de relativa 
autonomia77 político-administrativa aos entes federados no atendimento 
da criança e do adolescente.

A descentralização político-administrativa, na área infantojuvenil, 
decorre da diretriz imposta às políticas da área da assistência social pelo 
art. 204, inc. I, da Constituição Federal de 1988:

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência 
social serão realizadas com recursos do orçamento da 
seguridade social, previstos no art. 195, além de outras 
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coor-
denação e a execução dos respectivos programas às esferas 

e de assistência social;;

[...]

Nesse sentido, a partir de 1988, a descentralização político-ad-
ministrativa foi inserida como um novo paradigma na gestão pública, à 
medida que “articula descentralização e intersetorialidade”, uma vez em 
que seu objeto é a promoção da inclusão social e da melhoria de vida da 
população (Menicucci, 2002).

O Estatuto da Criança e do Adolescente, diante desse novo contex-
to, determinou, pela redação do seu art. 86, que a política de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente se opere por meio do “conjunto 
articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.

77 A autonomia conferida pelo princípio da descentralização político-administrativa é relativa porque 
tem suas limitações no texto da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente.



Assim, caberá a cada esfera do Poder Público, em seu respectivo 
âmbito de atuação, respeitando as diretrizes e os princípios estabelecidos 
pelo próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, coordenar, formular e 

dos direitos infantojuvenis.

O princípio da municipalização78 79 surge como decorrência do prin-
cípio da descentralização político-administrativa, grafado como diretriz 
da política de assistência social no art. 204, I, da Constituição Federal.

O constituinte, ao disciplinar as atribuições concorrentes dos entes 

à esfera federal e, de outro, a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal (art. 204, I, CF).

Com a Carta Cidadã, o Município foi elevado à categoria de ente 
federativo, assumindo atribuições, até então inéditas, no ordenamento 
jurídico brasileiro, algumas delas estampadas nos incisos do art. 30.

Mais tarde, o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao tratar da 

o princípio da descentralização, no art. 86 e seguintes, e o princípio da 
municipalização, conforme previsão de seu art. 88, I.

Diante desse novo paradigma, o princípio da municipalização surge 
em resposta à complexidade das relações sociais, quando se faz necessário 
que o atendimento dos direitos sociais seja atribuído ao braço do Estado 

78 Apelação Cível. Ação Civil Pública. Estatuto da Criança e do Adolescente. Município de Bento 
Gonçalves. Construção de abrigo. Política de atendimento. Municipalização. É de responsabilidade 

propiciando-lhes atendimento compatível com a medida de proteção, respeitadas as diretrizes 
orçamentárias. Aplicação dos arts. 86, 88 e 101, VII, do ECA;; art. 241 da Constituição Estadual 
e art. 227 da Constituição Federal. (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação Cível no 

70010869923. Relator: Des. Rui Portanova. Julgado em: 17/3/2005).
79 Constitucional e Administrativo - Ação Civil Pública - Cumprimento das normas do Estatuto da 

Criança e do Adolescente - Omissão do Município no adimplemento das obrigações - Análise 
dos critérios de conveniência e oportunidade - Poder Judiciário - Possibilidade - Limites impos-
tos - Princípio da razoabilidade - Ausência de provas quanto à violação da tutela dos direitos das 
crianças e dos adolescentes - Política de atendimento - Municipalização - Concretização - Conjunto 
articulado de ações de todos os entes da federação - Improcedência do pedido - Manutenção - 
Inteligência Dos Arts. 86, 88, I e 90 todos do ECA (Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Processo 
no 1.0470.02.010216-1/001(1). Relator: Dorival Guimarães Pereira. Julgado em: 25/1/2007).
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mais próximo da realidade de seu povo, braço que, no Brasil, é o Município.

Almejando efetivar a municipalização do atendimento, o legislador 
estatutário conferiu ao Município autonomia para, dentro dos limites es-
tabelecidos na Lei no 8.069/1990, dar disciplina ao seu Conselho Tutelar, 
ao seu Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
ao seu Fundo Municpal da Infância e Adolescência.

Há que ressalvar que a municipalização não se confunde em nada 

demais entes federados transferiram atribuições, antes somente suas, aos 
Municípios, ente mais próximo da realidade das crianças e dos adoles-
centes cidadãos.

O princípio da municipalização, conforme destacamos no vol. I do 
Manual do Promotor de Justiça da Infância e da Juventude (2008, p. 32), 
é via de mão-dupla. Para que sejam alcançados os efeitos almejados, é 
necessário que a população, na qualidade de sociedade civil, efetivamente 
cumpra o papel que lhe foi destinado no art. 227 da Constituição Federal, 
assumindo sua parcela de responsabilidade na defesa dos interesses da 
criança e da sociedade.

A participação popular na formulação das políticas públicas e no 
atendimento dos interesses da população infantojuvenil decorre da leitura 
do caput do art. 227 da Constituição Federal, que incumbiu não apenas 
à família e ao Estado a promoção e proteção dos direitos das crianças e 
dos adolescentes mas toda a sociedade.

O princípio da participação popular, no texto do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, foi transformado em diretriz da política de atendimento, 
nos termos do art. 88, inc. VII: “mobilização da opinião pública para a 
indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade”.

A materialização desse princípio ocorre, primeiramente, por meio 
das organizações representativas da sociedade (sociedade civil organizada), 
que atuam na formulação das políticas e no controle das ações voltadas 
à efetivação dos direitos da criança e do adolescente.



Essa situação pode ocorrer tanto através da representação nos Con-
selhos de Direitos da Criança e do Adolescente, quando nas Conferências 
Municipais e na formação de Fóruns ou outras mobilizações necessárias.

Também se concretiza por meio da candidatura ao cargo de mem-
bro do Conselho Tutelar - órgão que, conforme disciplina o art. 131 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, é encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.

O princípio da integração operacional não tem previsão explícita 
no texto constitucional. Na verdade, ele é princípio infraconstitucional 
estabelecido nas diretrizes da política de atendimento estabelecidas no 
art. 88, incs. V e VI do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

[...]

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Minis-
tério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência 
Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito 
de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem 
se atribua autoria de ato infracional;;

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e en-
carregados da execução das políticas sociais básicas e de 
assistência social, para efeito de agilização do atendimento 
de crianças e de adolescentes inseridos em programas de 
acolhimento familiar ou institucional, com vista na sua 
rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução 
se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação em 
família substituta, em quaisquer das modalidades previstas 
no art. 28 desta Lei.

vista sua previsão ter sido incumbência da Lei no 8.069/1990, em razão 
da sua importância para o Sistema de Garantia dos Direitos, o princípio 
da integração operacional será também tratado nesse tópico próprio.

De um lado, a diretriz do inc. V impõe a integração como forma de 
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garantir a celeridade no atendimento do adolescente a quem se atribua a 
autoria de ato infracional, de outro, a diretriz do inc. VI tem como escopo 
garantir o direito fundamental à convivência familiar.

Todos os agentes citados nesses dois incisos - do Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria, da Segurança Pública, da Assistência 
Social, do Conselho Tutelar – são atores do Sistema de Garantia de Di-
reitos da Criança e do Adolescente, sendo a articulação de seus esforços 
essencial para o bom funcionamento em rede.

Conforme ensina Elias (2009, p. 83), a cooperação é um dos 
princípios mais importantes do direito da criança e do adolescente, na 
medida em que comporta a exigência político-social de canalizar toda 
uma coletividade para metas de integração comunitária, com vistas no 
desenvolvimento da criança e do adolescente.

organismos, o que facilita o diálogo, a troca de experiências e, consequen-
temente, uma atuação verdadeiramente conjunta.

Cabe ressaltar que o princípio não se resume às duas diretrizes es-
tatutárias, uma vez que seu alcance ultrapassa os atores por elas citados. 
O principio da integração operacional determina que todos os membros 
do Sistema de Garantia unam esforços para, de maneira articulada, atuar 
em defesa dos interesses da criança e do adolescente.

-
tes do Sistema de Garantia, independentemente do órgão que represen-
tam, devem estar imbuídos de “um verdadeiro espírito de equipe”, ou 
seja, “ter a consciência de que, agindo de forma isolada, por mais que se 
esforcem, não terão condições de suprir o papel reservado aos demais, 
não podendo assim prescindir da atuação destes”. 



4 SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

direitos infantojuvenis na forma de “um conjunto articulado de ações 
governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios” (art. 86, ECA).

Esse “conjunto articulado” traduz-se no 
, que abrange pessoas, órgãos, 

entidades, serviços e programas de atendimento responsáveis, direta ou 
indiretamente, pela promoção, pela defesa e pelo controle de efetividade 
dos interesses de nossos meninos e meninas.

O Sistema de Garantia deve ser compreendido como “um sistema 
vivo, onde seus elementos (espaços, instrumentos, atores) formam uma 
teia de relações entrelaçadas que, de modo ordenado, contribuem para 

2009). 

de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, simbolizado por 
uma estrutura mecânica, conforme a gravura a seguir:
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Os órgãos, as entidades, os programas e os serviços voltados ao 
atendimento da criança e do adolescente são representados sob a forma 

conjunta e articulada. 

As engrenagens, ainda, são todas do mesmo tamanho, demons-
trando que não há hierarquia entre os atores que compõem o Sistema de 
Garantia, ao contrário, são todos igualmente importantes.

-
sáveis para o bom trabalho das engrenagens, sem os quais a “máquina 
emperra”.

Assim, como a máquina, o Sistema de Garantia precisa de sua 
fonte de energia, no desenho simbolizada pela tomada. Essa energia vem 
do orçamento público, que por determinação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (art. 4o, parágrafo único, “d”), deverá prever destinação 
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção 
à infância e à juventude.



-
cessidade de monitoramento constante para o bom funcionamento do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente.

Da mesma forma, possui um alarme a ser soado sempre que uma 
de suas engrenagens não cumprir o seu papel, deixando de atender aos 
interesses da criança e do adolescente.

engrenagem cumprir o seu papel, é representado pelo que sai da torneira, 
no caso, a proteção integral à criança e ao adolescente.

Deve-se ter em vista, contudo, que, apesar de didática, a compre-
ensão de quaisquer sistemas a partir de modelos mecanicistas vem sendo 
criticada por autores como Capra (1997), segundo o qual vivemos em um 

qual enfatiza as “peças” de uma máquina –, pelo sistêmico: que dá ênfase 
ao contexto, às redes de relações, tendo como modelo os organismos vivos. 

Assim, no que se refere ao Sistema de Garantia de Direitos, esse 
deve ser compreendido como “um sistema vivo, onde seus elementos 
(espaços, instrumentos, atores) formam uma teia de relações entrelaçadas 

direitos de crianças e adolescentes” (Arca, 2009). 

Algumas propostas de conceituação do Sistema de Garantia de Di-
reitos da Criança e do Adolescente têm sido apresentadas pela doutrina. 
O Ministério Público 
como:

O conjunto de órgãos, entidades, serviços e programas 
de atendimento responsáveis direta ou indiretamente 
pelo atendimento ou pela defesa dos direitos de crianças 
e adolescentes em um determinado Município (MPPR, 
2007, p. 4).

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda), por meio da Resolução no 113, de 19 de abril de 2006, na 
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qual dispõe parâmetros para a institucionalização e o fortalecimento do 

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente constitui-se na articulação e integração das 
instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na 
aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento 
dos mecanismos de promoção, defesa e controle para efe-
tivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, 
nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Muni

Enout (2010), por sua vez, conceitua o Sistema de Garantia de Di-
reitos como “um conjunto de pessoas, jurídicas e físicas que, unidas num 
mesmo desiderato, em comunhão de propósitos, esteja em articulação 

Não obstante os conceitos propostos, considerando os próprios 
termos da sua nomenclatura, o Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, por ser um sistema, pressupõe um conjunto 
de elementos, no caso, os representantes da família, da sociedade e do 
Estado, conforme impõe o art. 227 da Constituição Federal.

termos, são garantir, por meio de esforços articulados, a promoção e o 
respeito aos direitos da criança e do adolescente.

A primeira característica do Sistema de Garantia dos Direitos é a 

. Não há nesse Sistema qualquer hierarquia 
ou valoração diferenciada em graus de importância nem também comporta 
nenhuma “autoridade suprema”.

Todos os participantes do Sistema – seja como representante do 
Estado, da sociedade ou, mesmo, da família – têm a mesma responsabi-
lidade para o bom funcionamento do Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

Outra característica marcante é a 
. O Sistema de Garantia dos Direitos não permite a atuação 



isolada de cada um dos membros, sob pena de não funcionamento.

Conforme leciona Porto (1999, p. 111):
Por sistema entende-se um conjunto de elementos articula-
dos segundo um princípio de funcionamento comum. Um 
saco de bolas-de-gude, por exemplo, não é um sistema, é 
apenas um conjunto. Os planetas do sistema solar, ou os 
órgãos do corpo humano, formam sistemas, pois se rela-
cionam dentro de uma lógica de funcionamento, de modo 
que, alterando-se a posição de qualquer dos elementos, 
alterar-se-á o modo de proceder em conjunto.

Assim, ainda que cada membro esforce-se ao seu máximo, se não 

- que é exatamente a promoção e a defesa dos direitos infantojuvenis.

como um “ ”, no qual seus elementos – espaços, instrumen-
tos, atores – devem formar uma verdadeira teia de relações e, assim, de 
modo articulado, contribuir para a defesa e a promoção dos direitos da 
criança e do adolescente (Garcia, 1999, p.101).

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
está construído sobre três eixos estratégicos: promoção, defesa e con-
trole de efetividade. Cada um destes eixos será pormenorizado no sexto 
capítulo deste Manual.

Primeiramente, os direitos a serem resguardados ou promovidos 
pelo Sistema, conforme indica o seu próprio nome, devem ter, necessa-
riamente, a criança e/ou o adolescente como titular.

Dentre todos os direitos da criança e do adolescente, o foco do 
Sistema de Garantia, deve ser, em especial, aquele de cunho social, con-
forme lista o pelo art. 1o, § 1o da Resolução no 113 do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda):

§ 1
o Esse Sistema articular-se-á com todos os sistemas 

nacionais de operacionalização de políticas públicas, espe-
cialmente nas áreas da saúde, educação, assistência social, 
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trabalho, segurança pública, planejamento, orçamentária, 
relações exteriores e promoção da igualdade e valorização 
da diversidade.

No entanto, apesar de ter sido prevista atenção especial aos direi-
tos de cunho social, o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente também deve se ocupar dos direitos individuais da criança e 
do adolescente, que, em razão de sua natureza jurídica diferenciada, são 
sempre indisponíveis.

As linhas de estratégia do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Resolução no 113 do Conanda:
Art. 3

o A garantia dos direitos de crianças e adolescentes 
se fará através das seguintes linhas estratégicas:

I - efetivação dos instrumentos normativos próprios, 
especialmente da Constituição Federal, da Convenção 
sobre os Direitos da Criança e do Estatuto da Criança e 
do Adolescente;;

II - implementação e fortalecimento das instâncias públi-

III - facilitação do acesso aos mecanismos de garantia de 

A primeira linha estratégica – efetivação dos instrumentos normati-
vos próprios, em especial a Constituição Federal e o Estatuto da Criança 
e do Adolescente – é diretriz do Eixo da Promoção dos Direitos, o qual 
será explicado no Capítulo seis deste Manual.

Sabe-se que a mera positivação de direitos não é condição, sozinha, 

passadas mais de duas décadas da promulgação da Carta Cidadã, o Brasil 
ainda está distante de conseguir erradicar a pobreza e a marginalização 



ou, mesmo, de reduzir as desigualdades sociais e regionais”80

A garantia de direitos formais às crianças e aos adolescentes foi 
um passo muito importante na história das conquistas sociais em favor 
da população infantojuvenil, no entanto, já é tempo de se promover a 
materialização dessas garantias, o que passa pelo Sistema de Garantia 
dos Direitos.

A segunda linha estratégica, por sua vez, impõe a implementação e 
o fortalecimento das instâncias públicas responsáveis pela efetivação dos 
direitos formais da criança e do adolescente.

As instâncias a que o inc. II se refere são aquelas, dentro do Sistema 
de Garantia dos Direitos, imbuídas do Eixo da Promoção dos Direitos, 
notadamente os programas, os serviços e as ações das políticas de aten-
dimento e socioeducativa.

-
so aos mecanismos de garantia dos direitos da criança e do adolescente, 

Eixo da Defesa dos Direitos.

Assim como o Eixo da Defesa, a linha estratégica do inc. III 
caracteriza-se pela garantia do acesso à justiça, ou seja, às instâncias e aos 
mecanismos jurídicos de proteção dos direitos reconhecidos à criança e 
ao adolescente.

São responsáveis por esse acesso: as Varas da Infância e da Ju-

seu respectivo Centro de Apoio Operacional, as Defensorias Públicas, a 
Advocacia-Geral da União e as Procuradorias-Gerais do Estado, as Polícias 

Para dar substância a essas linhas estratégicas, o Conanda, também 
por meio da Resolução no 113, selecionou alguns “mecanismos estratégicos 
de garantia de direitos”, conforme discrimina o art. 24:

Art. 24. Para promover e defender os direitos de crianças 
e adolescentes, quando ameaçados e violados e controlar 
as ações públicas decorrentes, o Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente deverá priorizar 
alguns determinados mecanismos estratégicos de garantia 

80
“Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: [...] III - erradicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”.



de direitos:

I - mecanismos judiciais e extrajudiciais de exigibilidade 
de direitos;;

II

e entidades sociais de atendimento de direitos;;

III - formação de operadores do Sistema;;

IV - gerenciamento de dados e informações;;

V - monitoramento e avaliação das ações públicas de 
garantia de direitos;; e

VI - mobilização social em favor da garantia de direitos.

Os mecanismos judiciais e extrajudiciais de exigibilidade de direitos, 
a que faz referência o inc. I, estão previstos por todo o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, a exemplo das Ações Civis Públicas e dos Termos de 
Ajustamento de Conduta. São instrumentos próprios do Eixo da Defesa 
de Direitos do Sistema de Garantia.

-
dades sociais de atendimento de direitos, indicado no inc. II, decorre do 
princípio da prioridade absoluta, que determina a “destinação privilegia-
da de recursos públicos nas áreas relacionadas à proteção à Infância e à 
juventude” (art. 4o, parágrafo único, “d”, ECA)81

A formação dos operadores do Sistema de Garantia, mecanismo 
disposto no inc. III, é de grande relevância. Considerando que o direito 
da criança e do adolescente, na atual ordem estatutária, efetiva-se por 
meio do Sistema e sabendo-se que o Sistema só funciona por meio do 
esforço adequado e articulado de seus membros, a capacitação dos seus 

81 Reexame Necessário. Ação Civil Pública. Município de Itaqui. Lei no 8.069/90. Construção de 
abrigo para crianças e adolescentes desamparados ou em situação de risco. Direitos fundamentais 
previstos no art. 227, caput, da Constituição Federal. Destinação privilegiada de recursos públicos 
municipais nas áreas relacionadas à proteção à infância e à juventude. Imposição dos arts. 4o, caput, 
parágrafo único, alíneas “c” e “d”, 88, inciso I, e 90, parágrafo único, todos do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Obrigação de fazer. Possibilidade de imposição de multa contra a Fazenda Pública. 
Nos termos dos arts. 88, inciso I, e 90, parágrafo único, ambos da Lei no 8.069/90, compete ao 
Município de Itaqui a implementação de abrigo para crianças e adolescentes com registro junto ao 
Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes em situação de risco. Tratando-se 
de obrigação de fazer, cabível a cominação de multa diária em caso de eventual descumprimento 
da decisão (art. 461-A e parágrafos, acrescentados pela Lei 10.444/02), destinando-se a verba cujo 
objetivo não é obrigar o réu a pagar o respectivo valor, mas, sim, a cumprir a obrigação de dar ou 
de fazer ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Doutrina e jurisprudência. 

no



operadores apresenta-se como condição de efetivação dos direitos de 
nossos meninos e meninas.

-
ver e incentivar programas de aperfeiçoamento, permita que os membros 
dos Conselhos de Direitos e Tutelar participem dos cursos propostos. O 
impedimento, inclusive, é causa para a interposição de medida judicial.

O mecanismo do inc. IV - gerenciamento de dados e informações 
- assim como o do inc. V - monitoramento e avaliação das ações públicas 
de garantia de direitos – permitem que seja analisada a repercussão das 
ações, dos programas e dos serviços voltados ao público infantojuvenil, 
permitindo, dessa maneira, maior efetividade.

Esses dados são gerenciados pelo Sistema para Infância e Adoles-
cência (SIPIA), que consistem em um sistema de registro e tratamento 
de informações sobre a garantia dos direitos da criança e do adolescente, 
que se coloca como um instrumento para ação dos Conselhos Tutelares 
e dos Conselhos de Direitos, nos níveis Municipal, Estadual e Federal.

em favor da garantia dos direitos infantojuvenis – pretende lançar à so-
ciedade a sua parcela de responsabilidade dentro do Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. Essa estratégia se materializa, 
principalmente, por meio de campanhas de conscientização.



5 ATORES DO SISTEMA DE  
GARANTIA DOS DIREITOS

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
conforme destacado no capítulo anterior, pressupõe a articulação de 
esforços de todos os seus participantes.

Ocorre, entretanto, que muitas vezes os membros do Sistema  
de Garantia não conhecem, com a profundidade devida, as suas  
próprias atribuições, emperrando o funcionamento adequado de todo 
o Sistema.

Outro problema, talvez ainda mais grave, é o fato de que, na prática, 
não há comunicação entre os diversos atores que compõem o Sistema de 
Garantia quais, embora bem intencionados, sozinhos, não são capazes de 
atingir os resultados exigidos pelo diploma estatutário.

Nesse sentido, diante da importância do tema, neste capítulo 

Sistema de Garantias, as suas principais atribuições e contribuições 
para a construção de uma realidade em que se respeite a criança e o 
adolescente.

Cabe ressaltar que não há qualquer hierarquia entre esses atores, 
tendo todos a mesma importância dentro de Sistema de Garantias, sendo 



imprescindível o desempenho articulado de suas atividades para a con-

-
minado que os direitos infantojuvenis sejam providos e protegidos pela 
família, pela sociedade e pelo Estado - logo, todos nós fazemos parte 
do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente - por 
razões didáticas, selecionou-se apenas alguns dos atores, cuja atuação, em 
razão da natureza do órgão ou da entidade, seja inerente ao Sistema de 
Garantia dos Direitos.

-
cumbida de garantir à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
a satisfação do “direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão” (art. 227, CF).

Nesse sentido, a família assume uma posição privilegiada dentro do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, uma vez 
que a ela competem os cuidados elementares, como fornecer alimentação, 
abrigo, segurança, educação, entre outros.

O papel desempenhado pela família é fundamental no processo de 
desenvolvimento da criança e do adolescente, uma vez que, conforme 
descrevemos no Vol. I do Manual do Promotor de Justiça da Infância e 
da Juventude (2008, p. 55), “além de ser a instituição mais adequada ao 
atendimento das necessidades de subsistência, é na família que o indiví-
duo busca o afeto e a ternura, aprende regras e limites, e desenvolve-se 
como cidadão”.

O direito de ser criado e educado no seio familiar é garantia funda-
mental conferida à criança e ao adolescente tanto pelo texto constitucional 
(art. 227, CF) quanto pelo estatutário (art. 19, ECA).

Em razão dessa garantia constitucional, o poder familiar - exercido 



pelo pai e pela mãe em condições de igualdade82 - tem como caracterís-
tica a sua “indisponibilidade” e “irrenunciabilidade”, ou seja, os pais não 
podem dele dispor, a título gratuito ou oneroso.

O poder familiar, não obstante a sua denominação, assemelha-se 
muito mais a um “poder/dever”, uma vez que, de um lado, confere ao 

e, de outro, impõe o dever de lhe oferecer as condições materiais de seu 
sustento, sua segurança e sua educação.

poder familiar, extinguindo-se apenas pela morte, pela emancipação, pela 
maioridade, pela adoção e por decisão judicial em procedimento de perda 
ou suspensão do poder familiar (art. 1.635, Código Civil).

Os deveres decorrentes do poder familiar encontram-se descritos, 
de maneira geral, nos textos do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(art. 22) e do Código Civil (art. 1.634):

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda 

interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir 
as determinações judiciais.

Art. 1.634.

menores:

I - dirigir-lhes a criação e educação;;

II - tê-los em sua companhia e guarda;;

III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para 
casarem;;

IV - nomear-lhes tutor por testamento ou documento 
autêntico, se o outro dos pais não lhe sobreviver, ou o 
sobrevivo não puder exercer o poder familiar;;

V - representá-los, até aos dezesseis anos, nos atos da 
vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em 
que forem partes, suprindo-lhes o consentimento;; 

82 A Constituição Federal, no §5o do art. 226, determinou que “os direitos e deveres referentes à 
sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”. O Estatuto da Criança 
e do Adolescente, da mesma forma, disciplinou em seu art. 21 que “o poder familiar será exerci-
do, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, 
assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária 
competente para a solução da divergência”.



VI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;;

VII - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os 
serviços próprios de sua idade e condição.

O exercício do poder familiar, entretanto, não confere aos pais di-
pater familias83 não encontra 

sustentação na atual ordem constitucional, de modo que as faculdades 
decorrentes do poder familiar são frutos do seu correto exercício (Fer-
reira, 2004).

Nesse diapasão, os pais devem atender às exigências da lei civil e 
estatutária, garantindo o pleno, saudável e normal desenvolvimento de 

a perda ou suspensão do poder familiar.

Por exemplo, os pais ou o responsável possuem a obrigação de 

acompanhar a sua freqüência, sob pena de responderem pelo crime de 

É válido ressaltar que será dada preferência à família natural, uma 
vez que o art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente conferiu o 
caráter excepcional à família substituta, priorizando os laços consanguí-
neos, que deverão ser mantidos sempre que possível.

No entanto, a prevalência da família biológica84 só perdurará en-

desses tem prioridade sobre os de sua família.85

Nesse sentido, se apurado que a família natural carece de condições 

83 O instituto do pater famílias, oriundo do direito do Império Romano, permitia ao pai o exercício  

84 o 12.010/2009, o conceito de “família natural” foi 
ampliado. Até então, entendia-se por família natural a comunidade formada pelos pais e seus des-
cendentes. Hoje, diante da inclusão do p. único ao art. 25, a família natural se estende para além 

85 Apelação Cível. Ação de guarda proposta pelos avós. Cerceamento de defesa. Conjunto probatório 
atestando a ausência de condições para esse exercício. Crianças em família substituta. Adaptação. 
Inconveniência da alteração da guarda. 

 Sentença de improcedência mantida. Recurso desprovido. 
(Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Apelação Cível no 2007.005135-2. Relator: Des. Henry Petry 
Junior. Julgado em: 10/9/2007)



emocionais e afetivas ou se o ambiente familiar não for “livre de pesso-
as dependentes de substâncias entorpecentes” (art. 19), ainda que seja 

designada família substituta.

Há, entretanto, que se ressalvar que a falta de recursos não constitui 

poder familiar, conforme determina o caput do art. 23 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Assim, “não existindo outro motivo que por si só autorize a decre-
tação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família 
de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas 

Considerando que o atendimento aos direitos infantojuvenis ocorre 
na forma de sistema articulado, quando a família não tiver condições de 

-
gação, incluindo-os em programas sociais de renda básica.

O Poder Judiciário, por lhe competir a prestação jurisdicional do 
Estado, desempenha papel essencial no Sistema de Garantia dos Direitos 

de Direitos.

dos Desembargadores e dos demais serventuários – é condição indispen-

dos direitos infantojuvenis.

Nesse sentido, o legislador estatutário determinou aos Estados e ao 
Distrito Federal que, considerando o número de habitantes das Comarcas, 
previssem a criação de varas especializadas, com competência exclusiva 
para o trato da matéria relativa aos direitos da criança e do adolescente 
(art. 145, ECA).

Ocorre, no entanto, que essa previsão, por ser genérica, não tem 
sido aplicada em sua plenitude. Em Santa Catarina, por exemplo, das 110 



Comarcas, apenas nove contam com Varas Especializadas.

é prática comum dos Tribunais estaduais86 a atribuição de competência 
às Câmaras Criminais para a apreciação de recurso interposto em razão 
de procedimento para a apuração de ato infracional.

No entanto, o Estatuto da Criança e do Adolescente preceitua que 
os recursos aos procedimentos contidos em seu bojo devem acompanhar 
o sistema recursal do Código de Processo Civil, conforme redação do 
art. 198:

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância 

de Processo Civil, aprovado pela Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, e suas alterações posteriores, com as 
seguintes adaptações: 

[...].

Desse modo, por disposição literal do texto estatutário, os recursos 
interpostos em razão de qualquer um dos procedimentos afetos à Justiça da 
Infância e da Juventude, inclusive os que tratam do ato infracional, serão, 
necessariamente, aqueles disciplinados pelo Código de Processo Civil.

Logo, não parece ser conveniente atribuir competência para tal 
análise às Câmaras Criminais, que, já acostumadas à ótica do direito pe-

Essa situação, inclusive, fere a natureza estatutária dos procedimen-
tos de apuração de ato infracional e de aplicação de medida socioeducativa 
que, historicamente, opõem-se à Doutrina do “Direito Penal do Menor”.

De outro vértice, o simples deslocamento da análise dos referidos 
processos para as Câmaras Cíveis, muito embora menos grave que a sua 
manutenção na Criminal, não parece ser a solução adequada para o pro-
blema, mormente se considerarmos a especialidade com que devem ser 

que não guarda correlação com as demais matérias.

Dessa forma, é necessária também a especialização do juízo ad 

86 Inclusive no Estado de Santa Catarina, onde os recursos interpostos em decorrência dos proce-
dimentos de apuração de ato infracional são, conforme determina o art. 2o do Ato Regimental no 

18/92, de 5 de agosto de 1992, do Tribunal de Justiça de Santa Cataria, de competência das Câmaras 
Criminais.



quem, com a criação de Câmaras Especiais, que tratem exclusivamente 
das matérias relativas ao direito da criança e do adolescente.

Ainda com relação ao Poder Judiciário, é importante destacar as 
alterações promovidas pela Lei no 12.010, de 3 de agosto de 2009 – Lei 

-
ça e do Adolescente, trouxe importantes avanços em algumas questões 

o princípio da absoluta prioridade à tramitação de processos e procedi-
mentos que tratem do interesse de criança ou de adolescente, in verbis:

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-
se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação 
processual pertinente.

 É assegurada, sob pena de responsa-
bilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos 
e procedimentos previstos nesta Lei, assim como na 
execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes.

A prioridade de tramitação – garantia que já era assegurada aos 
idosos, com idade superior a 65 anos, e aos doentes graves 87 - é o reco-
nhecimento, ainda que tardio, do princípio da prioridade absoluta na esfera 
processual. A não observância dessa prioridade de tramitação, inclusive, 
acarretará a responsabilização do agente público.

O Juiz da Infância e da Juventude, nos moldes do paradigma da 
proteção integral, em nada se assemelha ao antigo “Juiz de Menores”, 
que tinha sua disciplina no revogado “Código de Menores”88

Ao “Juiz de Menores”, eram conferidos amplos poderes jurisdi-

87 A Lei no 10.173, de 9 de janeiro de 2001, ao acrescentar o art. 1.211-A do Código de Processo Civil, 
estabeleceu o benefício da prioridade na tramitação processual a todos os idosos, com idade igual 

judiciais, abrangendo a intervenção de terceiros na forma de assistência, oposição, nomeação à 
autoria, denunciação da lide ou chamamento ao processo. A Lei no 12.008, de 29 de julho de 2009, 
por sua vez, alterou a redação do art. 1.211-A, estendendo o benefício aos portadores de doenças 
graves.

88 O Código de Menores tinha sua disciplina dada pela Lei no 6.697, de 10 de outubro de 1979, tendo 
sido revogado, parcialmente, pela Constituição Federal de 1988, e, totalmente, pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente.



cionais e tutelares89, em uma situação que, hoje, contrariaria o princípio 
constitucional da legalidade.

O caráter patriarcal do Juiz de Menores, no entanto, deixou de 
existir com a revogação do Código de Menores e da Doutrina da Situação 
Irregular, de modo que, desde a publicação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, as competências do magistrado, longe de imprecisas, estão 
discriminadas no texto da nova Lei.

As funções tutelares foram distribuídas ao Conselho Tutelar, res-
tando apenas as competências jurisdicionais, pormenorizadas no art. 148 
do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é compe-
tente para:

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministé-
rio Público, para apuração de ato infracional atribuído a 
adolescente, aplicando as medidas cabíveis;;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou 
extinção do processo;;

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;;

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses indivi-
duais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, 
observado o disposto no art. 209;;

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em 
entidades de atendimento, aplicando as medidas cabíveis;;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infra-
ções contra norma de proteção à criança ou adolescente;;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho 
Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.

 Quando se tratar de criança ou adoles-
cente nas hipóteses do art. 98, é também competente a 

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;;

b) conhecer de ações de destituição do pátrio poder poder 
-

pressão substituída pela Lei no 12.010, de 2009)   Vigência

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casa-

89 Assim determinava o Código de Menores: “Art 8o A autoridade judiciária, além das medidas especiais 
previstas nesta Lei, poderá, através de portaria ou provimento, determinar outras de ordem geral, 
que, ao seu prudente arbítrio, se demonstrarem necessárias à assistência, proteção e vigilância ao 
menor, respondendo por abuso ou desvio de poder”.
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mento;;

d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna 
ou materna, em relação ao exercício do poder familiar;;

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando 
faltarem os pais;;

f) designar curador especial em casos de apresentação de 
queixa ou representação, ou de outros procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança 
ou adolescente;;

g) conhecer de ações de alimentos;;

dos registros de nascimento e óbito.

A única função atípica da atividade jurisdicional permitida ao 
magistrado será aquela indicada pelo art. 149: disciplinar, por meio de 
portaria, ou autorizar, mediante alvará, a entrada e permanência de criança 
ou adolescente, desacompanhado dos pais ou do responsável, nos locais 
e eventos listados no inc. I90, e a participação de criança e adolescente em 
espetáculos públicos e certames de beleza.

O Comissário da Infância e da Juventude, assim como a equipe 

Juventude, tendo as suas atribuições a ele vinculadas.

Conforme aponta Bordallo (2007, p. 375), o Comissário da Infância 
e da Juventude deverá ser compreendido como uma longa manus91 da au-

participação de crianças e adolescentes (para que os mesmos não violem 
as regras estatutárias), autuando os autores de infrações administrativas”.

De fato, as funções do Comissariado são bastante amplas, haja 

90 a) estádio, ginásio e campo desportivo;; b) bailes ou promoções dançantes;; c) boate ou congêneres;; 

rádio e televisão.
91 Do latim, mão longa.



vista serem também amplas as atribuições da Justiça da Infância e da 
Juventude. Assim, caberá às leis de organização judiciária a enumeração 
de suas funções e os limites de sua atuação.

Em Santa Catarina, o Tribunal de Justiça Estadual conta com car-
gos de Comissários, a serem preenchidos por meio de concurso público, 
os quais têm como atribuição atividades relacionadas com “detenção, 

92 [sic].

Há que destacar, todavia, que a função de Comissário pode ser 
desempenhada tanto pelo servidor quanto pelo cidadão voluntário, nos 
termos do art. 194 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Aqui cabem as críticas de Bordallo (2007, p. 376): 

sido mantida, por trazer sérios problemas para o funciona-
mento dos juízos da infância e tirar a responsabilidade do 
Estado de realizar concurso público para provimento de 
cargos. Muitos problemas já foram causados pelos volun-
tários, que se arvoravam de autoridade e praticavam atos 

De fato, a sociedade também é responsável pela proteção e efeti-
vação dos direitos infantojuvenis. No entanto, não parece ser o exercício 
das funções de Comissário na qualidade de voluntário, a melhor contri-
buição do cidadão.

A população civil deve, sim, participar ativamente do Siste-
ma de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, porém 

por exemplo, candidatando-se ao Conselho Tutelar, representando a 
sociedade perante os Conselhos de Direitos, ou mesmo participando 
de fóruns temáticos.

As Coordenadorias da Infância e da Juventude são fruto da  

92 Poder Judiciário de Santa Catarina. Disponível in: <http://www.tj.sc.gov.br/institucional/ direto-
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Resolução no 94, de 27 de outubro de 2009, do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), que, diante do princípio da prioridade absoluta e conside-
rando a necessidade de coordenação da elaboração e execução das políticas 
públicas relativas à área infantojuvenil no âmbito do Poder Judiciário, 
determinou a criação de Coordenadorias da Infância e da Juventude nos 
Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal.

A Resolução no 94, cujo texto consta nos Anexos deste Manual, 
conferiu o prazo de 180 dias para a criação das referidas Coordenadorias 
na estrutura dos Tribunais, como órgãos permanentes de assessoria da 
Presidência do Tribunal.

As Coordenadorias da Infância e da Juventude serão, por força do 
art. 3o da Resolução, dirigidas por magistrado com competência jurisdi-
cional ou com reconhecida experiência na área.

do art. 2o da Resolução, que lista, dentre outras funções, as seguintes:
I - elaborar sugestões para o aprimoramento da estrutura 
do Judiciário na área da infância e da juventude;; 

II - dar suporte aos magistrados, aos servidores e às equi-

jurisdicional;; 

III - promover a articulação interna e externa da Justiça 
da Infância e da Juventude com outros órgãos governa-
mentais e não-governamentais;; 

IV - colaborar para a formação inicial, continuada e espe-
cializada de magistrados e servidores na área da infância 
e da juventude;;

V - exercer as atribuições da gestão estadual dos Cadastros 
Nacionais da Infância e Juventude.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina já vem promovendo os 
diálogos necessários à construção de sua Coordenadoria da Infância e da 
Juventude, planejando concretizá-la em sua estrutura até o mês de março 
do ano de 2010.

A criação dessas Coordenadorias, certamente, representará gran-
des mudanças na estrutura do Poder Judiciário, que, podendo contar 

de oferecer à população infantojuvenil respostas mais céleres e imbuídas 



do espírito da lei estatutária.

O Ministério Público, a partir da promulgação da Constituição 
Federal de 1988 e, principalmente, do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, assumiu o papel de verdadeiro curador da infância e da adolescência 
brasileiras.

Esse título – de grande guardião dos interesses infatojuvenis – de-
corre, em primeiro lugar, da extensa margem de competência que lhe foi 
conferida e, em segundo, da quantidade de mecanismos que lhe foram 

Ademais, diante do novo paradigma constitucional, o Ministério 
Público assumiu atribuições judiciais e extrajudiciais, sendo-lhe permitido 
transitar tanto pelas vias dos direitos sociais quanto assumir a defesa dos 
direitos individuais indisponíveis.

A importância da sua atuação é tão destacada que, nos processos 

havendo interesse de criança ou de adolescente, deverá lhe ser conferida 
vistas dos autos, para que atue na qualidade de custus legis, sob pena de 
nulidade do feito (arts. 202 e 204, ECA).

Os motivos que ensejam a necessidade de especialização das 
Varas da Infância e da Juventude se repetem na esfera ministerial. 
Torna-se imprescindível a criação de Promotorias e, até mesmo, 
Procuradorias de Justiça, especializadas em matéria afeta aos direitos 
infantojuvenis.

O direito da criança e do adolescente é cercado por peculiaridades, 
devendo ser compreendido dentro da ótica própria da Teoria da Prote-
ção Integral e do microssistema disposto pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Nesse sentido, considerando a diversidade de atribuições conferidas 
ao Ministério Público pelo constituinte, para que haja efetiva participação 
dentro do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, 
muitas vezes, em Comarcas com alto índice populacional, é preciso que 
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o Promotor de Justiça dedique-se com exclusividade às causas oriundas 
dessa matéria.

O Promotor de Justiça representa, dentro da estrutura do Ministério 
Público, a esfera mais próxima da sociedade. Em cada Comarca, é ele 
quem vai receber, diretamente da comunidade, as representações contra 
a ameaça ou a lesão dos direitos da criança e do adolescente.

No paradigma imposto pela Carta Cidadã e pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, o Promotor de Justiça da Infância e da Juventude se vê 
bastante próximo da sociedade, seja pelo atendimento direto em gabinete, 
seja pelo contato constante com o Conselho Tutelar.

Os deveres e as possibilidades de atuação do Promotor de Justiça 
na área relativa aos interesses infantojuvenis é bastante ampla. As prin-
cipais competências se encontram discriminadas nos incisos do art. 201 
do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 201. Compete ao Ministério Público:

I - conceder a remissão como forma de exclusão do 
processo;;

II - promover e acompanhar os procedimentos relativos 
às infrações atribuídas a adolescentes;;

III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os 
procedimentos de suspensão e destituição do poder fami-
liar, nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães, 

competência da Justiça da Infância e da Juventude;; 

IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interes-
sados, a especialização e a inscrição de hipoteca legal e a 
prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer 
administradores de bens de crianças e adolescentes nas 
hipóteses do art. 98;;

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos 

no art. 220, § 3o inciso II, da Constituição Federal;;

VI - instaurar procedimentos administrativos e, para 
instruí-los:



-

requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil 
ou militar;;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos 
de autoridades municipais, estaduais e federais, da adminis-
tração direta ou indireta, bem como promover inspeções 
e diligências investigatórias;;

c) requisitar informações e documentos a particulares e 
instituições privadas;;

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investiga-
tórias e determinar a instauração de inquérito policial, para 
apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à 
infância e à juventude;;

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias 
legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo 
as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;;

IX - impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas 
corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à 
criança e ao adolescente;;

X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade 
por infrações cometidas contra as normas de proteção 
à infância e à juventude, sem prejuízo da promoção da 
responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível;;

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de 
atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotan-
do de pronto as medidas administrativas ou judiciais neces-

XII - requisitar força policial, bem como a colaboração 
dos serviços médicos, hospitalares, educacionais e de as-
sistência social, públicos ou privados, para o desempenho 
de suas atribuições.

Muito embora o legislador estatutário tenha procurado pormeno-
rizar, ao máximo, as competências do Parquet, em razão da importância 

o do 
art. 201, que as atribuições ali listadas não excluem outras, desde que, 

Para o cumprimento dessas atribuições, foram conferidas ao Pro-
motor de Justiça algumas faculdades, como, por exemplo, o livre acesso 
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a todo e qualquer local onde se encontre criança ou adolescente (art. 201, 
§ 3o, ECA).

Nesse mesmo sentido, é permitido ao Promotor de Justiça, para a 
promoção de medidas judiciais e extrajudiciais, reduzir a termo declarações 
e instaurar procedimentos preliminares (art. 201, § 5o, “a”), entender-se 
diretamente com a pessoa reclamada (art. 201, § 5o, “b”) e efetuar reco-
mendações (art. 201, § 5o, “c”).

A atuação do Promotor de Justiça da Infância e da Juventude não 
se limita à simples aplicação do direito ao caso concreto, sendo muito 
mais ampla. Conforme bem aponta Bordallo (2007, p. 379), “o Promotor 
de Justiça da Infância e da Juventude deve atuar na solução de problemas 
os mais diversos, muitas vezes apenas ouvindo, aconselhando, orientando 

Por isso tudo, a atuação do Promotor de Justiça da Infância e Ju-

especializações funcionais do Ministério Público.

Os Centros de Apoio Operacional são órgãos auxiliares da ativida-
de funcional do Ministério Público, encontrando-se disciplinados na Lei 
Orgânica e em Atos do Procurador-Geral de Justiça.

No Ministério Público de Santa Catarina, os Centros de Apoio 
Operacional estão vinculados ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, 

com função de promover a articulação, integração e intercâmbio dos seus 
órgãos de execução, prestando-lhes suporte jurídico, técnico e material.

O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude (CIJ), 
assim como os demais Centros de Apoio do Parquet catarinense, é disci-
plinado pelo Ato no

na área da infância e adolescência, abrangendo matérias de ordem cível 
e criminal, além da área cível de direito da família (art. 3o, IV, do Ato).

-
tarinenses são aquelas indicadas pelo art. 5o do Ato no 346/2009/PGJ:



Art. 5
o
 Os Centros de Apoio Operacional têm como atri-

buições aquelas previstas no art. 33 da Lei no 8.625, de 12 
de fevereiro de 1993, e no art. 54 da Lei Complementar 
Estadual no 197, de 13 de julho de 2000, além de outras 

 Cabe, ainda, aos Centros de Apoio 
Operacional:

I - organizar e manter atualizado banco de dados com 
legislação básica, inovações legislativas, acervo de doutrina, 
jurisprudência e peças processuais, assim como estatísticas, 
levantamentos e estudos relacionados com a atuação do 
respectivo Centro;;

II - elaborar, em articulação com o Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público, com 
as Procuradorias e com as Promotorias de Justiça, teses 
jurídicas relativas à área de atuação do respectivo Centro 
que se amoldem às políticas e prioridades Institucionais;;

III - informar os órgãos de execução do Ministério Público 
acerca de inovações, mudanças de orientação jurispruden-
cial, teses doutrinárias, eventos jurídicos e quaisquer outros 
fatos cujo conhecimento possa contribuir para o bom e 
regular desempenho das atividades ministeriais nas áreas 
de abrangência dos Centros;;

IV - manter, quando solicitado pelos órgãos de execução, 
sistema de acompanhamento e controle dos feitos que 
versem sobre matéria objeto de teses defendidas pelo 
respectivo Centro de Apoio;;

V - promover, de ofício ou a pedido dos órgãos de exe-
cução do Ministério Público, pesquisas sobre questões 
complexas ou controvertidas suscitadas no âmbito de 
atuação dos Centros, em resposta às consultas que lhes 
forem formuladas;;

VI - sugerir e promover a realização de ciclos de estudo 
e outros eventos, com foco no aprimoramento técnico 
e operacional das atividades dos órgãos de execução do 
Ministério Público na área de atuação dos respectivos 
Centros;;

VII

informativo com a síntese das atividades desenvolvidas 
pelos respectivos Centros;;

VIII - Zelar pelo cumprimento das obrigações do Mi-
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IX - prestar auxílio, quando necessário, aos órgãos de 
execução do Ministério Público na instrução de inquéri-
tos civis ou no desenvolvimento de medidas judiciais ou 
administrativas.

O Centro de Apoio da Infância e da Juventude, nesse sentido, é um 
importante suporte na atuação do Ministério Público, uma vez que lhe 
presta tanto auxílio com relação à disciplina jurídica quanto desenvolve 
e executa projetos e campanhas importantes para a Instituição e toda a 
sociedade.

A construção do direito da criança e do adolescente não é obra 

de outras áreas – como da Assistência Social, da Psicologia, da Pedago-
gia, entre outros – que alertaram os juristas a respeito da importância de 
se reconhecer, na criança e no adolescente, pessoas em fase peculiar de 
desenvolvimento e, por isso, merecedoras de proteção especial.

nas Varas da Infância e da Juventude está no texto do próprio Estatuto 
da Criança e do Adolescente que, por meio do art. 150, incumbe o Poder 
Judiciário de elaborar proposta orçamentária e prever recursos para a sua 
manutenção.

Na realidade, a redação do art. 150 decorre da regra 16.1 das Regras 
Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e 
da Juventude (Regras de Beijing), adotado na Assembleia Geral da ONU, 
em 29 de novembro de 1985:

16.1. Para facilitar a adoção de uma decisão justa por 
parte da autoridade competente, a menos que se tratem 

-
ada uma investigação completa sobre o meio social e as 
circunstâncias de vida do jovem e as condições em que se 
deu a prática da infração.



subsídios e desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, enca-
minhamento, prevenção, entre outras atividades que lhe forem reservadas 
pela legislação local.

Por compor o Poder Judiciário, as atividades da equipe interpro-

sendo, entretanto, assegurada a livre manifestação do ponto de vista 
técnico (art. 151, ECA).

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), reconhecendo a importância 
o 02, de 28 de 

novembro de 2006, que consta nos Anexos deste Manual, a qual reco-

em todas as Comarcas de cada Estado. Desta forma, em Santa Catarina, 
o Tribunal de Justiça conta, atualmente, com o auxílio de 93 Assistentes 
Sociais e 11 Psicólogos, espalhados pelas 110 Comarcas do Estado93.

Muito embora o Estatuto da Criança e do Adolescente tenha in-
cumbido o Poder Judiciário de elaborar proposta orçamentária e prever 

Público, por sua iniciativa, pode também contar com equipe própria. As-
sim é que o  Ministério Público de Santa Catarina possui em sua estrutura 
quinze Assistentes Sociais, todas atuando nas Promotorias de Justiça, e 
três Psicólogos, embora apenas um atue diretamente no Sistema de Ga-
rantia de Direitos, estando lotado no Centro de Apoio Operacional da 
Infância e da Juventude94.

como pedagogos, antropólogos e sociólogos. Contudo, observa-se que 
o Poder Judiciário e o Ministério Público, em razão da natureza das de-
mandas, têm primado pela contratação de assistentes sociais e psicólogos, 
cuja atuação segue abaixo comentada.

93 O Tribunal de  Justiça de Santa Catarina disciplinou a formação de suas próprias equipes inter-
o

94
Coordenadoria de Recursos Humanos e no Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, 
respectivamente.



Muito embora o desenvolvimento da ciência psicológica, no Brasil, 

em terras nacionais, havendo sido regulamentada pela Lei no 4.119, de 
1962.

Da década de sessenta para o dias atuais, é patente a mudança de 

partir de um enfoque médico-clínico, a psicologia ocupou seu espaço 
na sociedade brasileira em um viés quase exclusivamente relacionado ao 
atendimento psicoterapêutico particular, auxiliando indivíduos ou peque-
nos grupos. A partir, contudo, de uma crescente crítica interna do campo, 
o trabalho do Psicólogo mudou, paulatinamente, de ênfase, passando a 
abraçar o campo das políticas públicas, em atendimento ao compromisso 
ético de transformação da realidade social brasileira. Assim, ainda que as 

século XXI, com o atendimento clínico individual de classes médias e 

da realidade atual desse ofício.

Nesse sentido, vale lembrar os três primeiros princípios fundamen-

de 2005, segundo os quais ele deverá: 

a) basear seu trabalho no respeito e na promoção da liberdade, 
da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, 
apoiando-se nos valores que embasam a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos;;

b) visar à promoção da saúde e da qualidade de vida das pessoas 
e coletividades, contribuindo para a eliminação de quaisquer 
formas de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão;; e,

 atuar com responsabilidade social, analisando crítica e his-

Uma das ações do Conselho Federal de Psicologia, com o intui-

2006, do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas 



(CREPOP), cujo objetivo é consolidar a produção de referências para 
atuação dos Psicólogos em Políticas Públicas, por meio de pesquisas mul-
ticêntricas coordenadas nacionalmente, as quais resultam em documentos 
de orientação técnica para a atuação em vários âmbitos, tais como: em 
CRAS/SUAS, Saúde Pública, Programas de DST e AIDS, Programas de 
Proteção a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência (ex-programa 
Sentinela), Varas de Família, entre outros.

É, assim,  justamente um dos campos emergentes de atuação pro-

às atividades desenvolvidas no âmbito do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, das Delegacias de Polícia e das Unidades Prisionais, entre outros. 

-
tojuvenis, sabe-se que os psicólogos vêm há muitos anos inserindo-se 

pouco mais recente, nas equipes do Ministério Público. 

Nesses âmbitos, a atividade mais tradicional do Psicólogo jurídico 
é atuar como perito judicial das Varas de Família e da Infância e Juven-
tude, elaborando laudos, relatórios e pareceres, colaborando não só com 
a ordem jurídica como com o indivíduo envolvido com a Justiça, por 
meio da avaliação das personalidade destes e fornecendo subsídios ao 
processo judicial quando solicitado por uma autoridade competente, po-
dendo utilizar-se de consulta aos processos e coletar dados que considerar 
necessários à elaboração do estudo psicológico. 

exclusivas do campo pericial, de forma que um quadro mais abrangente 

I. Atividades técnicas:

a) realizar perícias e avaliações psicológicas, emitindo laudos 
em processos judiciais de responsabilização por abuso sexual 
ou outras formas de violência contra crianças e adolescentes, 
colocação em família substituta (guarda, tutela ou adoção), habi-
litação ao cadastro de pretendentes à adoção, disputa de guarda, 
regulamentação de visitas e destituição do poder familiar;; 

b) realizar atendimento e acompanhamento psicológico a crian-



ças vítimas de situações de violência, visando à preservação 
de sua saúde mental, com posterior encaminhamento, quando 
necessário, para a rede de atendimento e proteção;;

analisar a viabilidade do ingresso ou desligamento de crianças 
e adolescentes em programas de  acolhimento institucional ou 
familiar, em assessoramento aos operadores da Justiça, visando a 
sempre promover o direito infantojuvenil à convivência familiar 
e comunitária;;

 colaborar na formulação e implantação das políticas de cida-
dania e direitos infantojuvenis, reunindo-se não somente com 
os operadores da Justiça mas com todo o Sistema de Garantia 
de Direitos, incluindo gestores públicos, conselheiros tutelares e 
de direitos, membros da segurança pública e operadores de pro-
gramas governamentais ou não governamentais de atendimento;;

e) orientar operadores da Justiça a respeito dos melhores enca-
minhamentos para crianças e adolescentes vitimados por trans-
tornos mentais, incluindo o abuso e a dependência de drogas, 
esclarecendo Juízes e Promotores a respeito da rede pública em 
saúde mental e sobre as diretrizes da reforma psiquiátrica;;

 realizar pesquisas e pareceres técnicos visando à construção 
e ampliação do conhecimento psicológico aplicado ao campo 
dos direitos infantojuvenis;;

g) orientar operadores da Justiça sobre as medidas de proteção 
e socioeducativas mais coerentes com a situação psicossocial de 
crianças e adolescentes autores de ato infracional;;

 realizar atendimento individual ou grupal para preparação de 
pretendentes à adoção e para acompanhamento de pais adotivos 

 vistoriar, junto com operadores do Direito e equipe interpro-

(programas de acolhimento, unidades de prestação de medidas 
socioeducativas, serviços de atendimento a vítimas de violência, 
entre outros);;

j) -
cando soluções não-adversariais para desavenças entre crianças, 



adolescentes, pais e professores, entre outros;;

k)

viáveis para defender os direitos infantojuvenis;; e,

l) -
ciais e Pedagogos, realizando visitas, vistorias e atendimentos 
em conjunto.

II. Atividades gerenciais:

a) elaborar, acompanhar e avaliar projetos, programas e cam-
panhas que visem à prevenção e ao combate à violência infan-
tojuvenil, ao atendimento a vítimas e agressores, à garantia do 
direito à convivência familiar e comunitária, e à capacitação dos 
operadores do Sistema de Garantia de Direitos para o trato de 
crianças e adolescentes em maneiras não revitimizadoras, entre 
outros temas;;

b) gerenciar programas e ações voltadas à promoção da saúde 
infantojuvenil, como o monitoramento dos casos de desnutrição 

a mucoviscidose;;

 gerenciar o recebimento e o reencaminhamento de Denúncias 
Disque 10095 oriundas do Governo Federal para as Promotorias 
e demais órgãos responsáveis (atividade exclusiva do Centro de 
Apoio Operacional do MP);; 

 coordenar equipes;; e,

e) supervisionar trabalhos.

III. Atividades formativas:

a) ministrar cursos;;

b) elaborar material de divulgação e orientação;;

95 O Disque 100, Disque Denúncia Nacional de Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, é um serviço da Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH/PR) que recebe 
denúncias de várias formas de violência contra crianças e adolescentes. O serviço funciona das 8h 

enviadas, em todos os Estados, para os CAOPIJs dos MPs Estaduais, que as remetem às Promo-
torias, Conselhos Tutelares e Delegacias responsáveis por efetuar as providencias cabíveis. 



 supervisionar estágios;;

proferir palestras;; e,

e) participar de debates e discussões sobre temas relacionados 
ao campo da Psicologia Jurídica aplicada à garantia dos direitos 
infantojuvenis.

de suas funções dentro do Sistema de Garantia dos Direitos, não cuida 
exclusivamente da criança e do adolescente mas de todo o contexto em 
que esses estejam inseridos, em especial, da família e da comunidade que 
os cercam.

Lei no

aprovado pelo Conselho Federal de Serviço Social, por meio da Resolução 
no 273, de 13 de março de 1993.

a consolidação da cidadania e da democracia, o posicionamento em favor 
da equidade e justiça social, a eliminação de todas as formas de precon-
ceito, o incentivo ao respeito à diversidade. Por tudo isso, o Assistente 
Social, em sua atuação, prima pelo atendimento com respeito aos usuários 
e defesa dos direitos, sobretudo de crianças e adolescentes. 

A importância da atuação das Assistentes Sociais tem sido destacada 
no dia a dia das Promotorias de Justiça e Varas da Infância e Juventude, 
uma vez que, via de  regra, são elas responsáveis pelo primeiro atendimento 
àqueles que necessitam da Instituição. Outrossim, para as situações em 
que o Direito com suas leis, sozinho, não é capaz de dar resposta, será 

Justiça.

96 Para a elaboração deste item, contou-se com a importante colaboração das Assistentes Sociais 
do Ministério Público de Santa Catarina, que, de maneira conjunta, responderam cordialmente às 
duvidas deste Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, discriminando as principais 

Criança e do Adolescente.



do Poder Judiciário e do Ministério Público, assim como com todo o 
Sistema de Justiça, de diversas maneiras, tais como:

a) atendimento aos usuários e às famílias que procuram o 
Sistema de Justiça por meio de orientação afeta à área social, e 
atendimento de situações que envolvam crianças e adolescentes;;

b) orientação aos usuários sobre o funcionamento e acesso às 
políticas públicas na área da Saúde, Assistência Social, Previdên-
cia Social e Trabalho e Renda;;

 encaminhamento de usuários ou famílias para atendimento 
na rede de serviços sociais ou políticas públicas;;

orientação a técnicos dos programas sociais governamentais 
ou não governamentais e Conselho Tutelar, sobre questões 
relativas aos direitos de crianças e adolescentes;;

e) realização de visitas domiciliares e institucionais solicitadas 
pela autoridade judiciária ou ministerial, nas situações de ameaça 
ou violação aos direitos de crianças e adolescentes, como maus-
tratos e negligências, com elaboração de estudo ou relatório 
social e respectiva proposição de encaminhamentos, quando 
necessários;;

familiares, conforme a demanda da Comarca;;

g) participação, quando requisitada, em audiências que envol-
vam maus-tratos de crianças e adolescentes e nas decorrentes 
de procedimento de apuração de ato infracional;;

 participação em reuniões com representantes de órgãos 
governamentais e da sociedade civil, para diagnóstico de de-
mandas sociais, proposição de alternativas de enfrentamento e 
acompanhamento da realização destas;;

 coordenação de trabalhos de grupo, com usuários e famílias, 
referente a demandas institucionais;;

j) atendimento e orientação aos genitores nas situações atendidas 
pelos Programas da Instituição, no caso do Ministério Público 



Catarinense, os programas APOMT97 e APOIA98;;

k) atendimento e orientação nos casos de denúncias de violência 
e exploração sexual, entre elas, do DISQUE 100;;

l)

entidades de atendimento e aos programas sociais disponíveis 
nos Municípios, entre elas, Instituições de Acolhimento;; e,

elaboração e supervisão de projetos sociais a partir das de-
mandas que chegam às Promotorias de Justiça, além da realização 
de parcerias institucionais para a execução dos projetos.

Conforme mencionado, ao Assistente Social e ao Psicólogo, assim 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 151), a livre manifestação 
do ponto de vista técnico. Dessa forma, a autoridade judiciária ou ministe-
rial não poderá intervir nos laudos, estudos, pareceres e relatórios sociais.

Por outro lado, vale ressaltar que, muito embora a letra do Estatu-
to determine a subordinação direta das equipes ao operador da Justiça, 

atribuições e respectivas áreas de conhecimento99.

97 O Programa APOMT (Aviso por maus-tratos contra criança ou adolescente), idealizado pelo Centro 
de Apoio Operacional do Ministério Público de Santa Catarina, implantou, em todo o Estado, 

pelas escolas públicas e particulares, desde a educação infantil até o ensino médio;; pela Área da 
Saúde;; pela Área da Assistência Social;; pelo Sistema de Segurança Pública (Delegacias de Polícia e 
Polícias Militares);; e pelos Conselhos Tutelares, com vistas no atendimento e no encaminhamento 

da Criança e do Adolescente.
98 O APÓIA (Aviso por infrequência de aluno) é um Programa de combate à evasão escolar também 

idealizado pelo Centro de Apoio Operacional do Ministério Público de Santa Catarina. O programa 
almeja garantir a permanência na escola de crianças e adolescentes, de 06 a 17 anos de idade, para 
que concluam o ensino obrigatório, além de promover o regresso à escola de crianças e adolescentes 
que a abandonaram sem concluir o ensino obrigatório.

99

sendo aviltada”, assim como “considerará as relações de poder nos contextos em que atua e os 

e em consonância com os demais princípios deste Código” (CFP, 2005, p.7).



Infelizmente, ainda se observa, na prática, um descompasso entre a 
noção de interdisciplinaridade – essencial ao desenvolvimento do mundo 
contemporâneo – e o sistema hierárquico tradicionalista adotado dentro 
dos Poderes Judiciário e Ministerial.

A interdisciplinaridade vem, cada vez mais, sendo evocada na 

de conhecimentos, análises e métodos entre diferentes disciplinas. Ela 
demonstra que qualquer objetivo pode ser melhor alcançado a partir da 

tanto, precisam dialogar entre si. E esse diálogo, ressalte-se, supõe hori-

mais ou menos importante que as outras. 

Logo, hoje em dia, se reconhece, inclusive em âmbito internacio-
nal, que todas as disciplinas são parciais, incompletas – o que demanda 

própria área do saber, ignora e desvaloriza aquilo que extrapola os limites 
de seu ofício. Nesse sentido, o campo do Direito não é exceção, devendo 
seu operador se posicionar, pois, em abertura ao diálogo horizontal com 
outros saberes, mormente quando o objetivo maior de todos se encontra 
no melhor interesse de infantes e adolescentes.

-
logia e do Serviço Social com a equipe auxiliar do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, assim como com a autoridade judiciária e ministerial, 
deve ser, ao mesmo tempo, de colaboração e respeito mútuo, sendo todos 
detentores de conhecimentos diferentes, mas que encontram conexão no 
empenho para facultar a todas as crianças e adolescentes o desenvolvi-
mento físico, mental, moral, espiritual e social em condições de liberdade 
e dignidade, consoante reza o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Dentro do paradigma imposto pela Constituição Federal de 1988 
e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, a presença do advogado, 
nos procedimentos judiciais, passa a ser obrigatória, haja vista ser ele 



“indispensável à administração da justiça” (art. 133, CF).

O antigo Código de Menores, por dar disciplina a um sistema me-
ramente tutelar (e não de direitos), dispensava a participação do advogado 
em todos os procedimentos por ele disciplinados, apenas facultando aos 
pais, quando houvesse interesse da parte destes, a constituição de procu-
rador (art. 93, Código de Menores).

No direito internacional, já havia sido decretada a importância da 
assistência judiciária com a publicação das Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (Regras 
de Beijing), adotadas na Assembleia Geral da ONU em 29 de novembro 
de 1985:

7.1. Respeitar-se-ão as garantias processuais básicas em 
todas as etapas do processo, como a presunção de inocên-
cia, o direito de ser informado das acusações, o direito de 
não responder, o direito à assistência judiciária, o direito 
à presença dos pais ou tutores, o direito à confrontação 
com testemunhas e interrogá-las e o direito de apelação 
ante uma autoridade superior.

-
mar que a criança, o adolescente, seus pais, ou qualquer pessoa que tenha 
legítimo interesse na solução da lide, poderão intervir nos procedimentos, 
desde que por meio de advogado (art. 206, caput, ECA).

Foi ainda mais explícito na redação do art. 207: “Nenhum adoles-
cente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente ou 
foragido, será processado sem defensor”.100  101

100 Criança e adolescente. Habeas Corpus. Audiência de apresentação. Defesa técnica. Prescindibili-
dade. Constrangimento. Reconhecimento. 1. A remissão, nos moldes dos arts. 126 e ss. do ECA, 

efeitos na esfera pessoal do adolescente, deve ser imantada pelo devido processo legal. Dada a 
carga sancionatória da medida possivelmente assumida, 

, visto que a defesa técnica, apanágio da ampla defesa, é irrenunciável. 
2. Ordem concedida para anular o processo e, via de consequência, reconhecer a prescrição do 
ato infracional imputado à paciente. (Superior Tribunal de Justiça. Habeas Corpus no 41956/SP. 
Relator: Min. José Arnaldo Fonseca. Julgado em: 17/5/2005).

101 Apelação Cível. Ato Infracional. Audiência de apresentação e oitiva da representada. Ausência 

nomeação de defensor, pelo Juiz, ainda que provisoriamente, para qualquer ato, nula é a audiência 
de apresentação e oitiva dos menores, na ausência de advogado para a solenidade, nulidade que 
contamina todo o processado. Nulidade decretada. Sentença desconstituída. (Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul. Apelação Cível no 70012904629. Relator: Des. José Ataídes Siqueira Trindade. 
Julgado em: 17/10/2009).



Aqueles que, por ventura, não puderem arcar com os custos de um 
advogado, porém dos serviços dele necessitar, poderá valer-se da assis-
tência judiciária integral e gratuita, sendo assistido por Defensor Público 
(art. 206, parágrafo único, ECA).

A Defensoria Pública, instituição que é apontada pelo constituinte 

orientação jurídica e da defesa, em todos os graus, dos necessitados que 

Vale destacar que, em Santa Catarina, não há Defensoria Pública. 
No entanto, aquele que necessitar de um advogado e não tiver condições 
de arcar com as despesas poderá recorrer à Defensoria Dativa.

Pelo sistema de Defensoria Dativa, a Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) mantém um rol de advogados com interesse em atender à 
população carente. Os recursos são repassados pelo Executivo à Ordem 
dos Advogados do Brasil, que, por sua vez, efetua, diretamente, o paga-
mento aos advogados.

Ressalta-se, ainda, uma situação atípica que existe em Santa Catarina. 
Muito embora não exista Defensoria Pública para a defesa da criança e do 
adolescente, há um único Defensor Público, contratado pelo Tribunal de 
Justiça, incumbido da representação e defesa das crianças e adolescentes.

Da mesma forma que o Juiz e o Promotor de Justiça, o advogado 
que optar por atuar na área infantojuvenil deverá pautar suas ações dentro 
do espírito da Lei estatutária, reconhecendo na criança e no adolescente 
sujeitos de direitos.

A relação da polícia com a infância e a adolescência no Brasil já 
teve momentos bastante conturbados. Durante os anos de regime mi-
litar, quando ainda vigia a Doutrina da Situação Irregular, a criança e 

“segurança nacional”.

O Código de Menores (Lei no 6.697/1979), aprovado no contexto 
de Estado não democrático, conferia “proteção” e vigilância aos “menores 
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A autoridade policial poderia, inclusive, deter a criança ou o ado-
lescente, em repartição policial ou estabelecimento de assistência, sem a 
abertura de procedimento judicial ou a apresentação do detido à autori-
dade judiciária, pelo prazo de até cinco dias102Assim, naquele contexto, 
considerando que sempre prevaleciam os “interesses nacionais” sob os 
da criança e do adolescente, o relacionamento da polícia com a criança 
era marcado pela repressão e pela violência.

Com a nova ordem constitucional e o reconhecimento da criança 
e do adolescente como sujeitos de direitos, inclusive merecedores de 
absoluta prioridade, a atuação dos órgãos da Segurança Pública foi da 
repressão à proteção.

Os órgãos de polícia, hoje, constituem-se em um importante ele-
mento do Eixo de Defesa dos Direitos dentro do Sistema de Garantia e 
devem atuar sob diversas frentes, sendo a repressão dos crimes contra a 
criança e o adolescente e o atendimento adequado e célere do adolescente 
a quem se atribua a prática de ato infracional, as duas atuações de maior 
destaque.

Portanto, a Segurança Pública, no exercício de suas funções, deverá 
observar e se pautar nas diretrizes da Constituição Federal e do Estatu-
to da Criança e do Adolescente, respeitando a condição de pessoa em 
desenvolvimento e de inimputável, garantindo, sempre, a prevalência do 
superior interesse da criança e do adolescente.

Da mesma forma como ocorre com as Varas e Promotorias de 
Justiça da Infância e da Juventude, para o pleno atendimento dos interes-
ses da população infantojuvenil, é imprescindível a criação de Delegacias 
especializadas no atendimento da criança e do adolescente

102 O art. 99 do Código de Menores determinava em seu caput que “o menor de dezoito anos, a que 
se atribua autoria de infração penal, será, desde logo, encaminhado à autoridade judiciária”. No 
entanto, no §4o do mesmo dispositivo, era permitido a detenção, pelo prazo de cinco dias, nos 
casos que houvesse a necessidade da realização de diligências para a apresentação do menor.

103 Agravo de Instrumento. Ação Civil Pública. Decisão que deferiu a liminar para determinar que o 
Estado-agravante inclua no orçamento 2008 verba orçamentária para instalação de DCAV (Delegacia 
de Proteção a Criança e ao Adolescente Vítima de Violência).[...] Alegação de impossibilidade de 
concessão de liminar inaudita altera pars em face da Fazenda Pública rejeitada. Princípio da prioridade 
absoluta. Medida pleiteada que tem por objetivo proteger de forma coletiva, crianças e adolescentes 
e tutelar interesses constitucionais e infraconstitucionais conferidos à população infanto-juvenil, que 
possuem direito a um tratamento digno, notadamente quando vítimas de violência. Implementação 
de políticas públicas sociais. [...] Parcial provimento do agravo para determinar que o agravado faça 



Uma Delegacia Especializada, nos moldes da Teoria da Proteção 

adolescente, com sensibilidade para abordar os casos em que estes sejam 

-
tuto da Criança e do Adolescente, todo atendimento sob a competência da 
Segurança Pública deverá ocorrer em local integrado ao Poder Judiciário, 
ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Assistência Social.

O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente104 é, nos 
termos do art. 88, inc. II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, órgão 
deliberativo e controlador das ações relacionadas à infância e à juventude 
nos três níveis da Administração Pública (federal, estadual e municipal), 
estando garantida a participação popular paritária.

A sua criação decorre das diretrizes constitucionais estampadas no 
art. 224, que impõem que as ações governamentais na área da assistência 
social tenham por base a descentralização político-administrativa (inc. I) 
e a participação da população na formulação das políticas e no controle 
das ações (inc. II).

Assim, considerando que o atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente, também por determinação da Constituição Federal (art. 227, 
§ 7o), deverá levar em consideração essas diretrizes, o legislador estatutário 

Esse Conselho, portanto, deverá ser formado por representantes 

constar do próximo orçamento (ano de 2009), dotação necessária à criação e manutenção da DCAV 
para o atendimento de crianças e adolescentes, implementando, no referido ano, a mencionada 

2010, de R$1.000,00 (mil reais), bem como para determinar que até a instalação desta DCAV, sejam 
atendidos na DEAM de Jacarepaguá, a qual deve estar equipada para tal, com recursos humanos 
e materiais, as crianças e adolescentes que são vítimas de violência física e sexual, a critério da 
vítima, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00. (Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro. Agravo de Instrumento no 2008.002.04566. Relator: Des. Maria Elza. Julgado 
em: 29/11/2007).

104 Para outras informações a respeito dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
consultar o Manual de Conselhos e Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, também 
elaborado pelo Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude do Ministério Público de 
Santa Catarina.
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do governo (a serem indicados pelo Chefe do Executivo) e por repre-
sentantes da população (por meio das associações representativas), em 
igual número de membros.

A Resolução no 105/2005, do Conanda, ao tratar da composição dos 
Conselhos dos Direitos, determina que os representantes governamentais 

-
nados os representantes dos setores responsáveis pelas políticas sociais, 

o).

Quanto aos representantes não-governamentais, a Resolução no 
105/2005, determina que deverá ocorrer por organizações representati-

de sociedade civil constituídas há, pelo menos, dois anos, com atuação 
territorial correspondente (art. 8o, § 1o).

A função precípua dos Conselhos dos Direitos é o acompanha-
mento, a avaliação, o controle e a deliberação acerca das ações públicas de 
promoção e defesa desenvolvidas pelo Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente105.

No entanto, considerando a generalidade do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, o Conanda, no Anexo da Resolução no 106/2005, listou, 
em um longo rol, as principais funções e atribuições dos Conselhos de 
Direitos, em todos os seus níveis:

a) acompanhar, monitorar e avaliar as políticas no seu 
âmbito;;

b) divulgar e promover as políticas e práticas bem-
sucedidas;;

 difundir junto à sociedade local a concepção de crian-
ça e adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em 
situação especial de desenvolvimento, e o paradigma da 

105 Processo Civil - Nunciação de obra nova - Falta de norma reguladora pelo Município para cons-
trução - Preliminar rejeitada - Provas não convincentes para caracterizar irregularidade em obras 
- Sentença de primeiro grau mantida recurso improvido. Administrativo e Processo Civil - Ação 
Civil Pública -Ato administrativo discricionário: nova visão 1. Na atualidade, o império da lei e o 
seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de conveniência 
e oportunidade do administrador. 2. Legitimidade do Ministério Público para exigir do Município 

Especial provido. (Tribunal de Justiça da Bahia. Apelação no 4492-4/2007. Relator: Des. Sara Silva 
de Brito. Julgado em: 1o/8/2007).



proteção integral como prioridade absoluta;;

conhecer a realidade de seu território e elaborar o seu 
plano de ação;;

e)

mais urgentes;;

 propor e acompanhar o reordenamento institucional, 
buscando o funcionamento articulado em rede das es-
truturas públicas governamentais e das organizações da 
sociedade;;

g) promover e apoiar campanhas educativas sobre os 
direitos da criança e do adolescente;;

 propor a elaboração de estudos e pesquisas com vistas 
a promover, subsidiar e dar mais efetividade às políticas;;

 participar e acompanhar a elaboração, aprovação e exe-
cução do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentária) e LOA (Lei Orçamentária Anual) locais 

consecução dos objetivos da política dos direitos da criança 
e do adolescente;;

j) gerir o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 

por meio de plano de aplicação. Vale destacar que não com-
pete ao Conselho a execução ou ordenação dos recursos 
do Fundo, cabendo ao órgão público ao qual se vincula 
a ordenação e execução administrativas desses recursos;;

k) acompanhar e oferecer subsídios na elaboração legis-
lativa local relacionada à garantia dos direitos da criança 
e do adolescente;;

l) fomentar a integração do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria e Segurança Pública na apuração dos casos de 
denúncias e reclamações formuladas por qualquer pessoa 
ou entidade que versem sobre ameaça ou violação de 
direitos da criança e do adolescente;;

atuar como instância de apoio no nível local nos 
casos de petições, denúncias e reclamações formuladas 
por qualquer pessoa ou entidade, participando de audi-
ências ou ainda promovendo denúncias públicas quando 
ocorrer ameaça ou violação de direitos da criança e do 
adolescente, acolhendo-as e dando encaminhamento aos 
órgãos competentes;;

 integrar-se com outros órgãos executores de políticas 
públicas direcionadas à criança e ao adolescente e demais 
Conselhos setoriais.
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o) registrar as organizações da sociedade civil sediadas em 
sua base territorial que prestem atendimento a crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias, executando os 
programas a que se refere o art. 90, caput, e, no que couber, 
as medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129, todos da 
Lei no 8.069/90;;

 inscrever os programas de atendimento a crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias em execução na 
sua base territorial por entidades governamentais e orga-
nizações da sociedade civil;;

q) recadastrar as entidades e os programas em execução, 
certificando-se de sua contínua adequação à política 
traçada para a promoção dos direitos da criança e do 
adolescente;;

r) regulamentar, organizar e coordenar o processo de esco-
lha dos conselheiros tutelares, seguindo as determinações 
da Lei no 8.069/90 e da Resolução no 75/2001 do Conanda;;

 instaurar sindicância para apurar eventual falta grave 
cometida por conselheiro tutelar no exercício de suas 
funções, observando a legislação municipal pertinente ao 
processo de sindicância ou administrativo/disciplinar, de 
acordo com a Resolução no 75/2001 do Conanda.

Assim, diante da nova ótica constitucional - onde a sociedade 
participa da gestão pública, quebrando a tradição de escolhas políticas 
exclusivas do Poder Executivo -, o Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente se apresenta como expressão da democracia participativa, à 
medida que se oferece à sociedade como um mecanismo de controle das 
decisões da Administração Pública.

O Conselho Tutelar106 é, nos termos do art. 131 do Estatuto da 

106 Para outras informações a respeito do Conselho Tutelar, consultar o Manual de Conselhos e Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, também elaborado pelo Centro de Apoio Operacional 
da Infância e da Juventude do Ministério Público de Santa Catarina.



-
nal, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos 
da criança e do adolescente”.

Assim, como o órgão “encarregado pela sociedade” de cuidar dos 
interesses infantojuvenis, o Conselho Tutelar é diretamente responsável 
pela parcela de responsabilidade que fora atribuída à sociedade pelo caput 
do art. 227 da Constituição Federal.

O Estatuto da Criança e do Adolescente previu a criação, em cada 
Município brasileiro, de pelo menos um Conselho Tutelar, composto por 
cinco membros, escolhidos pela comunidade local, para o mandato de 
três anos, sendo admitida uma recondução (art. 131, ECA).

O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá 
ser estabelecido por Lei Municipal e será realizado sob a responsabilidade 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 

O Estatuto da Criança e do Adolescente lista, nos incisos do seu 
art. 136, as atribuições do Conselho Tutelar, in verbis:

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses pre-
vistas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas 
no art. 101, I a VII;;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando 
as medidas previstas no art. 129, I a VII;;

III - promover a execução de suas decisões, podendo 
para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, previdência, trabalho e segurança;;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato 
que constitua infração administrativa ou penal contra os 
direitos da criança ou adolescente;;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua 
competência;;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade 
judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para 
o adolescente autor de ato infracional;;



266  -­‐  Centro  de  Apoio  Operacional  da  Infância  e  Juventude

VII

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de 
criança ou adolescente quando necessário;;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da 
proposta orçamentária para planos e programas de aten-
dimento dos direitos da criança e do adolescente;;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a 
violação dos direitos previstos no art. 220, § 3o, inciso II, 
da Constituição Federal;;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das 
ações de perda ou suspensão do poder familiar, após 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou 
do adolescente junto à família natural.

 Se, no exercício de suas atribuições, 
o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento 
do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato 
ao Ministério Público, prestando-lhe informações so-
bre os motivos de tal entendimento e as providências 
tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social 
da família. 

Diante de todas essas funções e prerrogativas, o Conselho Tutelar 
- o braço que representa a sociedade no zelo pelo direito da criança e do 
adolescente - tem se apresentado como importante ferramenta na cons-
trução de uma nova realidade para nossos meninos e meninas.

Os Fóruns e as Associações são espaços da sociedade civil orga-

organiza, atuando como força política na procura de soluções para os 

A Resolução no 113, do Conanda, no parágrafo único do seu 

e defesa dos direitos da criança e do adolescente “é exercido natural-
mente pela sociedade civil, através de suas organizações e articulações 
representativas”.



O Direito da Criança e do Adolescente, no Brasil, tem suas raiz 

organizações sociais formaram a “Comissão Nacional Criança e Cons-
tituinte” e, juntas, levaram 1.200.00 assinaturas Congresso Nacional, 
promovendo intenso lobby entre os parlamentares para a inclusão dos 
direitos infantojuvenis, que, hoje, estão ilustrados nos arts. 227 e 228 da 
Carta Cidadã.

Nesse sentido, no Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 

civil organizada, que outrora reivindicava direitos à população infanto-

mecanismos de efetivação desses direitos.

As Associações são pessoas jurídicas de direito privado, indicadas 
e disciplinadas pelo Código Civil como sendo a “união de pessoas que se 

caput, CC). Podem, desde 
que legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre 

Estatuto da Criança e do Adolescente, interpor “ações cíveis fundadas 
em interesses coletivos ou difusos” (art. 210, III, ECA).

Os Fóruns, por sua vez, são estratégias não governamentais de 
articulação, mobilização e sensibilização da sociedade a respeito da ne-
cessidade de se proteger e efetivar os direitos garantidos à criança e ao 
adolescente pelos diplomas constitucional e estatutário.

A Lei não estabeleceu qualquer disciplina aos Fóruns, devendo sua 

sociedade civil organizada. Nesse sentido, os Fóruns são uma instância 
democrática, não institucionalizada, onde se discutem propostas e se 

Garcia (1999, p. 108-9), entretanto, aponta que, muito embora 

consensuais que podem vir a ser assumidas como papéis dos Fóruns, 
sendo elas:

- constituir a retaguarda técnico-política dos Conselhos 
de Direitos;;

- oferecer à consideração dos Conselhos de Direitos sub-
sídios de políticas públicas;;
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- realizar estudos e pesquisas;;

- posicionar-se publicamente contra a violação de direitos 
e contra a violência;;

mídia, com vistas à construção de uma cultura de Direito, 
vinculando-a ao novo modelo de desenvolvimento e de 
sociedade;;

- acompanhar o trabalho do Legislativo, monitorando os 
projetos de lei e a sua tramitação nas casas legislativas;;

- divulgar para a sociedade esse processo de aprovação de 
leis e o desempenho dos parlamentares.

-
da: o Fórum Catarinense pelo Fim da Violência e da Exploração Sexual 
Infantojuvenil e o Fórum Estadual de Erradicação do Trabalho Infantil 
e Proteção do Adolescente no Trabalho de Santa Catarina.

O primeiro foi fundado em maio de 1998, na cidade de Chapecó, 
por cerca de 120 pessoas de diversas regiões e de distintas entidades go-
vernamentais e não governamentais.

Hoje, o Fórum está organizado em todos os 293 Municípios do 
Estado. Os Municípios – que contam com, pelo menos, um coordena-
dor - estão distribuídos em dezesseis regionais, e cada uma delas possui 
uma coordenação regional, composta, muitas vezes, por mais de um 
coordenador.

As campanhas de articulação e mobilização são os grandes 
instrumentos de atuação do Fórum. Todos os anos, nos dias 18 de 
maio e 24 de setembro, dias Nacional e Estadual de enfrentamento 
da violência e exploração sexual infantojuvenil, respectivamente, são 

audiências públicas, debates, palestras e seminários, pedágios educa-
tivos, entre outras.

O Fórum Estadual de Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção 
do Adolescente no Trabalho de Santa Catarina, por sua vez, foi fundado 
em junho de 1996 por diversas entidades, entre elas, o Ministério Público 
de Santa Catarina.

São desenvolvidas pelo Fórum atividades como eventos para 



crianças, adolescentes e suas famílias;; seminários temáticos;; publicação 
de cartas públicas em defesa da criança e do adolescente;; elaboração 
e divulgação de material informativo, como cartilhas de capacitação 
para professores da rede pública de ensino, e, programas como o Pro-
grama de Ação de Combate às Piores Formas de Trabalho Infantil, 
um projeto da OIT.



6 EIXOS DO SISTEMA DE GARANTIAS

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
foi concebido sob três eixos estratégicos de ação: Defesa, Promoção e 
Controle de efetivação dos direitos da criança e do adolescente.

A operacionalização do Sistema de Garantia depende das atividades 
desenvolvidas por esses três eixos. Portanto, não há nenhuma hierarquia, 
em níveis de importância ou grau de responsabilidade, entre os Eixos do 
Sistema.

Não apenas os atores do Sistema de Garantia devem atuar de for-
ma articulada, mas todo o Sistema em si, ou seja, os três Eixos deverão 
estabelecer estratégias de trabalho conjuntas, que permitam uma efetiva 
troca de informações e experiências.

Ainda, para cada Eixo, deverão ser articulados espaços, instru-
mentos e mecanismos próprios, a serem mobilizados na consecução dos 
objetivos do Sistema de Garantia - assegurar os interesses da população 
infantojuvenil (Garcia, 1999, p. 96).

Os diversos participantes do Sistema de Garantia não estão restritos 
a uma única forma de participação, de modo que podem atuar tanto em 
um único eixo quanto em todos eles.



O Ministério Público tem atuação nos três eixos. No Eixo da Defesa 
são promovidas medidas judiciais de proteção dos direitos infantojuvenis;; 
no Eixo da Promoção, desenvolvem-se campanhas e articulam, juntamen-
te com os demais Poderes, projetos e programas de atendimento;; e, por 

infância e da adolescência.

O Eixo da Defesa dos direitos da criança e do adolescente, dentro 

à justiça, ou, nos termos do art. 6o da Resolução no 113, do Conanda:
Art. 6

o O eixo da defesa dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes caracteriza-se pela garantia do acesso à justiça, 
ou seja, pelo recurso às instâncias públicas e mecanismos 
jurídicos de proteção legal dos direitos humanos, gerais 
e especiais, da infância e da adolescência, para assegurar 
a impositividade deles e sua exigibilidade, em concreto.

Dessa forma, o Eixo da Defesa, além de garantir, judicialmente, o 
direito lesado ou ameaçado, da criança e do adolescente, busca a respon-
sabilização do seu violador, diminuindo a impunidade e refreando outros 
comportamentos violadores.

Considerando que a implementação dos direitos da criança e do 
adolescente são incumbência do Estado, da sociedade e da família (art. 
227, CF), a responsabilização almejada pelo Eixo da Defesa poderá recair 
sobre qualquer um desses três agentes, nos casos de não atendimento ou 
pelo atendimento irregular dos direitos infantojuvenis.

Nas palavras de Arca (2009):
-

sar a violação e responsabilizar o seu autor, seja esta violação 
provocada pelo não atendimento, atendimento irregular ou 
violação dos direitos individuais ou coletivos das crianças 
e adolescentes. Ele assegura a exigibilidade dos direitos.

Compõem o Eixo da Defesa os órgãos que, por suas atividades, 
possuem relação direta (quando as atribuições são da natureza da institui-



ção) ou indireta (nos casos de mera legitimação) com o Sistema de Justiça.

Nesse diapasão, são atores do Eixo de Defesa: o Poder Judiciário, o 
Ministério Público, a Defensoria Pública, a Advocacia-Geral da União e as 
Procuradorias-Gerais do Estado, a Polícia, os Conselhos Tutelares, as Ou-

o 113).

O Poder Judiciário, como o responsável pela prestação jurisdicional 
do Estado, desempenha papel vital dentro do Eixo da Defesa dos Direitos, 
pois, muitas vezes, é ele quem vai, por meio da sentença, reconhecer e 
assegurar o direito lesado ou ameaçDo Poder Judiciário, atuam no Sistema 
de Garantia, as Varas da Infância e da Juventude e suas equipes interpro-

de crimes contra a criança e o adolescente, as Comissões Judiciais de 
Adoção, as Câmaras com competência para apreciar recursos relativos à 

O Ministério Público, nos termos do art. 201, inc. VIII, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, deverá zelar pelo respeito aos direitos asse-
gurados à criança e ao adolescente e, nesse diapasão, sua atuação também 
tem destaque no Eixo da Defesa.

Além das Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude e de 

de Apoio Operacional, as Procuradorias de Justiça com competência na 
matéria e as Corregedorias-Gerais.

A Defensoria Pública, por sua vez, atua, no Eixo da Defesa, de 
duas maneiras: quando promove o assessoramento jurídico e na forma 
da assistência judiciária, defendendo os interesses de criança ou adoles-
cente cujas famílias não possuem condições de arcar com os serviços de 
um advogado.

A Advocacia-Geral da União atua no Eixo da Defesa quando 
promove ações internacionais, perante os Tribunais estrangeiros ou in-
ternacionais, em favor de criança ou adolescente brasileiros.

As Procuradorias-Gerais do Estado, por sua vez, atuam, na qualida-
de de membro do Eixo da Defesa, nas ações promovidas pelos Estados 
contra a União, por ocasião da lesão de direito da criança e do adolescente 
como, por exemplo, o não repasse de verbas para o atendimento dos 
interesses infantojuvenis.



Os órgãos de Polícia que compõem o Eixo da Defesa pertencem 
tanto à Polícia Civil judiciária, inclusive a polícia técnica, quanto à Po-
lícia Militar. O papel desempenhado pela polícia é muito importante 
não somente na prevenção e investigação de crimes contra a criança e 
o adolescente, mas também na atuação responsável nos procedimentos 
relativos à prática de ato infracional.

Os Conselhos Tutelares atuam perante o Eixo da Defesa quando 
representam, perante a autoridade judiciária, irregularidade em entidade 
de atendimento ou a prática de infração administrativa, nos moldes dos 
arts. 191 e 194 do Estatuto da Criança e do Adolescente, respectivamente.

Cabe destacar que o Conselho Tutelar também atuará, no Eixo da 
Defesa, quando se valer da prerrogativa que lhe foi conferida pelo art. 13 
da Resolução no 113 do Conanda:

Art. 13. Os conselhos tutelares deverão acompanhar os 
atos de apuração de ato infracional praticado por adoles-
cente, quando houver fundada suspeita da ocorrência de 
algum abuso de poder ou violação de direitos do adoles-

de proteção de direitos humanos, prevista em lei e cabível.

As Ouvidorias – como órgãos próprios para o encaminhamento 
de reclamações, denúncias, pedidos de informação, críticas e sugestões 
acerca das atividades desenvolvidas por determinada instituição e por 
seus membros – garantem o bom funcionamento da entidade, inclusive 
na defesa dos direitos infantojuvenis.

Cabe destacar que as Ouvidorias não podem, sozinhas, instaurar 
processo administrativo disciplinar nem aplicar penalidades, devendo, no en-
tanto, encaminhar as denúncias e reclamações ao órgão com essa atribuição.

art. 87, inc. V, do diploma estatutário, responsáveis pela proteção jurídico-
social da criança e do adolescente.

Essas entidades, quando sob a forma de associação, poderão, desde 

institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, promover ações cíveis fundadas em interesses 
coletivos ou difusos (art. 210, III, ECA).



Os mecanismos e instrumentos do Eixo da Defesa de Direitos, da 
mesma forma, estão ligados ao Sistema de Justiça, são as ações judiciais107 
e os procedimentos e as medidas administrativos108, disciplinados ou 
referenciados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

O Eixo da Promoção dos Direitos operacionaliza-se por meio da 
deliberação e da formulação da Política de Proteção Integral, prevista no 
art. 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado 
de ações governamentais e não-governamentais, da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

A Política de Proteção Integral, tratada no Terceiro Capítulo desde 
Manual, constituiu-se em uma das políticas públicas do Estado, ou seja, é 
forma de efetivação de direitos e de intervenção direta na realidade social 
da população infantojuvenil promovida pelo Poder Público.

De acordo com Garcia (1999, p. 96), o Eixo de Promoção decorre 
da reforma social promovida pelo diploma estatutário, que tem, nas po-
líticas públicas, sua expressão máxima, ou seja,

este é o espaço estruturador de uma organização social 
que busca garantir de modo universal os serviços públicos 
básicos ao conjunto da população e de modo prioritário 
às crianças e aos adolescentes, cumprindo o preceito 

Federal, e no art. 87 do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (Garcia, 1999, p. 96).

O desenvolvimento dessa política, conforme expõe o § 1o do art. 14 

107 São mecanismos judiciais: a Ação Civil Pública promovida em prol da população infantojuvenil;; o 
Habeas Corpus em favor do adolescente apreendido;; as ações de cunho familiar, como Pedido de 
Alimentos, Ação de Destituição do Poder Familiar, a Ação Penal promovida em razão de crime 
cometido contra criança ou adolescente, entre outros processos jurisdicionais interpostos diante 
da lesão ou ameaça de lesão dos direitos da criança e do adolescente.

108 São mecanismos administrativos: os procedimentos de aplicação de medida de proteção desenro-
lados pelo Conselho Tutelar, os procedimentos interpostos para a apuração de irregularidade em 
entidade de atendimento, o procedimento de apuração de infração administrativa às normas de 
proteção à criança e ao adolescente, entre outros.



da Resolução no 113, do Conanda, deverá ocorrer de maneira transversal 
e intersetorial, portanto, não se admitem mais as políticas verticais, de 
cunho centralizador.

Nesse sentido, deverá ser promovida uma articulação entre todas as 

as sociais –, de modo que seja observada uma integração entre as ações 
e, dentro dessa rede, atendidos os direitos da criança e do adolescente.

O desenvolvimento da Política de Proteção Integral importa, ne-
cessariamente, em determinadas implicações, listadas pela Resolução no 
113, do Conanda:

 a) na satisfação das necessidades básicas de crianças e adoles-
centes pelas políticas públicas, como garantia de seus direitos 
e como um dever do Estado, da família e da sociedade (art. 14, 
§ 3o, inc. I);;

b) na participação da população, por meio de suas organizações 
representativas, na formulação e no controle das políticas pú-
blicas (art. 14, § 3o, inc. II);;

 na descentralização político-administrativa, cabendo à União 
a coordenação das políticas e edição das normas gerais, e aos 
Estados e aos Municípios a coordenação e a execução dessas 
políticas e dos respectivos programas (art. 14, § 3o, inc. III);; e

no controle social e institucional (interno e externo) da sua 
implementação e operacionalização (art. 14, § 3o, inc. IV).

Os mecanismos e instrumentos do Eixo da Promoção dos Direitos 
são as próprias políticas públicas, que se operacionalizam na forma de 
programas, serviços e ações públicas conforme estabelece o art. 15 da 
Resolução no 113, do Conanda:

Art. 15. A política de atendimento dos direitos humanos 
de crianças e adolescentes operacionaliza-se através de três 
tipos de programas, serviços e ações públicas:

I - serviços e programas das políticas públicas, especial-

atendimento dos direitos humanos de crianças e adoles-
centes;;



II - serviços e programas de execução de medidas de 
proteção de direitos humanos;; e

III - serviços e programas de execução de medidas socio-
educativas e assemelhadas.

Os serviços e os programas indicados no inc. I, principalmente, os 
decorrentes de políticas sociais, deverão assegurar o acesso de seus servi-
ços a todas as crianças e a todos os adolescentes que deles necessitarem.

Os serviços e os programas de execução de medidas de proteção, a 
que faz referência o inc. II, têm caráter de atendimento inicial, integrado 
e emergencial, de modo que devem ser desenvolvidas ações com vistas 
na prevenção de ameaças e violações de direitos, além do atendimento 
imediato das vítimas dessas ameaças ou violações.

Os serviços e programas de execução de medidas socioeducativas, 
por sua vez, são destinados ao atendimento dos adolescentes autores de 
ato infracional, em cumprimento de medida socioeducativa, decorrente 
do procedimento judicial de apuração da prática de ato infracional.

Os programas do inc. III deverão seguir os princípios norteadores 
listados pelo art. 19, § 2o, da Resolução no 113, do Conanda:

Art. 19 (...).

[...]

§ 2
o
 Estes programas se estruturam e organizam, sob 

forma de um Sistema Nacional de Atendimento So-
cioeducativo -SINASE em cumprimento dos seguintes 
princípios norteadores:

I - prevalência do conteúdo educativo sobre os sancio-
natórios e meramente de contenção, no atendimento 
socioeducativo;;

II - ordenação do atendimento socioeducativo e da sua 
gestão, a partir do projeto político-pedagógico;;

III - construção, monitoramento e avaliação do atendi-
mento socioeducativo, com a participação proativa dos 
adolescentes socioeducandos;;

IV - exemplaridade, presença educativa e respeito à singu-
laridade do adolescente socioeducando, como condições 
necessárias no atendimento socioeducativo;;

V - disciplina como meio para a realização do processo 
socioeducativo;;



VI - exigência e compreensão enquanto elementos pri-
mordiais de reconhecimento e respeito ao adolescente 
durante o processo socioeducativo;;

VII - dinâmica institucional favorecendo a horizontalidade 
na socialização das informações e dos saberes entre equipe 

VIII - organização espacial e funcional dos programas de 

de vida e de possibilidades de desenvolvimento pessoal e 
social para o adolescente;;

IX - respeito à diversidade étnica/racial, de gênero, orienta-

socioeducativo;; e

X - participação pró-ativa da família e da comunidade no 
processo socioeducativo.

Além dos princípios acima listados, esses programas deverão, 
sobretudo, oferecer condições de acesso dos adolescentes socioedu-

com a lei.

Diversos atores compõem o Eixo da Promoção dos Direitos, no 
entanto, considerando as suas competências – de promover políticas pú-
blicas em favor dos interesses da criança e do adolescente – encontrarão 
a maior parte de seus membros na estrutura da própria Administração 
Pública.

Outro papel de destaque é aquele desempenhado pelos Conselhos 
de Direitos da Criança e do Adolescente, que, por sua natureza, é res-
ponsável pela deliberação das ações públicas de promoção e defesa dos 
direitos infantojuvenis, conforme determina o art. 88, II, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

  

O terceiro eixo – o Eixo do Controle de Efetividade dos Direitos – 

e estatutários em favor da criança e do adolescente, além de responsabili-



zar-se pelo controle externo não institucional da ação do Poder Público.

do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente – o 
Eixo da Promoção e o Eixo da Defesa dos Direitos, garantindo que os 
direitos infantojuvenis sejam devidamente promovidos e defendidos.

Assim, em razão das atribuições do Eixo de Controle, ele se torna 
o espaço próprio para a participação da sociedade civil organizada, que, 
por seus fóruns, associações e outras instâncias, assume a parcela de res-
ponsabilidade que lhe foi incumbida pelo art. 227 da Constituição Federal.

Conforme expõe Garcia (1999, p. 99):
Este é um espaço da sociedade civil articulada em “fóruns” 
e em outras instâncias não institucionais semelhantes (fren-
tes, pactos etc) – contrapartes essenciais para a existência 
dos Conselhos de Direitos, integrados pelas organizações 
representativas da sociedade civil, isto é, organizações não 
governamentais (ONG’s), entidades de atendimento dire-
to, entidades de classe, sindicatos, pastorais e ministérios 

de organização social que permanentemente vão surgindo 
na dinâmica da democratização das relações sociais.

O controle das ações públicas ocorrerá por meio das “instâncias 
públicas colegiadas próprias”, nas quais estejam asseguradas a paridade 
da participação de órgãos do Governo e de entidades sociais, nos termos 
do art. 21 da Resolução no 113, do Conanda.

Logo, são atores típicos do Eixo de Controle: os Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente;; os Conselhos Setoriais de formula-
ção e controle de políticas públicas;; e os órgãos e os poderes de controle 
interno e externo disciplinados pelos arts. 70 a 75 da Constituição Federal.

Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, tratados no 
tópico 5.6 deste Manual, são responsáveis pelo acompanhamento, pela 
avaliação e pelo monitoramento das ações do Eixo da Promoção dos 
Direitos, cabendo-lhes deliberar previamente a respeito, utilizando-se de 
normas, recomendações e orientações.

Os Conselhos Setoriais, por sua vez, são órgãos colegiados na estru-
tura do Poder Executivo das três instâncias de governo (federal, estadual 
e municipal), que, assim como o Conselho de Direitos, têm composição 



paritária109 entre os representantes do Estado e da sociedade civil.

Esses Conselhos são criados conforme a necessidade, a estrutura 
e o porte de cada ente federativo. Suas atribuições são objeto da Lei 
de criação do Conselho, podendo ter caráter normativo, deliberativo, 

funções, cada Conselho tem autonomia para desempenhar as atividades 

Uma das principais funções dos Conselho Setoriais, no entanto, é 
a de realizar a mediação entre o governo e a sociedade civil, de forma a 
contemplar a pluralidade das demandas sociais na formulação de normas 
e também na proposição ou deliberação de diretrizes de ação para os 
órgãos executivos (UniSerpro, 2009).

Os órgãos de controle interno e externo, disciplinados pelos arts. 70 

-
tração Pública (direta e indireta), quanto à “legalidade, legitimidade, econo-
micidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas” (art. 70, CF).

No caso do controle externo, são representados pelos Tribunais 
de Contas (da União e dos Estados) e, no caso do controle interno, os 
órgãos de sistema próprios, como Auditorias, mantidos em cada um dos 
três Poderes.

Os instrumentos do Eixo do Controle de Efetividade estão vinculados, 
principalmente, ao potencial de pressão e mobilização da sociedade, para 
uma cultura que valorize nossos meninos e meninas (Garcia, 1999, p. 100).

Para tanto, é imprescindível que se estimule a participação da so-
ciedade por meio de campanhas de conscientização e ações permanentes 
de capacitação dos principais agentes articuladores.

109 Os Conselhos Setoriais contam, em regra, com o mesmo número de representantes do governo e da 
sociedade civil. Excepcionalmente, os Conselhos de Segurança Alimentar e de Saúde possuem uma 
formação diferenciada, contando com 25% de representantes do governo, 25% de representantes 
de entidades não governamentais e 50% de usuários do Sistema Único de Saúde.
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7 REDES DE ATENÇÃO INFANTOJUVENIL: OS CASOS 
DA SAÚDE MENTAL E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Neste Capítulo pretende-se traçar um breve mapeamento das redes 
de atenção à criança e ao adolescente em dois âmbitos essenciais à pro-
moção de seus direitos, concernentes diretamente às situações enfrentadas 
no cotidiano do operador da Justiça. Apresentar-se-á, por um lado,  a 
rede de atenção em saúde mental infantojuvenil, conforme preconizada 
pela política do Sistema Único de Saúde, e por outro, a rede de atenção 

Assistência Social.

Pretende-se que essa breve e esquemática apresentação sirva, para 
além do conhecimento teórico, diretamente à atuação do Promotor de 
Justiça.

  



A condição conhecida como “loucura” – a insanidade ou desatino 
– vem acompanhando a civilização em seus vários momentos históricos. 
Não obstante, é certo que houve, ao longo da História, diferentes en-
tendimentos sobre suas causas e suas formas de tratamento. Tal como 
esclarece Michel Foucault em sua História da loucura na idade clássica (2004 
[1961]), o enfoque da insanidade como doença mental, e da Psiquiatria 
como especialidade médica destinada ao seu tratamento, é recente na 
história da humanidade, contando com aproximadamente 200 anos.

Assim, esclarece Foucault que, a partir do Renascimento, o homem 
inventou uma nova maneira de perceber e vivenciar a condição humana, 
na qual se estabeleceu que “o louco” ou insano, em virtude de não seguir 

do convívio dos ditos “normais” – os donos da razão, os produtivos e os 

conferiu-se aos reputados insanos o lugar de segregação, que, durante a 
Idade Média, fora reservado aos leprosos. 

Será somente no século XVIII, com o tratamento e o estudo da cura 
das doenças nervosas, que a Medicina se tornará uma ciência privilegiada 

com o estudo do tratamento da doença mental que nascerá a possibilidade 
de uma ciência psiquiátrica e de um internamento de aspecto hospitalar. 

No século XIX, Philippe Pinel, considerado o pai da Psiquiatria 
Moderna, conseguiu que fosse assinada, na França, lei que deu origem 
ao sistema de asilos, que foi seguido em vários outros países, e se opu-
nha à segregação dos alienados, recomendando a substituição das celas 
fortes e correntes por dormitórios e determinando a criação de locais 
para reuniões e descontração. A despeito dos esforços de Pinel, os asilos 

tempo, transformaram-se em depósitos de doentes amontoados, em 
condições miseráveis, sujeitos à vários tipos de violência e maus-tratos 
(Pélicier, 1973).

 Dessa monta, enfatiza-se que tratar do doente mental tem sido, 
na história da modernidade até a época contemporânea, sinal de exclusão 
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social, principalmente por meio de tratamentos que envolvem a reclusão 
em instituições psiquiátricas. Cite-se, nesse sentido, que até muito recente-
mente, o modelo de assistência psiquiátrica ainda predominante no Brasil, 
com base no Decreto no 24.559 de 1934, propunha, fundamentalmente, a 
hospitalização do doente mental, visando a atender, sobretudo, a segurança 
da ordem e da moral pública. 

de vários segmentos da sociedade, implicando a desconstrução literal do 

chamada “reforma psiquiátrica”, que aponta as contradições do modelo 
que fundamentou os paradigmas da psiquiatria clássica e tornou o hospital 
psiquiátrico a única alternativa de tratamento, a qual facilitava a cronicidade 
e a exclusão social dos doentes mentais em todo o País. 

Desde essa época, acumularam-se numerosas denúncias em relação 
à precariedade da assistência psiquiátrica brasileira, ao ponto de se falar em 
uma violação maciça dos mais elementares direitos humanos em muitas 
instituições destinadas ao tratamento da pessoa com sofrimento mental. 
O movimento da reforma psiquiátrica culminou, então, em uma grande 
vitória, a promulgação da Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001 (anexa), que 
estabeleceu a proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais 
e redirecionou o modelo assistencial em saúde mental.

O modelo de atenção em saúde mental preconizado pelo Minis-
tério da Saúde, tendo como principal marco legal a Lei no 10.216/2001 
(também chamada Lei Paulo Delgado ou Lei da Reforma Psiquiátrica), 
foi reorientado para um atendimento prioritariamente comunitário e 

de realizar os cuidados necessários sem prejuízo da integração social e 
autonomia das pessoas, evitando também o estigma associado com a 
doença e o tratamento no modelo hospitalocêntrico. Nesse sentido, a 
internação psiquiátrica, em qualquer modalidade, só é indicada quando os 

 Os recur-
sos extra-hospitalares a serem priorizados, no que se refere à população 
infantojuvenil, são os Centros de Saúde (atenção básica) e os Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS). 

Segundo esta lei, as internações se dividem em três categorias: as 
voluntárias, nas quais existe o consentimento do paciente;; as involuntárias, 



sem a anuência do paciente e por solicitação de terceiro;; e as compulsórias, 
que são determinadas judicialmente. As internações involuntárias deverão 

até 72 horas após sua ocorrência, observando-se o mesmo procedimento 
quando da alta do paciente (art. 8o, § 1o). 

A Lei no

psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico circunstanciado 
que caracterize os seus motivos (art. 6o). Dessa monta, salienta-se que a 
internação determinada pela Justiça (compulsória) não constitui exceção 
a essa regra fundamental. 

A partir da Lei da Reforma Psiquiátrica, as internações, quando 
necessárias, devem ser feitas em hospitais gerais ou nos CAPS III 24 ho-
ras, de maneira que os hospitais psiquiátricos de grande porte vão sendo 
progressivamente substituídos.

A rede de atenção em saúde mental infantojuvenil, destinada tanto 
àqueles com transtornos mentais como aos dependentes de substâncias, 
é constituída basicamente110 por quatro tipos de serviços, em ordem 
crescente de complexidade: Serviços de Saúde Mental na Atenção Básica, 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Comunidades Terapêuticas e 
Leitos de Atenção Integral (Internação Psiquiátrica Emergencial). 

Via de regra, independentemente do tipo do caso que seja levado à 
Justiça, recomenda-se que o encaminhamento comece pelo Serviço de Saúde 
Mental na Atenção Básica
de encaminhamento para serviços mais complexos, como os CAPS, as 
comunidades terapêuticas, ou, em último caso, os leitos para internação 
psiquiátrica. 

Exceções a essa regra são as situações em que a criança ou o ado-
-

nhamento necessário. Passa-se a uma breve caracterização dos serviços 
disponíveis.

110 Não serão aqui abordadas as Residências Terapêuticas e o Programa de Volta para Casa (PVC) por 
caracterizarem serviços destinados primordialmente à assistência e reintegração social de adultos 
com histórico de longos períodos de internação em instituições psiquiátricas.
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 As ações de saúde mental na atenção básica são a porta 
de entrada para pacientes com transtornos mentais, no Sistema Único de 
Saúde, incluindo crianças e adolescentes. Devem funcionar em Centros 
de Saúde e Policlínicas. Esse serviço faz parte da Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) e, segundo os princípios do SUS, funciona como um 
sistema integrado, hierarquizado e territorializado de saúde, constituída 
por equipes de Saúde Mental, compostas por psiquiatras e psicólogos, 
que atuam de forma generalista, dando apoio e atenção a crianças e ado-
lescentes, adultos e idosos. 

As equipes de saúde mental devem fornecer, dentro de seus territó-
rios, o suporte técnico especializado, se co-responsabilizando e atendendo 

Família e planejando sua forma de atuação, conforme a necessidade dos 
diversos Centros de Saúde. Sendo assim, os casos de transtornos mentais 
menos graves, ou seja, que não demandem atenção especializada, serão 
atendidos em conjunto pelas equipes de ESF em parceria com as equi-
pes de saúde mental de suas áreas de abrangência. Já em situações mais 
delicadas, a equipe de saúde mental deverá fazer encaminhamento para 
serviços mais complexos, como os CAPS. 

 Crianças e adolescentes com suspeita de transtornos 
mentais em geral (incluindo abuso e dependência de drogas) deverão ser 
encaminhados para avaliação na atenção básica. 

 Conforme as orientações do Ministério 
da Saúde, todo Município deve implantar um serviço de saúde mental na 
atenção básica, incluindo aqueles com menos de 20 mil habitantes.

  Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são lugares 
de referência para o tratamento de pessoas que sofrem com transtornos 
mentais (tais como: psicoses, neuroses graves, abuso e/ou dependência 
de drogas), cuja severidade e/ou persistência do quadro psicopatológico 



-
munitário, interdisciplinar, personalizado e promotor de vida. O objetivo 
dos CAPS é oferecer atendimento à população de sua área de abrangência, 
realizando o acompanhamento clínico e a reinserção social dos usuários, 
por meio do acesso ao trabalho, lazer, exercício dos direitos civis e forta-
lecimento dos laços familiares e comunitários. As unidades CAPS podem 
realizar atendimento intensivo em regime diário, porém não internam 
o paciente (exceto o CAPS III 24h), que retorna diariamente para sua 
própria residência, mantendo seus vínculos familiares e comunitários. É, 
assim, um serviço criado para ser substitutivo às internações em hospitais 
psiquiátricos, sendo o grande marco referencial da Reforma Psiquiátrica. 

 Os CAPS são serviços exclusivos para atendimentos 
de transtornos mentais graves, logo, o encaminhamento direto de crianças 
e adolescentes deve ser feito, preferencialmente, quando já existe avaliação 

necessidade de tal atendimento. 

 Os CAPS são ofertados em cinco dife-
rentes modalidades (CAPS I, CAPS II, CAPS II i, CAPS II ad e CAPS 
III), em acordo com o porte e abrangência populacional dos municípios, 

o 336/2002, do Ministério da Saúde. 
Em suma, Municípios com mais de 20 mil habitantes estão habilitados 
para criarem um CAPS I. Já os municípios com mais de 70 mil a 200 mil 
habitantes podem criar CAPS II, CAPSad e CAPSi. Finalmente, aqueles 
com mais de 200 mil habitantes podem constituir CAPS II, CAPSad, 
CAPSi e CAPS III (24hs). 

Destaque-se que os CAPSi (CAPS II i) são exclusivos para atendi-
mento de crianças e adolescentes com sofrimento mental. Já os CAPSad 
(CAPS II ad) recebem crianças, adolescentes e adultos com transtornos 
mentais decorrentes do abuso e dependência de álcool e drogas.

  As “comunidades terapêuticas” não fazem parte da 
rede SUS, constituindo serviços de atenção complementar a pessoas com 
transtornos decorrentes do abuso e dependência de substâncias psico-



286  -­‐  Centro  de  Apoio  Operacional  da  Infância  e  Juventude

ativas, em regime de residência, e com adesão voluntária. Devem oferecer 
um ambiente protegido, técnica e eticamente orientado, com suporte ao 

cada interno. Não se constituem nem em sistema hospitalar, nem em 
sistema ambulatorial, mas sim  em atendimento intermediário e de baixa 
complexidade. São lugares cujo principal instrumento terapêutico é a 
convivência entre os pares. Oferecem uma rede de ajuda no processo de 
recuperação das pessoas, resgatando a cidadania, buscando encontrar no-
vas possibilidades de reabilitação física, psicológica e de reinserção social. 

Comunidades terapêuticas são serviços complemen-
tares à rede SUS de saúde mental, utilizáveis principalmente para casos 
de toxicomania nos quais seja necessário afastar o indivíduo de seu meio 
social, ação que, à princípio, vai contra as diretrizes de territorialização, 

Reforma Psiquiátrica. Por essa razão, recomenda-se que o encaminhamen-

especializada (feita na atenção básica, em CAPS ou CAPSad), quando se 
entender que o uso da rede de atenção básica e CAPS é, efetivamente, 

 As comunidades terapêuticas são geridas 
por ONGs e possuem vagas sociais disponíveis por meio de convênios 
com os municípios. Caso os municípios de determinada Comarca não 
possuam tais convênios, será necessário solicitá-los às Prefeituras para a 
obtenção de vaga. 

-
nidades terapêuticas, as quais devem atender aos parâmetros de funcio-

o 101, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA).

 São serviços que objetivam promover o tratamento 
emergencial de pessoas com transtornos mentais em situação de crise (ex.: 
crises psicóticas, síndrome de abstinência alcoólica, overdose de drogas), por 
curto período, visando à estabilização dos pacientes (e/ou desintoxicação), 



até que tenham possibilidade de atendimento na Rede CAPS. São, assim, 
utilizáveis somente após esgotadas todas as possibilidades de atendimento 
em unidades extra-hospitalares e de urgência. Os leitos são distribuídos 
em hospitais gerais e, excepcionalmente, em hospitais psiquiátricos.

 A Lei Paulo Delgado (no

a internação psiquiátrica, em qualquer modalidade, só é indicada quando 
o) no aten-

que toda internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo 
médico circunstanciado que caracterize os seus motivos (art. 6o). 

 Em tese, todos os hospitais gerais com 
leitos psiquiátricos devem atender a adolescentes a partir dos 15 anos de 
idade. Contudo, é comum que esses hospitais não disponham de leitos 

separada para internação de adolescentes, sendo tais problemas passíveis 
de medidas extra-judiciais ou judiciais para sua regularização111. Além 
disso, o Ministério Público Estadual tem o dever legal de acompanhar as 
internações involuntárias.

A correta observação da Lei Delgado e dos princípios da reforma 
psiquiátrica dependem da criação e funcionamento de uma rede ampla em 
saúde mental nos Estados e seus Municípios. Em muitos Estados, como 

para a população infantojuvenil. 

Há, assim, menos serviços de saúde mental na atenção básica e 
CAPS do que o necessário para a maioria dos Municípios (e especialmente 
nos de pequeno porte), levando a uma baixa resolutividade dos casos 

111 Cite-se que, em 2008, a 7a Promotoria de Justiça da Comarca de Tubarão ingressou com Ação 
Civil Pública (no

do quadro de leitos psiquiátricos em hospitais credenciados com o SUS no Município de Tuba-

Agravo de Instrumento. A minuta da exordial e a decisão encontram-se no acervo deste Centro 
de Apoio, podendo ser disponibilizados àqueles que tiverem interesse. Em 2006, a 10a Promotoria 

o 023.06.372578-
1) pleiteando a construção de ala psiquiátrica junto ao Hospital Infantil Joana de Gusmão. O 
processo permanece pendente, no aguardo de decisão em fase de Recurso Extraordinário pelo 
Supremo Tribunal Federal.
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enormemente, o encaminhamento de situações levadas ao Ministério 
Público, e tende a manter, muitas vezes, como única alternativa viável de 
atendimento, o paradigma da hospitalização para diversos transtornos 
mentais não necessariamente graves, em patente desrespeito à Reforma 
Psiquiátrica. 

Para mudar esse quadro, recomenda-se que o Ministério Públi-
co utilize suas prerrogativas constitucionais, cobrando dos gestores 
públicos a criação e manutenção dos citados serviços de saúde. For-
talecer a rede de atenção em saúde mental é uma importantíssima 
medida para a defesa e promoção do direito infantojuvenil à saúde, 

crianças e adolescentes cujos casos são levados à consideração das 
Promotorias de Justiça. 

Para consultar o mapeamento da rede em saúde mental infanto-
juvenil catarinense, recomenda-se acessar a intranet do Centro de Apoio 
Operacional da Infância e Juventude do MPSC. 

de assistencialismo: caridade, doações e favores fornecidos às classes 
sociais pauperizadas e, não raro, com a exigência de benefícios em troca. 
Exemplos são as famosas “doações” de cestas básicas, as ligaduras de 
trompas em mulheres e os conhecidos “centros sociais” de parlamentares 
ou candidatos em permuta de favores eleitorais.

A promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei no 
8.742, de 07/12/93) trouxe um novo panorama para a questão, cons-
tituindo uma política pública que é dever do Estado e direito do cidadão. 

direito (e não como favor), a política 
da Assistência Social está disponível para usufruto de todos que um 



dia dela necessitarem, sendo, portanto, o oposto do assistencialismo, 
centrado em favores e barganhas.

A política de Assistência Social é realizada por meio de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades básicas da população. O centro 
da ação social é a família, vista como elo integrador da política e como 

igualmente à maternidade, à infância, à adolescência e aos idosos, assim 

comunitária.

Em 2005, o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) apro-
vou a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social 
(NOB/SUAS), estabelecendo um conjunto de regras que disciplinam a 
operacionalização da Assistência Social. O SUAS integra uma política 
pactuada nacionalmente, que prevê uma organização participativa e des-
centralizada da assistência social, com ações voltadas para o fortalecimento 
da família, com o intuito de resgatar sua dignidade e sua capacidade para 
a autodeterminação. 

Esse novo modelo de gestão supõe um pacto federativo, com a 

de governo (federal, estadual e municipal). Está sendo implementado 

Proteção Social Básica (PSB), Proteção Social Especial (PSE) de Média 
Complexidade e Proteção Social Especial de Alta Complexidade, com 

portes de Municípios. 

gestão do sistema – inicial, básica e plena – de acordo com a sua capaci-
dade de executar as ações.  A adesão dos municípios ao Sistema Único 
de Assistência Social está condicionada ao atendimento dos requisitos 
de habilitação, que devem ser devidamente comprovados por meio da 
apresentação da documentação adequada e à assunção de determinadas 
responsabilidades, todas estabelecidas na Norma Operacional Básica do 
SUAS (NOB/SUAS-2005).



Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que objetiva viabilizar o 
sistema descentralizado e participativo e a sua regulação em todo o 
território nacional.

organiza programas, serviços, projetos e benefícios socioassistenciais 
de acordo com a complexidade do atendimento. O Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) passou a adotar essas categorias, recentemen-

(Resolução no 109, de 11 de novembro de 2009)112. Tendo em vista a 
complexidade e quantidade de serviços e programas desenvolvidos no 
âmbito do SUAS, neste Capítulo realizar-se-á somente uma apresenta-
ção esquemática desses, com ênfase àqueles diretamente relacionados 
à atenção infantojuvenil.

A proteção social básica tem como objetivos prevenir situações de 
risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e 
do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à 
população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da 
pobreza, privação e/ou fragilização de vínculos relacionais e de perten-
cimento social.

A PSB prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos 
locais de acolhimento, convivência e socialização de famílias e de indiví-

de modo a inseri-las nas diversas ações ofertadas. Os benefícios, tanto 
de prestação continuada (BPC) como os eventuais, compõem a proteção 
social básica, dada a natureza de sua realização.

112 Adota-se esta Resolução como principal fonte para a descrição dos serviços da Rede SUAS que 
segue nas próximas páginas.



São considerados serviços de proteção básica de assistência 
social aqueles que objetivam potencializar a família como unidade de 
referência, fortalecendo seus vínculos internos e externos de solidarie-
dade, por meio do protagonismo de seus membros e da oferta de um 
conjunto de serviços locais que visam a convivência, a socialização e 
o acolhimento em famílias cujos vínculos familiar e  comunitário não 
foram rompidos, bem como a promoção da integração ao mercado 
de trabalho.

Suas ações deverão se articular com as demais políticas públicas 
locais, de forma a garantir a sustentabilidade das ações desenvolvidas e o 
protagonismo das famílias e indivíduos atendidos, superando as condições 
de vulnerabilidade  e prevenindo as situações que indicam risco potencial. 
Deverão, ainda, se articular aos  serviços de proteção especial, garantindo 
a efetivação dos encaminhamentos necessários. 

Os serviços de proteção social básica são executados de forma di-
reta nos Centros de Referência da Assistência Social - CRAS (ver quadro 
abaixo) e  em outras unidades básicas e públicas de assistência social, bem 
como de forma indireta nas entidades e organizações de assistência social 
da área de abrangência dos CRAS. 

(Resolução no 109, de 11 de novembro de 2009), os serviços de Proteção 

Consiste no trabalho social com  famílias, de caráter continuado, 

dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contri-
buir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições das famílias e o  fortalecimento de vínculos  
familiares e comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, pro-
tetivo e proativo. O trabalho social do PAIF deve utilizar-se também de 
ações nas áreas culturais, para o cumprimento de seus objetivos, de modo 
a ampliar o  universo informacional e proporcionar novas vivências às 
famílias usuárias do serviço.



Serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, 
de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acor-

com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social, em 
articulação direta com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral 
à Família (PAIF).

Para crianças com até 6 anos, o serviço tem como foco o de-
senvolvimento de atividades que incluem familiares e comunidade, 
para fortalecer vínculos e prevenir ocorrência de situações de exclu-
são social e de risco, em especial a violência doméstica e o trabalho  
infantil. Para crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos, o foco está na 
constituição de espaço de convivência, formação para a participação 
e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das 
crianças e adolescentes, a partir dos interesses, das demandas e das 
potencialidades dessa faixa etária. Para adolescentes entre 15 e 17 anos, 
tem por foco o fortalecimento da convivência familiar e comunitária e 
contribui para o retorno ou a permanência dos adolescentes e jovens 
na escola, por meio do desenvolvimento de atividades que estimulem 
a convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para 
o mundo do trabalho.

 

provocar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa 
à garantia de direitos, ao desenvolvimento de mecanismos para a inclusão 
social, à equiparação de oportunidades e à participação e ao desenvolvi-

de suas necessidades e potencialidades individuais e sociais, prevenindo 
situações de risco, a exclusão e o isolamento.



O Centro de Referência da Assistência Social é uma unidade pública es-
tatal de base territorial, localizado em áreas de vulnerabilidade social, que 
abrange a um total de até 1.000 famílias/ano e 5.000 famílias referenciadas. 
Executa serviços de proteção social básica e coordena a rede de serviços 
sócio-assistenciais locais da política de assistência social.

O CRAS atua com famílias e indivíduos em seu contexto de origem, visan-
do à orientação e ao convívio sociofamiliar e comunitário. Neste sentido 
é responsável pela oferta do Programa de Atenção Integral às Famílias 
(PAIF).  Na proteção básica, o trabalho com famílias deve considerar 
novas referências para a compreensão dos diferentes arranjos familiares, 
superando o reconhecimento de um modelo único baseado na família 
nuclear, e partindo do suposto de que  são funções básicas das famílias: 
prover a proteção e a socialização dos seus membros;; constituir-se como 
referências morais, de vínculos afetivos, sociais e de identidade grupal;; além 
de ser mediadora das relações dos seus membros com outras instituições 
sociais e com o Estado.

Realiza, ainda, sob orientação do gestor municipal de Assistência Social, o 
mapeamento e a organização da rede socioassistencial de proteção básica 
e promove a inserção das famílias nos serviços de assistência social local.  
Promove também o encaminhamento da população local para as demais 
políticas públicas e sociais, possibilitando o desenvolvimento de ações 
intersetoriais  que visem à sustentabilidade, de forma a romper com o 
ciclo de reprodução intergeracional do processo de exclusão social, e a 
evitar que essas famílias e esses indivíduos tenham seus direitos violados, 
recaindo em situações de vulnerabilidades e riscos.

o número mínimo de CRAS de acordo com o porte do Município e seu 
nível de gestão do SUAS, que pode ser inicial, básico ou pleno. Determi-

famílias referenciadas. Importante destacar que mesmo os municípios de 
pequeno porte (até 20 mil habitantes), para chegarem ao nível de gestão 
básica do SUAS, devem constituir, no mínimo, um CRAS. 



  

A proteção social especial (PSE) envolve programas e serviços 
destinados, por exemplo, às crianças, aos adolescentes, aos jovens, aos 

que 
tiverem seus direitos violados e/ou ameaçados e cuja convivência com a família de 
origem seja considerada prejudicial a sua proteção e ao seu desenvolvimento. Neste 
nível, à população em situação de rua serão priorizados os serviços que 
possibilitem a organização de um novo projeto de vida, visando a criar 
condições para adquirirem referências na sociedade, enquanto sujeitos 
de direitos. 

A PSE é a modalidade de atendimento assistencial destinada a 
famílias e indivíduos que se encontram em situação de abandono, maus-
tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 
cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de 
trabalho infantil, entre outras.  

Os serviços de proteção especial têm estreita interface com o Sis-
tema de Garantia de Direitos, exigindo, muitas vezes, uma gestão mais 
complexa e compartilhada com o Poder Judiciário, Ministério Público e 
outros órgãos e ações do Executivo. Dividem-se em serviços e programas 
de Média ou Alta Complexidade.

São considerados serviços de Proteção Social Especial de Média 
Complexidade aqueles que oferecem atendimento e acompanhamento às 
famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiares e 
comunitários não foram rompidos. Nesse sentido, requerem maior estruturação 
técnico-operacional e atenção especializada e mais individualizada, e/ou 
de acompanhamento sistemático e monitorado. O Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social - CREAS (ver quadro abaixo) deve se 
constituir como pólo de referência, coordenador e articulador da Proteção 
Social Especial de Média Complexidade. 

(Resolução no 109, de 11 de novembro de 2009), os serviços de Proteção 



-

 

Serviço  de  apoio,  orientação  e  acompanhamento  a  famílias  com  
um  ou mais de  seus membros em  situação de ameaça ou violação de 
direitos. Compreende atenções e orientações direcionadas para a promo-
ção de direitos, a preservação e o  fortalecimento de vínculos  familiares,  
comunitários e  sociais e para o  reestabelecimento da  função protetiva 
das famílias diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam e/
ou as submetem.

Importante destacar que o PAEFI absorve o antigo “Serviço de Enfren-

famílias”, mais conhecido como Programa Sentinela. Seus objetivos são: a) 
contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua 
função protetiva;; b) processar a inclusão das famílias no sistema de 
proteção social e nos serviços públicos, conforme necessidades;; c) 
contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições 
de autonomia dos usuários;; d) contribuir para romper com padrões 
violadores de direitos no interior da família;; e) contribuir para a re-
paração de danos e da incidência de violação de direitos;; e f) prevenir 
a reincidência de violações de direitos.

 Serviço ofertado, de forma continuada e programada, com a 

sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. Deverão 
ser consideradas praças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços 
públicos nos quais se realizam atividades laborais, locais de intensa cir-

-



e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medi-
das socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve 

vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço 
faz-se necessária a observância da responsabilização do adolescente  
diante do ato infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem ser 

o cumprimento da medida.

-

Serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias com 

tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: 
-

tórias e preconceituosas no seio da família, falta de cuidados adequados 
por parte do cuidador, alto grau de estresse do cuidador, desvalorização 
da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que agravam a 
dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia.

Serviço ofertado para pessoas que utilizam as ruas como espaço de 

e atividades direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades, na 
perspectiva de fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou familiares 
que oportunizem a construção de novos projetos de vida.

A Proteção Social Especial de Média Complexidade inclui, ainda, o 
, que articula 

um conjunto de ações objetivando retirar crianças e adolescentes com 
idade inferior a 16 anos da prática do trabalho precoce, exceto na condição 
de aprendiz a partir de 14 anos.

O PETI possui duas ações articuladas, quais sejam: o Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos e a transferência de renda 
direta às famílias com crianças e adolescentes de idade inferior a 16 anos, 



retiradas da situação de trabalho. As famílias do PETI devem ser acom-
panhadas pela Proteção Social Básica em sua unidade de referência, o 
Centro de Referência de Assistência social (CRAS), e, quando necessário, 
pela Proteção Social Especial em sua unidade de referência, o Centro de 
Referência Especializado em Assistência Social (CREAS).

 

Constitui-se em uma unidade pública e estatal na qual se ofertam serviços 
especializados e continuados a famílias e indivíduos nas diversas situações 
de violação de direitos. Como unidade de referência deve promover a 
integração de esforços, recursos e meios para enfrentar a dispersão dos 
serviços e potencializar ações para os  usuários.

O CREAS deve articular os serviços de média complexidade e operar a 
referência e a contra-referência com a rede de serviços socioassistenciais da 
proteção social básica e especial, com as demais políticas públicas setoriais 
e demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

O CREAS poderá ser implantado com abrangência local/municipal ou 
regional, de acordo com o porte, nível de gestão e demanda dos Municí-
pios, além do grau de incidência e complexidade das situações de violação 
de direitos. O CREAS de abrangência regional dar-se-á por iniciativa do 
Estado ou de grupos de Municípios podendo ser implantado nas seguin-
tes situações: nos casos em que a demanda de um único Município não 

nível de proteção social especial de média complexidade, ou, nos casos em 
que o Município, em virtude de seu porte ou nível de gestão, não tenha 
condições de gestão individual de um serviço em seu território. 

  



Os serviços de proteção social especial de alta complexidade são 
aqueles que garantem proteção integral, ou seja, moradia, alimentação, 
higienização e trabalho protegido para famílias e indivíduos que se en-
contram sem referência, com vínculos familiares rompidos ou em situação de ameaça, 
necessitando serem retirados de seu núcleo familiar e comunitário.  

(Resolução no 109, de 11 de novembro de 2009), os serviços de Proteção 

Acolhimento provisório e excepcional para  crianças e  adoles-

de proteção, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se tempo-
rariamente  impossibilitados de cumprir sua  função de cuidado e 
proteção. As unidades, que se dividem em entidades de acolhimento 
institucional (anteriormente denominados “abrigos”) e casas-lar, não 

-
lescentes atendidos.

Serviço que organiza o acolhimento de crianças e adolescentes, 
afastados da família por medida de proteção, em residência de  famílias 
acolhedoras cadastradas. É prevista a possibilidade de retorno à família 
de origem ou, na sua  impossibilidade, o encaminhamento para adoção. 
O serviço, que deve ser instituído por lei municipal, é o responsável por 
selecionar, capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias acolhedoras, além 
de realizar o acompanhamento da criança e/ou adolescente acolhido e 
de sua família de origem. 

Pelo fato de incluírem as crianças e adolescentes em um ambiente 
familiar, em pequenos grupos, as famílias acolhedoras são, em geral, 
preferíveis ao acolhimento institucional, tendo em vista os já compro-



vados estudos psicológicos que reportam prejuízos ao desenvolvimento 
psicossocial infantojuvenil em instituições de internação, especialmente 
por períodos prolongados.

Os serviços de acolhimento, seja institucional ou em família 
acolhedora,  deverão ser organizados segundo os princípios, as dire-
trizes e as orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e do 
documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes” (CONANDA/CNAS, 2009), sobretudo no 
que se refere à preservação e à reconstrução do vínculo com a família 
de origem, assim como à manutenção de crianças e adolescentes com 
vínculos de parentesco (irmãos, primos, etc.) numa mesma família ou 
instituição. 

A tabela que segue sintetiza as características das três principais 
formas de acolhimento de crianças e adolescentes: programas de acolhi-
mento institucional, casas-lar e programas de acolhimento familiar.

Serviço que oferece proteção, apoio e moradia subsidiada a gru-
pos de pessoas maiores de 18 anos em estado de abandono, situação de 
vulnerabilidade, com vínculos familiares rompidos, ou extremamente 
fragilizados e sem condições de moradia e autossustentação.

O serviço promove apoio e proteção à população atingida por situ-
ações de emergência e calamidade pública, com a oferta de alojamentos 
provisórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades 
detectadas.
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Finalizando, assim como foi destacado no caso da saúde mental, 
é importante que os membros do Sistema de Garantia de Direitos co-
brem das esferas governamentais a efetiva implantação e manutenção 
da rede SUAS, tanto no âmbito da Proteção Social Básica como da 
Especial, de acordo com os níveis de gestão da assistência social nos 
Municípios.  

Além disso, os gestores municipais devem primar por atingir o 
nível de gestão plena do SUAS – nível no qual o Município tem a gestão 

Nacional de Assistência Social mediante repasse fundo a fundo, ou que 
cheguem diretamente aos usuários, ou, ainda, sendo provenientes de 
isenção de tributos.

No que se refere à infância e juventude, sabe-se que, em virtude 
dos constantes casos de violação de direitos registrados, demanda-se a 
criação de uma forte rede de Proteção Social Especial de Média Comple-
xidade (que inclui os CREAS onde funciona o PAEFI, antigo Programa 
Sentinela) e Alta Complexidade (que inclui os programas de acolhimento 
institucional, casas-lar e famílias acolhedoras). 

Não obstante, o âmbito da prevenção à quebra dos vínculos fa-
miliares deve ser, igualmente, priorizado, uma vez que tende a evitar a 
necessidade de se recorrer aos serviços de proteção especial. Conforme 
dito, as ações preventivas da assistência social são realizadas pela rede de 
Proteção Social Básica, que inclui os CRAS, nos quais  funcionam o PAIF 
(Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família) e o  Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

Ressalte-se que há, mesmo em Santa Catarina, muitos municípios de 
pequeno porte em gestão inicial do SUAS, os quais, entretanto, poderiam 
já estar em nível de gestão básica, que prevê repasse de recursos para a 
constituição de, no mínimo, um CRAS.

Finalizando, recomenda-se igualmente aos Promotores de Justiça, 
como forma de monitoramento e controle, o acesso ao Sistema SUASweb, 
que permite a conferência, via internet, dos planos de ação e dos valo-
res transferidos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) para 
o Fundo Estadual (FEAS) e Fundos Municipais de Assistência Social 



SUAS. Dessa forma, pode-se saber quais serviços devem estar sendo 

sendo operacionalizados.



8 GESTÃO DO SISTEMA DE GARANTIA

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda), dedicou o Capítulo VIII da Resolução no 113, de 19 de abril 
de 2006, para disciplinar a gestão do Sistema de Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
muito embora uno, é formado pela composição dos Sistemas de cada ente 
federativo, ou seja, em cada esfera – federal, estadual, distrital e municipal 
–, há um Sistema de Garantia próprio.

Nesse diapasão, para garantir a articulação entre esses diferentes 
Sistemas de e, consequentemente, o alcance dos propósitos constitucional 
e estatutário, é preciso distribuir funções e competências, o que é inerente 
à gestão do Sistema de Garantia.

Diante disso, a Resolução no 113 distribuiu as funções inerentes ao 
Sistema de Garantia entre os entes federativos, destacando as competên-
cias concorrentes e as exclusivas. 

As atribuições da União serão desempenhadas pelo Conanda, 
quando se tratar de função de natureza normativa e deliberativa, e pela 
Presidência da República, por meio da Secretaria Especial dos Direitos 



Humanos, quando funções de natureza executiva. 

Ao Conanda foram dadas as competências para :

a) elaborar os Planos Nacionais de Proteção e de Socioeduca-
ção, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;;

b)

Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus Siste-
mas de Garantia dos Direitos e de Atendimento Socioeducativo, 
no exercício de sua função supletiva;;

 colher informações sobre a organização e o funcionamento 
dos sistemas, das entidades e dos programas de atendimento e 

 estabelecer diretrizes gerais sobre as condições mínimas 
das estruturas físicas e dos recursos humanos das unidades de 
execução;; e

e) instituir e manter processo nacional de avaliação dos sistemas, 
das entidades e dos programas de atendimento.

incumbida de114:

a) articular e fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;;

b) funcionar prioritariamente como núcleo estratégico concei-
tual, para a promoção dos direitos da criança e do adolescente, 
no âmbito nacional;;

 manter um sistema de informação para infância e adolescên-
cia, em articulação com as esferas Estadual e Municipal;;

-
des e unidades de execução de medidas de proteção de direitos 
e de medidas socioeducativas;; e

113 De acordo com o listado nos incisos do art. 28 da Resolução no 113, do Conanda.
114 De acordo com o listado nos incisos do art. 25 da Resolução no 113, do Conanda.



e) coordenar o Sistema Nacional de Atendimento Socioedu-
cativo, especialmente os programas de execução de medidas 
socioeducativas.

Os Estados têm as funções de natureza normativa e deliberativa 
relacionadas à organização e ao funcionamento do seu Sistema de Ga-
rantia desempenhadas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, cabendo-lhe :

a) elaborar o Plano Estadual de Defesa de Direitos e de Aten-
dimento Socioeducativo, em colaboração com os Municípios 
(art. 29, inc. I);;

b) instituir, regular e manter seus Sistemas de Defesa de Direitos 
e de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes gerais 
dos respectivos Planos Nacionais;;

criar e manter os Programas de Defesa de Direitos e de Aten-
dimento Socioeducativo, para a execução das medidas próprias;;

 baixar normas complementares para a organização e o 
funcionamento dos seus Sistemas de Defesa de Direitos e de 
Atendimento e dos Sistemas Municipais;;

e) estabelecer, com os Municípios, as formas de colaboração para 
a oferta dos Programas de Defesa de Direitos e de Atendimento 
Socioeducativo em meio aberto;; e

 apoiar tecnicamente os Municípios e as entidades sociais 
para a regular oferta de Programas de Defesa de Direitos e de 
Atendimento Socioeducativo em meio aberto.

-
reitos da Criança e do Adolescente o exercício das funções de natureza 

116:

a) instituir, regular e manter os seus Sistemas de Defesa de Di-
reitos e de Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes 
gerais dos Planos Nacionais e Estaduais, respectivos;;

115 De acordo com o listado nos incisos do art. 29 da Resolução no 113, do Conanda.
116 De acordo com o listado nos incisos do art. 30 da Resolução no 113, do Conanda.



b) criar e manter os Programas de Defesa de Direitos e de 
Atendimento Socioeducativo para a execução das medidas de 
meio aberto;; e

baixar normas complementares para a organização e o funcio-
namento dos programas de seus Sistemas de Defesa de Direitos 
e de Atendimento Socioeducativo.

Ainda com relação aos Municípios, cabe destacar que, para a criação 
e manutenção de Programas de Defesa de Direitos e de Atendimento 
Socioeducativo em meio aberto, os Municípios integrantes de uma mes-
ma organização judiciária poderão instituir consórcios regionais como 
modalidade de compartilhar responsabilidades, conforme faculta o art. 
30, § 1o, da Resolução no 113, do Conanda.

Como competência concorrente, a Resolução no 113, em seu art. 27, 
estabeleceu que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão organizar, em regime de colaboração, os Sistemas de Atendimento 
Socioeducativo Estaduais e Municipais, cabendo à União a coordenação 

-
teção de direitos e de execução das medidas socioeducativas, exercendo 
função normativa, de caráter geral e supletiva, dos recursos necessários 
ao desenvolvimento dos Sistemas Estaduais, Distrital e Municipais.



9 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

ao Estado e à sociedade esforços no sentido de garantir à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, “o direito à vida, à saúde, à alimen-

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão” (art. 227, CF).

A defesa, a promoção e o controle de efetivação dos direitos in-
fantojuvenis, dentro da ótica do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
passam por um sistema, no caso, o Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

Esse Sistema de Garantia tem sua formação a partir da articulação e da 
integração de sociedade e Poder Público, que, juntos, cumprem a sua missão 
constitucional de proteção integral dos direitos da criança e do adolescente.

Ocorre, no entanto, que, mesmo passados quase vinte anos da 
publicação da Lei no 8.069, ainda não se conseguiu efetivar, de maneira 
satisfatória, sequer os direitos mais elementares - como alimentação, saúde 
e educação - de todos os meninos e meninas brasileiros.



Assim, em razão do contexto social vivenciado, no Brasil, atualmen-

para os quais são necessários projetos de curto, médio e longo prazos.

O Ministério Público, como membro de atuação destacada dentro 
do Sistema de Garantia, tem papel vital na transformação da realidade 
social da infância e da adolescência brasileiras.

As competências e as prerrogativas conferidas tanto pelo texto da 
Constituição Federal quanto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
colocam o Parquet na posição de grande articulador do Sistema de Ga-
rantias, à medida que lhe foi permitido trilhar tanto caminhos judiciais 
quanto extrajudiciais.

Conforme bem expõe Bordalo (2007, p. 379):
A atuação do Promotor de Justiça da Infância e da Juven-

as especializações funcionais do Ministério Público. A 
diversidade das funções em um órgão com atribuição 
para a infância e a juventude é imensa, trazendo uma ex-
periência de vida que não será obtida em nenhum outro 
órgão de atuação. A atuação não se limita a aplicação do 
direito ao caso concreto, sendo muito mais ampla, pois o 
Promotor de Justiça da Infância e da Juventude deve atuar 
na solução de problemas os mais diversos, muitas vezes 

O Promotor não pode ser um mero burocrata que se mani-
festa em todos os processos sob sua responsabilidade e só 
sai de seu gabinete para se dirigir à sala de audiências. Deve 
ir às ruas, contatar os órgãos representativos da sociedade, 
conhecer a comunidade com a qual trabalha e se fazer co-
nhecer os problemas in loco para melhor poder solucioná-
los. Este é o Promotor de Justiça desejado pelo povo.

O Promotor de Justiça, por meio da atuação responsável e quali-

criança e do adolescente e, de outro, prevenir as ocorrências de adoles-

Por isso tudo, é depositada nas “mãos” do Ministério Público, em 
especial das Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude, a obrigação 
de zelar pela infância e pela adolescência, além das esperanças de toda a 
sociedade por um futuro melhor para nossas crianças e nossos adolescentes.
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11 ANEXOS



O PRESIDENTE DO CONSELHO 
NACIONAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
-CONANDA, no uso das atribuições 
legais estabelecidas na Lei no 8.242, de 
12 de outubro de 1991 e no Decreto no 
5.089 de 20 de maio de 2004, em cum-
primento ao que estabelecem o art. 227 

artigos 88, incisos II e III, 90, parágrafo 
-

fo único, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - Lei Federal no 8.069/90, 
e a deliberação do Conanda, na Assem-

dias 08 e 09 de março de 2006, resolve 
aprovar os seguintes parâmetros para 
a institucionalização e fortalecimento 
do Sistema de Garanta dos Direitos da 
Criança e do Adolescente:

Art. 1o O Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
constitui-se na articulação e integração 
das instâncias públicas governamentais 
e da sociedade civil, na aplicação de 
instrumentos normativos e no funcio-
namento dos mecanismos de promoção, 

defesa e controle para a efetivação dos 
direitos humanos da criança e do ado-
lescente, nos níveis Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal.
§ 1

o Esse Sistema articular-se-á com todos 
os sistemas nacionais de operacionaliza-
ção de políticas públicas, especialmente 
nas áreas da saúde, educação, assistência 
social, trabalho, segurança pública, plane-
jamento, orçamentária, relações exteriores 
e promoção da igualdade e valorização da 
diversidade.
§ 2o Igualmente, articular-se-á, na forma 
das normas nacionais e internacionais, 
com os sistemas congêneres de promo-
ção, defesa e controle da efetivação dos 
direitos humanos, de nível interamerica-
no e internacional, buscando assistência 

junto às agências e organismos que 
desenvolvem seus programas no paArt. 

2º Compete ao Sistema de Garantia 
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente promover, defender e controlar 
a efetivação dos direitos civis, políticos, 

e difusos, em sua integralidade, em fa-
vor de todas as crianças e adolescentes, 
de modo que sejam reconhecidos e 
respeitados como sujeitos de direitos 
e pessoas em condição peculiar de de-
senvolvimento;; colocando-os a salvo de 
ameaças e violações a quaisquer de seus 
direitos, além de garantir a apuração e 
reparação dessas ameaças e violações.

Dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e for-
talecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.



§ 1
o O Sistema procurará enfrentar os 

atuais níveis de desigualdades e iniqüida-
des, que se manifestam nas discrimina-
ções, explorações e violências, baseadas 
em razões de classe social, gênero, raça/

direitos humanos de crianças e adoles-
centes, consagrados nos instrumentos 
normativos nacionais e internacionais, 
próprios.
§ 2o Este Sistema fomentará a integra-
ção do princípio do interesse superior 
da criança e do adolescente nos pro-
cessos de elaboração e execução de 
atos legislativos, políticas, programas e 
ações públicas, bem como nas decisões 
judiciais e administrativas que afetem 
crianças e adolescentes.
§ 3o Este Sistema promoverá estudos 
e pesquisas, processos de formação 
de recursos humanos dirigidos aos 
operadores dele próprio, assim como a 
mobilização do público em geral sobre 
a efetivação do princípio da prevalência 
do melhor interesse da criança e do 
adolescente.
§ 4o O Sistema procurará assegurar que as 
opiniões das crianças e dos adolescentes 
sejam levadas em devida consideração, 
em todos os processos que lhes digam 
respeito.

Art. 3
o A garantia dos direitos de crian-

ças e adolescentes se fará através das 
seguintes linhas estratégicas:
I - efetivação dos instrumentos norma-
tivos próprios, especialmente da Cons-
tituição Federal, da Convenção sobre 
os Direitos da Criança e do Estatuto da 
Criança e do Adolescente;;

II - implementação e fortalecimento das 
instâncias públicas responsáveis por esse 

III - facilitação do acesso aos mecanis-

em lei.

-

Art. 4
o Consideram-se instrumentos 

normativos de promoção, defesa e con-
trole da efetivação dos direitos humanos 
da criança e do adolescente, para os 
efeitos desta Resolução:
I - Constituição Federal, com destaque 
para os artigos, 5o, 6o, 7o, 24 - XV, 226, 
204, 227 e 228;;
II - Tratados internacionais e interameri-
canos, referentes à promoção e proteção 

Brasil, enquanto normas constitucio-
nais, nos termos da Emenda no 45 da 
Constituição Federal, com especial aten-
ção para a Convenção sobre os Direitos 
da Criança e do Adolescente;;
III - Normas internacionais não-con-
vencionais, aprovadas como Resoluções 
da Assembléia Geral das Nações Uni-
das, a respeito da matéria;;
IV - Lei Federal no 8.069 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), de 13 de julho 
de 1990;;
V - Leis federais, estaduais e municipais 
de proteção da infância e da adoles-
cência;;
VI - Leis orgânicas referentes a deter-



minadas políticas sociais, especialmente 
as da assistência social, da educação e 
da saúde;;
VII - Decretos que regulamentem as 
leis indicadas;;
VIII - Instruções normativas dos Tri-
bunais de Contas e de outros órgãos de 

por exemplo);;
IX - Resoluções e outros atos nor-
mativos dos conselhos dos direitos 
da criança e do adolescente, nos três 
níveis de governo, que estabeleçam 
principalmente parâmetros, como nor-
mas operacionais básicas, para regular 
o funcionamento do Sistema e para 

promoção dos direitos humanos da 
criança e do adolescente, controlando 
as ações públicas decorrentes;; e
X - Resoluções e outros atos normativos 
dos conselhos setoriais nos três níveis 
de governo, que estabeleçam princi-
palmente parâmetros, como normas 
operacionais básicas, para regular o 
funcionamento dos seus respectivos 
sistemas.

Art. 5o Os órgãos públicos e as organi-
zações da sociedade civil, que integram 
esse Sistema, deverão exercer suas 
funções, em rede, a partir de três eixos 
estratégicos de ação:
I - defesa dos direitos humanos;;

II - promoção dos direitos humanos;; e
III - controle da efetivação dos direitos 
humanos.

 Os órgãos públicos 
e as organizações da sociedade civil 
que integram o Sistema podem exercer 
funções em mais de um eixo.

Art. 6
o O eixo da defesa dos direitos 

humanos de crianças e adolescentes 
caracteriza-se pela garantia do acesso à 
justiça, ou seja, pelo recurso às instâncias 
públicas e mecanismos jurídicos de pro-
teção legal dos direitos humanos, gerais 
e especiais, da infância e da adolescência, 
para assegurar a impositividade deles e 
sua exigibilidade, em concreto.

Art. 7o Neste eixo, situa-se a atuação dos 
seguintes órgãos públicos:
I - judiciais, especialmente as varas da 
infância e da juventude e suas equipes 

especializadas, os tribunais do júri, as 
comissões judiciais de adoção, os tribu-
nais de justiça, as corregedorias gerais 
de Justiça;;
II - público-ministeriais, especialmente 
as promotorias de justiça, os centros de 
apoio operacional, as procuradorias de 
justiça, as procuradorias gerais de justiça, 
as corregedorias gerais do Ministério 
Publico;;
III - defensorias públicas, serviços de 
assessoramento jurídico e assistência 
judiciária;;



IV - advocacia geral da união e as pro-
curadorias gerais dos estados
V - polícia civil judiciária, inclusive a 
polícia técnica;;
VI - polícia militar;;
VII - conselhos tutelares;; e
VIII - ouvidorias.

 Igualmente, situa-
se neste eixo, a atuação das entidades 
sociais de defesa de direitos humanos, 
incumbidas de prestar proteção jurídico-
social, nos termos do artigo 87, V do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 8
o o, 

é assegurado o acesso à justiça de toda 
criança ou adolescente, na forma das 
normas processuais, através de qualquer 
dos órgãos do Poder Judiciário, do Mi-
nistério Publico e da Defensoria Pública.
§ 1

o Será prestada assessoria jurídica e 
assistência judiciária gratuita a todas as 
crianças ou adolescentes e suas famílias, 
que necessitarem, preferencialmente 
através de defensores públicos, na forma 
da Lei Complementar de Organização 
da Defensoria Pública.
§ 2

o A não garantia de acesso à Defenso-
ria Pública deverá implicar em sanções 
judiciais e administrativas cabíveis, a 
serem aplicadas quando da constatação 
dessa situação de violação de direitos 
humanos.

Art. 9
o O Poder Judiciário, o Ministério 

Público, as Defensorias Públicas e a Se-
gurança Pública deverão ser instados no 
sentido da exclusividade, especialização 
e regionalização dos seus órgãos e de 
suas ações, garantindo a criação, imple-
mentação e fortalecimento de:

I - Varas da Infância e da Juventude, 

correspondam a municípios de grande e 
médio porte ou outra proporcionalidade 
por número de habitantes, dotando-as 
de infra-estruturas e prevendo para elas 
regime de plantão;;

-
das a essas Varas e mantidas com recur-
sos do Poder Judiciário, nos termos do 
Estatuto citado;;
III - Varas Criminais, especializadas no 
processamento e julgamento de crimes 
praticados contra crianças e adolescen-
tes, em todas as comarcas da Capital e 
nas cidades de grande porte e em outras 
cidades onde indicadores apontem essa 
necessidade, priorizando o processa-
mento e julgamento nos Tribunais do 
Júri dos processos que tenham crianças 
e adolescentes como vítimas de crimes 
contra a vida;;
IV - Promotorias da Infância e Juventu-
de especializadas, em todas as comarcas 
na forma do inciso III;;
V - Centros de Apoio Operacional às 
Promotorias da Infância e Juventude;;
VI - Núcleos Especializados de Defen-
sores Públicos, para a imprescindível 
defesa técnico-jurídica de crianças e 
adolescentes que dela necessitem;; e
VIII - Delegacias de Polícia Especializa-
das, tanto na apuração de ato infracio-
nal atribuído a adolescente, quanto na 
apuração de delitos praticados contra 
crianças e adolescentes em todos os 
municípios de grande e médio porte.

Art. 10. Os conselhos tutelares são 
órgãos contenciosos não-jurisdicionais, 
encarregados de “zelar pelo cumpri-



mento dos direitos da criança e do 
adolescente”, particularmente através 
da aplicação de medidas especiais de 
proteção a crianças e adolescentes com 
direitos ameaçados ou violados e através 
da aplicação de medidas especiais a pais 
ou responsáveis (art. 136, I e II da Lei 
8.069/1990).

. Os conselhos tu-
telares não são entidades, programas 
ou serviços de proteção, previstos nos 
arts. 87, inciso III a V, 90 e 118, §1o, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 11. As atribuições dos conselhos 
tutelares estão previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, não poden-
do ser instituídas novas atribuições em 
Regimento Interno ou em atos adminis-
trativos semelhante de quaisquer outras 
autoridades.

 É vedado ao Con-
selho Tutelar aplicar e ou executar as 
medidas socioeducativas, previstas no 
artigo 112 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Art. 12. Somente os conselhos tutelares 
têm competência para apurar os atos 
infracionais praticados por crianças, 

proteção, previstas em lei, a serem cum-
pridas mediante requisições do conselho. 
(artigo 98, 101,105 e 136, III, “b” da Lei 
8.069/1990).

Art. 13. Os conselhos tutelares deverão 
acompanhar os atos de apuração de ato 
infracional praticado por adolescente, 
quando houver fundada suspeita da 
ocorrência de algum abuso de poder 

ou violação de direitos do adolescente, 
no sentido de providenciar as medidas 

-
manos, prevista em lei e cabível.

-

Art. 14. O eixo estratégico da promo-
ção dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes operacionaliza-se através 
do desenvolvimento da “política de 
atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente”, prevista no artigo 86 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que integra o âmbito maior da política 
de promoção e proteção dos direitos 
humanos.
§ 1o Essa política especializada de 
promoção da efetivação dos direitos 
humanos de crianças e adolescentes 
desenvolvese, estrategicamente, de ma-
neira transversal e intersetorial, articu-
lando todas as políticas públicas (infra-

e sociais) e integrando suas ações, em 
favor da garantia integral dos direitos 
de crianças e adolescentes.
§ 2o No desenvolvimento dessa política 
deverão ser considerados e respeitados 
os princípios fundamentais enumerados 
no artigo 2o e seus parágrafos desta 
Resolução.
§ 3

o O desenvolvimento dessa política 
implica:
I - na satisfação das necessidades básicas 
de crianças e adolescentes pelas políticas 
públicas, como garantia de direitos huma-
nos e ao mesmo tempo como um dever 
do Estado, da família e da sociedade;;



II - na participação da população, através 
suas or ganizações representativas, na 
formulação e no controle das políticas 
públicas;;
III - na descentralização política e ad-
ministrativa, cabendo a coordenação das 
políticas e edição das normas gerais à 
esfera federal e a coordenação e a exe-
cução dessas políticas e dos respectivos 
programas às esferas estadual, Distrital 
e municipal, bem como às entidades 
sociais;; e
IV - no controle social e institucional 
(interno e externo) da sua implementa-
ção e operacionalização.

Art. 15. A política de atendimento dos 
direitos humanos de crianças e adoles-
centes operacionaliza-se através de três 
tipos de programas, serviços e ações 
públicas:
I - serviços e programas das políticas 
públicas, especialmente das políticas 
sociais, afetos aos fins da política de 
atendimento dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes;;
II - serviços e programas de execução 
de medidas de proteção de direitos 
humanos;; e
III - serviços e programas de execução 
de medidas socioeducativas e asseme-
lhadas.

-

-

Art. 16. As políticas públicas, especial-
mente as políticas sociais, assegurarão o 
acesso de todas as crianças e todos os 
adolescentes a seus serviços, especial-
mente as crianças e os adolescentes com 

da política de atendimento dos direitos 
humanos da criança e do adolescente, 
obedecidos aos princípios fundamentais 
elencados nos parágrafos do artigo 2o 
desta Resolução.

Art. 17. Os serviços e programas de 
execução de medidas específicas de 
proteção de direitos humanos têm ca-
ráter de atendimento inicial, integrado e 
emergencial, desenvolvendo ações que 
visem prevenir a ocorrência de ameaças 
e violações dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes e atender às ví-
timas imediatamente após a ocorrência 
dessas ameaças e violações.
§ 1o

disposição dos órgãos competentes do 
Poder Judiciário e dos conselhos tutela-
res, para a execução de medidas especí-

da Criança e do Adolescente;; podendo, 
todavia receber diretamente crianças e 
adolescentes, em caráter excepcional e 



de urgência, sem previa determinação da 
autoridade competente, fazendo, porém 
a devida comunicação do fato a essa au-
toridade, até o segundo dia útil imediato, 
na forma da lei citada .
§ 2

o Os programas e serviços de execu-

de direitos humanos obedecerão aos 
parâmetros e recomendações estabe-
lecidos pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
Conanda e, complementarmente, pelos 
demais conselhos dos direitos, em nível 
estadual, Distrital e municipal e pelos 
conselhos setoriais competentes.
§ 3o Estes programas se estruturam e 
organizam sob a forma de um Sistema Na-
cional de Proteção de Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes, regulado por 

a serem editadas pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- Conanda.

Art. 18. Consideram-se como progra-
mas e serviços de execução de medidas 
de proteção de direitos humanos aqueles 
previstos na legislação vigente a respeito 
da matéria.

-

-

Art. 19. Os programas de execução de 
medidas socioeducativas são destinados 
ao atendimento dos adolescentes auto-
res de ato infracional, em cumprimento 
de medida judicial socioeducativa, apli-
cada na forma da lei, em decorrência 

de procedimento apuratório, onde se 
assegure o respeito estrito ao princípio 
constitucional do devido processo legal.
§ 1

o Os programas de execução de me-
didas socioeducativas para adolescentes 
autores de ato infracional obedecerão 
aos parâmetros e recomendações esta-
belecidos pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - 
Conanda e, complementarmente, pelos 
demais conselhos dos direitos, em nível 
Estadual, Distrital e Municipal.
§ 2o Estes programas se estruturam e 
organizam, sob forma de um Sistema 
Nacional de Atendimento Socioedu-
cativo -SINASE em cumprimento dos 
seguintes princípios norteadores:
I - prevalência do conteúdo educativo 
sobre os sancionatórios e meramente 
de contenção, no atendimento socioe-
ducativo;;
II - ordenação do atendimento socio-
educativo e da sua gestão, a partir do 
projeto político-pedagógico;;
III - construção, monitoramento e 
avaliação do atendimento socioeduca-
tivo, com a participação proativa dos 
adolescentes socioeducandos;;
IV - exemplaridade, presença educativa 
e respeito à singularidade do adolescente 
socioeducando, como condições neces-
sárias no atendimento socioeducativo;;
V - disciplina como meio para a realiza-
ção do processo socioeducativo;;
VI - exigência e compreensão enquanto 
elementos primordiais de reconheci-
mento e respeito ao adolescente durante 
o processo socioeducativo;;
VII - dinâmica institucional favorecen-
do a horizontalidade na socialização 
das informações e dos saberes entre 



equipe multiprofissional (técnicos e 
educadores);;
VIII - organização espacial e funcio-
nal dos programas de atendimento 

condições de vida e de possibilidades de 
desenvolvimento pessoal e social para o 
adolescente;;
IX - respeito à diversidade étnica/racial, 
de gênero, orientação sexual e localiza-

socioeducativo;; e
X - participação pró-ativa da família e 
da comunidade no processo socioedu-
cativo.
§ 3o Os programas de execução de me-
didas socioeducativas devem oferecer 
condições que garantam o acesso dos 
adolescentes socioeducandos às opor-
tunidades de superação de sua situação 

Art. 20. Consideram-se como pro-
gramas socioeducativos, na forma do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 
os seguintes programas, taxativamente:
I - programas socioeducativos em meio 
aberto
a) prestação de serviço à comunidade;; e
b) liberdade assistida.
II - programas socioeducativos com 
privação de liberdade
a) semiliberdade;; e
b) internação.

 Integram também o 
Sistema Nacional Socioeducativo - SI-
NASE, como auxiliares dos programas 
socioeducativos, os programas acau-
telatórios de atendimento inicial (arts. 
175 e 185 da lei federal no 8069/90), os 

programas de internação provisória (art 
108 e 183 da lei citada) e os programas 
de apoio e assistência aos egressos.

-

Art. 21. O controle das ações públicas 
de promoção e defesa dos direitos 
humanos da criança e do adolescente 
se fará através das instâncias públicas 
colegiadas próprias, onde se assegure 
a paridade da participação de órgãos 
governamentais e de entidades sociais, 
tais como:
I - conselhos dos direitos de crianças e 
adolescentes;;
II - conselhos setoriais de formulação e 
controle de políticas públicas;; e
III - os órgãos e os poderes de controle 

70, 71, 72, 73, 74 e 75 da Constituição 
Federal.

 O controle social é 
exercido soberanamente pela sociedade 
civil, através das suas organizações e 
articulações representativas.

Art. 22. Na União, nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Municípios haverá 
um Conselho dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, respectivamente, 
composto por igual número de repre-
sentantes do governo e da sociedade 
civil organizada, garantindo a ampla 
participação da população, por suas or-
ganizações representativas, no processo 
de formulação e controle da política 
de atendimento aos direitos da criança 



e ao adolescente, dos seus programas, 
serviços e ações.

 A composição des-
ses conselhos e a nomeação de seus 
membros devem ser estabelecidas de 
acordo com as Resoluções 105 e 106 
do Conanda, inclusive as recomenda-
ções, contendo procedimentos que 
ofereçam todas as garantias necessárias 
para assegurar a representação pluralista 
de todos os segmentos da sociedade, 
envolvidos de alguma forma na pro-
moção e proteção de direitos humanos, 
particularmente através de representa-
ções de organizações da sociedade civil 
governamentais, sindicatos, entidades 
sociais de atendimento a crianças e 

interessadas, entidades representativas 

Art. 23. Os conselhos dos direitos 
da criança e do adolescente deverão 
acompanhar, avaliar e monitorar as 
ações públicas de promoção e defesa de 
direitos de crianças e adolescentes, deli-
berando previamente a respeito, através 
de normas, recomendações, orientações.
§ 1o As deliberações dos conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente, no 
âmbito de suas atribuições e competên-
cias, vinculam as ações governamentais 
e da sociedade civil organizada, em 
respeito aos princípios constitucionais 
da participação popular, da prioridade 
absoluta do atendimento à criança e ao 
adolescente e da prevalência do interesse 
superior da criança e do adolescente, 
conforme já decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal.
§ 2o Constatado, através dos mecanis-

mos de controle, o descumprimento 
de suas deliberações, os conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente re-
presentarão ao Ministério Publico para 
as providencias cabíveis e aos demais 
órgãos e entidades legitimados no artigo 
210 da Lei no 8.069/90 para demandar 
em Juízo por meio do ingresso de ação 
mandamental ou ação civil pública.

-

-

-

Art. 24. Para promover e defender os di-
reitos de crianças e adolescentes, quando 
ameaçados e violados e controlar as 
ações públicas decorrentes, o Sistema 
de Garantia dos Direitos da Criança e 
do Adolescente deverá priorizar alguns 
determinados mecanismos estratégicos 
de garantia de direitos:
I - mecanismos judiciais extrajudiciais 
de exigibilidade de direitos;;

de órgãos públicos e entidades sociais de 
atendimento de direitos;;
III - formação de operadores do Sis-
tema;;
IV - gerenciamento de dados e infor-
mações;;
V - monitoramento e avaliação das ações 
públicas de garantia de direitos;; e
VI - mobilização social em favor da 
garantia de direitos.



Art. 25. A estrutura governamental, em 
nível federal, contará com um órgão 

política de atendimento dos direitos 
humanos de crianças e adolescentes, 
com as seguintes atribuições mínimas:
I - articular e fortalecer o Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;;
II - funcionar prioritariamente como 
núcleo estratégico conceitual, para a 
promoção dos direitos humanos da 
infância e adolescência, no âmbito 
nacional;;
III - manter sistema de informação para 
infância e adolescência, em articulação 
com as esferas estadual e municipal;;

funcionamento das entidades e unidades 
de execução de medidas de proteção de 
direitos e de medidas socioeducativas;;
V - Coordenar o Sistema Nacional de 
Atendimento socioeducativo, especial-
mente os programas de execução de 
medidas socioeducativas;; e
VI - Co-coordenar o Sistema Nacional 
de Proteção de Direitos Humanos, es-
pecialmente os programas de enfrenta-
mento da violência, proteção de crianças 
e adolescentes ameaçados de morte, 
os programas e serviços de promoção, 
defesa e garantia da convivência familiar 
e comunitária, dentre outros programas 
de promoção e proteção dos direitos 
humanos de criança e adolescente.

Art. 26. Nos níveis estadual, distrital 
e municipal, as entidades públicas res-
ponsáveis pela política de atendimento 
dos direitos de crianças e adolescentes 
e por esses serviços, programas e ações 
especiais deverão funcionar nessa linha, 
em seu respectivo nível de competência 
e deverão ter estrutura e organização 
próprias, respeitada a autonomia da 
política de atendimento de direitos da 
criança e do adolescente, na forma do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 

execução dos seus programas, serviços 
e ações e a manutenção das unidades 
respectivas.
§ 1o Cada Estado, município e o Distri-
to Federal vincularão essas suas entida-
des públicas responsáveis pela política 
de atendimento de direitos da criança 
e do adolescente à Secretaria ou órgão 
congênere que julgar conveniente, es-
tabelecendo-se, porém, expressamente, 
que elas se incorporam ao Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e que deverão ser consi-
derados interlocutores para o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - Conanda e para o órgão 
federal responsável, previsto no artigo 
anterior, principalmente para efeito de 

§ 2o O órgão federal previsto no artigo 
anterior deverá assegurar que os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios 
estejam conscientes de suas obrigações 
em relação à efetivação das normas de 
proteção à criança e à juventude, espe-
cialmente do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e da Convenção sobre os 
Direitos da Criança, da Constituição 
Federal e de que os direitos previstos 
nessas normas legais têm que ser imple-



mentados em todos os níveis, em regime 
de prioridade absoluta, por meio de 
legislações, políticas e demais medidas 
apropriadas.

Art. 27. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os municípios organizarão, 
em regime de colaboração, os sistemas 
estaduais, distrital e municipais, tanto de 
defesa de direitos, quanto de atendimen-
to socioeducativo.
§ 1o Caberá à União a coordenação des-
ses programas e serviços de execução 

direitos e de execução das medidas so-
cioeducativas, integrando-os no campo 
maior da política de atendimento de 
direitos da criança e do adolescente e 
exercendo função normativa de caráter 
geral e supletiva dos recursos necessá-
rios ao desenvolvimento dos sistemas 
estaduais, distrital e municipais.
§ 2o Os sistemas nacionais de proteção 
de direitos humanos e de socioeduca-
ção têm legitimidade normativa com-
plementar e liberdade de organização 
e funcionamento, nos termos desta 
Resolução.
§ 3

o Aplica-se ao Distrito Federal, cumu-
lativamente, as regras de competência 
dos estados e municípios.

Art. 28. Incumbe à União:
I - elaborar os Planos Nacionais de 
Proteção de Direitos Humanos e de 
Socioeducação, em colaboração com 
os estados, o Distrito Federal e os mu-
nicípios;;

-
ceira aos estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios para o desenvolvimento 

de seus sistemas de proteção especial de 
direitos e de atendimento socioeducati-
vo, no exercício de sua função supletiva;;
III - colher informações sobre a orga-
nização e funcionamento dos sistemas, 
entidades e programas de atendimento e 

-
cação da oferta;;
IV - estabelecer diretrizes gerais sobre as 
condições mínimas das estruturas físicas 
e dos recursos humanos das unidades 
de execução;; e
V - instituir e manter processo nacional 
de avaliação dos sistemas, entidades e 
programas de atendimento.
§ 1o Para o cumprimento do disposto 
nos incisos III e V, a União terá livre 
acesso às informações necessárias em 
todos os sistemas, entidades e progra-
mas de atendimento.
§ 2

o As funções de natureza normativa 
e deliberativa da competência da União 
serão exercidas pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te - Conanda, e as funções de natureza 
executiva, pela Presidência da República, 
através da Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos.

Art. 29. Incumbe aos Estados:
I - elaborar os planos estaduais de 
defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo, em colaboração com 
os municípios;;
II - instituir, regular e manter seus 
sistemas de defesa de direitos e de aten-
dimento socioeducativo, respeitadas as 
diretrizes gerais dos respectivos Planos 
Nacionais;;
III - criar e manter os programas de 
defesa de direitos e de atendimento 



socioeducativo, para a execução das 
medidas próprias;;
IV - baixar normas complementares 
para a organização e funcionamento dos 
seus sistemas de defesa de direitos e de 
atendimento e dos sistemas municipais;;
V - estabelecer, com os municípios, as 
formas de colaboração para a oferta 
dos programas de defesa de direitos 
e de atendimento socioeducativo em 
meio aberto;; e
VI - apoiar tecnicamente os municípios 
e as entidades sociais para a regular ofer-
ta de programas de defesa de direitos 
e de atendimento socioeducativo em 
meio aberto.

 As funções de 
natureza normativa e deliberativa 
relacionadas à organização e funciona-
mento dos sistemas referidos, em nível 
estadual, serão exercidas pelo Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

Art. 30. Incumbe aos municípios:
I - instituir, regular e manter os seus siste-
mas de defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo, respeitadas as diretrizes 
gerais dos Planos Nacionais e Estaduais, 
respectivos;;
II - criar e manter os programas de 
defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo para a execução das 
medidas de meio aberto;; e
III - baixar normas complementares 
para a organização e funcionamento 
dos programas de seus sistemas de 
defesa de direitos e de atendimento 
socioeducativo.
§ 1o Para a criação e manutenção de 
programas de defesa de direitos e de 

atendimento socioeducativo em meio 
aberto, os municípios integrantes de 
uma mesma organização judiciária 
poderão instituir consórcios regionais 
como modalidade de compartilhar res-
ponsabilidades.
§ 2

o As funções de natureza normativa 
e deliberativa relacionadas à organiza-
ção e funcionamento dos sistemas mu-
nicipais serão exercidas pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.

-

-

-

 

Art. 31. O Conselho Nacional dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente - Co-
nanda e os conselhos congêneres, nos 
níveis estaduais, distritais e municipais, 
em caráter complementar, aprovarão 

operacionais básicas para a institucio-
nalização e fortalecimento do Sistema 
de Garantia dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.

Art. 32. Igualmente, no limite de suas 
atribuições, o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
- Conanda e os conselhos congêneres, 
nos níveis estadual, distrital e municipal, 
em caráter complementar, aprovarão 



planos que visem planejar estrategica-
mente as ações de instâncias públicas e 
os mecanismos de garantia de direitos 
do Sistema de Garantia dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes.

 Esses planos serão 
elaborados por iniciativa dos próprios 
conselhos ou por propostas das enti-
dades de atendimento de direito ou de 
fóruns e frentes de articulação de órgãos 
governamentais e/ou entidades sociais.

Art. 33. Os programas e projetos de res-
ponsabilidade de órgãos governamen-
tais e entidades sociais que devam ser 

fundos para os direitos da criança e do 
adolescente deverão ser obrigatoriamen-
te analisados e aprovados, previamente, 
pelos conselhos respectivos.

Art. 34. Esta resolução entra em vigor 
na data da sua publicação.

JOSÉ FERNANDO DA SILVA



Recomenda aos Tribunais de Justiça a implantação de equipe 

com o que prevêem os arts. 150 e 151 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei no 8.069/90)

A Presidente do Conselho Nacional de 
Justiça, no uso de suas atribuições e,

Considerando que a Emenda Constitu-
cional no 45/2004 atribuiu ao Conselho 
Nacional de Justiça a função de plane-
jamento estratégico do Poder Judiciário 
Brasileiro;;

Considerando que a Constituição 
Federal impõe ao Estado o dever de 
assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à 
dignidade e ao respeito, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão (art. 227, caput, 
da Constituição Federal);;

Considerando a necessidade de acom-

em diversos tipos de ação que envol-
vem menores previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a exemplo 
das que versam sobre perda e suspensão 
do poder familiar (art. 161, § 1o e 162, § 
1o, da Lei no 8.069/90), guarda, adoção 
e tutela (art. 167 da Lei no 8.069/90) e 
aplicação de medidas sócio-educativas 
(art. 186, caput, da Lei no 8.069/90);;
Considerando que o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (Lei no 8.069/90) 

-
sional destinada a assessorar a Justiça 
da Infância e da Juventude em seus arts. 
150 e 151:

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na 
elaboração de sua proposta orçamen-
tária, prever recursos para manutenção 

a assessorar a Justiça da Infância e da 
Juventude.

Art. 151. Compete à equipe interpro-

lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito, 
mediante laudos, ou verbalmente, na 
audiência, e bem assim desenvolver tra-
balhos de aconselhamento, orientação, 
encaminhamento, prevenção e outros, 
tudo sob a imediata subordinação à 
autoridade judiciária, assegurada a livre 
manifestação do ponto de vista técnico.

Considerando as respostas aos ofícios 
enviados aos Presidentes dos Tribunais 
de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Territórios, que revelaram 
o desatendimento a tais comandos legais 
na medida em que inexistem equipes 

comarcas;; e



-
mendar providências atribuído ao Con-
selho Nacional de Justiça pela Emenda 
Constitucional no 45/2004, resolve

Aos Tribunais de Justiça dos Esta-
dos que, em observância à legislação 
de regência, adotem as providências 
necessárias à implantação de equipes 

convênios com instituições universitá-
rias, que possam dar atendimento às co-
marcas dos Estados nas causas relacio-
nadas a família, crianças e adolescentes, 
devendo, no prazo de 06 (seis) meses, 
informar a este Conselho Nacional de 
Justiça as providências adotadas.

Publique-se e encaminhe-se cópia desta 
Recomendação a todos os Tribunais de 
Justiça dos Estados.

Brasília, 25 de abril de 2006.

Presidente 



Determina a criação de Coordenadorias da Infância e da 
Juventude no âmbito dos Tribunais de Justiça dos Estados 
e do Distrito Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 
suas atribuições conferidas pela Cons-
tituição da República, especialmente 
o disposto no inciso I, §4o, art. 103-B;;

CONSIDERANDO a prioridade das 
políticas de atendimento à infância e 
juventude, preconizada pelo art. 227 da 
Carta Constitucional;;

CONSIDERANDO a necessidade de 
coordenação da elaboração e execução 
das políticas públicas, no âmbito do Poder 
Judiciário, relativas à Infância e Juventude;;

RESOLVE:

Art. 1
o Os Tribunais de Justiça dos Es-

tados e do Distrito Federal, no prazo de 
180 (cento e oitenta dias), deverão criar 
no âmbito de sua estrutura organiza-
cional, Coordenadorias da Infância e da 
Juventude como órgãos permanentes de 
assessoria da Presidência do Tribunal.

Art. 2
o
 As Coordenadorias da Infância 

e da Juventude terão por atribuição, 
dentre outras:
I - elaborar sugestões para o aprimora-
mento da estrutura do Judiciário na área 
da infância e da juventude;;
II - dar suporte aos magistrados, aos 

-
nais visando à melhoria da prestação 
jurisdicional;;
III - promover a articulação interna e 
externa da Justiça da Infância e da Juven-
tude com outros órgãos governamentais 
e não-governamentais;;
IV - colaborar para a formação inicial, 
continuada e especializada de magistra-
dos e servidores na área da infância e da 
juventude.
V - exercer as atribuições da gestão 
estadual dos Cadastros Nacionais da 
Infância e Juventude.

Art. 3o
 As Coordenadorias da Infância 

e da Juventude serão dirigidas por ma-
gistrado, com competência jurisdicional 
ou com reconhecida experiência na área.

o A Coordenadoria da 
Infância e da Juventude poderá contar 
com a colaboração ou assessoria de 
outros magistrados, sem dispensa da 
função jurisdicional.

o A Coordenadoria da In-
fância e da Juventude deverá contar com 
estrutura de apoio administrativo e de 

-
te do quadro de servidores do Judiciário.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação

Ministro GILMAR MENDES



Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras 
de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde mental.  

O Presidente da República. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1

o Os direitos e a proteção das pes-
soas acometidas de transtorno mental, 
de que trata esta Lei, são assegurados 
sem qualquer forma de discriminação 
quanto à raça, cor, sexo, orientação 
sexual, religião, opção política, na-
cionalidade, idade, família, recursos 

tempo de evolução de seu transtorno, 
ou qualquer outra.  
 
Art. 2o Nos atendimentos em saúde 
mental, de qualquer natureza, a pessoa 
e seus familiares ou responsáveis serão 

enumerados no parágrafo único deste 
artigo.   

 São direitos da pessoa 
portadora de transtorno mental:   
I - ter acesso ao melhor tratamento do 
sistema de saúde, consentâneo às suas 
necessidades;;  
II - ser tratada com humanidade e 
respeito e no interesse exclusivo de be-

recuperação pela inserção na família, no 
trabalho e na comunidade;;  
III - ser protegida contra qualquer for-
ma de abuso e exploração;;  
IV - ter garantia de sigilo nas informa-

ções prestadas;;  
V - ter direito à presença médica, em 
qualquer tempo, para esclarecer a ne-
cessidade ou não de sua hospitalização 
involuntária;;  
VI - ter livre acesso aos meios de comu-
nicação disponíveis;;  
VII - receber o maior número de infor-
mações a respeito de sua doença e de 
seu tratamento;; 
VIII - ser tratada em ambiente tera-
pêutico pelos meios menos invasivos 
possíveis;;  
IX - ser tratada, preferencialmente, em 
serviços comunitários de saúde mental.  
 
Art. 3

o É responsabilidade do Estado 
o desenvolvimento da política de saú-
de mental, a assistência e a promoção 
de ações de saúde aos portadores de 
transtornos mentais, com a devida 
participação da sociedade e da família, 
a qual será prestada em estabelecimento 
de saúde mental, assim entendidas as 
instituições ou unidades que ofereçam 
assistência em saúde aos portadores de 
transtornos mentais. 

Art. 4o
 A internação, em qualquer de 

suas modalidades, só será indicada 
quando os recursos extra-hospitalares 

 § 1
o
 -

dade permanente, a reinserção social do 



paciente em seu meio.   
§ 2

o
 O tratamento em regime de in-

ternação será estruturado de forma a 
oferecer assistência integral à pessoa 
portadora de transtornos mentais, in-
cluindo serviços médicos, de assistência 
social, psicológicos, ocupacionais, de 
lazer, e outros.   
§ 3

o É vedada a internação de pacientes 
portadores de transtornos mentais em 
instituições com características asilares, 
ou seja, aquelas desprovidas dos recur-
sos mencionados no § 2o e que não 
assegurem aos pacientes os direitos enu-
merados no parágrafo único do art. 2o. 
 
Art. 5

o O paciente há longo tempo 
hospitalizado ou para o qual se carac-
terize situação de grave dependência 
institucional, decorrente de seu quadro 
clínico ou de ausência de suporte social, 

planejada e reabilitação psicossocial 
assistida, sob responsabilidade da auto-
ridade sanitária competente e supervisão 

Executivo, assegurada a continuidade do 
tratamento, quando necessário.  
 
Art. 6o

 A internação psiquiátrica somen-
te será realizada mediante laudo médico 
circunstanciado que caracterize os seus 
motivos.   

 São considerados 
os seguintes tipos de internação psi-
quiátrica:  
I - internação voluntária: aquela que se 
dá com o consentimento do usuário;;  
II - internação involuntária: aquela que 
se dá sem o consentimento do usuário 
e a pedido de terceiro;; e  

III - internação compulsória: aquela 
determinada pela Justiça.  

Art. 7
o
 A pessoa que solicita volun-

tariamente sua internação, ou que a 
consente, deve assinar, no momento da 
admissão, uma declaração de que optou 
por esse regime de tratamento.   

 O término da inter-
nação voluntária dar-se-á por solicitação 
escrita do paciente ou por determinação 
do médico assistente.  
 
Art. 8

o
 A internação voluntária ou 

involuntária somente será autorizada 
por médico devidamente registrado no 
Conselho Regional de Medicina - CRM 
do Estado onde se localize o estabele-
cimento.  
§ 1

o A internação psiquiátrica invo-
luntária deverá, no prazo de setenta e 
duas horas, ser comunicada ao Minis-
tério Público Estadual pelo responsável 
técnico do estabelecimento no qual 
tenha ocorrido, devendo esse mesmo 
procedimento ser adotado quando da 
respectiva alta.  
§ 2o O término da internação invo-
luntária dar-se-á por solicitação escrita 
do familiar, ou responsável legal, ou 
quando estabelecido pelo especialista 

internação compulsória é determinada, 
de acordo com a legislação vigente, 
pelo juiz competente, que levará em 
conta as condições de segurança do 
estabelecimento, quanto à salvaguarda 
do paciente, dos demais internados e 
funcionários.  

Art. 10 Evasão, transferência, acidente, 



intercorrência clínica grave e falecimen-
to serão comunicados pela direção do 
estabelecimento de saúde mental aos 
familiares, ou ao representante legal do 
paciente, bem como à autoridade sanitá-
ria responsável, no prazo máximo de vin-
te e quatro horas da data da ocorrência.  

Art. 11

diagnósticos ou terapêuticos não pode-
rão ser realizadas sem o consentimento 
expresso do paciente, ou de seu represen-
tante legal, e sem a devida comunicação 

e ao Conselho Nacional de Saúde.  

Art. 12 O Conselho Nacional de Saú-
de, no âmbito de sua atuação, criará 
comissão nacional para acompanhar a 
implementação desta Lei.  

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.  

Brasília, 6 de abril de 2001;; 180o da In-
dependência e 113o da República. 
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